Além do Tropical, em 
Manaus, Marriott 
negocia mais três 
hotéis para a bandeira 
Tribute, diz Regidor 


Economistas de bancos 
estimam que a China 
teria que gastar 

US$ 1,4tri para 
enfrentar deflação 


O mercado de ações 
brasileiro deverá se 
beneficiar com cortes 
de juros nos EUA, diz 
Malcolm Dorson 
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ANOS 


Para driblar seca, indústria antecipa entrega 
ao varejo, mas alta do frete pode elevar preços 


Com estratégia, risco de falta de insumos e de produtos diminui; na 
agropecuária, estiagem atrasa plantio de culturas importantes como soja e feijão 


Adriana Mattos, Daniela Braun, 
Fernanda Pressinott, Isadora Camargo, 
Cleyton Vilarino e Gabriella Weiss 

De São Paulo 


Indústria e varejo se planejaram melhor 
neste ano do que em 2023 para enfrentar a 
seca na região de Manaus, o que pode redu- 
zir, de início, orisco de falta de insumos pa- 
ra a fabricação e de produtos ao consumi- 
dor. Se a estiagem se agravar, porém, a con- 
ta a ser paga será um aumento de preços 
nas lojas, num cenário em que o custo dos 


Queda no nível 
dereservatórios 
traz apreensão 


Fábio Couto 
Do Rio 


O nível de armazenamento das hidre- 
létricas do país tem recuado rapidamente 
nos últimos meses, devido à pior seca da 
série histórica, que considera os últimos 
94 anos. Embora ainda não seja conside- 
rado alarmante, o quadro pode se agravar 
caso não se confirme a perspectiva de 
chuvas volumosas a partir do fim de no- 
vembro, quando começa o “período úmi- 
do”. Em boletim diário com dados pré- 
vios de operação, o Operador Nacional 
do Sistema Elétrico apontou, na segunda- 
feira (9), que os reservatórios do submer- 
cado Sudeste/Centro-Oeste recuaram 
2,7 pontos percentuais nos últimos 30 
dias, fechando o dia com 53,1%. Em de- 
zembro de 2023, início do período de 
chuvas, o nível era de 63,93%. Página A5 


UE condena Apple 
a pagar € 13 bi 
em impostos 


Javier Espinoza, Jude Webber e 
Emma Agyemang 
Financial Times 


A Apple sofreu uma derrota significa- 
tiva após a mais alta corte da União Eu- 
ropeia decidir que a empresa americana 
precisa pagar € 13 bilhões em impostos 
retroativos, anulando decisão anterior 
de tribunal inferior favorável a ela. O Tri- 
bunal Europeu de Justiça confirmou 
uma decisão de 2016, segundo a qual a 
Irlanda concedeu à Apple um benefício 
tributário ilegal. A companhia disse que 
a UE está “tentando mudar retroativa- 
mente as regras”. Página B6 


Ibovespa 0/set/24 -031% R$191bi 
Selic (meta) O/set/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) ~ 10/set/24 10,40% ao ano 
Dólar comercial (BC) O/set/24 5,6248/5,6254 
Dólar comercial (mercado) 10/set/24 5,6540/5,6546 
Dólar turismo (mercado) 10/5et/24 5,6949/5,8749 
Euro comercial (BC) O/set/24 6,2008/6,2026 
Euro comercial (mercado)  10/set/24 6,2340/6,2346 
Euro turismo (mercado) 10/5et/24 6,3144/64944 
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fretes já subiu com força, além de crescer a 
possibilidade de desabastecimento. 

Na seca de 2023, as quatro maiores ope- 
radoras de transporte de cargas marítimo e 
fluvial na Amazônia cobravam de US$ 900 
a US$ 2 mil por contêiner. Desde agosto, a 
tabela passou para US$ 3 mil a US$ 5,9 mil. 
Com o alerta de seca mais intensa neste 
ano, fabricantes de motocicletas, televiso- 
res e aparelhos de ar-condicionado fecha- 
ram contratos de venda antecipada às lo- 
jas, mas essa estratégia tem limitações. 
“Não vemos maiores complicadores para a 


venda de Black Friday, porque adiantaram 
parte das entregas e hoje temos melhores 
alternativas de escoamento de produtos do 
que um ano atrás. Mas, para o Natal, não dá 
para ter certeza de como será isso e pode 
haver impacto [nos preços e no abasteci- 
mento)”, diz José Jorge do Nascimento Jú- 
nior, presidente da Eletros, a associação 
dos fabricantes de bens duráveis. A Black 
Friday será em 29 de novembro. 

O tempo seco também é a grande preo- 
cupação no agronegócio. A falta de chuvas 
já atrasa o plantio de culturas importantes, 


Após início aparentemente cordial, Kamala Harris e Donald Trump adotaram tom mais agressivo, sem poder fazer perguntas diretas entre si 


como soja e feijão. O impacto da estiagem 
sobre os preços de alimentos e outros pro- 
dutos agrícolas é limitado, até o momento, 
o que não o torna um problema menor, es- 
pecialmente porque o tempo deverá conti- 
nuar seco no futuro próximo. 

No caso da soja, o clima tem atrasado o 
plantio da safra 2024/25, deixando pro- 
dutores cautelosos e influenciando a co- 
mercialização nos mercados futuro e à 
vista. Outros produtos, como cames e la- 
ranja, podem ter alta nos próximos meses 
se a estiagem persistir. Páginas A16 e B1 


Em debate, Kamala e Trump trocam farpas 


Roberto Lameirinhas 
De São Paulo 


No primeiro debate da disputa presi- 
dencial entre a vice-presidente, Kamala 
Harris, e o ex-presidente Donald Trump, os 
dois tentaram aparentar calma e disciplina 


de início, mas o clima cordato logo se des- 
fez. Os dois passaram a trocar farpas sobre 
temas como a situação econômica dos 
americanos, aborto, imigração e o conflitos 
em Gaza. “Fui criada como uma pessoa de 
classe média, e sou a única pessoa neste 
palco que tem um plano que é sobre levar 


oportunidade econômica à classe média e 
aos trabalhadores dos EUA”, disse Kamala, 
ao falar de economia. Em sua réplica, 
Trump atacou a gestão de Joe Biden e de Ka- 
mala. “Tivemos uma economia terrível por- 
que a inflação é realmente conhecida co- 
mo um destruidor de países” Página A13 


Entre a solidez 

de um grande banco 
e o melhor gestor de 
Previdência Privada, 
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Governo criará 
Autoridade 
Climática 


Renan Truffi, Fabio Murakawa e Flávia Maia 
De Brasília 


Com o agravamento da seca na Amazô- 
nia, o presidente Lula anunciou que o go- 
verno criará uma Autoridade Climática. Ele 
não deu detalhes, mas a ideia chegou a ser 
discutida durante o governo de transição. 
Além do órgão, Lula disse que o Executivo 
terá um comitê técnico-científico para tra- 
tar da emergência climática. Ontem, o mi- 
nistro Flávio Dino, do STF, determinou no- 
vas providências ao governo no combate 
aos incêndios na Amazônia e no Pantanal, 
como a convocação de bombeiros de Esta- 
dos não atingidos pelo fogo. O governo dis- 
se que vai destinar mais R$500 milhões pa- 
ra combater os incêndios. Página A7 


Estimativa de 
receita com Carf 
segue em R$56 bi 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O governo manteve em R$ 55,647 bi- 
lhões a estimativa de arrecadação espera- 
da para 2024 com o Conselho Administra- 
tivo de Recursos Fiscais (Carf) no terceiro 
relatório de avaliação de receitas e despe- 
sas do Orçamento, apesar de a receita 
obtida até 21 de agosto totalizar somente 
R$ 87 milhões. Segundo ofício obtido pelo 
Valor, por meio da Lei de Acesso à Infor- 
mação, apenas foi redistribuída a previsão 
inicial de arrecadação para os meses res- 
tantes do ano. Ao não reduzir a projeção, o 
governo evitou um contingenciamento 
maior de recursos dos ministérios. A esti- 
mativa é arrecadar neste ano pouco me- 
nos de R$ 56 bilhões com acordos feitos 
com os contribuintes derrotados no Carf 
pelo voto de desempate. Página A3 


Petróleo tem 
forte recuo e 
afeta ativos locais 


Gabriel Roca, Bruna Furlani, Victor Rezende, 
Maria Fernanda Salinet e Gabriel Caldeira 
De São Paulo 


O petróleo teve queda expressiva ontem, 
afetando os ativos no Brasil. O dia iniciou 
pressionado por novos sinais de fraqueza 
da economia chinesa, e as perdas se acen- 
tuaram após a redução das estimativas pa- 
ra a demanda por petróleo feita pela Opep. 
O barril do Brent caiu 3,69%, para 
US$ 69,19, pela primeira vez abaixo de 
US$ 70 desde dezembro de 2021. Isso afe- 
tou as ações da Petrobras —o papel ON per- 
deu 2,14% — e o Ibovespa, que recuou 
0,31%. O dólar subiu 1,3%, a R$ 5,654. O ce- 
nário externo, também marcado pela ex- 
pectativa em torno do debate entre Donald 
Trump e Kamala Harris, ofuscou o resulta- 
do do IPCA de agosto, que caiu 0,02%, abai- 
xo das estimativas. Páginas A4e C1 


Boulos busca avançar na periferia 
Em entrevista ao Valor, o candidato à Prefei- 
tura de São Paulo, Guilherme Boulos (Psol), 
admite dificuldade em atrair o eleitor de 
menorrenda e morador da periferia, apesar 
do apoio do presidente Lula. A10 
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Por 2026, 
armistício 
no lado das 
despesas 


Lu Aiko Otta 


á uma mudança 
nos bastidores do 
governo que, na 
visão dos técnicos, 
eleva as chances de 
a contenção de despesas via 
revisão de gastos ganhar tração 
no ano que vem. Trata-se do 
apoio, cada vez mais 
consolidado, do ministro-chefe 
da Casa Civil, Rui Costa. 

De janeiro de 2023 a meados 
deste ano, Costa protagonizou 
trombadas com o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad. 
Opôs-se a qualquer discussão 
que envolvesse cortes de 
gastos. Mediu forças na 
definição do comando da 
Petrobras. Num momento 
particularmente ruim, deu um 
chá de cadeira de quase uma 
hora no colega. 

O quadro começou a mudar 
ainda no primeiro semestre de 
2024. Atestava-se nos 
bastidores da área econômica, 
com alguma surpresa, que a 
Casa Civil passara a apoiar a 
revisão de gastos. A motivação 
seria preservar o Programa de 
Aceleração do Crescimento 
(PAC) de possíveis contenções 
do Orçamento. 

Não é pouca ajuda. Todo o 
trabalho de análise de políticas 
públicas conduzido pelo 
Ministério do Planejamento 


enfrenta resistências na 
Esplanada dos Ministérios. A 
Casa Civil, que tem entre suas 
atribuições coordenar as pastas 
do governo, tem poder 
hierárquico para impor a 
agenda da revisão de gastos a 
todos os ministérios. 

O movimento decisivo veio 
em julho, quando o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva deu 
sinal verde para que fossem 
adotadas as medidas 
necessárias ao cumprimento 
das metas fiscais e à 
preservação do arcabouço: 
congelamento parcial de gastos 
neste ano, pente-fino em 2025 e 
autorização para estudar 
ajustes estruturais no 
Orçamento. A decisão foi 
tomada em uma reunião da 
Junta de Execução 
Orçamentária (JEO), da qual 
fazem parte, além de Haddad e 
Costa, as ministras do 
Planejamento, Simone Tebet, e 
da Gestão, Esther Dweck. 

O que naquele momento 
pareceu uma trégua com a ala 
política do governo se mantém. 
Para um integrante da equipe 
econômica, trata-se de um 
armistício. 

Prova disso foram as 
declarações de Costa à 
GloboNews no início deste mês. 
Ele afirmou que o “milagre” de 


impulsionar investimentos sem 
romper com compromissos 
fiscais se opera por meio da 
contenção de despesas 
“desnecessárias”. Ou seja, com a 
revisão de gastos. 

A composição do Orçamento 
ajuda a entender por que o 
pente-fino e o redesenho de 
políticas públicas ganharam o 
apoio no Planalto e podem ser 
abraçados por outros 
ministérios. O nome do jogo 
não é fazer superávit primário 
nas contas públicas, e sim 
aumentar a parcela de despesas 
discricionárias, aquelas sobre 
as quais os ministros têm poder 
de decisão. 

Para 2025, está previsto 
aumento de R$ 143,9 bilhões no 
conjunto das despesas. Mas, 
desses, apenas R$ 11,7 bilhões 
são acréscimos na parcela 
discricionária. O restante será 
consumido por gastos 
obrigatórios, como salários e 
benefícios, que são 
predefinidos. A revisão de 
gastos ajuda a mudar esse mix. 

Se a perspectiva de elevar a 
parcela discricionária do 
Orçamento não for estímulo 
suficiente, existe outro. É o risco 
de congelamento de verbas, caso 
o pente-fino não resulte na 
economia esperada, de pelo 
menos R$ 25,9 bilhões em 2025. 


Nesse caso, a solução será 
bloquear verbas. Os alvos 
poderão ser as pastas mais 
refratárias a revisar suas políticas. 

Além do pente-fino nos 
benefícios sociais, há planos 
para mudar as regras 
automáticas de correção que 
fazem com que as despesas 
obrigatórias cresçam mais do 
queo limite de gastos do 
arcabouço. A ideia não é cortar, 
mas desacelerar. Isso ajudaria a 
tornar esses programas mais 
sustentáveis, explica um 
técnico. Não estão na mira a 
política de valorização do 
salário mínimo e os pisos de 
gastos em saúde e educação. 
Mas outras verbas corrigidas 
conforme o crescimento da 
inflação ou da arrecadação 
poderão ter seu crescimento 
contido. 

São debates altamente 
impopulares, por isso a ideia é 
fazê-los em 2025. 

Discutem-se ainda uma 
reformulação de políticas 
públicas de apoio ao 
trabalhador e alguma 
alternativa para turbinar o 
orçamento do programa 
Pé-de-Meia. Serão duas 
novidades em um governo que 
basicamente reeditou seus 
programas do passado e 
precisará de vitrines para a 


campanha eleitoral de 2026. 

Com essas três frentes, os 
técnicos esperam enxugar os 
gastos de modo a que o 
cumprimento das metas fiscais 
não seja tema do debate 
eleitoral de 2026. 

Um possível ruído nessa 
frente, a ampliação do vale-gás, 
levou Costa ao Ministério da 
Fazenda na semana passada. 
Discute-se uma solução que 
preserve a política fiscal. 

Se correr tudo como o 
planejado, o governo chegará a 
2026 com uma coleção de bons 
indicadores: o menor nível de 
desemprego da série histórica, 
o maior ciclo de crescimento 
econômico da década, o menor 
ciclo de inflação desde o início 
do Plano Reale amaior 
retomada de investimento 
público e privado da década. 

É esse cenário positivo que a 
equipe econômica acena para 
dentro do governo. E acrescenta 
que, para chegar lá será preciso 
passar por 2025 e seus debates 
difíceis. 

O ministro Rui Costa foi 
procurado para se posicionar. 
Não respondeu até a conclusão 
desta coluna. 


Lu Aiko Otta é repórter especial em 
Brasília. Escreve às quartas-feiras. 
E-mail lu.aiko(cdvalor.com.br 


Ambiente Climate Impact Summit reúne especialistas e 
autoridades de Brasil e Estados Unidos em evento na sede da ONU 


Valor e Amcham debatem 
ansição energética em NY 


De São Paulo 


Em 19 de setembro, o Valor e 
a Amcham Brasil vão reunir au- 
toridades, especialistas e lide- 
ranças empresariais tanto brasi- 
leiras quanto americanas na se- 
de das Nações Unidas em Nova 
York para discutir as mudanças 
climáticas e a transição energéti- 
ca — temas urgentes e que estão 
no topo da agenda de governos 
e empresas. O “Brazil-US Climate 
Impact Summit” 2024 faz parte 
das comemorações dos 25 anos 


do Valor e dos dois séculos de 
relações diplomáticas entre Bra- 
sile Estados Unidos. 

A transição energética glo- 
bal é um tema crítico, que exi- 
ge investimentos significati- 
vos. Estima-se que serão neces- 
sários cerca de US$ 4,5 trilhões 
por ano para reduzir o uso de 
combustíveis fósseis e adotar 
fontes renováveis, como solar e 
eólica. Brasil e Estados Unidos 
estão bem posicionados para 
liderar esse processo e atrair 
parte desses investimentos 


massivos, impulsionando suas 
economias e suas agendas de 
sustentabilidade. 

Este será o segundo evento 
nesse modelo feito em Nova York 
neste ano. O primeiro foi o Sum- 
mit Valor Econômico Brazil-USA, 
realizado em maio e que atraiu 
presidentes e executivos de em- 
presas, além de especialistas bra- 
sileiros e americanos. As iniciati- 
vas consolidam o papel do Valor 
e da Amcham como indutores de 
discussões essenciais para a eco- 
nomia e o futuro das empresas e 
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países. 

O evento acontece entre 9h e 
13h e vai tratar das oportunida- 
des e desafios da transição ener- 
gética e deve receber cerca de 
200 convidados. Nos quatro pai- 
néis estarão na mesa temas co- 
mo o potencial das energias re- 
nováveis e como os dois países 
podem conduzir a transição jun- 
tos, além do 'powershoring” e 
oportunidades de investimento. 
Interessados em acompanhar o 
seminário presencialmente po- 
dem se inscrever até esta quinta, 


Apac 


mio DE antro Mi FEBRABAN apexBrasil? „s 


(Jes) 


Climate Summit 
Nomes confirmados 
Abrão Neto, CEO da Amcham Brasil 


Jorge Arbache, professor da UNB 


André Corrêa do Lago, secretário de Clima, 
Energia e Meio Ambiente do Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil 

Barry Glickman, Presidente de tecnologias 
e soluções sustentáveis da Honeywell 


Jorge Viana, presidente da Apex Brasil 
Luisa Palacios, pesquisadora sênior do 
Centro de Política Global de Energia da 
Universidade de Columbia 

Marcos Peigo, CEO da Scala Data Centers 


Carolyn Kissane, especialista em 
geopolítica da New York University 


Marina Marçal, chefe de diplomacia e 
Advocacy na c40 cities 


David Goldwyn, presidente da Goldwyn 
Global Strategies 
Laura Lochman, Bureau de recursos 
energéticos, departamento de Estado dos EUA 
Luciana Costa, diretora de infraestrutura, 
transição energética e mudança climática 
do BNDES 

Gilberto Tomazoni, CEO Global da JBS 


Mauricio Tolmasquim, diretor de 
transição energética e sustentabilidade 

da Petrobras 

Morgan Doyle, Gerente geral do BID 

no Cone Sul 

Thomas Rowland-Rees, Head de pesquisa 
da América do Norte da Bloomberg NEF 


pelo site https://oglobo.glo- 
bo.com/projetos/climatesum- 
mitvalor/ — as inscrições são li- 
mitadas devido às normas de se- 
gurança da ONU. 

O Brazil-US Climate Impact 
Summit 2024 tem apresenta- 
ção da Petrobras, patrocínio 
máster da Scala Data Centers, 
JBS e Banco do Brasile apoio do 


Z 


Bancoco Brasi 


Noalzaçh 


governo do Rio de Janeiro, Fe- 
braban e ApexBrasil e apoio 
institucional do Atlantic 
Council. O evento contará com 
ampla cobertura, incluindo 
transmissão ao vivo e reper- 
cussão nas plataformas do Va- 
lor, “O Globo” e CBN. 

Confira no quadro acima os 
nomes já confirmados. 


A Embratur 


Apoio institucional 


Projeto sobre servidor está perto de ir ao Congresso 


Edna Simão e Gabriela Pereira 
De Brasília 


O governo vai encaminhar, en- 
tre o fim do mês e início de outu- 
bro, um projeto de lei (PL) ao Con- 
gresso Nacional para estabelecer 
em lei os acordos salariais e a rees- 
truturação de carreiras que foram 
negociados com os servidores pú- 
blicos e que devem começar a vi- 
gorar, em alguns casos, a partir de 
janeiro. A expectativa é que a pro- 
posta seja aprovada pelos parla- 
mentares até o fim de novembro. 


O prazo apertado para apre- 
ciação da matéria, devido ao pe- 
ríodo eleitoral, é uma preocu- 
pação dos técnicos do Ministé- 
rio da Gestão e Inovação (MGI). 
A avaliação, no entanto, é que o 
fato de os acordos já terem sido 
fechados com os trabalhadores 
deve reduzir as resistências. No 
total, foram firmados 45 acor- 
dos, sendo que 24 já incluíram 
alongamento de carreira. O im- 
pacto orçamentário desses 
acordos para o próximo ano es- 
tá calculado em R$ 16 bilhões 


“Com a negociação, é possível 
reduzir os pontos de atrito. Uma 
vez que todas as alterações nas 
carreiras sejam consolidadas e o 
PL for enviado ao Congresso, os 


Expectativa é que a 
proposta seja 
aprovada pelos 
parlamentares até 
o fim de novembro 


sindicatos também devem aju- 
dar, pressionar, porque eles tam- 
bém querem que aprove”, disse 
um interlocutor. 

A negociação com os servido- 
res públicos, além de reajuste sa- 
larial, contemplou o alongamen- 
to das carreiras, prevista em por- 
taria com as diretrizes e critérios 
para a elaboração de pedidos de 
criação e reestruturação de car- 
reiras e de quantitativo de cargos 
efetivos da administração públi- 
ca federal. Com a medida, o servi- 
dor deverá atingir o topo da car- 


reira em 20 anos. Atualmente, le- 
vam cerca de 13 anos. A medida 
deve ter impacto positivo nos 
médio e longo prazos para redu- 
ção das despesas. 

O gasto com pessoal é a segun- 
da maior despesa do governo fe- 
deral, perdendo apenas para a 
Previdência Social. Nos últimos 
anos, essa despesa se manteve es- 
tável porque a recomposição do 
quadro de pessoal ficou abaixo 
que as saídas decorrentes de apo- 
sentadorias. No fim de 2022, o go- 
verno desembolsava 2,68% do 


Produto Interno Bruto (PIB) com 
folha de pagamento. Esse percen- 
tual recuou para 2,61% em 2023 e 
2,48% em 2024. Para o próximo 
ano, a estimativa é que esse per- 
centual represente 2,59% do PIB. 

“Claro que é uma despesa vo- 
lumosa, porque a gente tem no 
nível federal cerca de 460 mil ati- 
vos, e quase 500 mil inativos. É 
um quantitativo grande de servi- 
dores, então é uma despesa de 
volume, mas não é uma despesa 
que está descontrolada”, expli- 
cou técnico do MGI. 
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Brasil 


Contas públicas Estimativa para 2024 é redistribuída para o 2º semestre, apesar de arrecadação baixa 


Governo mantém previsão de R$ 56 bi para Carf 


Jéssica Sant'Ana 
De Brasília 


O governo não revisou para bai- 
xo a estimativa de arrecadação es- 
perada com o Conselho Adminis- 
trativo de Recursos Fiscais (Carf) 
no terceiro relatório de avaliação 
de receitas e despesas do Orça- 
mento deste ano, apenas redistri- 
buiu a previsão inicial para os me- 
ses restantes do ano. É o que revela 
ofício obtido pelo Valor via Lei de 
Acesso à Informação (LAI). A medi- 
da evitou que um contingencia- 
mento maior de recursos dos mi- 
nistérios fosse anunciado. 

"Não houve mudança de valo- 
res tanto do Carf quanto das sub- 
venções em relação ao RARDP 
[relatório de avaliação de recei- 
tas e despesas] do segundo bi- 
mestre, a menos da distribuição 
das respectivas medidas pelos 
meses restantes do ano (julho a 
dezembro). O valor relativo ao 
Carf para o ano inteiro é, aproxi- 
madamente, R$ 55 bilhões. Para 
a medida do Carf, a distribuição 
entre os meses não foi uniforme", 
diz a Receita Federal no ofício. 

Quando o terceiro relatório de 
avaliação do Orçamento foi di- 
vulgado, em julho, a equipe eco- 
nômica do governo informou 
que havia reduzido de R$55,6 bi- 
lhões para R$37,7 bilhões a previ- 
são de arrecadação com o Carf — 
diferença de R$ 17,9 bilhões. Mas, 
na verdade, tratou-se apenas de 
uma redistribuição do valor ini- 
cial para o período de julho a de- 
zembro. A decisão foi tomada 
mesmo o governo sabendo que, 
até aquele momento, nenhum re- 
curso havia entrado no caixa. 

O governo previa arrecadar 
R$ 55,6 bilhões neste ano com os 
acordos feitos com os contribuin- 
tes derrotados no Carf pelo voto 


de desempate. O contribuinte, se 
desistir de recorrer ao Judiciário, 
pode optar por pagar o débito em 
até 12 parcelas, sem a incidência 
de juros e com a possibilidade de 
utilização de prejuízo fiscal. 
Porém, até o dia 21 de agosto, a 
União havia arrecadado apenas 
R$ 87 milhões, segundo o chefe 
do Centro de Estudos Tributários 
e Aduaneiros da Receita Federal, 
Claudemir Malaquias. Até o fim 
do ano, há outras quatro parcelas 
de R$ 87 milhões garantidas para 
entrar nos cofres públicos, disse 
em coletiva de imprensa no mês 
passado. Outros processos de 
contribuintes que foram conde- 
nados com voto de desempate no 
órgão recursal do fisco ainda es- 
tavam em negociação. 
Questionada pelo Valor sobre 
o motivo de a arrecadação do 
Carf não ter sido revista para bai- 
xo no terceiro relatório bimes- 
tral, diante da baixa adesão dos 
contribuintes à condição espe- 
cial de pagamento, a Receita Fe- 
deral respondeu que “não havia 
naquele momento dados sufi- 
cientes para essa revisão”. 
“Trata-se de uma medida abso- 
lutamente nova, sem histórico. A 
cada mês que passa se agregam 
mais informações e elementos 
para tomada de decisão", disse o 
Fisco, em nota. Importante des- 
tacar que há diversas medidas 
que estão performando acima do 
esperado. Algumas delas nem 


“Parece improvável 
que haja pagamento 
do tributo assim de 
forma tão imediata” 
Luiz Gustavo Bichara 
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Marcos Mendes: “Lei reduziu o custo da judicialização; logo, a opção por pagar será a última da fila para as empresas” 


mesmo estavam previstas na 
LOA-2024 [Lei Orçamentária 
Anual]. Isso fica evidenciado nos 
recordes de arrecadação. Por fim, 
éimportante mencionar que are- 
visão bimestral é global, analisa a 
arrecadação como um todo, e 
não pontualmente", completou. 
O economista Marcos Mendes, 
pesquisador associado do Insper, 
explica que "só se pode fazer uma 
análise do todo se for conhecido o 
comportamento das partes desse 
todo". "Ainda mais um item de re- 
ceita tão relevante e decisivo como 
este. O que vemos nos relatórios 
bimestrais é uma análise item a 


item das principais fontes de recei- 
tas e rubricas de despesa." 

Sobre a baixa arrecadação com 
os acordos do Carf, Mendes afir- 
mou que já era esperado. “A em- 
presa que perde pelo voto de qua- 
lidade tem as opções de pagar com 
precatórios ou de judicializar. Nes- 
te último caso, a lei aprovada redu- 
ziu o custo da judicialização. Logo, 
a opção por pagar será a última da 
fila para as empresas”, avaliou. 

O tributarista Luiz Gustavo Bi- 
chara, sócio-fundador do Bicha- 
ra Advogados, afirma que a expe- 
riência demonstra que, vencidos 
no Carf, os contribuintes vão ju- 


dicializar as suas teses. "Parece 
improvável que haja pagamento 
do tributo assim de forma tão 
imediata e simples como estima 
o governo em suas projeções." 
Com a não revisão da arreca- 
dação com o Carf, o governo evi- 


“Revisão bimestral 
é global, analisa 

a arrecadação 
como um todo” 
Receita Federal 


CONHEÇA AS MELHORES 
EMPRESAS DO PAIS 


tou fazer um contingenciamento 
relevante de recursos dos minis- 
térios em julho. Foram contin- 
genciados apenas R$ 3,8 bilhões 
em virtude de frustrações de ou- 
tras receitas. Caso a equipe eco- 
nômica tivesse revisto a estimati- 
va do Carf para baixo, o valor 
congelado teria sido bem maior. 

O contingenciamento e o blo- 
queio (quando as despesas sobem 
acima do previsto) são dois meca- 
nismos previstos na Lei de Respon- 
sabilidade Fiscal (LRF) para garan- 
tir o cumprimento da meta fiscal 
do ano. Porém, o atual governo 
tem adotado diversas medidas pa- 
ra evitar o uso desses instrumentos 
na potência adequada. 

No novo arcabouço fiscal, a 
equipe econômica do ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, res- 
tringiu o contingenciamento a até 
25% das despesas discricionárias, 
sob a justificativa de preservar o 
"funcionamento regular da admi- 
nistração pública". Depois, passou 
a interpretar que a regra fiscal 
também ressalva do contingencia- 
mento o valor que garanta o cresci- 
mento real mínimo de 0,6% das 
despesas. A legalidade deste inciso 
está sendo avaliada pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU). 

Por fim, a equipe econômica 
tem adotado a estratégia de só 
congelar gastos quando houver 
risco de descumprimento da 
banda inferior de resultado pri- 
mário, o que já gerou alerta do 
TCU. Neste ano, por exemplo, o 
contingenciamento é feito so- 
mente quando há o risco de não 
se atingir um déficit de R$ 28,8 
bilhões, e não a meta de resulta- 
do primário, que é zero (receitas 
iguais às despesas). Antes do no- 
vo arcabouço, como não havia a 
banda de tolerância, o governo 
era obrigado a mirar a meta. 
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Conjuntura Problemas climáticos devem afetar 
os preços dos alimentos e da energia elétrica no 
fechamento de setembro, alertam especialistas 


Com deflação, IPCA 
tem alívio pontual, 
mas seca ja pressiona 


Marcelo Osakabe e 
Lucianne Carneiro 
De São Paulo e do Rio 


Pela primeira vez em mais de 
um ano, a inflação brasileira re- 
gistrou uma variação mensal ne- 
gativa em agosto, ajudada pela 
queda dos preços de energia elé- 
trica e de alimentos. O mês passa- 
do mostrou ainda melhora em 
algumas aberturas acompanha- 
das de perto por analistas e pelo 
Banco Central. Apesar disso, a 
avaliação é que o alívio foi ape- 
nas pontual e que setembro de- 
verá ver reversão destes movi- 
mentos, na esteira da estiagem 
prolongada. 

Segundo o IBGE, a inflação ofi- 
cial brasileira medida pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumi- 
dor Amplo (IPCA), desacelerou 
para -0,02% em agosto, após alta 
de 0,38% em julho. O dado veio li- 
geiramente abaixo da mediana 
das projeções de 33 instituições 
financeiras e consultorias, ouvi- 
das pelo Valor Data, de +0,01%, 
com intervalo de projeções entre 
-0,10% a +0,13%. 

É a primeira deflação em um 
mês desde junho de 2023 
(-0,08%) e também a menor leitu- 
ra para um mês de agosto desde 
2022 (-0,36%). 

Em 12 meses, o IPCA recuou de 
4,50% em julho para 4,24%, tam- 


bém levemente abaixo da media- 
na, de 4,27%. 

Com queda de 2,77%, o preço 
da energia elétrica foi o maior ve- 
tor individual para deflação do 
índice cheio em agosto, com con- 
tribuição negativa de 0,11 ponto 
percentual (p.p). Entre grandes 
grupos, alimentação e bebidas ti- 
rou 0,09 p.p. do IPCA cheio, e ha- 
bitação, outro 0,08 p.p. 


Pressão nos alimentos 

O alívio de agosto não deve se 
mostrar duradouro justamente 
por reversões nestes dois grupos, 
alertam economistas. No caso da 
energia elétrica, a mudança da 
bandeira tarifária de amarela pa- 
ra vermelha 1 em setembro já 
contrata um impacto de 0,13 p.p. 
em setembro, afirma Victor 
Wong, da Vinland Capital. 

“Além disso, já vemos impac- 
tos da seca prolongada em algu- 
mas safras. Os preços do açúcar, 
café, leite e frutas subiram nas 
coletas”, comenta o economista, 


“O risco mais 
importante da 
estiagem refere-se 
aenergia” 

Daniel Xavier 


Alívio no mês 


Alimentação e eletricidade levam IPCA à deflação em agosto 


Variação mensal, em 12 meses e centro da meta, em % 


@ Variação mensal O Em 12 meses @ Meta de inflação 
(centro) 


banda de tolerância 
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Variação mensal, em 12 meses e intervalo da meta, em %" 


Índice Geral -0,02 Í 

Alimentação e bebidas -0,44 

Habitação -0,51 

Artigos de residência 0,74 === 
Vestuário 0,39 [=== +] 
Transportes 0,00 

Saúde e cuidados pessoais 0,25 sa 

Despesas pessoais 0,25 EEE 

Educação 0,73 E 
Comunicação 0,10 E 


Fonte: IBGE 


que espera uma inflação de ali- 
mentação no domicílio perto de 
1% em setembro. 

Nos cálculos de Daniel Xavier, 
economista-chefe do banco ABC 
Brasil, as coletas de preços no va- 
rejo implicam, neste momento, 
uma alta de 0,72% do grupo ali- 
mentação. “O risco mais impor- 
tante relacionado à estiagem, no 
entanto, refere-se à energia. Tra- 
balhamos com bandeira verme- 
lha 1 até o fim do ano, mas uma 
elevação para bandeira vermelha 
2 adicionaria outros 10 pontos- 
base nesta projeção”, nota. 

Em relação à parte qualitativa, 
os dados mostraram descom- 
pressão em medidas de núcleo e 
em aberturas ligadas ao setor de 
serviços, importantes preditores 
da inflação futura e acompanha- 
das de perto pelos analistas de 
política monetária. 

A Warren Investimentos desta- 
caleituras de inflação de serviços 
subjacentes e dos cinco núcleos 
de inflação acompanhados pelo 
BC vieram menores que o espera- 
do. Na métrica dessazonalizada e 
anualizada, a primeira desacele- 
rou de 5,59% para 5,35% em agos- 
to, enquanto a segunda passou 
4,63% para 4,37%. 

A desaceleração dos núcleos é 
sinal de que, embora os riscos li- 
gados à atividade forte e ao mer- 
cado de trabalho aquecido per- 
maneçam presentes, esse contá- 
gio ainda não se concretizou, 
avalia o economista-chefe da 
Constância Investimentos, Ale- 
xandre Lohmann. 

“Há esse receio de reaceleração 
dos núcleos, mas isso não vem 
sendo observado. Alguns sustos 
recentes se mostraram pontuais, 
como a dos serviços em julho, 
que estavam ligados à alta do se- 
guro veicular após as enchentes 
no Sul”, nota. 

Este alívio, no entanto, ainda é 
insuficiente, segundo Xavier, do 
ABC Brasil, já que reforça a per- 
cepção de que a desinflação ob- 
servada a partir de meados de 
2022 estagnou. 

“As médias móveis anualiza- 
das de três meses, seis meses ou 
12 meses apontam todas nessa 
direção. A média dos núcleos em 
três meses está em 4,6%, acima 
do teto da banda de inflação. Ao 
mesmo tempo, a difusão dos 
serviços subjacentes subiu a 
60,8%”, ressalta. 

Tatiana Pinheiro, a economis- 
ta-chefe da Galapagos Capital, 
também destaca a “cristalização” 
de importantes medidas de infla- 
ção acima do intervalo estabele- 
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Tatiana Pinheiro: “Mensagem principal é que o foco da atuação do BC parou de melhorar e segue distante do centro da meta” 


cido pela autoridade monetária. 
No acumulado em 12 meses, su- 
blinha, os serviços intensivos em 
mãos de obra sobem 5,57%, e os 
subjacentes, 5,06%. 

“A mensagem principal é que o 
foco da atuação do BC parou de 
melhorar e segue distante do 
centro da meta.” 

A economista ainda chama 
atenção para o comportamento 
dos ‘tradables’, itens sensíveis a 
variação do câmbio. Após meses 
rodando em patamar baixo, eles 
já acumulam alta de 2,0% em 12 
meses. No caso dos alimentos co- 
mercializáveis externamente, o 
avanço já chega a 4,99%. 


Combustíveis 

Em meio a tantos riscos altistas 
ao cenário, os analistas citam 
apenas um fator que pode contri- 
buir na direção contrária no cur- 
to prazo. A defasagem entre os 
preços doméstico e internacional 
dos combustíveis sugere que a Pe- 
trobras pode anunciar em breve 
um corte do na gasolina. 

Nas contas de Wong, da Vin- 
land, a diferença atual justificaria 
um corte de até 10% no preço. “Mas 
no nosso cenário, prevemos uma 
redução menor, de 6%, já que a Pe- 
trobras tem se mostrado mais con- 
servadora tanto nos ajustes para 
cima quanto nos para baixo”, diz. 
Assim, o projeção de IPCA da ges- 
tora para 2024 está em 4,60% — 
acima do teto da meta de inflação 
— , afirma o economista. 


Ver mais nas páginas A5, A7, 
A18,B8e C6 


“Já vemos 
impactos da seca 
prolongada em 
algumas safras” 
Victor Wong 


IGP-M perde força, sob efeito de commodities e luz 


Alessandra Saraiva 
Do Rio 


A primeira prévia do Índice 
Geral de Preços — Mercado 
(IGP-M) diminuiu de 0,33% para 
0,18%, ajudada pela queda dos 
preços de commodities e energia 
elétrica mais barata, segundo a 
Fundação Getulio Vargas (FGV). 
No entanto, André Braz, econo- 
mista da FGV responsável pelo 
indicador, pondera que a ener- 
gia deve voltar a subir — e ajudar 
a acelerar o IGP-M completo ao 
longo do mês. 

Da primeira prévia de agosto 
para igual prévia em setembro, 
atacado, varejo e construção civil 
mostraram desaceleração de 
preços. “Mas atacado e varejo 
responderam por maior parte 
[da desaceleração”|”, disse Braz. 

No atacado, o Índice de Preços 
ao Produtor Amplo (IPA), 60% do 
IGP-M, passou de 0,31% para 
0,19% da primeira prévia de 
agosto para igual prévia em se- 
tembro. Isso porque há, no mo- 


mento, quedas nas commodities 
de maior peso no cálculo do IPA. 
São os casos do minério de ferro 
(-2,16%)e da soja (-1,67%). Braz 
ressalta que há movimento de 
preços menos acelerado entre as 
commodities de maneira geral. 

E, no varejo, o Índice de Preços 
ao Consumidor (IPC), 30% do IGP- 
M, passou de 0,22% para -0,09% da 
primeira prévia de agosto para 
igual prévia em setembro. Cinco 
das sete classes de despesa mostra- 
ram queda de preços, com desta- 
que para Alimentação (-0,43%) e 
tarifa de eletricidade residencial, 
cuja variação passou de 0,58% pa- 
ra-0,71%, da primeira prévia de 
agosto para igual prévia em se- 
tembro. “A bandeira da tarifa de 
energia em agosto foi verde [mais 
barata)”, lembrou. A coleta de pre- 
ços para primeira prévia de setem- 
bro vai de 21 até 31 de agosto. 

No entanto, ao ser questiona- 
do se a primeira prévia menor 
pode indicar continuidade de 
desaceleração do IGP-M ao lon- 
go de setembro, o especialista foi 


cauteloso. Isso porque há dois fa- 
tores a serem levados em consi- 
deração, esse mês: energia elétri- 
cae os efeitos do La Niña. 

No caso de energia elétrica, o 
especialista lembrou que o go- 
verno anunciou bandeira verme- 
lha na tarifa de setembro, ou seja, 
mais elevada. “Energia elétrica 
responde sozinha por 4% do total 
do IPC” lembrou ele. “A primeira 
prévia não captou toda a influên- 
cia da bandeira”, explicou, a rei- 
terar que o período de coleta da 
primeira prévia vai até 31 de 
agosto. Ou seja: quando efeito da 
bandeira vermelha operar em se- 
tembro, vai ser captado pelo 
IGP-M; e acelerar a taxa. 


“Primeira prévia 
não captou toda a 
influência da 
bandeira vermelha” 
André Braz 


Outro aspecto mencionado 
por ele é o fenômeno natural La 
Niña. Assim como o El Niño, sua 
ocorrência gera mudanças nos 
padrões de precipitação e tem- 
peratura — com impacto nas la- 
vouras. “Existe efeito aína agri- 
cultura já [em diminuição de 
oferta, com consequente aumen- 
to de preços] em café, laranja, 
feijão, que ainda não apareceu 
na primeira prévia” disse. 

Assim, no entendimento do es- 
pecialista, o IGP-M deve acelerar 
em setembro ante a primeira pré- 
via, com prováveis altas em ener- 
gia, no varejo; e em alimentos, no 
atacado e no varejo. “Não sabe- 
mos exatamente o quanto [vai 
acelerar, porque ainda estamos 
analisando o efeito do La Niña.” 

A FGV informou ainda que o 
Índice Nacional do Custo da 
Construção (INCC), 10% do 
IGP-M, passou de 0,69% para 
0,64% da primeira prévia de agos- 
to para igual prévia em setembro. 
O IGP-M acumula altas de 2,18% 
no ano e de 4,07% em 12 meses. 


Inflação pode tirar pressão 
do Copom, mas 'segundo 
estágio" segue desafiador 


Análise 


Estevão Taiar 
Brasília 


Ainflação registrou em agosto 
o primeiro resultado negativo do 
ano, se afastou do intervalo supe- 
rior da meta e possivelmente tira 
alguma pressão do ciclo de altas 
da Selic que o Comitê de Política 
Monetária (Copom) deve iniciar 
na semana que vem. Ainda as- 
sim, os números mostram que o 
cenário para a condução da taxa 
básica de juros pelo Banco Cen- 
tral segue desafiador. 

Conforme divulgado pelo IBGE, 
o Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) recuou 0,02% em 
agosto. Foi o primeiro resultado 
negativo em quase dois anos e fi- 
cou abaixo das estimativas tanto 
do mercado (alta de 0,01%, segun- 
do o Valor Data) quanto do BC 
(alta de 0,07%, segundo a edição 
mais recente do Relatório de In- 
flação). Mais importante, no acu- 
mulado de 12 meses o indicador 
recuou de 4,5%, exatamente o in- 
tervalo superior da meta a ser per- 
seguida, para 4,24%, entre agosto 
e setembro. Após a divulgação 
dos resultados, as taxas de juros 
futuros caíram, com operadores 
prevendo menor possibilidade de 
alta de 0,5 ponto percentual e 
maior de aumento de 0,25 ponto 
da Selic na semana que vem. 

Uma das boas notícias foi o li- 
geiro recuo da média dos cinco nú- 
cleos do IPCA acompanhados pelo 
BC, que passou de 3,83% para 3,8%, 
nos cálculos da MCM Consultores. 
Os núcleos são medidas que ex- 
cluem do cálculo itens com preços 
mais voláteis e que, por isso, têm 
maior aderência à política mone- 
tária e à atividade econômica. 

Também houve, ao que tudo in- 
dica, melhora menor pressão nos 
preços dos serviços subjacentes — 
medidas que também têm maior 
aderência à política monetária e à 
atividade. A equipe econômica do 
Itaú calcula que a média móvel de 
três meses dessazonalizada e 
anualizada caiu de 6,2% para 5,6%. 

Mas o IPCA também trouxe 
uma série de notícias ruins. O ín- 
dice de difusão, que mede a 
quantidade de itens cujos preços 
subiram no mês, variou de 46,9% 
para 56%. No cálculo que exclui 
alimentos, que também têm pre- 
ços mais voláteis, o indicador 
passou de 53,1% para 61,7%. 

A equipe econômica do Itaú 
destaca que os preços de serviços 
subjacentes, justamente uma das 
fontes de boas notícias em agos- 
to, devem ter “alguma pressão” 
nos próximos meses e terminar o 
ano com “alta próxima de 5,5%”. 

Como afirmou o IBGE nesta 
terça-feira, o bom desempenho 
do mercado de trabalho e da ati- 
vidade econômica como um to- 
do são fatores que podem “in- 


fluenciar o comportamento dos 
preços de serviços”. 

Apenas para ficar nas notícias 
mais recentes, na semana passada 
o IBGE divulgou que o Produto In- 
terno Bruto (PIB) do segundo se- 
mestre cresceu 1,4% na compara- 
ção com os três meses anteriores, 
acima da projeção mediana de 
0,9% de economistas de institui- 
ções financeiras, gestoras e consul- 
torias colhidas pelo Valor Data. 

Como indica o questionário 
pré-Copom divulgado na semana 
passada, o nível de ociosidade da 
economia, diretamente influen- 
ciado por PIB e mercado de traba- 
lho, e os seus impactos sobre a in- 
flação aparentemente voltaram 
com mais força ao radar do BC. No 
documento, o colegiado pergunta 
para os economistas do setor pri- 
vado quais as projeções deles para 
o hiato do produto (medida de 
ociosidade da economia), questio- 
namento que não estava presente 
no questionário de junho. 

O banco ABC Brasil também 
afirma que em prazos mais longos 
os núcleos de uma forma geral 
“corroboram o cenário de perda de 
fôlego na desinflação doméstica”. 
Nos cálculos do Bradesco, “os nú- 
cleos estão rodando próximos de 
4,5% na variação de três meses 
anualizada”, patamar aproxima- 
damente “um ponto percentual 
maior do que o verificado no se- 
gundo trimestre do ano”. Há ainda 
as incertezas sobre os impactos 
que a seca terá sobre preços como 
os de alimentos no Brasil. 

Para conduzir a Selic, atual- 
mente em 10,5% ao ano, o Copom 
mira o primeiro trimestre de 
2024, para o qualcalcula inflação 
de 3,4% em um cenário de refe- 
rência e 3,2% em um cenário al- 
ternativo. Em ambos os casos, na 
definição do próprio BC, o pata- 
mar está “acima” da meta de 3%. 

Pelo menos desde o primeiro 
trimestre do ano passado, o Co- 
pom vem alertando, tanto em suas 
comunicações oficiais quanto em 
manifestações de seus integrantes, 
para as dificuldades do “segundo 
estágio” do trabalho pós-pande- 
mia de levar a inflação para a meta. 
Na segunda-feira, a projeção me- 
diana do mercado para a Selic, se- 
gundo o Boletim Focus, passou de 
10,5% para 11,25% no fim deste 
ano e de 10% para 10,25% no fim 
do ano que vem. 

Será mais uma vez em um cená- 
rio desafiador que o colegiado se 
reunirá na terça e na quarta-feira 
da semana que vem para decidir 
sobre a taxa básica de juros. Tudo 
isso em contraste com a reunião 
do Federal Reserve, o Fed, o banco 
central americano. Na terça e na 
quarta-feira, o Federal Reserve se 
reunirá para dar início a um ciclo 
de cortes da sua taxa de referência, 
que está há pouco mais de um ano 
entre 5,25% e 5,5% — o maior pata- 
mar em mais de duas décadas. 
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Brasil 


Energia Volume de água nos reservatórios tem caído de forma acelerada nos 
últimos meses, mas governo assegura que não há risco de faltar energia elétrica 


Estiagem causa apreensão com 
armazenamento de hidrelétricas 


Fábio Couto 
Do Rio 


O nível de armazenamento das 
hidrelétricas do país tem apresen- 
tado quedas expressivas nos últi- 
mos meses devido à pior seca da 
série histórica, que considera os úl- 
timos 94 anos. O problema assola a 
maior parte do Brasile cria apreen- 
são para o risco de nova crise ener- 
gética, similar a que ocorreu em 
2021. Embora não seja considera- 
do alarmante, o quadro pode se 
agravar caso não se confirme a 
perspectiva de chuvas fartas a par- 
tir do fim de novembro, quando 
começa o “período úmido”. 

Entre o segundo semestre de 
2023 e a primeira metade deste 
ano, o país esteve sob efeito do fe- 
nômeno climático El Niño, res- 
ponsável pelo aquecimento das 
águas do oceano Pacífico, que cau- 
sa seca na maior parte do país e 
chuvas mais fortes no Sul. A partir 
de maio, segundo explicou Marce- 
ly Sondermann, meteorologista 
do Climatempo, o país entrou 
num período de neutralidade, 
com perspectiva de ficar sob um 
fraco efeito do La Niña, que causa 
resfriamento das águas do Pacífi- 
co, com chuvas mais intensas no 
Norte do país e seca no Sul. 

“O Brasil tem sido influenciado 
nos últimos meses por grandes 
bloqueios atmosféricos, grandes 
massas de ar seco muito persisten- 
tes”, disse Sondermann. Apesar do 
quadro, as autoridades energéti- 
cas asseguram que não há risco de 
faltar energia elétrica. “A afluência 


Reservatórios sob lupa 


Armazenamento tem queda acelerada em 2024 e acende alerta (em %) 
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Fonte: ONS 


[vazão dos rios] abaixo da média 
vem sendo um ponto de atenção 
desde dezembro de 2023. Porém, 
cabe ressaltar que o Sistema Inter- 
ligado Nacional (SIN) dispõe de re- 
cursos suficientes para atender as 
demandas de carga e potência da 
sociedade”, disse o Operador Na- 
cional do Sistema Elétrico (ONS) 
em comunicado na sexta-feira (6). 
Procurado, o Ministério de Minas e 
Energia (MME) não respondeu. 
Em um boletim diário com 
dados prévios de operação do 
sistema, o IPDO, o ONS apontou 
na segunda-feira (9) que os re- 


“Ter mais 
segurança no 
sistema implica em 
mais custo” 
Adriano Correia 
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servatórios do submercado Su- 
deste/Centro-Oeste (SE/CO) re- 
cuaram 2,7 pontos percentuais 
nos últimos 30 dias, fechando o 
dia com 53,1%. O SE/CO é princi- 
pal subsistema do país. Em 1º de 
dezembro de 2023, início do pe- 
ríodo de chuvas, os níveis no 
SE/CO eram de 63,93%. No Sul, o 
armazenamento caiu quase 6 
pontos percentuais em 30 dias 
(ver quadro acima). 

No início do mês, o Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico 
(CMSE) recomendou um conjunto 
de medidas operativas para “ga- 
rantir a continuidade e a seguran- 
ça do suprimento eletroenergético 
do SIN [Sistema Interligado Nacio- 
nal)”, segundo disse o MME em no- 
tana semana passada. 

Entre as medidas adotadas pelo 
CMS, está o acionamento de tér- 
micas a gás natural liquefeito 
(GNL) para atendimento ao horá- 
rio de pico, o momento mais críti- 


9/set/2024 


co para a operação do sistema e a 
utilização de critérios “menos res- 
tritivos” para a operação do siste- 
ma elétrico, como maior uso de eó- 
licas e solares, cuja geração vinha 
sendo limitada pelo ONS desde o 
apagão ocorrido há pouco mais de 
um ano, em caráter preventivo. 

A maior necessidade de acionar 
termelétricas para preservar a 
água dos reservatórios elevou as 
tarifas dos consumidores de ener- 
gia elétrica para este mês com a 
bandeira tarifária vermelha 1 (che- 
gou a ser nível 2, mas foi revista 
após constatação de erro de cálcu- 
lo dos preços da energia). 

Adriano Correia, sócio-líder de 
energia e serviços de utilidades 
públicas da PwC Brasil, avalia que 
o quadro atual traz como conse- 
quência uma grande volatilidade 
dos preços da energia e mudança 
no cenário de aceitação de risco, 
especialmente de crédito (que in- 
clui a entrega da energia pela ge- 


radora). Ele salienta que o mo- 
mento ainda é de incerteza, espe- 
cialmente sobre a ocorrência de 
chuvas a partir denovembro, mas 
que parte do mercado trabalha 
com hidrologia mais favorável a 
partir daquele mês. 

“Ter mais segurança no sistema 
implica mais custo. Não sei se já 
chegamos no momento em que 
ter custo é a melhor solução ou se 
devemos esperar o desfecho do ci- 
clo da estiagem”, disse Correia. 
Sondermann, do Climatempo, 
avalia que as chuvas podem chegar 
em outubro, perdurando até os 
primeiros meses do ano que vem. 

Em coluna publicada no Va- 
lor na terça-feira (10), o consul- 
tor e ex-diretor da Agência Na- 
cional de Energia Elétrica (Ane- 
el) Edvaldo Santana afirmou: 
“Como ao longo do tempo, a 
água chega aos reservatórios em 
volumes notadamente menores, 
a média de longo prazo adotada 
na operação do sistema está su- 
perestimada, pois atribui para 
2024 quase o mesmo peso da sé- 
rie [histórica] entre 1931 e 1981, 
quando não existiam ou não 
eram severos os efeitos do aque- 
cimento global.” 


“O Brasil tem sido 
influenciado por 
persistentes 
massas de ar seco” 
Marcely Sondermann 


Seca põe 
distribuição 
de urnas 

em alerta 


Isadora Peron 
De Brasília 


Aestiagemnaregião amazôni- 
ca entrou no radar da presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral 
(TS), Cármen Lúcia. A principal 
preocupação é que a seca históri- 
caimpeça os eleitores de votar no 
dia 6 de outubro. 

O tema foi destacado pela mi- 
nistra em um sessão do TSE na se- 
mana passada. Segundo ela, os 
Tribunais Regionais Eleitorais 
(TREs) do Amazonas, do Acre e 
do Pará já começaram a traçar es- 
tratégias para garantir que as ur- 
nas e os próprios cidadãos consi- 
gam chegar aos locais de votação 
“sem grandes problemas”. 

Durante um evento no fim de 
agosto, a presidente do TSE con- 
fessou que a situação nos princi- 
pais Estados do Norte do país es- 
tava a “deixando sem dormir” e 
que esse seria um dos grandes 
desafios da eleição deste ano. 

Integrantes do TRE do Amazo- 
nas estão em contato com a Defe- 
sa Civil para tentar ajustar a lo- 
gística do funcionamento de se- 
ções no interior do Estado. Os juí- 
zes eleitorais de cada município 
foram acionados ajudar a traçar 
estratégias para serem adotadas. 

Segundo o secretário de TI, 
Leandro Simão, será preciso em- 
pregar mais helicópteros para ga- 
rantir que as urnas cheguem aos 
locais de votação de difícil acesso. 
Essa logística, em parceria com as 
Forças Armadas, costuma ser usa- 
da em todas as eleições, mas com 
a seca o número de localidades 
atendidas vai aumentar. 
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Ambiente Presidência brasileira vê evolução em 
áreas prioritárias no grupo de trabalho de 
finanças sustentáveis, após última reunião 


G20 avança no debate 
sobre acesso a fundos 
climáticos, diz Fazenda 


G20 . 


no Brasil 


qua GLT 


ocioso Valor CEN 


Lucianne Carneiro 
Do Rio 


O grupo de trabalho de Finan- 
ças Sustentáveis do G20 (SFWG, na 
sigla em inglês) concluiu nesta ter- 
ça-feira (10) sua quarta e última 
reunião sob a presidência brasilei- 
ra do G20. Coordenador do grupo 
e subsecretário de Financiamento 
ao Desenvolvimento Sustentável 
do Ministério da Fazenda, Ivan Oli- 
veira comemorou os avanços nas 
quatro prioridades que tinham si- 
do estabelecidas para as discus- 
sões, especialmente na primeira, 
que é a facilitação do acesso aos 
fundos climáticos internacionais. 

As outras três áreas são princí- 
pios para uma transição justa, 
que levem em consideração o as- 
pecto social; reportes de susten- 
tabilidade; e instrumentos finan- 
ceiros para as chamadas soluções 
baseadas em natureza (NBS, na 
sigla em inglês), ligadas à preser- 
vação de biodiversidade. 

“A boa notícia é que entregamos 
100% daquilo que programamos 
para esse grupo na presidência 
brasileira do G20, em todas as qua- 
tro prioridades. [...] Temos o prazer 
de dizer que 100% da agenda foi 
cumprida”, disse ele, ao celebrar o 
consenso alcançado. 

Na primeira prioridade, um re- 
latório preparado por um grupo 
independente de 12 especialistas, 
a partir de um termo de referên- 
cia do GT de Finanças Sustentá- 
veis, foi a base para as medidas 
acertadas em conjunto nesta últi- 
ma reunião. Agora, o conjunto de 
sugestões para as quatro áreas 
prioritárias será levado para a 


reunião ministerial da trilha de 
finanças, que ocorre em outubro, 
em Washington, antes da cúpula 
do G20 no Rio, em novembro. 

Oliveira se mostra entusias- 
mado com os próximos passos, 
mas reconhece desafios para a 
agenda de implementação, es- 
pecialmente na reforma dos 
fundos verdes, especialmente o 
Fundo Verde para o Clima (Gre- 
en Climate Fund, o GCF), que é o 
maior fundo 

“Alguns membros do conse- 
lho, veem com uma certa... Não 
sei se desconfiança, não é a pala- 
vra certa. Eles não gostaram de 
ver o G20 dando pitaco no que o 
GCF tem que fazer. Mas o G20 foi 
lá e fez”, afirmou ele, ao esclare- 
cer que esta é uma questão locali- 
zada, de poucos países. 

A seguir os principais pontos 
da entrevista ao Valor: 


Resultados do GT de Finanças 
Sustentáveis 

A boa notícia é que entrega- 
mos 100% daquilo que progra- 
mamos para esse grupo na presi- 
dência brasileira do G20, em to- 
das as quatro prioridades. [...] Te- 
mos o prazer de dizer que 100% 
da agenda foi cumprida. A pri- 
meira prioridade toca nos temas 
de facilitação de acesso aos fun- 
dos verdes, que são os quatro 
principais fundos climáticos e 
ambientais do mundo. A segun- 
da prioridade era na área de prin- 
cípios para uma transição justa, 
robusta e crível, de como organi- 
zar planos de transição que te- 
nham o aspecto social como par- 
te integral. A terceira [dimensão] 
é como reportar as atividades na 
área de sustentabilidade. E a 
quarta prioridade engloba as 
chamadas soluções baseadas em 
natureza (NBS, na sigla em in- 
glês), que é a construção de ins- 
trumentos financeiros ligados à 
preservação de biodiversidade. A 
partir de 12 casos específicos, 


busca-se entender como os ins- 
trumentos financeiros foram 
montados, para ter uma espécie 
de caixa de ferramentas, que pos- 
sam ser replicadas em contextos 
semelhantes em países em desen- 
volvimento. 


Robustez do GT 

Sou suspeito para falar porque 
coordeno o grupo, mas duvido 
que encontre um grupo [do G20] 
com essa robustez. |...] Acho que o 
segundo lugar no G20 está muito 
longe da gente, seja pela capaci- 
dade de mobilização, de constru- 
ção de uma agenda robusta mes- 
mo. Ou seja, uma agenda que não 
é uma conversa sobre rumos. É 
[uma conversa] pautada em da- 
dos e discussão técnica. É uma 
agenda muito qualificada, esse é 
o meu ponto. Então dá uma segu- 
rança nas entregas, que não é 
apenas um comunicado mais ge- 
ral, mas sim uma coordenação 
política baseada em evidências e 
uma vontade do grupo de, de fa- 
to, levar o G20 à ação. Ou seja, de o 
G20 realmente fazer a diferença 
na vida das pessoas comuns, para 
o dinheiro chegar na ponta e fi- 
nanciar novos projetos no Pará, 
no Amazonas e na Bahia, ou em 
Barbados, Seychelles ou Angola. 


Fundos verdes 

Existem quatro fundos verdes 
que são os principais do mundo: 
Fundo Verde para o Clima (Green 
Climate Fund, GCF); Fundo de In- 
vestimento Climático (Climate In- 
vestment Funds, CIF); Fundo de 
Adaptação (Adaptation Fund) e o 
Fundo Global para o Meio Am- 
biente (Global Environment Facili- 
ty). Nos próximos cinco anos, a 
carteira vai chegar a cerca de U$ 30 
bilhões, entre recursos disponíveis 
e novas rodadas de investimentos. 
Hoje, entre GCF e CIF, existem pou- 
co mais de US$ 12 bilhões que ain- 
da estão sem uso, em programa- 
ção ou aguardando projetos. 


RAS 


` 
> 


BUILDING 


AND A SUST 


h 


LUIZ CLAUDIO SOBREIRA/MINISTÉRIO DA FAZENDA 


Ivan Oliveira, subsecretário de financiamento ao desenvolvimento sustentável da Fazenda: entrega de compromissos 


Problemas operacionais 

Em geral, os problemas opera- 
cionais [dos fundos verdes] estão 
vinculados a excessos de buro- 
cracia, que fazem com que se leve 
anos entre a ideia de um progra- 
ma e sua implementação efetiva. 
A pedido do grupo de trabalho, 
um grupo de 12 especialistas in- 
dependentes fez um relatório 
abordando desde uma agenda 
mais genérica, de como a arqui- 
tetura financeira climática fun- 
ciona, até recomendações mais 
específicas para cada fundo, de 
como podem melhorar sua efi- 
ciência. Esse documento recebeu 
o apoio do G20. 


Recomendações 

As recomendações passam por 
questões ligadas à acreditação dos 
fundos, ou seja, quais instituições 
podem pegar os recursos, como 
por cofinanciamento, prazo de li- 
beração de recursos e também co- 
nexão com os países, que poderia 
ser de forma mais estruturada e 


“Temos o prazer 
de dizer que 100% 
da agenda foi 
cumprida” 

Ivan Oliveira 


UMA INICIATIVA 


G20 . 


no Brasi 


ocioso Valor CBN 


menos fatiada. Além disso, cada 
fundo tem governança diferente, 
políticas diferentes, formulários 
diferentes... [...] A harmonização 
de critérios é muito importante no 
processo também, para facilitar a 
vida dos clientes, em especial, das 
economias com instituições mais 
frágeis, que não conseguem efeti- 
vamente pegar recursos. 


Reforma dos fundos climáticos 

Para além da robustez do deba- 
te do grupo de Trabalho de Finan- 
ças Sustentáveis, existe esse espí- 
rito de buscar o máximo possível 
de concretude nas entregas, sa- 
bendo as limitações que temos. O 
G20 é um grupo de países, são os 
ministérios da Fazenda e bancos 
centrais desses países. No fim das 
contas, serão os fundos que terão 
que se reformar, mas sabemos do 
poder político do G20. E é isso 
que usamos agora para impulsio- 
nar uma reforma dos fundos. 
Agora precisamos nos engajar 
com os diretores-executivos dos 
fundos e com os membros dos 
conselhos para garantir que asre- 
comendações do relatório de fato 
sejam implementadas. Parte do 
processo ao longo de 2025 envol- 
ve exatamente isso. 


Desafios de implementação 
Os desafios são basicamente em 
alguns desses fundos verdes. Eu 


destacaria o GCF [Green Climate 
Fund], que é o maior fundo. Al- 
guns membros do conselho, veem 
com uma certa... Não sei se des- 
confiança, não é a palavra certa. 
Eles não gostaram de ver o G20 
dando pitaco no que o GCF tem 
que fazer. Mas o G20 foi lá e fez. 
Mas isso é localizado, ou seja, são 
apenas alguns países especifica- 
mente que têm uma certa ideia de 
que não cabe ao G20 dizer o que o 
GCF deve fazer ou não. Vamos [GT 
de Finanças Sustentáveis] imple- 
mentar a convenção. Mas a verda- 
de é que há problemas críticos na 
área de financiamento. 


Diagnóstico dos fundos verdes 

Para fazer algo, precisa de um 
bom diagnóstico e de boas reco- 
mendações de ação. Hoje a gente 
tem isso [com o consenso no GT 
de Finanças Sustentáveis]. A par- 
tir daí, podemos iniciar uma con- 
versa. E é um conversa de nós 
mesmos [países do G20]. Partici- 
pamos dos boards de todos esses 
fundos. Os países que apoiaram 
o relatório [com as recomenda- 
ções de mudanças na arquitetura 
dos fundos] vão estar nos boards. 
Por meio desse apoio nos pró- 
prios boards, a gente espera con- 
seguir impulsionar as mudanças, 
tendo o G20 sempre como ponto 
de contato para reportar a evolu- 
ção dessa implementação. 


A MELHOR COBERTURA DO 620 ESTÁ 
NAS PLATAFORMAS DO GLOBO, VALOR E CBN 
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REALIZAÇÃO 


ocioso Valor CBN 


Pesquisador usa HQs para ajudar jovens vulneráveis 


O Globo, do Rio 


O bullying sofrido na adoles- 
cência pelo pesquisador Gelson 
Weschenfelder, de 44 anos, o le- 
vou a decifrar, no universo acadê- 
mico, como as histórias em qua- 
drinhos de super-heróis ajudam 
crianças e adolescentes em vulne- 
rabilidade psicossocial a desco- 
brir suas potencialidades. A tese 
foi uma das premiadas na catego- 
ria Mestres e Doutores da 292 edi- 
ção do Prêmio Jovens Cientistas, 
em 2018. O prêmio está com ins- 
crições abertas até 4 de outubro. 

O estudo começou quando 
Weschenfelder questionou se 
outras pessoas além dele se inspi- 


Ni, 


APRESENTA 


ravam em heróis para superar 
desafios. Ao concluir que sim, 
após entrevistar 1,2 mil leitores 
assíduos de quadrinhos, o pes- 
quisador contabilizou que 97% 
de todos os heróis das editoras 
Marvel e DC criados até 2015 já 
haviam enfrentado algum grau 
de adversidade, além de terem de 
aprender a domar seus poderes. 
Foi o ponto inicial para desenvol- 
vera tese, que apresenta aos estu- 
dantes formas de estimular o em- 
poderamento a partir de proble- 
mas reais vividos por persona- 
gens da ficção. 

“Eu sempre me perguntei 
quando criança: 'Se eu fosse um 
X-Man, o Peter Parker, o que eu 


faria?” Tinha esses personagens 
como referência porque eles so- 
friam o mesmo que eu. Minha 
pesquisa tem fundamentos de 
Aristóteles, que diz que os jovens 
precisam de referência para se 
guiar”, conta o pesquisador. 

A pesquisa foi dividida em eta- 


“Dinâmica ajudou 

a identificar alunos 
que enfrentavam 
violência” 

Gelson Weschenfelder 


pas. A primeira dedicou-se a 
apresentar, em gibis, livros, séries 
e filmes para as crianças e adoles- 
centes que os heróis também en- 
frentam problemas, muitas vezes 
parecidos com os deles. Como no 
caso de Peter Parker, o alter ego 
do Homem-Aranha: um estudan- 
te nerd, com aparência frágil, que 
sofre constantes agressões físicas 
e verbais do valentão da escola 
Flash Thompson. 

Após apresentar as adversida- 
des, os alunos listaram os dilemas 
que eles enfrentavam no dia a dia 
e também os seus heróis da vida 
real. Depois, foi incentivada a 
criação de narrativas que tinham 
os próprios jovens como prota- 


INSCRIÇÕES 


gonistas, a fim de que eles pudes- 
sem projetar possíveis soluções, 
pontos de viradas e de resiliência 
nas suas histórias pessoais. O re- 
sultado foi a compreensão de que 
os heróis estimulam nas crianças 
virtudes como a coragem de en- 
frentar desafios, vencer os medos, 
proteger os mais fracos, defender 
ideais e combater o inaceitável. 
“A dinâmica ajudou escolas a 
identificar alunos que enfrenta- 
vam situações de violências e de 
drogas, e também ajudou 90% dos 
jovens a encontrarem um ponto 
de resiliência”, diz Weschenfelder. 
O pesquisador lembra que, com 
o reconhecimento obtido pelo ter- 
ceiro lugar no Prêmio Jovem Cien- 


tistas, conseguiu bolsa de pós-dou- 
torado para aperfeiçoar a pesquisa. 
E contribuiu com profissionais de 
saúde que o procuraram para 
adaptar a metodologia dos super- 
heróis com foco em hospitais. 

O Prêmio Jovem Cientista, uma 
iniciativa do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq) em parceria 
com a Fundação Roberto Mari- 
nho, conta com patrocínio da 
Shell e apoio de mídia da Editora 
Globo e do Canal Futura. As ins- 
crições são feitas pelo site jovem- 
cientista.cnpq.br. Entre as pre- 
miações previstas, estão laptops, 
bolsas do CNPq e valores em di- 
nheiro de R$ 12 mil a R$ 40 mil. 
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Ambiente Ideia é conceber um plano nacional de enfrentamento aos riscos climáticos extremos 


Lula anuncia criação de Autoridade Climática 


Renan Truffi e Fabio Murakawa 
De Brasília 


Diante do agravamento da se- 
ca histórica na Amazônia, o pre- 
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) anunciou ontem, em visita 
ao Amazonas, que o governo 
criará uma Autoridade Climáti- 
ca. Lula não detalhou como seria 
anova estrutura, mas a ideia che- 
gou a ser discutida durante o go- 
verno de transição. Durante a 
viagem, Lula também prometeu 
mais de R$ 650 milhões em obras 
para mitigar a crise. 

“Nosso objetivo é estabelecer as 
condições para ampliar e acelerar 
as políticas públicas a partir de um 
plano nacional de enfrentamento 
aos riscos climáticos extremos. 
Nosso foco precisa ser a adaptação 
e preparação para o enfrentamen- 
to desse fenômeno. Para isso, va- 
mos estabelecer uma Autoridade 
Climática e um comitê técnico- 
científico que dê suporte e articule 
a implementação das ações do go- 
verno federal”, disse o presidente 
em uma reunião em Manaus com 
prefeitos do Amazonas. 

O anúncio foi feito no fim de um 
dia em que Lula e ministros visita- 
ram a capital e outros municípios 
da região. Além da criação da estru- 
tura, o presidente listou ações para 
lidar com a crise, como retomar as 
obras da rodovia BR-319 como for- 
ma de remediar a seca que tornou o 
rio Madeira inavegável. 

O empreendimento é pivô de po- 
lêmica entre ambientalistas, cientis- 
tas, comunidades locais e autorida- 
des públicas devido aos riscos ao 
meio ambiente e aos impactos eco- 
nômicos que ela representa. A obra 
responde por R$ 157 milhões do pa- 
cote anunciado pelo governo. Ou- 
tros R$ 500 milhões serão destina- 
dos ao longo de cinco anos a draga- 
gens nos rios do Estado. Em 2024, o 
desembolso para essa medida será 
de R$ 100 milhões. 

Ao discursar em uma comuni- 
dade no município de Tefé (AM), o 
presidente ressaltou que a estrada 
ganhou importância com a seca 
no rio Madeira. E, diante do gover- 
nador Wilson Lima (União Brasil), 
manifestou o desejo por um pacto 
entre Estado e União para não per- 
mitir que haja desmatamento e 
grilagem às margens da rodovia. 

“Nós não podemos deixar 
duas capitais isoladas. Mas nós 
vamos fazer com a maior respon- 
sabilidade e queremos construir 
uma parceria de verdade” 

ABR-319 éaúnica ligação terres- 


"Não podemos deixar 
duas capitais 
isoladas, mas vamos 
fazer com a maior 
responsabilidade” 
Lula 


 EDILSONDANTAS/O GLOBO | 


tre entre Manaus e Porto Velho, ca- 
pital de Rondônia e que está conec- 
tada ao centro-sul do país por ro- 
dovias. Ela começou a ser aberta 
em 1972, no regime militar, atra- 
vessando terras indígenas e áreas 
de conservação. Com 885 km, ela 
foi inaugurada em 1976. Atual- 
mente, cerca de 450 km não estão 


asfaltados, o que torna o caminho 
intransitável na época das chuvas. 

Em julho, uma liminar derrubou 
a licença prévia concedida pelo Iba- 
ma no último ano do governo Jair 
Bolsonaro para o asfaltamento do 
trecho central da estrada. 

Estudos apontam que a pavimen- 
tação da BR-319 pode afetar área de 


300 mil quilômetros quadrados da 
Amazônia, um território maior do 
que o do Estado de São Paulo. 
Segundo ambientalistas, o fato de 
a rodovia ser intrafegável em boa 
parte do ano dificulta a chegada do 
arco do desmatamento à região. As 
obras, afirmam, ameaçam a existên- 
cia de comunidades indígenas e po- 


dem facilitar atividades ilegais, co- 
mo o desmatamento e a mineração. 
O pacote de medidas para lidar 
com a crise inclui ainda a antecipa- 
ção dos pagamentos do Bolsa Famí- 
lia no Estado. Todos os beneficiários 
receberão no dia 17, primeiro dia do 
calendário do programa. Com isso, a 
União vai pagar, antes do previsto, 


aproximadamente R$ 494 milhões 
para 656 mil famílias. 

Também serão distribuídos 150 
purificadores de água portáteis, 
doados por empresas privadas e 
produzidos por uma startup paulis- 
ta. Transportados pela Força Aérea 
Brasileira (FAB), os purificadores já 
estão na base aérea de Manaus. 


Pior ar do mundo 


* 


Pelo segundo dia consecutivo, a 
cidade de São Paulo registrou o pior 
nível de qualidade do ar do mundo, de 
acordo com o site IQAir, que monitora 
asituação nas metrópoles de todo o 
planeta. Com a umidade relativa do ar 
em torno de 38,5%, a defesa civil do 
município decretou estado de atenção 
por volta das 12h desta terça-feira, 
10. Pela manhã, uma névoa seca 
formada por poluentes em suspensão 
no ar cobria o céu da cidade e reduzia 
a visibilidade no horizonte. A capital 
paulista superou metrópoles 
tradicionalmente poluídas, como 
Dubai, nos Emirados Árabes Unidos, e 
Kinshasa, na República Democrática 
do Congo. A poluição no ar de São 
Paulo tem sido agravada pela 
presença de cinzas em suspensão, 
devido aos incêndios florestais em 
várias regiões do país. O Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 
(Inpe) registrou 159.411 focos de 
incêndio de janeiro até ontem, 
aumento de 100% em relação ao 
mesmo período do ano passado. 


Governo Intensifica ações de combate ao fogo 


Flávia Maia 
De Brasília 


O ministro Flávio Dino, do Su- 
premo Tribunal Federal (STF), 
fez na terça-feira (10) uma série 
de novas determinações ao go- 
verno federal para intensificar o 
combate ao fogo no país. Entre 
os pedidos, estão o redireciona- 
mento de forças policiais e bom- 
beiros militares de Estados não 
atingidos por incêndios para 
aqueles atingidos e a investiga- 
ção pelas polícias e pelo Ministé- 
rio Público das causas de incên- 
dios nos municípios brasileiros. 
O magistrado requereu ainda 
um Plano de Ação Emergencial 
de prevenção e enfrentamento a 
incêndios florestais para 2025. 

As determinações foram feitas 
após uma audiência com o Execu- 
tivo federal sobre a crise. O encon- 
tro ocorreu no Supremo. No início 
da reunião, Dino afirmou que é 
“inaceitável” 60% do território bra- 
sileiro sentir efeitos de queimadas. 

“Temos que reconhecer que 
estamos vivenciando uma autên- 
tica pandemia de incêndios flo- 
restais”, afirmou o ministro na 
abertura da audiência. 


A audiência ocorreu no âmbito 


das ações da pauta verde (ADPFs 
743,746, 857) considerado um li- 
tígio estrutural, ou seja, em que o 
STF é acionado para analisar o 
cumprimento da decisão em um 
permanente diálogo institucional. 

O ministro convocou o gover- 
no federal para saber, por exem- 
plo, qual o efetivo empregado no 
combate aos incêndios, quais re- 
cursos aplicados e onde estão as 
informações sobre o Plano de 
Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia 
Legal (PPCDAm). 

Em resposta, o governo infor- 
mou que tem agido para com- 
bater os incêndios. Integrantes 
do Executivo afirmaram que ha- 
verá crédito extraordinário de 
R$ 500 milhões para combate a 
incêndios no país. 

Ainda de acordo com os dados 
apresentados, o orçamento em- 
pregado no combate a incêndios 
florestais cresceu no governo do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT): passou de R$ 60 mi- 
lhões em 2022 para R$89,4mi- 
lhões em 2023 e R$ 111,3 mi- 
lhões em 2024. Dessa forma, há 
um incremento de 85,5% compa- 
rando o último ano cheio do go- 
verno de Jair Bolsonaro com o 


valor empregado neste ano até 
agora. A Advocacia-Geral da 
União (AGU), responsável por 
entregar os dados, não respon- 
deu se os valores utilizados são 
corrigidos pela inflação. 

A União disse ao Supremo que o 
Brasil enfrenta a pior estiagem em 
75 anos. Segundo dados trazidos 
pela AGU, em 2024, 58% do terri- 
tório nacional foi afetado pela se- 
ca e em um terço do país o cenário 
é de seca severa. A emergência ele- 
vou em até 20 vezes a probabilida- 
de das condições climáticas que 
intensificaram os incêndios na 
Amazônia Ocidental de março de 
2023 a fevereiro de 2024. 

Após as apresentações, Dino 
determinou a realização de um 
mutirão entre as polícias Federal 
e Civil, a Força Nacional e o Mi- 
nistério Público para investigar 
as causas de incêndios por ação 
humana em 20 municípios no 
Norte e Centro-Oeste — segundo 
a União essas cidades centrali- 
zam 85% dos focos de incêndio 
de todo o país. 

Os municípios são: Jacarea- 
canga (PA), Humaitá (AM), Can- 
deias do Jamari(RO), Carcaraí 
(RR), Nova Mamoré (RO), Boca 
do Acre (AM), Feijó (AC), Nova 


Maringá (MT), Aripuanã (MT), 
Ourilândia do Norte (PA), Apui 
(AM), São Félix do Xingu (PA), 
Novo Progresso (PA), Lábrea 
(AM), Altamira (PA), Itaituba 
(PA), Porto Velho (RO), Colniza 
(MT) e Novo Aripuanã (AM). 

O ministro solicitou ainda, no 
prazo de cinco dias, a convoca- 
ção imediata de bombeiros mili- 
tares que não estão em Estados 
atingidos por queimadas para 
serem deslocados para regiões 
de incêndios florestais. 

Na semana passada, ele já ha- 
via solicitado maior mobilização 
de forças policiais e de bombei- 
ros para atuar nas queimadas no 
Pantanal e na Amazônia — bio- 
mas que estão sofrendo com as 
queimadas dos últimos dias, 
com fumaças espalhadas pelo 
território nacional. Porém, o mi- 
nistro considera que houve a 
ampliação, mas não suficiente. 
De acordo com os dados da 
União, de 30 de julho de 2024 a 
30 de agosto de 2024, o efetivo 
subiu de 347 para 1.649. 

Dino também requereu a am- 
pliação do número de aeronaves 
no combate aos incêndios. A 
União comunicou que alterou a 
legislação da Agência Nacional 


de Aviação Civil para facilitar a 
quantidade de aeronaves a se- 
rem empregadas no combate 
aos incêndios. Com essa infor- 
mação, o ministro determinou a 
ampliação do número de aero- 
naves, tanto das Forças Armadas 
quanto do setor privado. 

O Executivo federal deverá 
apresentar em 90 dias o Plano de 
Ação Emergencial de prevenção e 
enfrentamento a incêndios flores- 
tais, para 2025, com integração fe- 
derativa, previsão de recursos ma- 
teriais e humanos, campanhas pu- 
blicitárias e medidas disciplinado- 
ras ou proibitivas quanto ao uso 
de fogo na agricultura. 

Dino também requereu mais 
dados sobre a Amazônia e apre- 
sentação, em 30 dias, pelo Minis- 
tério da Gestão e Inovação, de 
plano de aprimoramento e inte- 
gração dos sistemas de gestão 
territorial (Cadastro Ambiental 
Rural) e os relativos à autoriza- 
ção de supressão vegetal. 

O Executivo ainda deve relatar o 
estágio de implementação dos ins- 
trumentos daLeinº 14.944/2024, 
que instituiu a Política Nacional de 
Manejo Integrado do Fogo. 


Ver mais nas páginas Al8 e B8 


Bancada do clima' reúne candidatos 
a vereador das cinco regiões do país 


De Brasília 


Um grupo de candidatos a ve- 
reador das cinco regiões do país 
lança nesta quarta-feira o movi- 
mento “Bancada do Clima”. A 
ideia é colocar as cidades no cen- 
tro do enfrentamento às mudan- 
ças climáticas, por meio da atua- 
ção nas Câmaras Municipais. 

Até o momento, participam do 
movimento os candidatos Marina 
Bragante (Rede), por São Paulo; 
Grazi Oliveira (Psol), de Porto Ale- 
gre; Breno Garibaldi (Rede), em 
Aracaju; Vanda Witoto (Rede), de 
Manaus; e Aava Santiago (PSDB), 
por Goiânia, que tenta a reeleição. 

O lançamento será oficializa- 
do por meio de um site 
(www.bancadadoclima.com.br) 
e um manifesto escrito pelo gru- 
po. No site, outros candidatos a 
vereador poderão se inscrever no 
movimento, desde que se com- 
prometam com o manifesto. 

“A gente reconhece que o que 
acontece aqui [em São Paulo], 
em Porto Alegre, em Manaus, em 
qualquer outra cidade é relevan- 


tee impacta a vida de todo mun- 
do”, afirma Marina Bragante. “A 
gente pensou numa proposta de 
poder chamar a atenção para es- 
sa pauta e de comprometer mais 
gente com a agenda que para a 
gente é tão relevante” 

Segundo ela, caso eleitos, os ve- 
readores atuarão em coordenação 
para tentar emplacar leis em seus 
municípios que auxiliem na adap- 
tação e na mitigação dos efeitos 
das mudanças climáticas. Logo 
nos primeiros dias de mandato, 
por exemplo, o grupo apresentará 
em suas respectivas Câmaras pro- 
jetos para decretar emergência cli- 
mática nos municípios. 

“Neste primeiro momento o 
principal compromisso é garan- 
tir que a gente tenha decretada a 
emergência climática nos muni- 
cípios, para poder trabalhar em 
cima dessa pauta nos próximos 
quatro anos”, afirma Bragante. 
"E, a partir daí, ir compartilhan- 
do com todo mundo no compro- 
misso de se reencontrar nos pró- 
ximos quatro anos.” 

Apoiada pela ministra do 


Meio Ambiente, Marina Silva, ela 
diz que o decreto de emergência 
climática ajudará a adotar medi- 
das para dias em que o ar da ci- 
dade tem altos níveis de polui- 
ção, como o que está ocorrendo 
na capital paulista, além de pla- 
nejar o Orçamento municipal 
para a adaptação climática. 

“Imagino que, com o ar que está 
agora, se houvesse emergência cli- 
mática na cidade, a genteteria 
atuado para cuidar da saúde da 
população de forma mais enfática 
a partir do que a ciência mostra”, 
diz. “Não é só decretar para que as 
pessoas não saiam de casa, mas 
entender como a gente melhora 
isso. Melhorando o transporte pú- 
blico, o plantio de árvores, garan- 
tindo que as pessoas possam an- 
dar mais a pé e de bicicleta” 

No manifesto, os candidatos 
afirmam que “mudanças signifi- 
cativas começam localmente” e 
que "cada proposta de lei, cada 
debate e cada iniciativa contam”. 
Eles se comprometem ainda a 
plantar uma árvore para cada vo- 
to conquistado. 


Tarifa da hidrovia do Madeira pode 
ser 86% menor que a sugerida 


Rafael Bitencourt 
De Brasília 


O estudo da concessão da hi- 
drovia do rio Madeira, que passa 
por Rondônia e Amazonas, pro- 
pôs a tarifa de R$ 0,80 por tonela- 
da transportada para cobrir in- 
vestimentos, como dragagem e 
sinalização, e despesas com ma- 
nutenção, a informou nesta ter- 
ça-feira o diretor-geral da Agên- 
cia Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq), Eduardo 
Nery, em audiência pública no 
Senado. O trecho que será conce- 
dido à iniciativa privada passa 
por 11 municípios, sendo oito no 
Amazonas e três em Rondônia. 

“O grande impulso desse pro- 
jeto veio pela carga, dos produto- 
res de milho, soja e fertilizantes, 
principalmente, que nos procu- 
ravam insatisfeitos com os altos 
custos logísticos e com baixa efi- 
ciência operacional da hidrovia”, 
disse Nery aos senadores. 

De acordo com o secretário, 
os produtores da região infor- 
maram que estavam dispostos a 


pagar até US$ 1 por tonelada. O 
valor definido no estudo é 86% 
menor do que o limite proposto 
pelos empresário do agronegó- 
cio, se considerada a cotação do 
dólar ontem (R$ 5,66). 

O leilão, que está programado 
para 2025, terá como vencedor o 
participante que oferecer o maior 
desconto sobre a tarifa definida 
no edital. O contrato de concessão 
deve ter duração de 12 anos. A ta- 
rifa proposta garante ao investi- 
dor uma taxa interna de retorno 
(TIR) de 9,92%, a mesma aplicada 
aos projetos de arrendamento 
portuário no país. Somente no se- 
gundo ano de concessão, após rea- 
lizados os principais investimen- 
tos, a tarifa poderá ser cobrada. 

O trecho Madeira que será 
concedido vai da capital Porto 
Velho à foz do mesmo rio, em 
percurso de 1.075 quilômetros, 
com largura média de 1 quilô- 
metro. Nery explicou que o tra- 
balho de dragagem (a retirada 
de sedimentos do fundo do rio) 
deve ficar restrita a cerca de 30 a 
40 metros, distância correspon- 


dente à largura do canal de nave- 
gação por onde passará os bar- 
cos e barcaças de grande porte. 

O rio Madeira será o primeiro 
de seis rios com volume de carga 
capaz de sustentar investimen- 
tos e operação ao longo de um 
contrato de concessão. Os de- 
mais empreendimentos são pla- 
nejados para as seguintes hidro- 
vias: Paraguai, Tocantins, Tapa- 
jós, Barra Norte (saída do rio 
Amazonas para o oceano Atlân- 
tico) e Uruguai-Brasil (lagoa Mi- 
rim, no Rio Grande do Sul). 

O secretário nacional de hi- 
drovias e navegação, Dino Antu- 
nes Dias Batista, mandou recado 
para a população local e demais 
usuários do rio Madeira, refor- 
çando que o gestor da hidrovia 
não vai cobrar pedágio de ribei- 
rinhos, pescadores e dos serviços 
de transporte de passageiros e 
carga geral. 

O secretário, vinculado ao Mi- 
nistério de Portos e Aeroportos, 
explicou que a tarifa será cobrada 
dos transportadores de soja, mi- 
lho, combustível e fertilizantes. 
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ACOMPANHE UM DOS 
DEBATES MAIS IMPORTANTES 
DO PLANETA ATUALMENTE 


O Valor Econômico, principal veículo de economia, finanças e negócios do 
Brasil, e a Amcham Brasil, maior Câmara Americana de Comércio fora dos 
Estados Unidos, irão reunir lideranças empresariais e autoridades brasileiras 
e internacionais para discutir a transição energética como eixo central 
frente às mudanças climáticas globais e explorar oportunidades econômicas 
para os dois países. Não deixe sua marca de fora! 


O EVENTO, EM PARCERIA COM AMCHAM, FAZ PARTE DAS COMEMORAÇÕES DOS 25 ANOS 
DO VALOR ECONÔMICO E DOS 200 ANOS DAS RELAÇÕES ENTRE BRAZIL-US 
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Acesse e saiba mais: 
climatesummit.valor.com.br 
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Política 


Entrevista Psolista admite que encontra dificuldade de crescer entre o eleitorado que apoia Lula 


Sou o candidato da periferia, vamos apoiar o 
jovem que quer empreender”, afirma Boulos 


Hleições 
2024 


Cristiane Agostine, 
Fernanda Godoy e 

Maria Cristina Fernandes 
De São Paulo 


Lançado como candidato à Pre- 
feitura de São Paulo em março de 
2022 pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), o deputado fede- 
ral Guilherme Boulos (Psol) ainda 
custa a atrair o eleitorado lulista da 
cidade, com menor renda e mora- 
dor da periferia. Mesmo depois da 
entrada de Lula na campanha, 
com a exibição do presidente na 
propaganda eleitoral e a realiza- 
ção de dois comícios ao lado de 
Boulos, o candidato do Psol tem 
menos intenção de voto entre os 
que ganham até dois salários mí- 
nimos do que o prefeito e candida- 
to à reeleição, Ricardo Nunes 
(MDB), cuja candidatura cresceu 
nessa fatia do eleitorado. 

Boulos diz que suas propostas 
beneficiarão o conjunto da socie- 
dade, mas seu foco agora é con- 
quistar a periferia, para tentar ga- 
rantir participação em um even- 
tual segundo turno. O cenário está 
embolado. Boulos lidera numeri- 
camente as pesquisas mais recen- 
tes do Datafolha e Quaest, mas está 
empatado tecnicamente com Nu- 
nes e com Pablo Marçal (PRTB). 

O candidato reconhece a difi- 
culdade histórica da esquerda 
em defender o empreendedoris- 
mo, bandeira usada por Marçal 
para atrair eleitores, e diz que 
uma de suas principais propos- 
tas é voltada para jovens empre- 
endedores periféricos. 

A seguir, trechos da entrevista 
com o Valor, a quarta da série 
com candidatos à Prefeitura de 
São Paulo. Marçal não respondeu 
ao pedido de entrevista. 


Valor: O senhor se preparou para 
uma disputa contra Ricardo Nunes. 
O cenário, no entanto, é outro e Pa- 
blo Marçal está empatado com o se- 
nhor e o prefeito nas pesquisas. 
Qual a sua estratégia, sendo alvo de 
dois candidatos da direita? 

Guilherme Boulos: Há um ano li- 
dero numericamente a maior par- 
te das pesquisas, apesar do ataque 
violento vindo de dois lados. Um 
ataque violento da máquina, com 
R$ 600 milhões de propaganda 
que Nunes usou. E da máquina de 
mentiras do Marçal. Seguimos li- 
derando. É uma expressão da resi- 
liência da candidatura. O que mu- 
dou é que há disputa de dois can- 
didatos pelo bolsonarismo. 

Valor: O senhor está estagnado 
nesse patamar de 22%, 23%. Qual é 
a dificuldade que tem enfrentado 
para ampliar o apoio? 

Boulos: Se olhar o campo pro- 
gressista em São Paulo, são candi- 
daturas de chegada. Nossa campa- 
nha está focada para dialogar com 
o público da periferia. Esse voto 
[da periferia], esse convencimento 
demora um pouco mais para se 
consolidar. Temos um potencial de 
voto muito grande de crescimento 
com o apoio do Lula, a Marta Supli- 
cy como vice. 

Valor: Não está havendo dificul- 
dade para avançar além desse elei- 
torado cativo, do lulismo? 

Boulos: Uma parte desse elei- 
torado vem, historicamente, no 
segundo turno, não no primeiro. 
No segundo turno, as pessoas op- 
tam, seja para rejeitar um cami- 
nho perigoso para a cidade, que é 
o que é extrema direita oferece, 
seja por colocar uma simpatia 
para outro candidato. 

Valor: As pesquisas indicam que 
o senhor ganharia do Marçal em 
um segundo turno, mas não do Nu- 
nes. Isso explica o motivo de a sua 
assessoria jurídica ter focado nas 
ações de direito de resposta e não 
em ações contra a candidatura 
Marçal, como faz a Tabata? 

Boulos: Existem muitos irregu- 
laridades na candidatura dele e es- 
pero que a Justiça Eleitoral detecte 
e puna. Foco no direito de resposta 
porque tenho sido atacado de ma- 
neira sistemática, com mentiras. 


Valor: O que muda na sua estra- 
tégia com esse empate com Marçal? 
As campanhas parecem não saber 
como enfrentá-lo e o senhor mesmo 
se irritou, no debate, com provoca- 
ções dele sobre carteira de trabalho. 
Como deve ser esse enfrentamento? 

Boulos: Marçal não é um proble- 
ma somente meu e dos outros can- 
didatos. É um problema de todos, 
da cidade. Alguém com uma visão 
tão autoritária, mentirosa, com en- 
volvimento com o crime, que quer 
tumultuar o processo eleitoral. 
Mas não vou orientar campanha 
em função da tática de um adver- 
sário. Vou fazer o debate mais qua- 
lificado, para discutir propostas. 


“Temos 
propostas 
para quem 
não vê mais O 
mercado 
formal de 
trabalho como 
o principal” 


Valor: Nunes tem avançado so- 
bre o eleitorado de baixa renda e es- 
tá à frente entre os que ganham até 
dois salários mínimos. O senhor 
confiava que a identificação com o 
Lula serviria para alavancar a sua 
candidatura na periferia, mas isso 
não tem acontecido. O que falta? 

Boulos: Se olhar as outras elei- 
ções, o público periférico, em ge- 
ral, é o último a decidir o voto. 
Quem ganha menos de dois salá- 
rios mínimos, que é uma parte im- 
portante das periferias, tem o voto 
menos consolidado. A última se- 
mana é muito significativa para 
decisão de voto. 

Valor: O senhor acena aos desva- 
lidos, ao mesmo tempo em que Mar- 


çal ‘pegou’ quem quer empreender. 
Não falta uma pegada para a peri- 
feria que seja mais na linha do em- 
preendedorismo? 

Boulos: Nós somos a candidatu- 
ra que representa a periferia, os 
trabalhadores, a população mais 
pobre. Temos uma série de propos- 
tas para dialogar com os jovens pe- 
riféricos, que não veem mais o 
mercado formal de trabalho como 
a principal alternativa, na lógica 
do empreendedorismo, da econo- 
mia digital. A principal é o centro 
de oportunidades para jovens nas 
periferias, muito análogo ao CEU 
[Centro Educacional Unificado]. O 
centro de oportunidade vai olhar 
para os jovens a partir dos 15 anos, 
com wi-fi livre, estúdio de audiovi- 
sual, formação em TI, em inteli- 
gência artificial, apoio e assessoria 
jurídica para quem quer montar 
sua empresa, focado nos jovens. 

Valor: E para os trabalhadores de 
aplicativo, quais são as propostas? 

Boulos: Propomos os centros pa- 
ra o trabalhador de aplicativo. Ho- 
je eles não têm local de parada. Va- 
mos criar nos 96 distritos 96 cen- 
tros dos trabalhadores de aplicati- 
vo, de referência. Vamos chamar as 
empresas, as plataformas de tec- 
nologia — Uber, 99, iFood— todas 
elas, para darem contrapartida. Es- 
ses centros vão ter banheiro, local 
para recarga, para descanso, um 
apoio para esses trabalhadores 
que já estão numa economia que 
não é de carteira assinada. Durante 
muito tempo, a esquerda teve difi- 
culdade de lidar com o empreen- 
dedorismo periférico, por uma 
percepção de que a única relação 
de trabalho a ser reconhecida é a 
formal. Vamos mostrar ao jovem 
que quer empreender que ele po- 
de ter apoio do poder público. 

Valor: Como ampliar o apoio do 
eleitorado médio com propostas tão 
focadas na periferia? 

Boulos: Nossa proposta está vol- 
tada para a cidade inteira. Comba- 
ter a desigualdade é bom não só 
para quem vive na periferia, é bom 
também para quem mora nos Jar- 


Boulos durante entrevista em seu escritório de campanha: o candidato do Psol continuará a concentrar sua agenda em eventos na periferia da cidade 


dins. É ter uma cidade mais civili- 
zada, com abismo menor, menos 
conflagrada, mais segura. Ao redu- 
zir esse abismo, todo mundo ga- 
nha. Temos propostas concretas, a 
começar pela revitalização do Cen- 
tro. Em relação a inovação, nossa 
proposta mexe com uma caracte- 
rística histórica de São Paulo, que 
sempre foi uma cidade conectada 
com as grandes metrópoles glo- 
bais e hoje parou no tempo por- 
que falta um prefeito que pense, 
planeje e tenha uma visão do ta- 
manho da cidade. Nosso plano de 
sustentabilidade é de fazer uma ci- 
dade resiliente às mudanças cli- 
máticas, com universalização da 
coleta seletiva de lixo, com 50% da 
frota de ônibus elétrico ou híbrida 
com zero missão de carbono, com 
mecanismo de cidades-esponjas, 
de infraestrutura verde, corredo- 
res verdes. Isso beneficia a todos. 

Valor: O senhor tem falado em 
revogar a alíquota de 14% que a re- 
forma da previdência municipal 
instituiu sobre os aposentados e 
pensionistas. Quando a reforma foi 
aprovada, em 2021, o déficit da pre- 
vidência passou de R$ 5,6 bilhões 
para R$ 2,9 bilhões. Se revogar, on- 
de vai arrumar os recursos? 

Boulos: Esse confisco de 14% é 
crueldade. São trabalhadores, uma 
merendeira de escola, uma auxi- 
liar de enfermagem que trabalhou 
a vida toda, contribuiu em folha 
para a Previdência pública. Ela já 
pagou o benefício da aposentado- 
ria e quando se aposentou, às vezes 
ganhando R$ 1,5 mil, Nunes fez o 
confisco tirando 14% todo mês. 

Valor: Lula aprovou a reforma da 
previdência em 2003 com taxação 
de inativos. Foi cruel também? 

Boulos: A reforma da Previdên- 
cia feita em 2003 criou essa possi- 
bilidade. A reforma feita em 2019 
por Bolsonaro induziu os municí- 
pios a isso, levou ao confisco. 

Valor: No governo Lula a refor- 
ma previa que municípios adotas- 
sem regimes próprios... 

Boulos: Adotar regime próprio 
de previdência não quer dizer que 
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vai taxar de maneira cruel. 

Valor: E de onde virá o recurso? 

Boulos: A situação fiscal de São 
Paulo, hoje, é bastante confortável, 
não falta dinheiro. Temos R$ 27,5 
bilhões em caixa. A previsão, usan- 
do a métrica da LDO dos últimos 
quatro anos, é de ter R$ 41 bilhões 
em recursos para investimento, 
custeio nos próximos quatro anos. 
E sem falar de receitas extras. São 
Paulo tem cerca de R$ 150 bilhões 
em dívida ativa. O que é recuperá- 
vel, segundo estimativas de servi- 
dores da Fazenda, são R$ 83 bi- 
lhões. A estimativa é que temos é 
de arrecadar R$ 1,5 bilhão por ano. 


“Não dá para 
meia dúzia de 
grandes 
construtoras 
se colocarem 
acima do 
interesse da 
sociedade” 


Valor: Outros prefeitos tentaram 
melhorar a cobrança dessa dívida. 

Boulos: Alguns conseguiram, 
como Haddad. Aliás, Nunes tem 
inventado uma lorota vergonho- 
sa de que ele estabilizou a situa- 
ção fiscal da cidade. Mentira. A 
dívida com a União era de R$ 79 
bilhões no governo Haddad até 
2014. Quando ele renegociou 
com a [então presidente] Dilma 
(Rousseff), em 2015, a dívida bai- 
xou para R$ 32 bilhões. A única 
coisa que ele fez foi vender um 
ativo municipal [Campo de Mar- 
te] para a União. Quem resolveu a 
situação fiscal de São Paulo foi 
um governo progressista. 

Valor: O senhor pretende revogar 
parte do Plano Diretor ou da lei de 


zoneamento? 

Boulos: Um prefeito não pode 
dar uma canetada para rever uma 
lei. Então isso tem que passar por 
um diálogo com a sociedade e com 
a Câmara Municipal, e eu vou fazer 
isso. Não dá para meia dúzia de 
construtoras, de grandes constru- 
toras se colocarem acima do inte- 
resse da cidade. 

Valor: O senhor tem conseguido 
apoio de algum empresário desse 
setor com essas propostas de revi- 
são do Plano Diretor? 

Boulos: Não são propostas de re- 
visão radical. A construção civil é 
importante para a cidade, arreca- 
da ISS, gera emprego. Não é ser 
contra a construção civil, mas é ter 
um desenvolvimento que seja pla- 
nejado. Toda cidade do mundo 
tem, não dá para ser sem regra. 

Valor: Algum empresário desse 
setor apoia o senhor? 

Boulos: Tenho tido um diálogo 
com vários empresários da cidade. 
Alguns deles se sentiram à vontade 
para se expor publicamente. Não é 
aregra no setor empresarial ter um 
posicionamento político claro. Vá- 
rios empresários, de distintos seto- 
res da cidade, têm dialogado co- 
migo e mantido relação de apoio. 

Valor: Nessas conversas com em- 
presários, como é que tem falado so- 
bre essa imagem de radical? 

Boulos: Eu brinco com as pes- 
soas. Eu conto uma história sem- 
pre quando me encontro com em- 
presários sobre invasão (a pecha de 
invasor de propriedades, fruto de 
anos de atuação no MTST, é usada pe- 
los adversários). Às vezes o estereó- 
tipo que a pessoa tinha era de que 
eu ia chegar lá raivoso, rosnando, 
xingando, dizendo que ninguém 
presta... Quando veem um diálogo 
sério, civilizado, por mais que não 
haja concordância em tudo, as 
pessoas se sensibilizam, se dis- 
põema debater. 

Valor: A tarifa de ônibus a R$ 
4,40 está congelada desde 2020, o 
subsídio está próximo a R$ 6 bi- 
lhões. Vai reajustar a tarifa em 
2025? Enos outros anos? 

Boulos: O que acontece notrans- 
porte público é irreal. Esse subsí- 
dio quase dobrou, de R$3 bilhões e 
quase chegando agora a R$ 6 bi- 
lhões. O número de viagens feitas 
reduziu-se em 20%. Está pagando 
quase o dobro e está recebendo 
20% a menos. Não dá para discutir 
subsídio sem abrir essa caixa preta. 
Isso sem falar na ingerência do cri- 
me organizado que está mais do 
que comprovada por investiga- 
ções do Ministério Público e da Po- 
lícia Civil. Não tem fiscalização 
adequada, não tem transparência. 
Vou botar o dedo nesse vespeiro. 

Valor: O déficit habitacional é de 
mais de 400 milmoradias. São Pau- 
lo tem uma lei, desde 2010, que pre- 
vê a desapropriação de imóveis 
ociosos, mas poucos imóveis foram 
desapropriados. O que pretende fa- 
zer de diferente? 

Boulos: Vamos começar com os 
prédios públicos. No governo 
Haddad foi o período em que teve 
mais notificações de imóveis aban- 
donados. A lei determina que um 
imóvel abandonado deve ser noti- 
ficado. Depois de um ano, se o pro- 
prietário não fizer nada, a prefeitu- 
ra começa a cobrar IPTU progressi- 
vo por até cinco anos. Estamos fa- 
lando de seis anos de intervalo. É 
lógico que eu vou notificar, a lei 
tem que ser cumprida. Agora, a ju- 
dicialização, o próprio tempo que 
a legislação coloca não dá para vo- 
cê achar que vai fazer uma política 
pública disparando esse processo. 
Por isso, o meu foco em relação a 
retrofit e requalificação de imóveis 
abandonados está nos edifícios 
públicos. Agora, o meu programa 
de moradia vai muito além disso. 
Uma questão de honra é resolver o 
problema da população de rua. E 
aí você passa por construção habi- 
tacional, mas passa sobretudo por 
uma política imediata. Você não 
constrói 82 mil moradias em qua- 
tro anos. O ‘tchan’ da nossa pro- 
posta para a população de rua vai 
ser uma parceria, sobretudo com o 
setor da construção civil, se valen- 
do em parte de obras públicas, das 
obras viárias da prefeitura. Tem 
que licitar para contratar a popu- 
lação em situação de rua. 
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Política 


Eleições Para o ministro da Defesa, ‘misturar politica com a rotina militar não é bom para o país 


Levantamento mostra que 95 militares 
da ativa estarão na disputa de outubro 


Hleições 
2024 


Andrea Jubé 
De Brasília 


Num cenário em que se frus- 
trou a tentativa do governo de 
aprovar uma emenda constitu- 
cional para barrar as candidatu- 
ras de militares da ativa, na tenta- 
tiva de pacificar os quartéis infla- 
mados pelo bolsonarismo, dados 
da Justiça Eleitoral mostram que 
quase uma centena de integran- 
tes das Forças Armadas disputam 
um mandato eletivo nessas elei- 
ções municipais. 

Um levantamento feito pelo 
Valor a partir de dados do Tribu- 
nal Superior Eleitoral (TSE) mos- 
trou que 95 militares da ativa são 
candidatos no pleito de outubro. 
Desse total, 4 buscam uma vaga 
de prefeito, 3 tentam uma de vi- 
ce-prefeito, e 88 concorrem a um 
mandato de vereador. 

Os 95 quadros da ativa que re- 
gistraram candidaturas repre- 
sentam 0,02% do total de 461,9 
mil candidatos nessas eleições. 
De acordo com dados do Portal 
da Transparência, o contingente 
militar neste ano é de 362.574 re- 
presentantes das três Forças, sen- 
do mais de 212 mil integrantes 
do Exército. 

Os 4 postulantes a prefeitos 
são do Exército e buscam o co- 
mando de prefeituras de cidades 
pequenas ou de médio porte. 
Apenas o sargento Fábio Passos 
(Avante) tenta eleger-se prefeito 
de Macaé, município do Rio de 
Janeiro com mais de 200 mil ha- 
bitantes, onde pode ocorrer se- 
gundo turno. Mas ele aparece nas 
pesquisas com menos de 5% de 
intenções de votos. 
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VALDEMIR BARRETO/AGÊNCIA SENADO 


Mourão sobre a PEC: “É um tiro de canhão para matar uma mosca” 


Em seguida, vem o Coronel 
Carvalho, do PL do ex-presidente 
Jair Bolsonaro, que tenta eleger- 
se prefeito de Gramado, na Serra 
Gaúcha, que tem pouco mais de 
40 mil habitantes. Em municí- 
pios menores, concorrem o Sar- 
gento Nery (PL) à Prefeitura de 
Guarantã do Norte (MT) e o servi- 
dor público Júnior Garcia (MDB), 
que declara ter feito carreira no 
Exército, e disputa a Prefeitura de 
Porto Xavier (RS). 

Confrontado com esses núme- 
ros, o ministro da Defesa, José 
Múcio, observou ao Valor que 
“misturar politica com a rotina 
militar não é bom para o país 
nem para a sociedade; ambos são 


setores importantes, mas que 
precisam seguir separados”. 

Um dos articuladores da pro- 
posta de emenda constitucional 
(PEC) que obriga a transferência 
para a reserva do militar que se 
candidatar a cargo eletivo, Múcio 
ressaltou que os países mais 
avançados do mundo têm essa 
regra, “de proibir militar atuan- 
do como politico”. 

A PEC é de autoria do líder do 
governo, senador Jaques Wagner 
(PT-BA), que foi ministro da De- 
fesa na gestão de Dilma Rousseff. 
A proposta foi aprovada em no- 
vembro de 2023 na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), mas 
a movimentação da oposição im- 


Do quartel para as urnas 
Militares da ativa disputam vagas de prefeito, vice-prefeito e vereador 
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pediu que chegasse ao plenário. 
Uma das principais vozes con- 
trárias à matéria, o senador Hamil- 
ton Mourão (Republicanos-RS), 
que é general da reserva, disse que 
a PEC foi para os “escaninhos do 
Senado” e não acredita em sua 
aprovação. Um de seus argumen- 
tos é de que o número de candida- 
turas de quadros da ativa é muito 


pequeno para uma medida que vai 
restringir direitos dos militares. “É 
um tiro de canhão para matar uma 
mosca”, alegou. 

O levantamento do Valor mos- 
trou que, mesmo em 2018, no au- 
ge do bolsonarismo, quando o en- 
tão deputado Jair Bolsonaro ven- 
ceu a eleição presidencial, o núme- 
ro de candidaturas de quadros da 


ativa sempre foi inferior a 1%, nas 
eleições gerais ou municipais. 

A mesma fotografia também 
sugere uma perda de entusiasmo 
da caserna com as candidaturas. 
Em 2018, houve 91 militares da 
ativa postulantes a cargos eleti- 
vos, representando 0,31% do to- 
tal das candidaturas. Em 2022, 
esse número caiu para 63 candi- 
datos, ou 0,22% do total. 

Embora os números não sejam 
expressivos, a avaliação do go- 
verno é que o envolvimento dos 
quadros da ativa com a política é 
obstáculo para o objetivo do go- 
verno de pacificar os quartéis. 

A Constituição de 1988 proíbe a 
filiação dos militares a partidos 
políticos. Por isso, pela norma vi- 
gor, o oficial que se candidatar fi- 
lia-se somente no ato do registro 
da candidatura na Justiça Eleitoral. 
Se sair derrotado, pode voltar ao 
serviço militar. 

Há alinhamento entre o Minis- 
tério da Defesa e os comandantes 
das três Forças no sentido de que 
a PEC seja aprovada, mas não há 
expectativa de que o assunto seja 
retomado antes do desfecho das 
eleições municipais. 

Ao Valor, por meio da assesso- 
ria, o Comando da Marinha afir- 
mou que “encara a proposta como 
positiva para a convivência dentro 
das Organizações Militares, uma 
vez que reforça o caráter e neutrali- 
dade política das Forças Armadas”. 
Acrescentou que a Marinha, insti- 
tuição nacional, permanente e re- 
gular, é “apartidária e pauta sua 
conduta pela fiel observância da 
legislação, dos valores éticos e sob 
o preceito da transparência”. 

Também por meio da assesso- 
ria, o Comando do Exército afir- 
mou que cabe ao Legislativo deli- 
berar sobre a PEC dos militares. 
Procurado por meio da assesso- 
ria, o Comando da Aeronáutica 
não retornou. 


RE ET m 
Atividade econômica Atualize suas contas 
Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
ago/24 jul/24 jun/24 mai/24 abr/24 mar/24 fev/24 jan/24 dez/23  nov/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade econômica - IBC-Br (%) (1) E - 137 041 032 -015 051 0,67 0,75 on Mês TR(D  Poupança(2) Poupança (3) TBF() Selic (4 TJLP TLP  FGTS(5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria) fev/23 0,0830 0,5834 0,5834 0,8536 092 0,5546 04931 0,3298 0,00 2393 302,00 
EEE mar/23 0,2392 0,7404 0,404 10912 17 0642 04986 04864 -018 293 302,00 
Produção física industrial (IBGE - 96) abr/23 0.0821 0,5825 05825 0,8527 092 05873 04907 0,3289 0,29 24,06 302,00 
miriam — Ss i E E og o A St mis 02147 07158 07158 10465 12 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
noustia qe aSr magan E à i E s A d i i jun/23 0,1799 0,6808 0,6808 10014 107 05873 04622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
e ——Sé s 5 E E He y WB 0,581 0,6589 06589 09694 107 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
A E e 23 Se 3 a SE 55 E o 0/3 0,2160 0711 07171 10578 LA 058 0431 04632 005 2417 320,00 
can, - Ea E 3 53 53 E E É OB 0130 0,6136 06136 09039 097 05654 04194 0,3599 -0.05 2417 320,00 
Estao se CNIC E és E 55 5 E a 5 o uv 0,1056 0,6061 06061 0,8964 100 05478 0418 03525 -005 24,29 320,00 
e Eabalnds ra produção (CNT=SO - ös 50 5 a E 5 õ E 722) 0,0775 0,5779 05777 0,8481 092 05301 04337 0,3243 012 24,29 320,00 
Comércio | | | | re DT 005 —088 05890852 — 087056 046058005 PEI 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2; - -01 11 03 13 13 Ja 04 10 Jan l k - 2 - 1 - 5 - - r 
Ea E a e K Ho +) - 1 5 SE 3 5 5 y7 og fa 0,0079 0,5079 05079 0,7380 080 05109 04456 0,2545 010 24,35 412,00 
SEE mar/24 0,033 0,5333 0,5333 07733 083 05462 04400 0,2798 010 2435 A1200 
pedi E f abr/24 01023 0.6028 0.6028 0,7830 089 05395 04456 0.3492 005 2438 21200 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - 27 -L0 08 17 16 2A 00 Ll  mai/24 0,0870 0,5874 0,5874 0,7576 083 05576 04630 0,3338 122 2438 41200 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) - 17 04 04 03 -05> 05 05 10 jA 0,0365 0,5367 0,5367 0,7268 079 05395 04796 0,2832 0,79 2438 41200 
Mercado de trabalho jul/24] 0,0739 0,5743 0,5743 0,8402 091 05770 04970 0,3207 041 2444 21200 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em %) - 68 69 7 75 79 78 76 7A 75 ago/24 0,0707 05711 05711 08080 087 05770 05088 03175 035 2444 21200 
Emprego industrial (CNI - %) (1) E 0,2 0,2 00 01 0,3 04 06 01 03 setjza 0,0675 0,5678 0,5678 0,7760 0,83 05584 0,5088 03143 - 24,44 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (1)(3) 15 22 05 -13 07 1,0 03 09 23 0,0 2024 0,57 5,18 5,18 729 798 5,06 4,32 2,82 3,06 0,62 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 0,82 704 704 10,08 11,04 6,78 5,69 385 231 112 697 
Exportações 29079 30919 28766 30201 30478 2771123419 26708 28786 27886 2023 176 8,04 8,04 T201 1,04 715 5,65 4,81 231 202 891 
eopenações EE o sr e ae o as as ss ROT Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último mês de referência 


Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


(D) Taxa do período iniciado no 1º dia do mês. (2) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1º dia no mês seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei nº 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para setembro projetada. (5) Crédito no dia 10 do mês seguinte (TR + Juros de 3% ao ano) 


= = = = 7 m = = = 
Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 2°Tri/24  1°Tri/24 20240) 2023 2022 2021 PET ECET Neon Dívida líquida do setor público jul/24 — jun/24 À jul/23 
PIB (R$ bilhões) * 2888 2714 11174 10856 10080 9012 E ; EE z T E m Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (US$ bilhões) + 553 547 2.233 2174 1952 1670 em ao 2 a meses ão 2 Eh ago: Dívida líquida total 6962,6 6190 69462 6218 61862 58,53 
e de Variação Real (86) E a io E 3 g c 00 28 9 0 96789 3 8328 (-) Ajuste patrimonial + privatização -45,5 -0,40 -12,8 -0,11 23 0,02 
Tel a FI 5 TE E E IPCA D02 038 203 462 22A 09600 | 696) Bilder — 6693, ( Ajuste metodológico s/ dívida* -9649 858 9126 817  66l7 b26 
giet E u so T 20 INPC -014 026 280 371 371 714955 715957 695474 689393 Divida fiscal líquida 797321 70,89 787L6 7046 68455 6477 
Formação Bruta de Capital Fixo (%) 21 38 -09 -30 11 129 an o9. 0.30 o a pr 684650 683352 sn omon Divisão entre dívida interna e externa 
Investimento (% do PIB) 168 169 166 165 178 119 j . i : š Ea Dívida interna líquida 77958 6931 17063 6898 68383 6470 
Fontes: IBGE e Banco Central. Elaboração: Valor Data FGV Dívida externa líquida -833,2 -7A1 -760,1 -6,80 -652,1 -617 
* Valores correntes. ** Banco Central. (1) 2° trim de 2024, nos últimos 12 meses IGP-DI 012 0,83 207 -330 4,23 12841 12710 105,54 082,59 ME 
- á 1 - 4 1 1 z Divisão entre as esferas do governo 
NúceodoIPCDI 020 032 251 348 E - - - = Governo Federal e Banco Central 59804 5317 59541 5330 52565 4974 
overno Federal e Banco Central ; 954, , 256, | 
CD" SEMMBS IPA-DI ou 093 54 -592 411 314,28 312,82 1.294,35 .262,45 É - i = 
Ï i lária* IR font IPA-Agr 030 072 248 -1134 494 182958 182408 178532 174347 — fovermos Estaduais sra mo Bd jm são 1a 
Contrib. previdenciária na Tonte agro ' r r r r Ee AN 10), sesi Governos Municipais 70,1 0,62 644 0,58 451 043 
Empregados e avulsos** Faixas de contribuição PA-Ind. 004 101 119 37 380 110761 110716 109453 106707 Empresas Estatais 397 035 554 050 607 057 
ENS al 
SETE EEEE a EET C-DI 016 054 285 355 418 75455 75573 73367 72428 necessidades de financiamento do setor público O O = 
contribuições em R$ Alíquotasem% (1)  eM R$ em% IR-emR$ NCC-DI 0,70 072 427 349 523 18478 12692 08831 L07841 Fluxos acumulados em 12 meses Valor % do PIB Valor % do PIB Valor % do PIB 
REET ps q 750 Até 2.259,20 00 000 IGP-M 0,29 0,61 2,00 318 4,26 146,58 143,31 124,07 (099,71 Total inal 11275 1002 11080 E 718 pm 
té 1412, A .259, | À A K otal nomina 27, i / % y É 
De 1412,01 até 2.666,68 900 De2.259,21 até 2.826,65 75 16944 i ~ o o 5 o sa = Eis o io Governo Federal** 867,8 112 8759 784 5901 5,58 
De 2.666,69 até 4.000,03 1200 De2826,66 até 3.751,05 15,0 38144 ê 1 . 3 L L o 1 1 i Banco Central 169,3 151 149,3 134 46,6 0,44 
De 4.000,04 até 7786,02 14,00 De3751,06 até 4.664,68 22,5 66277 NCC-M 064 069 400 332 484 112964 112245 108615 107/50 Governo regional 779 0,69 726 0,65 791 075 
Empregador doméstico 800 Acima de 4.664,68 275 896,00 IGP-10 072 045 23 356 426 170,28 16197 14335 12249 Total primário 2577 2,29 272,2 244 80,5 0,76 
Fonte: Previdência Social. Elaboração: Valor Data *Competên- Fonte: Receita Federal. Elaboração: Valor Data PA-10 0,84 049 90 -6,02 421 39281 38126 366,18 336,50 Governo Federal -30,7 -045 -472 -042 -1894 179 
cia ago/24. **Inclusive empregado doméstico. (1) Para finsde *Valor considera o desconto simplificado de R$ 564,80 PC-10 0,33 0,24 331 343 4,23 744,76 742,23 720,87 71451 Banco Central 09 0,01 06 0,01 04 0,00 
recolhimento ao INSS Obs. Desconto por dependente: R$ 189,59 NCC-10 0,59 0,54 388 304 4,64 11171 105,16 070,21 06242 Governo regional -18,8 -0,17 -25,6 -0,23 -137 -0,13 
FIPE Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data * Interna e externa.** Inclui INSS. Obs.: Sem Petrobras e Eletrobras. 
P = = = it t ib t zom IPC 0,18 0,06 212 315 356 689,58 688,31 675,27 665,86 
ri nci pais recel as H u arias Obs.: IPCA-E no 2º trimestre = 1,04%, IGP-M 1º prévia set/24 0,18% e IPC-FIPE 1º quadrissemana set/24 0,13% R it d fi l d t l 
Valores em R$ bilhões Fontes: FGV, IBGE e FIPE. Elaboração: Valor Data esuiltado Tiscali do governo centra 
Ea = i Valores em R$ bilhões a preços de julho* 
Demm buao nio VETE mng ar 7 m Discriminação Janeiro-julho Var. julho Var. 
2024 2023 % 24 23 % Imposto de Renda Pessoa Física 304 a ee 
Receita Federal Pag amento das q uotas - 2024 Receita total 15469 1423,8 8,64 221,5 202,3 9,49 
Imposto de rendatotal 505,8 454,1 11,39 7192 648 10,89 Receita Adm. Pela REB** 10020 896,8 1,73 144 150 B5 
Imposto de renda pessoa física 45,0 366 2300 54 52 358 No Ena Arrecadação Liquida para o RGPS 354,6 3397 437 509 496 215 
Imposto de renda pessoa jurídica 204,1 196,7 318 341 30,7 1,01 - p! g - Receitas Não Adm. Pela RFB 1903 1873 156 262 278 -580 
Imposto de renda retido na fonte 2567 220,8 16,25 324 289 1207 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municipios 2982 274,8 852 379 347 931 
1 to sob dutos industrializad 439 345 2726 67 49 3719 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) (Campo 10 do DARF) deitado a E a E G i< 
mposto sobre produtos indusi ra izados >, r r ú r G Receita líquida total 1.248,6 1149,0 8,67 183,5 167,6 9,53 
Imposto sobre operações financeiras 374 34,7 781 55 51 765 1º ou única 31/05/2024 - Campo 7 Despesa Total 13259 1230,5 7,75 192,8 205,1 -5,99 
Imposto de importação 40,1 31,2 28,59 67 44 5245 R 28/06/2024 100% Benefícios Precidenciários 577,2 558,3 339 734 946 -2242 
Cide-combustíveis o : di” 01 E 03 0,0 E a 31/07/2024 1,79% + Pessoal e Encargos Sociais 212,0 2089 147 36,6 36,8 -0,50 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 234,8 188,3 24,67 35,7 219 2833 a 30/08204 Valor da declaração 270% Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 2237 190,0 1771 30,6 310 -13 
CSLL 108,7 101,7 690 18,0 163 1059 za 30/09/2024 356% Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 3130 2733 14,54 52,2 42,8 2210 
PIS/Pasep 64,5 527 2242 95 T7 2405 E 31/10/2024 & Resul. Primário do Gov. Central (1) 773 -81,5 -5,17 -9,3 375 -75,27 
Outras receitas 492,6 4474 10,08 76,7 70,7 843 7 29/11/2024 Campo 9 Discriminação jul/24 jun/24 jul/23 
Total 15295 13447 13,75- 231,0 201,8 1448 z 30/12/2024 Valor Var. % Valor Var% Valor Var. % 
EVA iana A AEEA Ajustes metodológicos -07 8120 -04 45094 14 E 
Valor** Var. %* Valor** Var. %* Valor Var. %* Multa ( 08)-sob lord 7 aplicar 0,33% dia deat: rtir do primeiro di = imentoaté Discrepância estatística 14 - -1,0 - 22 - 
E lulta (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até a 
ICMS - Brasil 51,2 -16,88 616 ` -5,42 5 0,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. Primário do Gov. Central (2) -8,6 -78,64 -40,3 -34,02 339 -30,21 
jun/24 mai/24 jun/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais -72,8 -16,10 -86,7 29,56 -38,7 1,11 
Valor  Var.%* Valor Var. %* Valor Var. %* valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -814 -35,96 -127,1 -0,79 -72,7 -12,96 
INSS 49,7 1,33 49,1 -2,76 459 -3,85 Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar 


Mais informações: valor.globo.com/valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br 


* Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da 


linha. (2) Abaixo da linha 
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Política 


Ecossistema 
partidário 
em processo 
de evolução 


Fernando Exman 


á é possível esboçar 

alguns cenários do 

ecossistema 

partidário que 

emergirá das eleições 
municipais e das articulações 
para a sucessão na Câmara dos 
Deputados. 

Partidos de centro, com MDB e 
PSD à frente, devem sair mais 
fortes do pleito municipal. Eles 
lançaram um número expressivo 
de candidatos. Conseguindo 
reeleger seus atuais prefeitos e 
atingindo uma média de 40% de 
sucesso em relação aos 
candidatos não incumbentes, o 
que uma fonte diz seruma meta 
bastante factível, os dois partidos 
comandarão uma quantidade 
grande de municípios. 

O prognóstico para os 
candidatos de esquerda é 
pessimista. E os de direita têm 
chances em cidades de médio e 
grande porte, apostam líderes 
partidários, mas também não 
estão bem nas principais 
capitais do país. 

Na eleição para presidente da 
Câmara, por sua vez, hoje o 
favoritismo está com a 
candidatura de Hugo Motta 
(Republicanos-PB), lançada em 
consórcio por Republicanos e PP, 
e com articulação do presidente 
Arthur Lira (PP-AL). 

É com esse pano de fundo que 


ocorrem algumas projeções sobre 
como as eleições municipais 
definirão a capilaridade dos 
partidos políticos para 2026, 
quantas siglas devem sobreviver e 
a constituição de novas 
federações partidárias. Em 
paralelo, discute-se também a 
viabilidade de as grandes siglas 
realizarem nova alteração na 
legislação eleitoral, com o intuito 
de acelerar o processo de 
decantação do sistema partidário. 

Segundo o dirigente de uma 
dessas siglas, essa seria uma 
medida necessária para a 
implementação de mais 
barreiras contra legendas de 
aluguele candidatos 
aventureiros que, devido ao seu 
alto poder aquisitivo, não 
precisam se preocupar com 
acesso ao fundo eleitoral e 
podem se dar ao luxo de evitar 
filtros partidários. O 
argumento ganha importância 
em razão da crescente 
preocupação com a presença 
do crime organizado na 
política, inclusive em grandes 
capitais como São Paulo. 

Nas contas desse dirigente, os 
oito maiores partidos com 
representação tanto na Câmara 
quanto no Senado teriam 
número de votos para aprovar, 
com facilidade, uma proposta de 
emenda constitucional visando 


uma nova reforma eleitoral a ser 
implementada antes de 2026. 
Precisariam chegar a um acordo 
quanto aos termos da PEC. 
Atramitação na Câmara das 
propostas de regulamentação da 
reforma tributária do consumo 
pode ser considerada uma 
demonstração de como 
funcionaria um ambiente 
partidário mais enxuto. Muitos 
criticaram Lira quando foi 
anunciada a criação de dois grupos 
de trabalho sem relatores e à 
margem das comissões 
tradicionais. Estes alertaram que 
haveria uma concentração de 
poderes na própria presidência da 
Câmara, mas os GTs, compostos 
cada um por representantes de 
sete partidos, conseguiram alinhar 
textos complexos com as várias 
bancadas antes que as propostas 
fossem enviadas para aprovação 
em plenário. Fez-se o que outros 
tantos consideravam impossível. 
Em paralelo, exploram-se as 
possibilidades sobre novas 
federações partidárias. 
Omecanismo foi criado pelo 
Congresso na reforma eleitoral de 
2021, permitindo que legendas 
atuem de forma unificada em 
todo o país. Elas devem vigorar 
por pelo menos quatro anos, se 
não ocorrer fusão ou se um dos 
partidos incorporar os outros, e 
funcionam na prática como uma 


única agremiação partidária. É 
um teste para uma eventual fusão 
ouincorporação de legendas. 

Esta é a primeira eleição 
municipal com a participação 
das federações, mas acredita-se 
que alguns partidos irão 
escolher esse caminho para 
sobreviver ou, então, fazer 
frente a outras federações que 
eventualmente possam surgir. 

Durante as articulações para a 
disputa pela presidência da 
Câmara, houve quem levantasse 
a possibilidade de Republicanos 
e PP adotarem esse rumo, como 
forma de chegar a um acordo 
para a sucessão de Lira. Uma 
ideia era a indicação por 
consenso do presidente do 
Republicanos, deputado Marcos 
Pereira (SP), como candidato à 
presidência da Câmara, e a 
indicação de Hugo Motta para o 
comando da federação. Filiado 
ao Republicanos, Motta é ligado 
a Arthur Lira e muito próximo 
do presidente do PP, senador 
Ciro Nogueira (PI). 

Com Hugo Motta alçado à 
condição de candidato, surge a 
pergunta se Marcos Pereira não 
poderia ser, em contrapartida, 
o presidente de uma federação 
formada por Republicanos e PP. 

O assunto “federação” não 
está na pauta agora, assegura 
uma importante fonte. Mas, por 


outro lado, também é certo 
dizer que Marcos Pereira e Ciro 
Nogueira se aproximaram 
nesse processo que colocou 
Motta na disputa pela Câmara. 

Se um movimento desses 
partidos avançar, cresce a 
probabilidade de MDB e PSD 
avaliarem com mais afinco se 
seguem o mesmo caminho. 
Seria uma forma de 
“contrabalancear esse outro 
lado”, afirma uma liderança a 
par das conversas. 

Foi feita uma análise Estado a 
Estado para saber onde pode 
haver problemas entre as 
lideranças locais de MDB e PSD. 
Está tudo bem em São Paulo, 
Minas Gerais, Bahia e Pará, assim 
como em Santa Catarina eno Rio 
Grande do Sul. Amazonas é um 
ponto de atenção. E o Rio de 
Janeiro é visto como um 
potencial problema a encarar. 

Essas conversas têm como 
contexto, também, o 
posicionamento dessas 
agremiações nas eleições de 
2026. É um debate que interessa 
diretamente o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e o 
grupo político do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL). 


Fernando Exman é chefe da redação, 
em Brasília. Escreve às quartas-feiras 
E-mail fernando.exman@valor.com.br 


Congresso Proposta defendida 
pelo PL, de Bolsonaro, pode 
voltar à pauta da CCJ na 42 feira 


Obstrução de 
governistas 
adia avanço 
de anistia a 
olpistas 


Marcelo Ribeiro e Raphael Di Cunto 
De Brasília 


Com apoio de alas do União 
Brasil e do PSD, parlamentares da 
base aliada do governo conse- 
guiram adiar o avanço da trami- 
tação do projeto que busca anis- 
tiar participantes de manifesta- 
ções com teor golpista e, com is- 
so, evitaram uma derrota do Pa- 
lácio do Planalto na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara. A proposição é defendi- 
da pelo PL, do ex-presidente Jair 
Bolsonaro, e foi abraçada por ou- 
tros partidos de oposição. 

Apesar da obstrução da base 
aliada, a mobilização de oposi- 
cionistas — que foi endossada 
por partidos de centro, como o 
PP e o Republicanos — quase fun- 
cionou e só não foi efetiva em 
função da abertura da ordem do 
dia do plenário da Casa. Três re- 
querimentos que pretendiam 
atrasar o andamento da matéria 
foram rejeitados com amplo 
apoio, o que indica que a matéria 
deve avançar com facilidade na 
comissão comandada por Caroli- 


ne De Toni (PL-SC) futuramente. 

Mesmo que o parecer do rela- 
tor Rodrigo Valadares (União-SE) 
tivesse sido lido, aliados do presi- 
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) estavam preparados para 
pedir vista, o que adiaria a análi- 
se do relatório para depois das 
eleições municipais. 

Em seu parecer, Valadares am- 
pliou o alcance da proposta e re- 
comendou o perdão aos envolvi- 
dos em todos os atos anteriores e 
futuros relacionados aos ataques 
aos prédios dos três Poderes. 

Ainda que o texto preveja a 
anistia a todos “que participaram 
de manifestações com motivação 
política ejou eleitoral, ou as 
apoiaram, por quaisquer meios, 
inclusive contribuições, doações, 
apoio logístico ou prestação de 
serviços e publicações em mídias 
sociais e plataformas, entre o dia 
8 de janeiro de 2023 e o dia de en- 
trada em vigor desta lei”, um ou- 
tro trecho sugere que o perdão 
também contemplará todos que 
participaram “de eventos subse- 
quentes ou eventos anteriores 
aos fatos acontecidos em 8 de ja- 


neiro de 2023, desde que mante- 
nham correlação com os eventos 
acima citados”. 

O texto de Valadares estabele- 
ce que, para configurar tentativa 
de abolição do Estado Democrá- 
tico de Direito, é preciso estar 
comprovado o emprego de vio- 
lência contra pessoa ou grave 
ameaça. Também sugere que não 
poderá haver esse tipo de conde- 
nação no caso de crimes cometi- 
dos por um grupo de pessoas em 
um tumulto. 

No relatório, o deputado do 
União ainda coloca no alvo a 
atuação de ministros do Supre- 
mo Tribunal Federal (STF) ao de- 
terminar que, se houver descum- 
primento, o ato seja enquadrado 
como abuso de autoridade. 

O tema pode voltar à pauta da 
CCJ nesta quarta-feira, quando a 
sessão do colegiado deve ser 


marcada novamente pela obs- 
trução de deputados da base de 
Lula. Para isso, os opositores te- 
rão que apresentar um extrapau- 
ta para que o projeto seja incluí- 
do na pauta da comissão. 

A discussão da proposta na 
CCJ também tem como pano de 
fundo a eleição da Mesa Diretora 
da Casa, já que o PL colocou o 
compromisso com a proposição 
como condição para apoiar pos- 
tulantes ao comando da Câmara. 

Irritado com o favoritismo de 
Hugo Motta (Republicanos-PB), 
o líder do União, Elmar Nasci- 
mento (BA), tem tentado colar 
no adversário a pecha de candi- 
dato da oposição. Outro candi- 
dato, Antonio Brito (PSD-BA), o 
acompanha nessa estratégia. 

Enquanto os Republicanos es- 
tavam alinhados com a oposição 
na votação do PL da Anistia na 
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Valadares: relator ampliou o escopo da proposta em seu parecer e sugeriu perdão a todos os atos pretéritos e futuros relacionados aos ataques à sede dos três Poderes 


CCJ, alas do PSD e do União se 
juntaram ao governo no movi- 
mento da obstrução. Pelo menos 
na terça-feira, esse segundo gru- 
po saiu vitorioso. 

Antes mesmo de a sessão ter 
começado, o ambiente de dispu- 
ta já tomava conta dos corredo- 
res das comissões. Enquanto go- 
vernistas não marcavam presen- 
ça para tentar evitar que o quó- 
rum mínimo para o início da ses- 
são fosse atingido, opositores se 
organizaram e conseguiram ga- 
rantir a abertura dos trabalhos. 

Em aceno ao Planalto, o 
União substituiu integrantes na 
comissão que não seguiram a 
orientação do partido de atuar 
para adiar a análise do projeto. 
Após protestos, a sigla recuou 
minutos depois e alegou se tra- 
tar de um erro. 

Líder da sigla na CCJ, o depu- 


tado Arthur Maia (BA) afirmou 
que o momento, em meio à elei- 
ção municipal, não é o mais ade- 
quado para discutir o assunto e 
construir um texto justo. 

Parte da bancada, contudo, faz 
oposição a Lula e ignorou os ape- 
los do comando da bancada. Vo- 
taram contra os requerimentos 
Alfredo Gaspar (AL), Rodrigo Va- 
ladares (SE), Kim Kataguiri (SP) e 
Mendonça Filho (PE). 

A votação, segundo fontes, ir- 
ritou Nascimento, que determi- 
nou a saída dos deputados que 
estavam ignorando a estratégia 
combinada. Menos de 20 minu- 
tos depois, contudo, eles foram 
reconduzidos, após o parlamen- 
tar ser alertado de que isso po- 
deria gerar mal-estar dentro da 
legenda e uma “rebelião inter- 
na” que atrapalharia ainda mais 
sua candidatura. 


Regras para emendas têm prazo prorro 


Julia Lindner, Caetano Tonet, 
Flávia Maia e Isadora Peron 
De Brasília 


Sem conseguir chegar a um 
entendimento, o governo e o 
Congresso decidiram adiar mais 
uma vez a formalização do acor- 
do sobre as novas regras de 
transparência para as emendas 
parlamentares. O prazo esgota- 
ria nesta quarta-feira (11). 

O Valor apurou com represen- 
tantes do Executivo que o advoga- 
do-geral a União, Jorge Messias, es- 
teve na terça-feira (10) no Supre- 
mo Tribunal Federal (STF) pedin- 


do a postergação da data limite 
para que as tratativas continuem. 

De acordo com fontes do Judi- 
ciário, os dez dias extras concedi- 
dos pelo ministro Flávio Dino, do 
STF, servem apenas como “refe- 
rência”, mas não precisam ser en- 
tendidos como um prazo proces- 
sual. Com isso, a nova data para a 
entrega ficou em aberto. 

A pressa, na visão de integran- 
tes da Corte, é do Parlamento, 
considerando que a decisão limi- 
nar de Dino que suspende parte 
das emendas parlamentares se- 
gue em vigor desde julho. 

Ao ser indagado sobre a posi- 


ção da AGU nessa terça, o presi- 
dente do Senado e do Congresso, 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), de- 
fendeu a necessidade de haver 
mais tempo para o acordo sobre 
as emendas ser concluído. Pa- 
checo tem feito uma série de reu- 
niões para discutir o tema. 

“Achei conveniente [a solicita- 
ção da AGU]. É importante, né? 
Ter mais prazo e o tempo que a 
gente precisa para poder equa- 
cionar essa questão”, disse Pa- 
checo a jornalistas, após partici- 
par da inauguração de uma ex- 
posição em comemoração aos 
200 anos do Senado. 


Segundo Pacheco, a solução 
deve ocorrer “o mais breve possí- 
vel”. “Já está encaminhado para 
uma solução. Vamos ver se a gen- 
te promove um novo encontro 
entre Câmara, Senado, a Casa Ci- 
vil e a AGU para podermos equa- 
cionar isso”, acrescentou. 

Pacheco declarou, ainda, que a 
ideia é que seja apresentada uma 
solução via projeto de lei com- 
plementar (PLP) e, eventualmen- 
te, uma mudança de resolução. 

Osrepresentantes dos três Po- 
deres precisam definir os crité- 
rios para configurar a impositivi- 
dade das emendas individuais e 


ado mais uma vez 


de bancada; e o procedimento a 
ser adotado para a destinação 
das emendas de comissão a pro- 
jetos considerados de interesse 
nacional ou regional. 

O principal imbróglio no mo- 
mento gira em torno das emen- 
das de comissão, oriundas do an- 
tigo orçamento secreto. 

Em 20 de agosto, representan- 
tes dos três Poderes anunciaram 
diretrizes para os repasses das 
emendas. O acordo firmado pre- 
vê que os repasses poderão ser 
mantidas, desde que com novos 
critérios, que seriam ajustados 
dentro de 10 dias. O prazo esta- 


belecido inicialmente, entretan- 
to, já foi adiado duas vezes. 

Parlamentares afirmam que o 
Legislativo busca formas de se 
adequar às determinações do 
Supremo, mas sem perder o po- 
der para o Executivo sobre a des- 
tinação das verbas. 

Pelo acordo anunciado em 
agosto pelos Poderes, as “emen- 
das Pix” precisarão mostrar co- 
mo será usado o dinheiro e as 
obras inacabadas terão priorida- 
de. Já as de bancada irão para 
projetos estruturantes e as de co- 
missão para “projetos de interes- 
se nacional ou regional”. 
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Eleições nos EUA Depois de um início nervoso, democrata parte 
para o ataque e deixa republicano visivelmente irritado 


Kamala e Trump protagonizam 
debate dinâmico e acalorado 


Roberto Lameirinhas 
De São Paulo 


No primeiro e possivelmente 
único debate da disputa presi- 
dencial entre a vice-presidente 
Kamala Harris, democrata, de 59 
anos, e o ex-presidente Donald 
Trump, de 78, os dois candidatos 
começaram tentando aparentar 
calma e disciplina. O clima cor- 
dato em que os dois se cumpri- 
mentaram com um aperto de 
mão durou até a primeira per- 
gunta feita pelo mediador: “Você 
acredita que os americanos estão 
melhor do que há quatro anos?” 

“Fui criada como uma pessoa de 
classe média, e sou, na verdade, a 
única pessoa neste palco que tem 
um plano que é sobre levar opor- 
tunidade econômica à classe mé- 
dia e aos trabalhadores dos EUA”, 
disse Kamala, enquanto, na tela di- 
vidida, exibia reprovação. “Meu 
adversário, por outro lado, tem o 
plano de fazer o que ele fez antes: 
cortar impostos para bilionários e 
grandes corporações, o que resul- 
tará em US$5 trilhões de déficit” 

Em sua réplica Trump repetiu os 
ataques que tem feito ao presiden- 
te Joe Biden e a Kamala desde o iní- 
cio da campanha. “Tivemos uma 
economia terrível porque a infla- 
ção é realmente conhecida como 
um destruidor de países. Ela divide 
os países. Nós temos uma inflação 
como poucas pessoas já viram an- 
tes, provavelmente a pior na histó- 
ria da nossa nação”, disse Trump. A 
afirmação foi classificada como 
“falsa” pelos sites noticiosos que 
transmitiam o debate ao vivo. 

A questão sobre o aborto foi um 
dos pontos altos da primeira parte 
do debate, no qual a vice-presiden- 
te Kamala Harris conseguiu deixar 
o ex-presidente Donald Trump vi- 
sivelmente irritado. Linsey Davis, 
uma das moderadoras do debate, 
pressionou Trump a explicar sua 
política para o aborto, ressaltando 
que ele tinha mudado de opinião 
várias vezes sobre o tema. 

O ex-presidente respondeu 


O primeiro debate entre Trump e Kamala foi acompanhado pelos americanos em telões instalados em várias partes do país 


agradecendo aos juízes da Supre- 
ma Corte que votaram para anular 
a jurisprudência de Roe vs. Wade — 
decisão que garantia o direito ao 
aborto em todos os Estados dos 
EUA — e argumentou, falsamente, 
que em alguns Estados, bebês 
eram mortos após o parto. “Cada 
Estado individual está votando. É o 
voto do povo. Agora, não está pre- 
so ao governo federal. Eu fiz um 
grande serviço fazendo isso”, disse. 

Kamala, que tem no tema abor- 
to um dos pontos fortes de sua 
campanha, rebateu: “Agora, em 
mais de 20 Estados, há proibições 
de aborto promovidas por Trump. 
Essas proibições tornam crimino- 
so um médico ou enfermeiro que 
forneça cuidados de saúde para as 
mulheres”, afirmou a vice-presi- 
dente. “Em um Estado, se prevê pri- 
são perpétua. Proibições de aborto 
de Trump não fazem exceção, mes- 
mo para estupro e incesto, que — 
entenda o que isso significa — um 


sobrevivente de um crime de estu- 
pro não tem o direito de tomar 
uma decisão sobre o que acontece 
com seu corpo”, continuou. 

Kamala aparentemente foi se 
sentindo mais controlada na me- 
dida em que o debate se desenvol- 
via e Trump a atacava com argu- 
mentos já conhecidos, como o de 
“milhões de imigrantes” chegando 
ao país, “vindos de prisões, hospí- 
cios e asilos para loucos”. 

Na questão sobre imigração, 
Kamala manteve o republicano 
na defensiva ao lembrar que o Se- 
nado havia aprovado um projeto 
de lei bipartidário para reforçar o 
policiamento na fronteira para 
conter o contrabando de armas e 
drogas, que foi derrubado na Câ- 
mara a pedido de Trump. 

O ex-presidente respondeu afir- 
mando que “21 milhões de pes- 
soas” estão cruzando a fronteira 
dos EUA todos os meses sob o go- 
verno Joe Biden. Um dado falso, se- 


gundo a checagem de dados da re- 
de CNN, o número total de“encon- 
tros” nas fronteiras norte e sul de 
fevereiro de 2021 a julho de 2024, 
em ambos os portos legais de en- 
trada e entre esses portos, foi de 
aproximadamente 10 milhões, 
muito menos do que o número de 
“21 milhões” de Trump. 

Trump foi além em suas afir- 
mações sobre imigrantes crimi- 
nosos. “Em Springfield, eles [os 
imigrantes] estão comendo os 
cachorros, as pessoas que entra- 
ram, estão comendo os gatos... 
estão comendo os animais de es- 
timação das pessoas que vivem 
lá. E é isso que está acontecendo 
em nosso país, e é uma vergo- 
nha”, disse o ex-presidente. 

“Trump se repete: ‘Ela vai desfi- 
nanciar a polícia. Confiscar as ar- 
mas de todos. Tudo é sobre atiçar 
o medo”, disse a comentarista do 
jornal britânico “Financial Ti- 
mes”, Rana Foroohar. 


Renda ajustada à inflação volta a níveis prê-covid 


Christopher Rugaber 
Associated Press, de Washington 


A renda média das famílias nos 
EUA ajustada pela inflação recu- 
perou-se em 2023 para níveis pró- 
ximos aos de 2019, restaurando o 
poder de compra dos americanos 
após ter conseguido superar a 
maior alta nos preços em 40 anos. 

A proporção de americanos que 
vivem na pobreza também caiu 
um pouco em 2023, para 11,1%, 
em comparação aos 11,5% do ano 
anterior. Mas a diferença entre a 
renda mediana das mulheres e a 


dos homens aumentou pela pri- 
meira vez em mais de 20 anos, 
uma vez que a remuneração dos 
homens cresceu mais que a das 
mulheres no ano passado. 

Os novos dados foram divulga- 
dos ontem em um relatório anual 
do Departamento do Censo dos 
EUA, que mostra um aumento de 
4% na renda mediana das famílias 
ajustada pela inflação, para US$ 
80.610, em 2023, em comparação 
aos US$ 77.450 em 2022. É o pri- 
meiro aumento desde 2019, com a 
renda ficando próxima ao valor 
daquele ano, de US$ 81.210. A me- 


diana é o ponto em que metade 
das famílias está acima e a outra 
metade está abaixo, um número 
que é menos distorcido pelos ex- 
tremos do que a média simples. 
“Estamos de volta ao pico que 
tivemos pré-covid”, disse Liana 
Fox, do Departamento de Censo. 
O salto na renda reflete a forte 
criação de empregos em 2023, que 
ajudou a reduzir o desemprego 
para o menor nível em 50 anos: 
3,4% em abril de 2023. A propor- 
ção de americanos em sua princi- 
palidade produtiva (de 25 a 54 
anos) com empregos foi, em mé- 


dia, de 80,7% em 2023, o maior em 
23 anos. Os economistas costu- 
mam concentrar-se nos trabalha- 
dores dessa faixa etária porque ela 
exclui os mais jovens, que muitas 
vezes ainda estão estudando, e os 
trabalhadores mais velhos, que 
são mais propensos a se aposentar 
ou reduzir as horas de trabalho. 

Por grupos étnicos, a renda me- 
diana dos brancos teve alta de 
5,4%, para US$ 84.630, e a dos ne- 
gros, de 2,8%, para US$ 56.490. A 
dos hispânicos ficou quase inalte- 
rada, em US$ 65.540, assim como a 
dos asiáticos, em US$ 112.800. 


Anistia fiscal de Milei atrai milhões de dólares ocultos 


Ciara Nugent 
Financial Times, de Buenos Aires 


Os argentinos estão declarando 
centenas de milhões de dólares em 
economias antes ocultas, em um 
processo de anistia fiscal que o 
presidente de extrema direita Ja- 
vier Milei espera ser capaz de im- 
pulsionar a economia moribunda 
do país e suas reservas cambiais. 

Os depósitos privados em dóla- 
res nos bancos argentinos estão 
aumentando diante da aproxima- 
ção do fim da primeira fase do pla- 
no, dia 30, embora ainda não te- 
nham sido divulgados os dados so- 
bre as quantias declaradas desde o 
anúncio da anistia em julho. 

Dados do banco central mos- 
tram que os argentinos fizeram 
depósitos líquidos de US$ 728 
milhões em julho e US$ 749 mi- 
lhões em agosto. Isso foi acima 
da média líquida mensal de US$ 
532 milhões nos primeiros sete 
meses da Presidência de Milei e 
de saídas líquidas médias de US$ 


70 milhões nos dois anos antes 
do líder radical assumir o gover- 
no em dezembro. 

Alonga história de turbulências 
econômicas da Argentina, marca- 
da pela hiperinflação, controles 
cambiais e bloqueio dos depósi- 
tos, levou os cidadãos a manter 
cerca de US$ 258 bilhões fora de 
seu sistema financeiro, segundo 
estimativas oficiais no começo de 
2024. Uma parcela desconhecida 
não foi declarada às autoridades. 

Especialistas dizem que a maio- 
ria dos argentinos mantêm suas 
economias em dólar — guardadas 
debaixo do colchão, em cofres ou 
contas nos EUA e outros países. 

O governo acredita que ter aces- 
so a esses dólares o ajudaria a re- 
solver seus dois maiores proble- 
mas: revigorar uma economia real 
que foi abalada por uma crise pro- 
longada e pelas medidas de auste- 
ridade de Milei, além de aumentar 
as reservas perigosamente baixas 
em moeda forte do banco central. 

Números compartilhados 


com o Fundo Monetário Interna- 
cional (FMI) sugerem que o go- 
verno espera que cerca de US$ 
40 bilhões em dinheiro, proprie- 
dades e outros ativos sejam de- 
clarados. Espera-se que uma 
grande parte do dinheiro entre 
no sistema financeiro da Argen- 
tina e que o Tesouro receba US$ 
1,5 bilhão em impostos. 

Os depósitos em dólar nos ban- 
cos argentinos são um indicador 
do interesse na anistia, pois aque- 
les que declaram dólares em espé- 
cie precisam depositá-los, enquan- 
to aqueles que declaram contas no 
exterior ou outros grandes ativos, 
precisam depositar algum dinhei- 
ro para pagar as multas. 

Com o crescimento dos depósi- 
tos em dólares, “parece que o obje- 
tivo do governo de chegar aos US$ 
40 bilhões é viável”, diz Salvador 
Vitelli, chefe de análises da consul- 
toria Romano Group. 

Nas duas últimas décadas, os 
governos argentinos concederam 
uma anistia a cada quatro anos em 


média, à medida que a evasão fis- 
cal piorava diante dos controles 
cambiais e aumentos de impostos. 
A anistia mais bem-sucedida foi 
feita pelo presidente conservador 
Mauricio Macri em 2016, com a de- 
claração de US$ 117 bilhões. 

Mas vários fatores têm estimula- 
do a adesão desta vez, diz César Lit- 
vin, presidente da firma de consul- 
toria fiscal Lisicki and Associates. 

Este mês, um longamente 
aguardado esquema de compar- 
tilhamento de informações com 
bancos dos EUA entrará em vi- 
gor, notificando automatica- 
mente a agência tributária da 
Argentina sobre contas manti- 
das no país por seus cidadãos. A 
Argentina firmou um acordo 
parecido com dezenas de outros 
países em 2017. 

Se forem detectados fora da 
anistia, os donos de contas não 
declaradas enfrentarão acusa- 
ções de impostos atrasados, ju- 
ros e multas. Os termos da anis- 
tia, por sua vez, são generosos. 


China terá de gastar 
US$ 1 4 trilhão para 
enfrentar deflação 


Joe Leahy e Thomas Hale 
Financial Times, de Pequim e Xangai 


A China precisa gastar até 10 tri- 
lhões de yuans (US$ 1 4trilhão) em 
estímulos por dois anos para refla- 
cionar a economia e retomar o 
crescimento sustentável, dizem 
analistas de bancos de investimen- 
to, diante da preocupação cada vez 
maior de que as pressões deflacio- 
nárias estejam criando raízes. 

O estímulo, equivalente a 2,5 ve- 
zes o pacote que ficou conhecido 
como “bazuca”, liberado pela Chi- 
na após a crise financeira mundial 
de 2008, precisaria ter o consumi- 
dor final como alvo direto — por 
meio de gastos de bem-estar social 
—, em vez dos investimentos e das 
obras de infraestrutura, de acordo 
com os economistas. 

Eles também advertiram que o 
problema está se tornando mais 
premente — quanto mais a defla- 
ção se enraizar, mais custoso será 
dispersá-la por meio de medidas 
de estímulo. As estimativas dos 
economistas colocam em evidên- 
cia o tamanho do desafio das auto- 
ridades chinesas para tentar revi- 
gorar o crescimento da segunda 
maior economia do mundo. 

“Quanto mais longa a defla- 
ção, maior a necessidade em ter- 
mos de reflação”, disse Robin 
Xing, economista-chefe da China 
no Morgan Stanley. 

Em vista da longa desacelera- 
ção no setor imobiliário chinês, 
os consumidores reduziram os 
gastos e passaram a poupar mais. 
No segundo trimestre, a taxa de 
poupança do consumidor, ajus- 
tada sazonalmente, foi de 31%, se- 
gundo o Goldman Sachs. 

Pequim tem respondido à fraca 
confiança dos consumidores por 
meio de empréstimos ao setor in- 
dustrial, esperando que indústria e 
exportações mantenham a econo- 
mia girando enquanto o setor 
imobiliário sofre com o enorme 
excedente de casas não vendidas. A 
estratégia, contudo, também eleva 
a oferta de bens de consumo em 
um momento de baixa demanda, 
agravando a deflação. 

A China tem como meta um 
crescimento real de 5% no Produto 
Interno Bruto (PIB) em 2024. No 
entanto, segundo economistas, as 
pressões deflacionárias afetam o 
crescimento nominal, que no se- 
gundo trimestre foi de 4% na com- 
paração anual, além de impactar 
os lucros das empresas e resultar 
em demissões e cortes salariais. 

O índice de preços do produtor 
da China está em terreno deflacio- 
nário há 23 meses. Os dados divul- 
gados na segunda-feira aponta- 
ram um declínio anual de 1,8% em 
agosto, pior do que as expectativas 
dos analistas. O índice de preços ao 
consumidor teve um desempenho 
um pouco melhor, graças à volati- 
lidade dos alimentos, mas segue 
basicamente estável. 

Xing, do Morgan Stanley, disse 
que, em um cenário “expansionis- 
ta”, Pequim poderia emitir 10 tri- 
lhões de yuans em estímulos ao 
longo de dois anos — 7 trilhões de 
yuans (US$ 980 bilhões) para im- 
pulsionar os gastos no bem-estar 
social de 250 milhões de trabalha- 
dores conhecidos como “migran- 
tes” na China, que têm menos di- 


reito a cobertura pelos sistemas de 
aposentadoria e saúde existentes. 
Os outros 3 trilhões de yuans se- 
riam usados para acelerar as ven- 
das do estoque de imóveis enca- 
lhados e estabilizar os preços. 

Segundo seus cálculos, isso exi- 
giria um aumento anual no déficit 
orçamentário amplo (que inclui 
todos os níveis de gastos do gover- 
no) de 11% para 14% do PIB, mas 
seria suficiente para eliminar as 
pressões deflacionárias e elevar o 
crescimento econômico nominal 
acima de 5% nos próximos anos. 
Caso se mantenha a situação atual, 
as pressões deflacionárias empur- 
rariam o crescimento real para cer- 
ca de 4% em 2024e em 2025. 

Hui Shan, economista-chefe pa- 
ra a China no Goldman Sachs, dis- 
se que o país precisaria de cerca de 
3 trilhões de yuans para estabilizar 
o mercado imobiliário e de mais 1 
trilhão de yuans para os governos 
locais em dificuldades financeiras. 
Depois disso, o governo poderia 
realizar as tão necessárias refor- 
mas de bem-estar social, como o 
fortalecimento do seguro-desem- 
prego, acrescentou a economista. 

“É preciso dar às pessoas a con- 
fiança de que o governo está aju- 
dando o povo, não apenas cons- 
truindo mais infraestrutura ou se- 
guindo a velha cartilha de estímu- 
los. Então, apenas para ter um im- 
pacto significativo, você precisa de 
cerca de 5 trilhões (US$ 700 bi- 
lhões) de yuans”, disse ela. 

Chris Beddor, vice-diretor de 
pesquisa da China na firma de aná- 
lises Gavekal, estimou que a China 
precisaria de entre 3 trilhões (US$ 
420 bilhões) e 8 trilhões de yuans 
(US$ 1,12 trilhão) em transferên- 
cias diretas aos consumidores para 
fazer “o consumo das famílias re- 
tornar ao nível pré-pandemia”. 


“Quanto mais longa 
a deflação, maior a 
necessidade em 
termos de reflação” 
Robin Xing 


Para o economista-chefe para a 
Ásia do HSBC, Fred Newmann, 5 
trilhões de yuans seria um número 
“básico” para estabilizar os preços. 

“Há um fenômeno aqui, onde 
tem faltado confiança, por exem- 
plo, [com] essa taxa de poupança 
do consumidor muito alta. As 
pessoas não querem gastar. En- 
tão, se trata realmente de uma 
questão de trazer a confiança de 
volta, em vez de necessariamente 
do valor do pacote”, disse. 

A China anunciou uma série de 
planos menores de estímulo à con- 
fiança, como esquemas de troca de 
eletrodomésticos e de moderniza- 
ção de equipamentos industriais 
para estimular o consumo, mas, 
segundo Neumann, medidas gra- 
duais às vezes perdem impacto. 

“Portanto, é por isso que, às ve- 
zes, a abordagem certa é ‘chocar’ 
[shock and awe)”, acrescentou. 
“Há um risco de que ao termos si- 
do tão graduais nos últimos 18 
meses, cada anúncio [de medida 
individual] não reconstrua a con- 
fiança de que precisamos.” 


Exportações chinesas 
crescem 8,/% em agosto 


Agências internacionais 


As exportações da China acele- 
raram inesperadamente em agos- 
to, atingindo seu maior valor em 
dois anos e dando um raro impul- 
so a uma economia sobrecarrega- 
da por pressões deflacionárias. 

Asvendas chinesas para o exte- 
rior subiram quase 8,7% ao ano, 
para cerca de US$ 309 bilhões, o 
maior valor desde setembro de 
2022 e superando fortemente as 
estimativas. As importações, por 
sua vez, cresceram apenas 0,5%, se- 
gundo dados divulgados ontem 
pela administração alfandegária 
da China. O superávit comercial de 
agosto foi de US$91 bilhões. 

As exportações têm sido um 


ponto positivo para uma econo- 
mia que luta contra uma crise 
imobiliária e deflação. Mas a en- 
xurrada de produtos baratos para 
os mercados globais vem gerando 
reações nos EUA, América do Sule 
Europa, lançando dúvidas sobre a 
sustentabilidade dessa estratégia 
de crescimento de Pequim. 

Oritmo lento das importações 
chinesas, por sua vez, colocam 
mais foco sobre a fraca demanda 
interna. A maior consumidora de 
cobre do mundo reduziu as com- 
pras dessa commodity em 12,3% 
ao ano em agosto em termos de 
dólares, o que está pesando nos 
preços globais. As compras de pe- 
tróleo caíram 4,2%, e as de minério 
de ferro encolheram 9,4%. 
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Brasil tem bastante a ganhar 
com abertura comercial 


desigualdade entre países ricos e o resto do 
mundo diminuiu bastante nos últimos 30 anos, 
mas persiste entre ricos e pobres e isso não é 
consequência da globalização. Essa é a 
mensagem principal do relatório da 
Organização Mundial do Comércio de 2024, que vive uma 
ameaça existencial, depois que foi relegada a segundo plano 
pelos EUA durante quatro anos de desprezo de Donald 
Trump por entidades multilaterais, seguido pelo discreto 
desdém da gestão democrata de Joe Biden. Nenhum deles 
nomeou representantes americanos para o órgão de solução 
de controvérsias da instituição, o mais importante árbitro 
de disputas comerciais entre os 166 países-membros. 

A OMC defende seu legado de liberalização comercial, 
agora com mais nuances do que antes. Ela estabelece limites 
entre o que a ampliação do comércio global, que 
impulsionou, fez e o que não poderia fazer. A pobreza teve 
forte redução com o avanço do comércio internacional, 
assim como diminuiu o hiato entre rendas dos países de 
baixo e médio desenvolvimento e os países ricos. Mas não 
reduziu a desigualdade de renda e de riqueza em geral. 
Politicamente, em uma era de radicalização, globalização e 
aumento do fosso de rendas têm sido colocadas no mesmo 
saco pelos críticos da liberalização comercial. 

A OMC acha que os dois temas não deveriam estar juntos. A 
distribuição de renda nacional depende de uma variedade 
complexa de fatores, nas quais as políticas internas são 
determinantes para o resultado. “Há uma baixa correlação 
entre a abertura ao comércio e a desigualdade doméstica”, 
registra o relatório. A OMC aponta que entre 1995 e 2023 a 
renda per capita dos países de renda baixa ou média cresceu o 
triplo do ritmo de 65% da renda per capita global (descontada a 
inflação), com o crescimento do comércio, um fato ainda mais 
notável considerando-se que o aumento da população 
mundialno período foi de 38,7%. A participação desses países 
nas trocas mundiais aumentou de 21% para 38%. 

A pobreza global, no mesmo período, recuou. Em 1995, 
40,3% da população mundial se incluía nessa categoria e, em 


mais bem remunerado recebe 15,8% do total de salários. 
Quando se consideram as diferenças do nível de riqueza, 
que engloba propriedades, aplicações financeiras etc., a 
situação é pior. Entre 1995 e 2021, o topo da escala tinha 
38% da riqueza do planeta. 

O que distingue os países que prosperaram em direção aos 
mais ricos dos que não conseguiram isso foram as políticas 
soberanas, algumas péssimas, outras virtuosas. Um terço dos 
países de renda baixa e média, no qual vivem 13% da população 
global, ficou para trás nas últimas três décadas. Há 
características comuns entre eles: engajam-se menos no 
comércio internacional, dependem mais da exportação de 
commodities do que a média, têm baixa diversificação do que 
vendem, isto é, poucos produtos mais elaborados, seu 
comércio está concentrado em número reduzido de países 
compradores e recebem pouco investimento direto produtivo. 
A conclusão da OMC é que “o comércio pode trazer ganhos 
agregados de bem-estar e redução da pobreza e apoiar a 
inclusão sem necessariamente elevar a desigualdade”. O 
relatório não deixa dúvida de que a maior participação no 
comércio internacional impulsionou o crescimento desses 
países. O avanço do comércio, para a OMC, porém, não tem 
relação direta com a desigualdade. Ele pode aumentá-la ou 
diminuí-la, mas seu impacto como um todo, para um lado ou 
para o outro, “tende a ser pequeno”. Entretanto, onde houve 
queda da desigualdade houve “substancial aumento do 
comércio”. As políticas domésticas são essenciais para se 
contrapor às inevitáveis fricções que o comércio mais livre traz, 
e que variam muito de acordo com fatores locais. A 
redistribuição da renda dos setores menos produtivos para os 
mais produtivos (exportadores) desfavorece os primeiros, 
elevando disparidades salariais. O avanço tecnológico advindo 
da abertura comercial torna obsoleto o trabalho de parte 
significativa da mão de obra, beneficiando os mais instruídos e 
especializados. Mercados de trabalho com excesso de restrições 
impedem que os trabalhadores se movam com facilidade para 
empresas e setores mais produtivos. 

O Brasil, um dos países mais fechados do mundo, tem 
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2022, praticamente um quarto dela, 10,6%. A fatia do 
comércio das nações de baixa e média renda dobrou de 16% 
para 32% do valor total das transações comerciais. A OMC 
está longe de dizer que a missão foi cumprida e realça que 
há ainda 712 milhões de pessoas no planeta que vivem no 
inferno da extrema pobreza. E a desigualdade de renda 
global — entre pessoas mais ricas do mundo e as mais 
pobres — é hoje semelhante às do início do século XX. O 1% 


bastante a ganhar com a abertura comercial, que permite 
absorção de tecnologia de ponta, ampliação da exportação 
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cambial, entre outras vantagens. Além de enfrentar lobbies 
protecionistas, ampliar as relações com o exterior exige um 
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etc. Dá trabalho, mas vale a pena. 
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Sucesso de soluções depende de equilíbrio entre inovação, custo-benefício e ética. Por Antonio Pereira 


Os impactos da inovação na saúde 


saúde global enfrenta 

uma série de desafios, 

incluindo desigual- 

dade de acesso, enve- 
lhecimento da população, altos 
custos e sobrecarga de profis- 
sionais. A inovação tecnológi- 
ca, particularmente a inteli- 
gência artificial (IA), oferece 
soluções promissoras. 

Conforme o relatório de pers- 
pectivas globais para 2024 da De- 
loitte, a IA pode amenizar esses 
problemas, mas sua implemen- 
tação deve ser feita com cautela e 
responsabilidade. 

Os custos de saúde, segundo o 
relatório, têm aumentado global- 
mente, com taxas variando de 8,6% 
na Europaa 18,9%na América Lati- 
na em 2023. Se nada for feito, a de- 
sigualdade na saúde pode atingir 
US$1 trilhão até 2040. 

Em contraponto, só nos EUA, 
uma adoção mais ampla de tec- 
nologias como a inteligência ar- 
tificial (IA) poderia economizar 
até US$ 360 bilhões anuais, cerca 
de 10% dos gastos com saúde, 
nos próximos cinco anos. 

O desperdício na saúde é tam- 
bém uma realidade: estimativas 
apontam que pelo menos 20% 
das despesas globais com saúde 
poderiam ser evitadas. Isso eco- 
nomizaria US$ 1,8 trilhão, recur- 
sos que poderiam ser realocados 
para tornar a saúde mais acessí- 
vel, segundo o relatório “Trans- 
forming Healthcare: Navigation 
Digital Health with a Value-Dri- 
ven Approach”, uma parceria do 
Fórum Econômico Mundial com 
o Boston Consulting Group. 

O relatório aponta, ainda, um 
importante dado da Organiza- 
ção Mundial da Saúde (OMS): 
metade da população mundial 
sequer tem acesso a serviços es- 
senciais da área. 

Como resposta a esses desafios, 


diversas iniciativas de saúde digi- 
tal estão sendo empregadas. Para 
se ter uma ideia, o mercado global 
de saúde digital, avaliado em 
US$ 180,2 bilhões em 2023, deve 
atingir US$ 549,7 bilhões até 2028. 

O relatório da Deloitte aponta 
que a atuação da IA pode ser divi- 
dida em três grandes grupos: 

è Diagnóstico inteligente: a 
IA pode auxiliar na análise de 
exames e prontuários, promo- 
vendo diagnósticos mais preci- 
sos. Dispositivos vestíveis tam- 
bém podem ser utilizados em 
conjunto para monitoramento a 
distância de doenças crônicas e 
análise de dados; 

º Planos de cuidados perso- 
nalizados e adaptáveis: a IA pode 
analisar dados de biomarcadores 
de dispositivos inteligentes e 
wearables para criar planos de 
tratamento personalizados, in- 
cluindo análise do sono, suges- 
tões alimentares e até música pa- 
ra gerenciamento de estresse; 

º Gestão da saúde populacio- 
nal: em 2020, o setor global de 
saúde gerou mais de 2,3 zetta- 
bytes de dados e, até 2025, os 
dados devem ultrapassar 10 
zettabytes. Esse volume oferece 
um grande potencial para a IA, 
que pode analisar grandes con- 
juntos de dados, identificar pa- 
drões e auxiliar na criação de 
políticas e protocolos. Realizar 
essa análise manualmente leva- 
ria muito mais tempo para ob- 
ter resultados semelhantes. 

Para garantir a eficácia da IA na 
saúde, é essencial adotar práticas 
de governança robustas, organizar 
dados de forma eficaz e evitar vie- 
ses, priorizar a privacidade e prote- 
ção dos dados dos pacientes, e ga- 
rantir que os sistemas de IA sejam 
auditáveis e transparentes. 

No Brasil, a ausência de uma le- 
gislação específica sobre IA torna 


urgente o diálogo entre especialis- 
tas para criar um marco regulató- 
rio que equilibre inovação e segu- 
rança. Enquanto isso, a União Eu- 
ropeia criou uma regulamentação 
recente para a tecnologia. 

A OMS alerta para um possível 
déficit global de 10 milhões de 
profissionais de saúde até 2030, 
com os países de baixa e mé- 
dia-baixa renda sendo os mais afe- 
tados. Paralelamente, médicos em 
países desenvolvidos, como os Es- 
tados Unidos, dedicam mais de 
dois terços do seu tempo a tarefas 
administrativas, contribuindo pa- 
ra o esgotamento profissional. 

ATA é uma solução promissora 
para essa crise; ela pode contri- 


buir na automação de processos 
administrativos, além de prever 
necessidades futuras de recursos, 
ajudando hospitais a ajustar a 
alocação de pessoal e equipa- 
mentos com base em análises de 
dados detalhadas. 

Essa abordagem não apenas 
alivia a carga de trabalho dos 
profissionais de saúde, mas 
também contribui para uma 
gestão mais eficiente e eficaz 
dos serviços de saúde. 

O HCA Healthcare, o maior 
sistema de saúde dos Estados 
Unidos, por exemplo, desenvol- 
veu uma IA capaz de transfor- 
mar as conversas médicas com 
pacientes em informações nos 


PIXABAY 


registros eletrônicos de saúde. 

O envelhecimento populacio- 
nal pressiona os sistemas de saú- 
de na busca por modelos de cui- 
dado mais eficientes e sustentá- 
veis. Documento do Fórum Eco- 
nômico Mundial aponta que, de- 
pois dos 60 anos, cerca de um 
quarto da vida de uma pessoa de- 
ve ter doenças, especialmente as 
doenças crônicas. 

Para isso, é necessária uma 
mudança de mentalidade, em 
que a saúde não seja apenas cura- 
tiva, mas sim um cuidado social 
holístico. Ou seja, é preciso pro- 
mover o cuidado integral, preve- 
nindo doenças e agindo rapida- 
mente para evitar que os proble- 


mas fiquem mais graves. 

Os modelos em cuidado devem 
também ser baseados em valor, 
promovendo uma prestação de 
cuidados de saúde com boa rela- 
ção custo-benefício. Surge então 
um novo conceito de saúde que ul- 
trapassa as quatros paredes dos 
hospitais, promovendo o cuidado 
contínuo da saúde, nas 24 horas 
por dia e 7 dias por semana. 

Aliada a essa nova era, está a 
conectividade, com o 5G na saú- 
de. A tecnologia tem o potencial 
de permitir um acesso em tem- 
po real a dados e à integração de 
tecnologias como Internet das 
Coisas (IoT), Inteligência Artifi- 
cial e telemedicina, otimizando 
diversas inovações. 

O documento ainda aponta 
que a transformação digital na 
saúde está atrasada em relação a 
outros setores, e que o avanço de- 
pende da colaboração do públi- 
co e do privado nos problemas 
mais urgentes da saúde. 

As consultorias são unânimes 
em afirmar que as tecnologias são 
essenciais na busca de um sistema 
acessível, equitativo e capaz de for- 
necer atendimento de qualidade e 
melhores resultados de saúde. 

É fundamental que todo o 
ecossistema de saúde assuma a 
responsabilidade na busca de so- 
luções e na capacitação em saúde 
digital. O sucesso dessas soluções 
depende de um equilíbrio entre 
inovação, custo-benefício e ética, 
para construir um sistema de 
saúde capaz de enfrentar os di- 
versos desafios que surgem. 

Inovar em saúde significa sal- 
var mais vidas e promover uma 
saúde universal. Juntos, precisa- 
mos abraçar este compromisso. 


Antonio José Rodrigues Pereira é 
superintendente do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina da USP. 
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Opinião 


Eventual alta de juros será mal explicada 


Nilson Teixeira 


nquanto os membros do 
governo mencionam 
que as políticas públicas 
e uma alegada responsa- 
bilidade fiscal contribuíram para 
os fortes números do PIB do 2º 
trimestre, a maioria dos analistas 
afirma que os fatores indutores 
do maior crescimento são provi- 
sórios e, portanto, a economia 
tende a desacelerar. Indepen- 
dentemente da visão, não será 
surpresa se a expansão deste ano 
superar os 2,9% de 2023. 

Para muitos, o forte cresci- 
mento sacramenta a necessidade 
de aumento da taxa Selic a partir 
de setembro. Não estou, porém, 
convencido. A leitura só faria 
sentido se acompanhada de alta 
significativa das previsões de ex- 
pansão da economia no próximo 
ano. No entanto, esse ainda não é 
o caso. As projeções do Focus pa- 
ra o crescimento de 2024 aumen- 
taram de 2,48% na semana ante- 
rior à divulgação do PIB para 
2,68%, enquanto as de 2025 va- 
riaram de 1,85% para 1,9%. Como 
a maioria dos analistas projeta 
desaceleração a partir deste se- 


mestre, é razoável esperar redu- 
ção das pressões inflacionárias 
em 2025, o que torna questioná- 
vela necessidade de elevação dos 
juros por esse motivo. 

A calibração dos juros com ba- 
seno hiato do produto se tornou 
mais desafiadora, por conta da 
maior incerteza sobre o cresci- 
mento potencial e sobre as ra- 
zões das repetidas subestimati- 
vas da expansão da economia. A 
menos de uma firme confiança 
sobre um crescimento nos próxi- 
mos anos muito diferente do in- 
tervalo de 1% a 2%, é prematuro 
ter convicção sobre o hiato do 
produto e seu efeito inflacioná- 
rio. Dessa forma, o Banco Central 
(BC) precisa se ater mais à análise 
dos outros determinantes da in- 
flação para construir um cenário 
menos duvidoso para os preços. 
Não é uma tarefa simples, pois o 
funcionamento desses canais 
também se tornou mais incerto. 

Na frente fiscal, a previsão de 
déficit primário em 2025 e 2026 é 
similar ou menor do que a de 
2024. Ou seja, a dinâmica das 
contas públicas não sugere maior 
pressão inflacionária pelo canal 
fiscal, ainda mais assumindo que 
o desequilíbrio fiscal será resolvi- 
do em algum momento futuro. 
Como a maioria dos analistas e o 
Copom defendem que a política 
monetária se encontra no campo 
contracionista, é questionável se 
a elevação dos juros por questões 
fiscais é necessária agora. 

Do mesmo modo, a explicação 
para a alta dos juros por pressões 
inflacionárias geradas pelo aper- 


tado mercado de trabalho parece 
mal colocada. Os dados na mar- 
gem e os indicadores de inflação 
relacionados à intensidade de 
trabalho mostram diminuição 
dessas pressões. Ademais, a pre- 
visão de desaceleração da ativi- 
dade é compatível com o desa- 
quecimento do mercado de tra- 
balho e, portanto, menor pressão 
inflacionária. Nesse caso, não se 
justifica o início de um aperto 
monetário no momento. 

Mesmo com o início do afrou- 
xamento monetário em impor- 
tantes economias e a deflação na 
China, a fragilidade desses argu- 
mentos a favor da alta de juros 
não significa que o aperto mone- 
tário seja equivocado, ainda mais 
se o BC quiser convergir a infla- 
ção para o centro da meta de for- 
ma tempestiva. Nesse caso, o au- 
mento da taxa Selic pode ser jus- 
tificado pela desancoragem cres- 
cente das projeções de inflação 
para 2025 e pela manutenção 
das previsões para anos seguin- 
tes acima de 3%. Além disso, a 
menos que os números dos pró- 
ximos meses recuem, a projeção 
do Focus de inflação IPCA para 
2026 de 3,6% tende a aumentar 
quando os analistas passarem a 
dedicar mais atenção ao cenário 
para os próximos dois anos. 

A não convergência da infla- 
ção para a meta também se deve 
ao comportamento do setor pú- 
blico, com maior dirigismo do 
Estado, intervenção em estatais, 
expansão de renúncias tributá- 
rias, forte descontrole orçamen- 
tário e crescente captura do Esta- 


do por servidores e grupos privi- 
legiados. Várias medidas esdrú- 
xulas do governo pressionam a 
inflação, como intervenção nos 
preços, desejo de interferência 
nas decisões operacionais de em- 
presas mesmo que privadas, vol- 
ta da imposição da compra pela 
Petrobras de navios produzidos 
domesticamente e financiamen- 
to do BNDES para aquisição de 
benslocais por preços superiores 
aos da oferta externa. 


BC enfrenta restrições 
para alegar que ações do 
governo e desancoragem 
da inflação justificam a 
retomada do aperto 


Nos anos 2010, essas políticas 
contribuíram para uma maior in- 
flação e um crescimento pratica- 
mente nulo, com recessão em 
quase todos os trimestres entre 
2014 e 2016. Mesmo assim, mem- 
bros do governo estão convenci- 
dos de que as atuais medidas são 
melhor desenhadas e de que terão 
desempenho diferente. Não pare- 
ce, porém, uma boa estratégia 
apostar que “desta vez será dife- 
rente”, pois as distorções estão na 
contramão da ampliação do cres- 
cimento potencial e do aumento 
da eficiência. A consequência des- 
sas escolhas é clara: maior alta de 
preços e dificuldade para manter 
a inflação na meta. 

O BC enfrenta, porém, restri- 
ções para alegar que algumas 
ações do governo e a desancora- 


gem da inflação justificam a re- 
tomada do aperto monetário. A 
mais nítida advém de questões 
políticas. Em geral, os bancos 
centrais evitam críticas diretas às 
decisões do governo, mesmo 
quando são fontes evidentes de 
pressão inflacionária. Nesse caso, 
a alta de juros não é atribuída di- 
retamente às verdadeiras causas 
da inflação, e sim aos fatores re- 
sultantes dessas más políticas. 

Uma outra razão para utilizar 
justificativas mais frágeis está as- 
sociada à dificuldade dos bancos 
centrais de reconhecer erro na 
gestão monetária, em parte por 
conta da preocupação infunda- 
da com a perda de credibilidade 
da instituição. No atual momen- 
to, porém, seria muito estranho 
atribuir o início da alta de juros à 
desancoragem da inflação sem 
reconhecer que o afrouxamento 
monetário iniciado em 2023 foi 
precipitado, pois as previsões pa- 
ra Os anos seguintes já se encon- 
travamem 3,5%. 

Em suma, como o Copom tem 
dificuldade de apontar que as 
políticas do governo são ruins e 
inflacionárias e de reconhecer 
seus próprios erros, as justificati- 
vas para explicar um eventual 
início da alta da taxa Selic serão, 
provavelmente, questionáveis, 
ainda mais com a maioria dos 
bancos centrais de importantes 
regiões iniciando o afrouxamen- 
to monetário e com a dissemina- 
ção da deflação na China. 


Nilson Teixeira, Ph.D. em economia, 
escreve quinzenalmente neste espaço. 


Principalerro desses países não é acumular pouco capital, mas usá-lo mal. Por Martin Wolf 


Como escapar da “armadilha da rend 


A A | s países de ren- 
da média são lar 

de três em cada 

quatro pessoas 


— e de quase dois terços das que 
sofrem de extrema pobreza. São 
responsáveis por 40% da produ- 
ção econômica total do mundo 
— e por quase dois terços das 
emissões mundiais de carbono. 
Em resumo, o esforço mundial 
para acabar com a extrema po- 
breza e disseminar a prosperida- 
de e a habitabilidade será, em 
grande medida, vencido ou per- 
dido nesses países”. Essas pala- 
vras de Indermit Gill, economis- 
ta-chefe do Banco Mundial, estão 
no Relatório de Desenvolvimen- 
to Mundial (RDM) 2024, intitula- 
do “A Armadilha da Renda Mé- 
dia”, termo que consiste na ideia 
de que as economias tendem a fi- 
car atoladas no caminho antes de 
chegar às altas rendas dos Esta- 
dos Unidos, Canadá, Europa, Ja- 
pão, Coreia do Sul, Austrália e al- 
guns outros países. 

Essa armadilha existe mesmo? 
Um documento de trabalho de 
2024 do Fundo Monetário Inter- 
nacional (FMI), de Patrick Imam 
e Jonathan Temple, intitulado 
“No Limiar: A Crescente Relevân- 
cia da Armadilha da Renda Mé- 
dia”, é cético: “Analisando com 
mais detalhes as transições indi- 
viduais [...] há poucas evidências 
de uma armadilha de renda mé- 
dia distintiva, em oposição a 
uma mobilidade limitada em 
termos mais gerais”. Um artigo 
de 2021, de Dev Patel, Justin San- 
defur e Arvind Subramanian, in- 
titulado “A Nova Era da Conver- 
gência Incondicional”, conclui 
de forma mais dura que “os deba- 
tes sobre uma 'armadilha da ren- 
da média! [...] parecem anacrôni- 
cos: os países de renda média exi- 
biram taxas de crescimento mais 
altas do que todos os outros des- 
de meados da década de 1980”. 

Ainda assim, encurtar as lacu- 
nas na prosperidade média entre 
os países ricos e os mais pobres é 
dolorosamente lento e difícil. A 
provável persistência dessas la- 
cunas tem impacto no bem-estar 
humano, na estabilidade política 
e em nossa capacidade de com- 
bater desafios mundiais, mais 
notavelmente as mudanças cli- 
máticas. Não menos importante, 
tornam absurda a ideia de que as 
mudanças climáticas serão ad- 
ministradas por meio de um “de- 


Foco precisa mudar, sair 
do investimento per se e 
passar para a infusão de 
novas ideias disponíveis 
no exterior e, depois, 
para a inovação local. É 
necessário desenvolver 
uma economia mais 
refinada. Isso depende 
da aquisição e 
desenvolvimento de 
know-how 


crescimento”. Qual desses países 
de renda média aceitará tal es- 
tagnação? A Índia aceitará? 

Como ressalta o RDM, “a ambi- 
ção dos 108 países de renda mé- 
dia, com rendas per capita entre 
US$ 1.136 e US$ 13.845, é alcan- 
çar o status de alta renda dentro 
dos próximos 20 ou 30 anos. 
Quando os países são avaliados 
diante desse objetivo, o histórico 
é desanimador: a população total 
dos 34 países de renda média que 
alcançaram o status de alta renda 
desde 1990 é inferior a 250 mi- 
lhões, a população do Paquistão”. 

O país mais populoso a ter se 
tornado uma economia de alta 
renda desde 1990 é a Coreia do 
Sul. Enquanto isso, países impor- 
tantes não conseguiram conver- 
gir. O Brasil é um exemplo. O Chi- 
le, outrora bem-sucedido, tam- 
bém tropeçou. Acima de tudo, as 
rendas médias per capita dos 
países de renda média têm per- 
manecido abaixo de 10% dos ní- 
veis dos EUA desde 1970. 

Esse histórico é preocupante, 
independentemente de a ideia de 
uma “armadilha” ser significativa 
ou não em termos estatísticos. 
Além disso, acrescenta o RDM, o 
caminho que funciona para paí- 
ses de baixa renda não funciona- 
rá para os mais avançados. Um 
ponto crucial destacado pelo 
RDM é que a diferença entre o 
Produto Interno Bruto (PIB) por 
trabalhador em países de renda 


média e o dos EUA é muito maior 
do que a diferença na disponibili- 
dade de capital físico e humano. 
Portanto, a principal falha dos 
países de renda média não está na 
acumulação de capital insufi- 
ciente, mas em seu mau uso. 

A ideia aqui é que o foco precisa 
mudar, sair do investimento per se 
e passar para a infusão de novas 
ideias disponíveis no exterior e, 
depois, para a inovação local. O 
que é necessário, em suma, é de- 
senvolver uma economia mais re- 
finada. Isso depende da aquisição 
e desenvolvimento de know-how. 
A infusão depende de que haja 
oferta de trabalhadores qualifica- 
dos (engenheiros, cientistas, ges- 
tores) e da abertura a ideias de ou- 
tros lugares (principalmente por 
meio de investimento direto e co- 
mércio exterior). 

A Coreia do Sul teve um suces- 
so dramático com essas aborda- 
gens. Seu foco nas exportações 
foi particularmente importante 
para facilitar a infusão. De forma 
similar, a União Europeia pro- 
moveu essa infusão na Polônia e 
em outros países que se torna- 
ram recentes membros. Para a 
inovação, as trocas de capital hu- 
mano são particularmente im- 
portantes, inclusive por meio da 
educação e do trabalho no exte- 
rior. As diásporas resultantes são 
um enorme ativo potencial. A 
inovação também depende do 
acesso aos mercados globais. 


A d e 9 

O RDM argumenta que os países 
precisam internalizar o famoso 
conceito de “destruição criativa” 
de Joseph Schumpeter, da forma 
como foi atualizado pelo trabalho 
de Philippe Aghion e Peter Howitt. 
O passo essencial é forçar quem 
estiver consolidado a competir, 
encorajar a entrada de novos no- 
mes e abrir a economia àqueles 
que historicamente foram ex- 
cluídos. Isso envolve tanto cria- 
ção quanto destruição. A segun- 
da costuma ser acelerada por cri- 
ses, como foi notavelmente o ca- 
so da Coreia do Sul. A mobilidade 
social é cerca de 40% menor nos 
países de renda média do que nos 
de alta renda. Isso precisa mudar. 

A destruição criativa também 
é necessária para que a transição 
energética se acelere. Os países 
de renda média tendem a des- 
perdiçar energia e seu avanço ru- 
mo às energias renováveis tem si- 
do demasiado lento, embora 
muitos tenham potencial excep- 
cional. Parte do problema é o alto 
custo do capital, resultante dos 
altos níveis de incerteza. Melho- 
rias nas instituições, com o obje- 
tivo de aumentar a previsibilida- 
de e a segurança, ajudarão. Aci- 
ma de tudo, as sociedades e eco- 
nomias precisam se tornar mais 
abertas e meritocráticas. 

Nada disso é fácilem lugar ne- 
nhum, ainda menos nos países 
em desenvolvimento. Infeliz- 
mente, a ascensão do protecio- 
nismo e a consequente fragmen- 
tação da economia mundial pro- 
vavelmente piorarão as perspec- 
tivas desses países. Sim, também 
haverá oportunidades, já que al- 
guns importadores deixarão de 
depender da China. No entanto, 
a integração foi, indiscutivel- 
mente, uma força dominante por 
trás dos sucessos de desenvolvi- 
mento recentes: como observa o 
RDM, “um maior protecionismo 
pode potencialmente piorar a di- 
fusão do conhecimento para paí- 
ses de baixa e média renda”. Da 
mesma forma, o alto custo de 
captação tornará mais difícil ar- 
car com os investimentos com- 
plementares necessários. 

As perspectivas de crescimen- 
to estão piorando. As esperanças 
de um mundo melhor se esvaem 
junto com elas. (Tradução de Sa- 
bino Ahumada) 


Martin Wolf é o principal comentarista 
econômico do Financial Times. 


Frase do dia 


“É uma perda 
de tempo 
frívola. Eles são 
sequestrados 
por grupos de 
interesses 
especiais". 


De Jamie Dimon, CEO do JP 
Morgan Chase, sobre as reuniões 


anuais de acionistas que, para ele, 
não promovem ‘conversas sérias’ 


Cartas de 
Leitores 


Seguro-desemprego 
Interessante matéria sobre o “mis- 
tério” em relação ao comporta- 
mento do seguro-desemprego no 
Brasil cujos pedidos aumentam 
quando a demanda por mão de 
obra está aquecida, exatamente o 
contrário do que se observa ao re- 
dor do planeta. Os economistas 
entrevistados têm razão. O proble- 
ma está no desenho do benefício. 

Afinal, não existe razão para se 
acreditar que a lógica econômica 
no Brasil é diferente daquela do 
resto do mundo. Ou seja, o traba- 
lhador brasileiro age de forma ra- 
cional aos incentivos econômicos 
aqui disponíveis. Mas o que esses 
estudiosos parecem não entender 
é que existe toda uma cultura for- 
mada ao redor do “pedido para ser 
demitido sem justa causa”, assim 
como de uma crescente cultura 
nem-nem-nem. Em outras pala- 
vras, estamos falando de fraude 
cometida em larga escala contra o 
governo, contra o melhor interes- 
se dos contribuintes. Esses estu- 
diosos parecem também se esque- 
cer que nenhum legislador votará 
por criar mecanismos anticíclicos 
para esse benefício. 

Na minha humilde opinião, 
parte do problema deveria ser 
resolvida redesenhando as mul- 
tas pagas pelas empresas asso- 
ciadas à demissão sem justa cau- 
sa de empregados e/ou nas re- 
gras de acesso ao FGTS. Mas, mais 
importante do que isso, será que 
o atual governo federal proporá 
uma mudança na regra do jogo 
que desagradará parte impor- 
tante da sua base eleitoral? 
Oscar Thompson 
oscarthompson(Dhotmail.com 


Queimadas no Brasil 

Esse governo, infelizmente incom- 
petente, caminha a passos de tar- 
taruga. Somente depois de o país 
estar ardendo em chamas pelas 
queimadas, em função da estia- 
gem mais do que prevista pelos es- 
pecialistas, Lula decide, em mais 
uma jogada indigerível e demagó- 
gica, levar em ação de emergência 
seus ministros para Amazônia, co- 
mo se não estivessem ocorrendo 
queimadas também no Pantanal, 
e em várias partes do país. É desta 
forma que a ministra do Meio Am- 
biente, Marina Silva, e Lula acham 
que com discursos e ações impro- 
dutivas vão sensibilizar o povo 
brasileiro e o mundo que estão 
preocupados com nossas florestas 
ebiomas. 

Paulo Panossian 
paulopanossian(Whotmail.com 


Juroseo BC 

Excelente o artigo de Pedro Cafar- 
do (10/9), mas o casal D poderia 
agradecer também a todos os 
ex-presidentes do Banco Central 
no Pós-Real. Os juros reais médios 
de FCH foram de 13,5% ao ano e de 
Lula, de 8,6% ao ano, superiores 
aos exemplos de Tombini a RCN. E 
não adianta o mercado culpar o 
“fiscal” pelos juros reais elevados 
(estruturalmente) no Brasil. Em 
FHC, tivemos superávit primário 
médio de 1,5% do PIB. Em Lula, o 
superávit primário médio foi de 
3,1% do PIB. E mesmo assim, com 
juros reais elevadíssimos. 

Roberto Figueiredo Guimarães 
roberto.guimaraes(abdib.org.br 


Correspondências para 

Av. 9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(Dvalor.com.br, com nome, 
endereço e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


Especial 


Clima 
Incêndios e 
seca viram 
tema central 
dos debates 
do governo 
B8 
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Clima Falta de chuvas já atrasa o plantio de culturas importantes, como feijão e soja; 
receio com problemas na safra eleva prêmios de exportação no porto de Paranaguá 


Tempo seco afeta lavouras e acende 
alerta sobre os preços de alimentos 


Fernanda Pressinott, Isadora 
Camargo, Cleyton Vilarino e 
Gabriella Weiss 

De São Paulo 


Os incêndios recentes em 
áreas de produção agropecuária 
de diferentes regiões do país as- 
sustaram a população, mas, nas 
questões climáticas, o tempo se- 
co é hoje a grande preocupação 
no agronegócio brasileiro. A fal- 
ta de chuvas já atrasa o plantio de 
culturas importantes, como soja 
e feijão. O impacto da estiagem 
sobre os preços de alimentos e de 
outros produtos agrícolas é, até o 
momento, limitado, o que não 
faz desse um problema menor, 
especialmente porque a meteo- 
rologia indica que o tempo con- 
tinuará seco no futuro próximo. 

No caso da soja, o principal 
item de exportação do agro na- 
cional, a seca tem exigido mu- 
danças na programação de plan- 
tio da safra 2024/25. Em impor- 
tantes Estados produtores, como 
Mato Grosso, o calendário oficial 
previa que a semeadura da nova 
temporada começaria no pri- 
meiro fim de semana deste mês. 

O atraso no plantio estimula a 
comercialização da oleaginosa 
no mercado à vista. Esse movi- 
mento acirra a “competição” en- 
tre compradores domésticos e 
internacionais por lotes do grão, 
segundo pesquisadores do Cen- 
tro de Estudos Avançados em 
Economia Aplicada (Cepea). 

Isso se reflete sobre os prêmios 
da soja, uma espécie de bônus pa- 
go sobre o preço do grão na ori- 
gem. Na segunda-feira (9/9), os 
prêmios para o grão entregue no 
porto de Paranaguá (PR) eram de 
US$ 1,18 por bushel, e, para outu- 
bro, de US$ 1,20 o bushel. O indi- 
cador do Cepea com base no ter- 
minal paranaense já subiu 1,35% 
neste mês, para R$ 140a saca. 

A estiagem também tem atra- 
palhado o plantio de feijão no 
país. A semeadura da primeira 
das três safras nacionais começou 
em agosto, principalmente no Pa- 
raná, mas o solo seco dificulta os 
trabalhos. Segundo levantamento 
do Departamento de Economia 
Rural (Deral), da Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento, até 
o dia 5 de setembro, o plantio ha- 
via ocorrido em apenas 3% da 
área prevista para a safra de verão 
2024/25. Na mesma fase do ciclo 
anterior, os trabalhos haviam 
ocorrido em 10% da área. 

O Deral estima que os produ- 
tores do Paraná vão plantar 131 
mil hectares de feijão entre agos- 
to e dezembro, uma área 22% 
maior do que a de 2022/23. “Com 
o preço da soja em baixa [em 
comparação com anos anterio- 
res], os produtores têm se volta- 
do ao feijão”, diz Marcelo Liders, 
presidente do Instituto Brasileiro 
dos Feijões e Pulses (Ibrafe). Se as 
projeções se confirmarem, a pro- 
dução deverá crescer 57% no Es- 
tado, para 251 mil toneladas. 

Neste momento, há feijão no 
mercado nacional porque aca- 
bou a colheita da terceira safra — 
a colheita no país foi de 812,5 mil 
toneladas. “Em algumas regiões 
do Cerrado, as altas temperaturas 


aumentaram a incidência de 
mosca branca, o que reduziu pro- 
dutividade”, afirma o dirigente. 

Hoje, os produtores têm rece- 
bido R$ 260 pela saca do feijão 
carioca, ou R$ 50 a mais do que a 
média de igual período de 2023. 
“Se o clima não ajudar, não tere- 
mos feijão entre o fim de outu- 
bro e a entrada da próxima sa- 
fra”, diz Lúders. “Nesse caso, os 
preços podem subir muito”. 

Os incêndios que ocorreram 
entre o fim de agosto e o início 
de setembro em São Paulo afeta- 
ram 80 mil hectares de cana no 
Estado. Por causa do tempo seco 
no Centro-Sul, as usinas anteci- 
param o fim da moagem da sa- 
fra 2024/25, o que pode elevar 
os preços do açúcar no primeiro 
trimestre do ano que vem. 

“A entressafra vai começar 
mais cedo. Como a seca danifi- 
cou os canaviais, não haverá mui- 
ta cana, e as usinas terminarão de 
moer antes neste ano”, diz Maurí- 
cio Muruci, analista da Safras & 
Mercado. Em São Paulo, o preço 
do açúcar cristal subiu 2,5% em 
agosto, para R$ 24,50 a saca. 

Ele acredita que o aumento dos 
preços do cristal no mercado in- 
terno deve ter impacto sobre toda 
a indústria de alimentos que utili- 
za açúcar como ingrediente e 
também sobre itens da cesta bási- 
ca. Isso teria reflexos sobre o Índi- 
ce de Preços ao Consumidor Am- 
plo (IPCA) “já visíveis a partir de 
outubro”, afirma o analista. On- 
tem, a despeito do quadro preo- 
cupante nas lavouras brasileiras, 
os contratos mais líquidos do açú- 
car na bolsa Nova York, referência 
para negociações globais, fecha- 
ram em queda de 1,9%, a 18,47 
centavos de dólar a libra-peso. 

Problemas climáticos no Brasil 
e em outros importantes produ- 
tores têm alimentado as altas dos 
preços do café no mercado inter- 
nacional. Na segunda-feira, os 


Lavoura de café prejudicada pela estiagem em Bom Jesi 
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contratos mais negociados na 
bolsa de Nova York subiram qua- 
se 4%, e nesta terça, mais 0,73%, a 
US$ 2,4720 por libra-peso. 

“As lavouras [para a safra 
2025/26] estão muito debilita- 
das, com alto desfolhamento e 
botões florais secando. Só vejo 
consequências ruins dessa seca”, 
disse ao Valor Alexandre Maroti, 
que tem 15 hectares de café na 
cidade de Bom Jesus (MG). 

Ele conta que produzia, em 
média, de 80 a 90 sacas de café 
por hectare, mas que, no mo- 
mento, em virtude da seca e das 
altas temperaturas, o rendimen- 
to não passa de 40 sacas por hec- 
tare. Maroti prevê que terá uma 
quebra de 20% no ciclo 2025/26. 

A situação é um pouco melhor 
para produtores maiores, que 
têm irrigação. Ainda assim, há 
uma tensão entre muitos cafei- 
cultores brasileiros, que estimam 
queda de volume da colheita até 
o próximo ano. Em alguns Esta- 
dos, como Minas Gerais, já não 
chove há quatro meses. 

“Os preços do café dispararam 
por causa de eventos climáticos 
adversos em todo o mundo, que 
podem reduzir a produção”, afir- 
ma Rich Asplund, analista de ca- 
fé da Barchart. Asplund lembra 
que as cotações do robusta tam- 
bém subiram — nesse caso, a alta 
deveu-se à passagem do tufão 
Yagi pelo Vietnã, país que já ti- 
nha sofrido com uma estiagem 
severa no ano passado. A produ- 
ção vietnamita em 2023/24 não 
passou de 26 milhões de sacas, 
apesar de a capacidade anual do 
país ser de 31 milhões por ano. 

Vicente Zotti, sócio-diretor da 
Pine Agronegócios, avalia que, no 
caso do arábica, é preciso analisar 
o clima de cada região cafeeirano 
Brasil para estimar as consequên- 
cias para a safra 2025/26. A inten- 
sidade da estiagem está diferente 
em cada uma dessas áreas. 


nã puxam alta dos preços do grão no mercado internacional 


SP > $ ral 


O tempo quente e seco levou o 
Fundo de Defesa da Citricultura 
(Fundecitrus) a cortar ontem sua 
estimativa para a colheita de laran- 
jano cinturão citrícola de São Pau- 
lo e Triângulo Mineiro. A redução 
foi de 7,1%, para 215,78 milhões de 
caixas de 40,8 quilos, um volume 
16,60 milhões de caixas menor do 
que a projeção anterior, de maio. 

De acordo com a Climatempo, 
de maio até agora, o volume de 
chuvas ficou 31% abaixo da previ- 
são. Seja como for, a seca não é o 
único problema de grande escala 
nas lavouras de laranja, que so- 
frem com o aumento da incidência 
do greening, doença que reduz a 
produtividade dos pomares. 

A estiagem severa castiga al- 
gumas culturas, mas o tempo se- 
co não tem causado perdas a to- 
das elas. “A seca tem duas faces 
da moeda. Ela favorece algumas 
culturas, como cenoura e toma- 
te, porque [a baixa umidade] 
adianta a maturação e a colhei- 
ta”, diz João Paulo Deleo, analis- 
ta de hortaliças do Cepea. 

No caso da batata, a janela de 
colheita começa em julho e vai 
até o início de outubro. Mas, 
“quando começa a esquentar de- 
mais em setembro, o pessoal ace- 
lera a colheita para não perder a 
qualidade”, complementa Deleo. 

O calor e o clima seco também 
aceleram o amadurecimento de al- 
gumas frutas, que, além disso, fi- 
cam mais doces. O analista afirma, 
porém, que a maioria dessas la- 
vouras é irrigada e que os custos de 
produção sobem nesses momen- 
tos, o que pode comprometer a 
oferta em prazos mais longos. 

“Períodos excessivamente se- 
cos podem afetar as plantas de 
outras formas. Além disso, será 
preciso acompanhar a oferta de 
água para irrigação”, enfatiza. 
(Colaborou Camila Souza Ramos) 


Mais sobre a seca às páginas A7, Bl e B8 
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A falta de chuvas em grande 
parte do país ainda não teve refle- 
xos significativos sobre os preços 
da carne bovina nos supermerca- 
dos, mas, para analistas, esse é um 
desdobramento possível. Com o 
tempo seco e o fogo nas pastagens, 
a tendência é que os pecuaristas 
acelerem o envio de gado bovino 
para abate, o que deve reduzir ain- 
da mais a oferta de animais que se 
projeta para o futuro próximo. 

“A seca diminui a capacidade 
do produtor de segurar o gado 
na fazenda. Não significa que is- 
so vai acontecer, mas é um pon- 
to de risco”, observa o analista 
Guilherme Jank, da Datagro. 

Sobre os preços, ele destaca 
que a demanda firme nos mer- 


e reduzir oferta de gado no campo 


cados interno e externo — as ex- 
portações brasileiras têm batido 
recorde neste ano — tem impe- 
dido a desvalorização da arroba 
mesmo em um cenário de au- 
mento da oferta. Em São Paulo, 
o indicador Cepea/Esalq para o 
boi gordo encerrou agosto em 
alta de 4,8% nas praças paulistas 
de Barretos e Araçatuba, que são 
referências para o mercado. 

“No contexto atual, o que im- 
pressiona é que o pasto está mui- 
to seco, existe um problema de 
clima bem impressionante, mas 
o mercado parece que não está 
sentindo esse excesso de oferta. 
Parece realmente que o esgota- 
mento dos estoques de gado do 
Brasil está acontecendo antes do 
esperado”, completa o analista. 

O quadro de potencial restri- 


Rebanho bovino no Pantanal; seca afeta pastagens que alimentam o gado 
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ção na oferta de animais no cam- 
po deve somar-se a outros fato- 
res, sazonais, que também costu- 
mam puxar os preços da arroba 
para cima, como o aquecimento 
do consumo no fim do ano. “Se 
estamos projetando uma desace- 
leração da oferta, isso aponta pa- 
ra um cenário mais ‘construtivo’ 
para os preços”, avalia Jank. 

Com isso, ele prevê que o im- 
pacto da falta de chuvas sobre os 
preços da carne só deverá chegar 
ao consumidor entre o fim deste 
ano e o início de 2025. “Hoje o am- 
biente macroeconômico brasilei- 
ro é muito mais favorável para sus- 
tentar o consumo do que o dos úl- 
timos 15 anos, mas [o consumo no 
mercado interno] deve perder tra- 
ção em detrimento das exporta- 
ções”, afirma o analista. (CV) 
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Planejamento melhorou, mas custo de frete triplica e risco de falta de produto segue no radar 


Indústria antecipa entrega ao varejo, 


mas ‘taxa da seca’ pode elevar preços 


Adriana Mattos e Daniela Braun 
De São Paulo 


Houve um melhor planejamen- 
to da indústria e do varejo para a 
seca em Manaus deste ano, frente 
ao que seviuno ano passado, o que 
pode reduzir, inicialmente, o risco 
de falta de insumos para fabrica- 
ção e de produtos ao consumidor. 

Mas se a estiagem se agravar, e 
com a pressão nos custos de frete 
elevada, a conta a ser paga será um 
repasse disso aos preços naslojas, e 
ainda cresce a possibilidade de de- 
sabastecimento no fim de ano. 

Na seca de 2023, as quatro 
maiores operadoras de transpor- 
te de cargas marítimo e fluvial na 
Amazônia  cobravam entre 
US$ 900 e US$ 2 mil por contêiner 
movimentado, a depender da 
companhia e do volume. É a cha- 
mada “taxa da seca”, prática anti- 
ga, negociada há anos no setor 
quando a estiagem chega. Desde 
1ºde agosto, a tabela passou para 
a faixa de US$ 3 mil a US$ 5,9 mil, 
apurou o Valor, ou seja, chegou a 
triplicar em um ano. 

Associações, empresários e sin- 
dicatos ouvidos afirmam que o 
alerta da seca mais intensa neste 
ano levou, principalmente, os fa- 
bricantes de motocicletas, TVs e ar- 
condicionado a fecharem contra- 
tos de venda antecipada às lojas. Is- 
so, já com custos de distribuição 
mais altos no terceiro trimestre. 

Só que essa estratégia de anteci- 
pação tem as suas limitações — 
tanto de caixa quanto estruturais 
— e aí que pode estar o nó do gar- 
galo na ponta ao consumidor. O 
Valor apurou que Magazine Luiza 
e Casas Bahia anteciparam recebi- 
mento de televisores da Zona Fran- 
ca, para garantir o atendimento. 

“Não vemos maiores complica- 
dores para a venda de Black Friday, 
porque adiantaram parte das en- 
tregas, e hoje temos melhores al- 
ternativas de escoamento de pro- 
dutos do que um ano atrás. Mas 
para o Natal, não dá para ter certe- 
za de como será isso e pode haver 
impacto [de preço e no abasteci- 
mento]”, afirma José Jorge do Nas- 
cimento Júnior, presidente da Ele- 


tos na região”, afirma ele. 

A principal alternativa são dois 
portos flutuantes temporários, em 
Itacoatiara, no rio Amazonas, a 
170 quilômetros de Manaus, que 
tiveram aval da Receita Federal pa- 
ra operar a partir de agosto. Am- 
bos os pieres são da iniciativa pri- 
vada, do grupo Chibatão e da Su- 
per Terminais, e cabem, com folga, 
navios de grande porte. 

No início desta semana, estava 
previsto o primeiro teste no pier do 
Chibatão. Produtos são descarre- 
gados de navios para as balsas, que 
conseguem circular nas áreas mais 
secas dos rios na região. Empresas 
podem contratar áreas do pier para 
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recebimento de insumos e envio de 
pedidos da Zona Franca. 

Para o diretor-executivo da As- 
sociação Brasileira de Armadores e 
Cabotagem (Abac), Luis Fernando 
Resano, outra alternativa é percor- 
rer a região entre Pará e Manaus. 
Mas para completar trajeto em 
balsas, de Vila do Conde, no Pará, 
até a capital amazonense, o tempo 
de trânsito pode ser acrescido em 
até 10 dias por causa da seca. 

A questão é que os custos do fre- 
te em Manaus dispararam. Segun- 
do Augusto César Rocha, coorde- 
nador da comissão de logística do 
Centro das Indústrias do Amazo- 
nas (Cieam), toda a produção de 
fim de ano está praticamente ven- 
dida, mas não 100% entregue. 


As 


Se a estiagem na região se agravar, e com a pressão nos custos de frete elevada, a conta a ser paga será um repasse disso aos preços nas lojas 
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do, porque os governos mesmo se 
movimentaram pouco desde a se- 
ca de 2023. Ano passado, vivemos 
no improviso. Neste ano, a indús- 
tria antecipou estoque e repassou 
parte já ao varejo. Mas a taxa da se- 
ca subiu demais”, diz Rocha. 

Parao coordenador, a expectati- 
va é que isso vá sendo diluído ao 
longo do ano, nos custos das in- 
dústrias e do varejo, mas deve ter 
um efeito no curto prazo em renta- 
bilidade se não for repassado. 

Apesar do atual aumento de 
demanda por TVs e ar-condicio- 
nado da Zona Franca, a Eletros 
não crê que isso possa ser absor- 
vido integralmente porque as 
companhias carregam margens 
comprimidas desde a pandemia, 
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em câmbio e os juros devem vol- 
tara subir”, diz Nascimento. 

Os acordos de antecipação de 
entregas entre indústrias da Zona 
Franca e comércio no Sudeste e Sul 
envolveram prazo de algumas se- 
manas, dizem fontes. As empresas 
de eletroeletrônicos adiantaram as 
importações de insumos e os cro- 
nogramas de produção em três a 
quatro semanas no ano, segundo 
sondagem, no início da semana 
passada, da Abinee, a associação 
da indústria elétrica. 

“Este ano vimos a antecipação 
das compras de distribuidores [de 
componentes] em algumas sema- 
nas, puxadas para agosto e setem- 
bro”, diz o diretor da Associação 
Brasileira da Indústria de Semicon- 


US$ 3,1 


mil a média do frete do 
contêiner na região 


sensíveis, o modal aéreo é via de re- 
gra neste setor”, diz Nunes. 

Para que a antecipação no va- 
rejo ocorra sem desequilibrar o 
ciclo financeiro das redes, já que 
levaria a uma saída de caixa tam- 
bém antecipada, houve um acer- 
to prévio entre as partes. Isso por- 
que, se uma empresa adianta a 
compra e paga muito antes do 
período da venda, ela eleva esto- 
que e aumenta a sua necessidade 
de capital de giro, num momen- 
to de dinheiro caro no mercado. 

“Houve uma forte antecipação 
de entrega de TVs pelas marcas 
asiáticas, porque é um produto 
com uma demanda boa hoje. En- 
tão, fornecedores têm feito esto- 
ques avançados conosco, mas 
sem faturar antecipadamente, 
para não ter saída de caixa ago- 
ra”, afirma o diretor geral de uma 
grande varejista de eletrônicos. 

O Valor apurou que uma das 
maiores redes brasileiras de eletrô- 
nicos decidiu importar lotes de ar- 
condicionado da China, para não 
perder a venda do verão. 

No fim de agosto, o vice-presiden- 
te da Panasonic no Brasil, Sergei 
Epof, disse que o grupo antecipou o 
escoamento de produtos antes de a 
água dos rios baixar no Norte. “As- 
sim, pretendemos evitar o problema 
do ano passado, quando fomos pe- 
gos de surpresa”, disse. 

Mesmo em um cenário de im- 
pactos da seca anunciados, nem 
todos os efeitos da estiagem des- 
te ano poderão ser evitados, e há 
riscos para o abastecimento, diz 
o presidente do grupo Multi, Ale- 
xandre Ostrowiecki. 

Segundo ele, embora a Multi 
tenha implementado medidas 
preventivas, essa situação inevi- 
tavelmente resultará em um au- 
mento nos custos logísticos “e 
poderá causar a falta de diversos 
produtos no mercado ao longo 
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STFeoX em mãos, Nunes Marques terá Prioridade do Starbucks sempre estamos entregando o Infracommerce e Geribá Insulina da Biomm 


Integrantes do Supremo Tribunal 
Federal (STF) acreditam que o mi- 
nistro Kassio Nunes Marques não 
levará a plenário as ações que pe- 
demo fim do bloqueio da rede 
social X no Brasil e a suspensão 
da multa de R$ 50 mil a usuários 
que tentarem acessar a platafor- 
ma de forma irregular. Na sema- 
na passada, ele pediu para que a 
Procuradoria-Geral da República 
(PGR) e a Advocacia-Geral da 
União (AGU) se manifestassem 
sobre o caso. Os dois órgãos, no 
entanto, devem defender que os 
processos sejam arquivados, sem 
analisar o mérito dos pedidos 
apresentados pelo Novo e pela 
Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). A expectativa é que as ma- 
nifestações sejam enviadas ainda 
nesta semana. Com os pareceres 


elementos para não seguir com 
as ações e, se houver recursos a 
sua decisão, eventualmente sub- 
metê-los à análise colegiada, mas 
em uma sessão virtual. Interlocu- 
tores na PGR indicam que a ma- 
nifestação pelo não-conheci- 
mento das ações deverá abordar 
questões jurídicas, no sentido de 
que não cabe Arguição de Des- 
cumprimento de Preceito Funda- 
mental (ADPF) -tipo de ação 
ajuizada pela OAB e pelo Novo — 
contra decisão de ministro, ainda 
mais depois de uma decisão cole- 
giada. No dia 2, a Primeira Turma 
do STF confirmou, por unanimi- 
dade, o bloqueio do X do Brasil, 
conforme liminar proferida pelo 
ministro Alexandre de Moraes 
em 30 de agosto. (Isadora Peron 
e Flávia Maia, de Brasília) 


O novo diretor-presidente do 
Starbucks, Brian Niccol, disse que 
sua prioridade no cargo é melho- 
rar as operações das lojas nos Es- 
tados Unidos, afirmando que os 
cafés precisam ser mais acolhe- 
dores e evitar serem sobrecarre- 
gados com pedidos para viagem. 
Niccol afirmou na terça-feira 
(10), em carta aos funcionários, 
clientes e acionistas da rede, que 
os atendentes precisam de tem- 
po para melhor atender os clien- 
tes e entregar os pedidos no pra- 
zo, especialmente pela manhã. 
Os cafés, segundo ele, precisam 
equilibrar a rapidez dos pedidos 
para viagem com a criação de um 
ambiente agradável para os 
clientes que preferem ficar mais 
tempo no local. “Em alguns luga- 
res, especialmente nos EUA, nem 


que deveríamos”, disse Niccol, 
que assumiu o cargo de CEO na 
segunda-feira. “Fica parecendo 
algo impessoal, os cardápios são 
confusos, o produto é inconsis- 
tente, a espera é longa demais ou 
muito caótica” Wall Street, líde- 
res da empresa e clientes têm 
grandes expectativas de que Nic- 
colmelhore as operações do Star- 
bucks, onde os preços mais altos 
e as lojas congestionadas reduzi- 
ramo tráfego e dificultaram o 
trabalho das equipes de baristas. 
O conselho da Starbucks, investi- 
dores e o antigo presidente 
Howard Schultz elogiaram Nic- 
col, ex-CEO do Chipotle, como 
um líder com a experiência ope- 
racional necessária para reverter 
a situação da maior rede de cafe- 
terias do mundo. 


Alnfracommerce assinou um 
memorando de entendimentos 
(MOU) com a Geribá Investimen- 
tos, estabelecendo os parâmetros 
gerais para obtenção de novo fi- 
nanciamento para reforço do ca- 
pital de giro. O acordo prevê o in- 
gresso de R$ 50 milhões a R$ 70 
milhões, em até três tranches, 
condicionados à celebração de 
acordo definitivo pela compa- 
nhia e as instituições financeiras 
que são suas principais credoras 
para implementação do plano de 
reestruturação. Em meados de 
agosto, a Infracommerce infor- 
mou que havia celebrado MOU 
não vinculante com instituições 
financeiras credoras estabelecen- 
do os parâmetros gerais para o 
alongamento e repactuação da 
sua dívida, de R$ 650 milhões. 


ABiomm assinou uma parceria 
com a Fundação Ezequiel Dias 
(Funed), a Wockhardt e a Gerais, 
Comércio e Importação de Mate- 
riais e Equipamentos Médicos 
para desenvolvimento de insuli- 
na humana. Pelo contrato, a Wo- 
ckhardt fará a transferência de 
tecnologia de insulina humana 
(Wosulin) para a Biomm e para a 
Funed. O medicamento, hoje im- 
portado, será fornecido ao Minis- 
tério da Saúde e terá a sua produ- 
ção gradativamente internaliza- 
da na fábrica da Biomm em Nova 
Lima (MG). A parceria faz parte 
do programa que busca reduzir a 
vulnerabilidade do SUS com a 
produção local de medicamen- 
tos, nesse caso atendendo 50% da 
demanda anual de insulina hu- 
mana do Ministério da Saúde. 
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Veículos Tributo já foi elevado, mas importadoras de carros elétricos e híbridos não reajustaram preços 


Marcas chinesas driblam imposto com estoque 


GABRIEL REIS/VALOR 


Marli Olmos 
De São Paulo 


Desde que o governo anun- 
ciou a volta gradativa do Impos- 
to de Importação em carros elé- 
tricos e híbridos, o tributo já foi 
elevado duas vezes, em janeiro e 
julho. Mas, até agora, as marcas 
chinesas, principais importado- 
ras desses veículos, não eleva- 
ram os preços. Para evitar o re- 
passe imediato, essas empresas 
se prepararam. Anteciparam a 
importação de altos volumes de 
veículos e hoje contam com es- 
toque suficiente para manter 
preços por mais algum tempo. 

A Anfavea, associação que re- 
presenta os fabricantes já insta- 
lados no Brasil, se queixa da si- 
tuação. Na semana passada, o 
presidente da entidade, Márcio 
de Lima Leite, disse que o nível de 
estoques dos elétricos e híbridos 
chineses chegou a mais de 86 mil 
em junho, véspera da segunda 
etapa do aumento do imposto. 
Segundo o dirigente, a quantida- 
de estocada era suficiente para 
nove meses de vendas. Esse esto- 
que estaria, no fim de agosto, em 
mais de 81 mil, segundo Leite. 

Desde 2016, carros 100% elétri- 
cos estavam isentos do Imposto 
de Importação e nos híbridos in- 
cidia alíquota reduzida. No fim 
de 2023, o governo anunciou que 
retomaria a tributação de forma 
gradual. As duas primeiras fases 
do ajuste foram em janeiro e ju- 
lho. As alíquotas agora estão em 
18% para 100% elétricos, 25% para 
híbridos e 20% para híbridos 
“plug-in”. O cronograma de ele- 
vação do tributo seguirá gradati- 
vamente até alcançar, em julho 
de 2026, a alíquota máxima, de 
35%, permitida pela Organização 


Mundial do Comércio (OMC). 

Ao perceber que a concorrên- 
cia chinesa ainda está forte, a An- 
favea se espelhou em decisões to- 
madas por outros países, como 
os Estados Unidos, que elevaram 
de 25% para 100% a alíquota do 
Imposto de Importação para 
produtos chineses. E decidiu, en- 
tão, encaminhar ao Ministério da 
Fazenda pedido para que a alí- 
quota do Imposto de Importação 
nos chamados eletrificados au- 
mente para 35% imediatamente. 

Até agora, o governo não se 
pronunciou a respeito. Na sema- 
na passada, o vice-presidente e 


ministro do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio, Geraldo Al- 
ckmin, desconversou ao ser ques- 
tionado sobre isso enquanto par- 
ticipava de uma entrevista pro- 
movida pela própria Anfavea. 

A entrevista prosseguiu depois 
que Alckmin já havia deixado a 
sede da entidade, em Brasília. A 


57% 


foi a alta nas vendas 
em agosto deste ano 


Márcio de Lima Leite, da Anfavea: Pedido de elevação do Imposto de Importação para 35% para eletrificados será levado à Câmara de Comércio Exterior 


mesma repórter que o havia in- 
dagado dirigiu, então, pergunta 
semelhante ao presidente da en- 
tidade. Leite disse que o pedido 
para que o tributo seja elevado 
para a alíquota máxima será, 
agora, encaminhado à Câmara 
de Comércio Exterior (Camex). 

O episódio acirrou ainda mais a 
disputa, pelo mercado brasileiro, 
entre as marcas com fábricas no 
país e as chinesas, que também 
têm planos de produzir no país, 
mas, por enquanto, ainda impor- 
tam. Enquanto a Anfavea repre- 
senta um lado, as chinesas são as- 
sociadas à ABVE (Associação Bra- 


sileira do Veículo Elétrico). 

Ao comentar sobre os dados 
de estoques dos concorrentes 
apresentados pela Anfavea, o 
presidente da ABVE, Ricardo Bas- 
tos, disse que a entidade não têm 
o número porque seus represen- 
tantes “têm mais o que fazer, 
além de contar carros”. 

Ao mesmo tempo, Bastos não 
refutou a informação. Calculou 
que o número não deve estar er- 
rado e considerou “natural” as 
empresas fazerem estoque num 
momento em que foi anunciado 
que o imposto ia subir. 

O mercado dos chamados ele- 


Marriott expandirá bandeira de superluxo no país 


Hotelaria 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


A Marriott tem no pipeline ou- 
tros três hotéis com a bandeira 
Tribute Portfolio em negociação 
no Brasil, afirmaram executivos 
da empresa ao Valor. Os projetos 
se juntam ao famoso Hotel Tropi- 
cal, em Manaus, que estava fecha- 
do desde 2020 e abrirá neste ano 
por meio da mais nova bandeira 
do grupo no país. 

A negociação para levar o Ho- 
tel Tropical foi intensa. O contra- 
to foi assinado nas últimas sema- 
nas junto do grupo Fametro, que 
arrematou o ativo em leilão em 
2020 por R$ 91 milhões. O hotel é 
o maior da região Norte, com 588 
quartos no segmento de superlu- 
xo. Entre os concorrentes esta- 
vam Hyatt, Hilton e Accor. 

Os planos para o Tribute Port- 
folio no Brasil chegam em um 
momento em que o mercado 
aposta no avanço das conversões, 


com o fim dos incentivos fiscais 
do Programa Emergencial de Re- 
tomada do Setor de Eventos (Per- 
se). A mais nova bandeira se en- 
caixa no modelo “soft brand”, em 
que as empresas conseguem ab- 
sorver propriedades com maior 
tradição sem a necessidade de 
grandes obras. Diversos grupos 
trouxeram marcas com esse for- 
mato para o Brasil, como a Accor, 
com a Handwritten Collection. 
“As marcas [soft brand] foram 
criadas para ter conexão com os 
hotéis. Elas foram feitas para ho- 
téis com personalidade determi- 
nada, para guardar a história de- 
les. Temos um, por exemplo, em 
Barcelona, que era uma Cotton 
House, que comercializava algo- 
dão, e foi mantida a infraestrutu- 
ra, com máquinas”, disse Walter 
Regidor, vice-presidente de ope- 
rações da Marriott Int para a 
América do Sule Central. 
Regidor disse que as “soft 
brands” têm um preço de reforma 
dos prédios muito inferiores às 
marcas tradicionais, que têm re- 


gras rígidas de estilos de marcena- 
ria e decoração, por exemplo. 

Com um custo mais barato para 
a reforma, a ideia é atrair proprie- 
tários de prédios e hotéis hoje in- 
dependentes. Segundo levanta- 
mento da consultoria Bain & Com- 
pany e da Euromonitor, 84% dos 
hotéis no Brasil são estabeleci- 
mentos individuais, enquanto 
apenas 16% estão em redes. 

As conversões perderam força 
diante do Programa Emergen- 
cial de Retomada do Setor de 
Eventos (Perse), que dava incen- 
tivos a alguns setores, entre eles 
a hotelaria. A mudança de ban- 
deira e, com isso, de CNPJ fazia o 
empresário perder o incentivo. 


"Há conversas para 
estímulos de 
conexão com os 
EUA via Belém” 


Renato Carvalho 


Após reclamações de excesso de 
impacto no orçamento do go- 
verno federal, o Perse foi revisto 
e os incentivos estão gradativa- 
mente sendo retirados. 

Segundo Renato Carvalho, ge- 
rente de desenvolvimento na 
Marriott no Brasil, o grupo tem 
pelo menos três negociações em 
andamento para novos hotéis da 
marca Tribute no Brasil. “Temos 
pelo menos um no Sudeste, um 
no Sul e outro no Nordeste”, dis- 
se. A previsão é até dezembro 
anunciar mais uma negociação 
concluída. Globalmente, a marca 
tem 112 hotéis em operação, 
além de 126 no pipeline. 

Enquanto as negociações 
avançam, o grupo vira seus esfor- 
ços para a abertura do projeto 
em Manaus. O hotel foi inaugu- 
rado nos anos 1970 e fazia parte 
do grupo Varig, então a maior aé- 
rea do país. Ele chegou a ser lei- 
loado no início de 2020 por 
R$ 255 milhões, mas em meio à 
pandemia de covid-19 todos os 
proponentes desistiram. 


O contrato fechado entre a 
Marriott e a Fametro é de 20 anos. 
Regidor contou que a estimativa 
é de que a primeira fase do hotel 
seja aberta já em dezembro, com 
308 quartos. A segunda fase está 
prevista para os próximos dois 
anos e terá outros 280 quartos, 
19 lojas e uma obra com restau- 
rantes às margens do Rio Negro. 

O foco do grupo agora é tra- 
balhar para construir o destino 
Manaus. Os executivos da em- 
presa contaram que a Marriott 
já está em contato com os gover- 
nos da região para estimular a 
retomada de malhas aéreas in- 
ternacionais. 

Uma das conversas avançadas 
é a volta da TAP com voos ligan- 
do Lisboa a Belém (PA) e depois 
Manaus. “Há conversas para estí- 
mulos de conexão com os Esta- 
dos Unidos via Belém”, disse Car- 
valho. No passado, Latam e 
American Airlines faziam a rota. 
Outra aposta é o estimulo de 
cruzeiros de menor porte nos 
rios da região. 


trificados — híbridos e elétricos — 
segue em expansão. Com 14,6 mil 
unidades, incluindo os fabrica- 
dos no Brasil, como a linha Toyo- 
ta, o volume vendido em agosto 
representou crescimento de 57% 
na comparação com o mesmo 
mês do ano passado. A fatia dos 
híbridos e elétricos ainda é pe- 
quena quando comparada ao 
mercado total. No mês passado, 
foi equivalente a 6,6%. Mas o rit- 
mo de expansão segue acelerado. 

Os altos estoques ajudam as 
marcas a se tornarem mais conhe- 
cidas do brasileiro enquanto pre- 
param a produção no país. A BYD 
planeja começar a montar veículos 
ainda este ano, com peças impor- 
tadas, em fábrica que está sendo 
construída em Camaçari (BA), on- 
de funcionou a Ford. A GWA 
(Great Wall Motor) prepara a fá- 
brica que adquiriu da Mercedes- 
Benz em Iracemápolis, no interior 
de São Paulo, para operar na pri- 
meira metade de 2025. 

A disputa pelo mercado brasi- 
leiro tende a continuar acirrada, 
principalmente num momento 
em que a maior oferta de crédito 
provoca aumento da demanda. 
Em agosto, a média diária de em- 
placamentos somou 10,8 mil 
unidades, a melhor do ano e 
19,5% maior do que a de agosto 
de 2023, segundo a Anfavea. As 
vendas internas alcançaram 
237,4 mil carros, comerciais le- 
ves, caminhões e ônibus. Isso re- 
presentou um avanço de 14,3% 
na comparação anual. 

No acumulado de janeiro a 
agosto, o crescimento do merca- 
do total foi de 13,3%, a 1,62 mi- 
lhão de unidades. Já no caso dos 
híbridos e elétricos, no mesmo 
período, foram vendidos 109,2 
mil veículos, aumento de 123%. 


Curta 


Boeing adia 737 Max 

A Boeing adiou planos de au- 
mentar a produção do jato 737 
Max. Isso cria algumas dores de 
cabeça adicionais para os forne- 
cedores da fabricante e para as 
companhias aéreas que são suas 
clientes. Nesta terça-feira (10), a 
agência “Reuters” informou que 
a Boeing recentemente disse aos 
seus fornecedores para se prepa- 
rarem para uma taxa de 42 jatos 
737 Max por mês até março de 
2025. A orientação anterior pre- 
via essa taxa em setembro de 
2024. A Boeing encaminhou os 
comentários do diretor financei- 
ro, Brian West, durante a telecon- 
ferência de resultados do segun- 
do trimestre. “De forma mais am- 
pla, em relação ao cronograma 
principal, continuamos fazendo 
ajustes conforme necessário e ge- 
renciando fornecedor por forne- 
cedor com base nos níveis de es- 
toque”, disse West. Algum ajuste 
não é surpresa. Além dos comen- 
tários de West, a produção do 
737 Max está atualmente limita- 
da a 38 por mês pela Federal 
Aviation Administration (FAA). 


Vamos ter 
que falar 
muito 
sobre isso 
IA 


Flávia Camanho 


amos aos fatos 
duros de encarar: 
apesar de sermos 
seres relacionais e 
nossa forma mais 
saudável de existir seja no 
contato com outros seres 
humanos, no nosso mundo 
de hoje, as interações 

cada vez mais se estabelecem 
pelo uso de telas. 

Estas telas não retratam a 
realidade simplesmente como 
uma foto, são mediadas pela 
tecnologia que nos conecta. 

Essas tecnologias que nos 
oferecem a condição de falar e 
ouvir, saber em segundos o que 
acontece do outro lado do 
globo, não nos serão ofertadas 
sem a mediação de sistemas 
que coletam nossos dados. 

Somos uma fonte inesgotável 
deinformação, que tem sido 
coletada e armazenada, 
processada e hoje alimenta, 
entre outras coisas, os sistemas 
de inteligência artificial. 

Até aqui tudo bem? Não 
muito, né? 


O que podemos talvez 
filosoficamente pensar e dizer é 
que, então, se nossa forma de 
ver o mundo é mediada, se em 
tese quando fornecemos dados 
esperamos que eles direcionem 
os sistemas para nos fornecer as 
informações mais adequadas 
ao nosso interesse e 
motivações, podemos assumir 
que nosso olhar e pensamento 
têm sido direcionados. 

Falando de outra forma, 
nossas relações com os outros e 
com o mundo acontecem, em 
grande parte, através dessas 
interfaces digitais, que não 
apenas filtram a realidade, mas 
também a moldam. 

É um processo contínuo do 
estado de “entretenimento 
crônico”, onde a busca 
incessante por estímulos, 
novidades e interações nos 
mantém engajados, nutridos 
de uma gama de informação 
absurda que, por sua vez, nos 
torna também alienados. 

Vamos um passo adiante: 
esse modo artificial de contato 


com a realidade faz com que a 
distinção entre o que éreale o 
que é virtual se torne cada vez 
mais tênue, levando ao 
enfraquecimento da noção de 
sujeito e identidade. 

Se ainda não está perdido, 
não está lendo com a devida 
atenção. 

E então, nesse contexto já 
bastante desafiador, criamos a 
inteligência artificial 
generativa. 

Enquanto a Revolução 
Industrial transformou a 
humanidade ao potencializar o 
que já fazíamos — aumentando 
nossa capacidade de produção 
e eficiência —, a Revolução da 
Inteligência Artificial promete 
algo diferente: a possibilidade 
derealizar coisas que antes 
nem sequer imaginávamos. 

ATA expande nossos 
horizontes não apenas ao 
aumentar a eficiência de 
processos, mas ao abrir novos 
campos de criatividade, 
conhecimento e possibilidades. 

Não se trata apenas de fazer 


mais, mas de fazer o 
inimaginável. 

Nesse contexto, humanos e 
inteligência artificial se 
posicionam como cocriadores 
de uma nova realidade. 

ATA não é simplesmente uma 
ferramenta, mas um agente 
que, junto com os seres 
humanos, pode redefinir o que 
é possível. Essa cocriação 
envolve um diálogo 
constante entre a intenção 
humana e a capacidade 
analítica e criativa da IA, 
desafiando os limites daquilo 
que entendemos por 
conhecimento, arte, 
ciência e até mesmo o 
próprio conceito de “ser”. 

O que venho aqui trazer 
como uma reflexão sem muita 
solução é que essa nova 
parceria traz grandes desafios 
em uma humanidade com sua 
psique já bastante fragilizada. 

O sujeito, mediado por telas e 
algoritmos, está adoecendo de 
forma assistida. 

Estamos equalizando nossa 


forma de ser e nossa capacidade 
crítica e criativa, tendendo a 
uma pasteurização do ser. 

Como lidar com isso? Para 
mim, o aprendizado mais 
emergente de estar imersa na 
tentativa de compreender os 
novos tempos é assumir que 
precisamos mais do básico, da 
natureza, das pessoas, das 
relações. A inteligência 
artificial não é apenas uma 
continuidade do progresso 
tecnológico, é uma mudança 
totalna maneira como 
percebemos e interagimos 
com o mundo. 

Então, talvez como 
contrabalanço, possamos 
investir nosso tempo na areia 
no pé, mar gelado, fruta fresca, 
colo de amigo, cafuné de mãe, 
risada de filho. Inserir o 
humano e natural em doses 
cavalares em nossa vida. 


Flávia Camanho é conselheira, mentora 
e especialista em desenvolvimento 
humano 

E-mail flavia(oflux-institute.com 
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Siderurgia Vice-presidente da empresa japonesa se 
reunirá hoje com autoridades em Washington, 
em um esforço para reverter oposição do governo 


Nippon Steel tenta sua 
última cartada para 
comprar a U.S. Steel 


Demetri Sevastopulo, Leo Lewis 
e David Keohane 

De Financial Times, de Washington e 
Tóquio 


O vice-presidente da Nippon 
Steel, Takahiro Mori, se reunirá 
com altas autoridades dos Esta- 
dos Unidos nesta quarta-feira 
(10), em Washington, em uma 
última tentativa de salvar sua 
proposta de aquisição da U.S. 
Steel por US$ 15 bilhões, que en- 
frenta a oposição do presidente 
Joe Biden e de sua vice, Kamala 
Harris, candidata democrata às 
eleições presidenciais deste ano. 

Fontes familiarizadas com a si- 
tuação disseram que Takahiro 
Mori se reunirá com vários vice- 
secretários de Gabinete envolvi- 
dos com o Comitê de Investimen- 
to Estrangeiro nos EUA (CFIUS, na 
sigla em inglês), o grupo coman- 
dado pelo Departamento do Te- 
souro que reúne representantes 
de várias agências do governo e 
está encarregado de examinar 
transações com entrada de inves- 
timento do exterior em termos de 
riscos para a segurança nacional. 

O Tesouro e a Nippon Steel se 
recusaram a fazer comentários. 

A transação se transformou 
em um ponto polêmico na cam- 
panha presidencial porque a 


U.S. Steel tem sede em Pitts- 
burgh, na Pensilvânia, um dos 
Estados indecisos mais impor- 
tantes, em que tanto Kamala co- 
mo o ex-presidente Donald 
Trump, candidato republicano, 
esperam ganhar em novembro. 

No início deste mês, Kamala 
afirmou que a icônica siderúrgi- 
ca deve continuar a “pertencer e 
ser operada por americanos”. 
Sua declaração segue a posição 
do presidente Biden, para quem 
a transação envolve questões de 
segurança nacional. Trump tam- 
bém já disse que bloqueará 
“imediatamente” a aquisição se 
voltar à Casa Branca. 

Muitos especialistas, inclusive 
algumas autoridades dos EUA 
que de forma reservada se mos- 
tram frustradas com a aborda- 
gem de Biden, rejeitam a ideia 
de que a compra da U.S. Steel 
por uma empresa japonesa re- 
presente um risco para a segu- 
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rança nacional. O Japão é o alia- 
do mais crucial dos EUA na re- 
gião do Indo-Pacífico e os dois 
países cooperam em muitas 
áreas sensíveis nos seus esforços 
para se contrapor à China. 

Kamala e Trump buscam atrair 
o voto sindical no Estado indus- 
trial, onde a U.S. Steel avisou, na 
semana passada, que milhares de 
empregos estariam “em risco” se 
Washington impedisse a aquisi- 
ção. O sindicato United Steelwor- 
kers se opõe à transação. 

O “Financial Times” noticiou 
na semana passada que o CFIUS 
concluiu que o acordo represen- 
tava riscos para a segurança na- 
cional, que não poderiam ser 
mitigados pela empresa japone- 
sa. Várias fontes familiarizadas 
com as deliberações disseram 
que tanto o Departamento de 
Estado como o Pentágono dis- 
cordaram dessa conclusão. Ne- 
nhum dos dois departamentos 
comentou o assunto. 

Há várias semanas, a Nippon 
Steel tentou retirar seu relatório 
do CFIUS, com a intenção de rea- 
presentá-lo depois de passadas 
as eleições, segundo fontes fami- 
liarizadas com a medida. Mas o 
comitê, que precisa aprovar uma 
retirada para que ela ocorra, não 
deu uma resposta à empresa. 


JUSTIN MERRIMAN/BLOOMBERG 


U.S. Steel tem sede em Pittsburgh, na Pensilvânia, um dos Estados indecisos mais importantes na corrida presidencial 


“Uma retirada que foi calcula- 
da para adiar a proposta para 
depois da eleição foi vista como 
uma jogada transparente para 
colocar Biden em um aperto”, 
afirmou um especialista do 
CHUS, que explicou que, em 
ocasiões passadas, o comitê não 
respondeu a solicitações seme- 
lhantes quando “queria transmi- 
tir uma mensagem”. 

O enfoque do governo tem frus- 
trado Tóquio, principalmente por- 
que se dá no momento em que os 
Estados Unidos pressionam o Ja- 


pão a cooperar em outras áreas re- 
lacionadas com a segurança, como 
o endurecimento dos controles de 
exportação para dificultar o de- 
senvolvimento de semicondutores 
avançados pela China. 

“O governo Biden fala com fre- 


quência sobre a importância da 
solidariedade com os aliados, 
mas essa decisão vai no sentido 
contrário dessas promessas”, dis- 
se Zack Cooper, especialista em 
Ásia do American Enterprise Ins- 
titute. “Este deveria ter sido um 
caso de 'friendshoring” em ação”, 
acrescentou, em referência à po- 
lítica de usar cadeias de forneci- 
mento de países aliados. “Mas, 
em vez disso, demos um soco 
bem na cara de um dos nossos 
melhores parceiros em questões 
de segurança econômica” 
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Empresas 


Recuperação judicial Plano inclui empréstimo para pagar dívida e criação de braço de construção 


Reestruturação da OEC prevê novo sócio 


Taís Hirata 
De São Paulo 


O plano de recuperação judi- 
cial da Odebrecht Engenharia e 
Construção (OEC) prevê a forma- 
ção de uma nova empresa de en- 
genharia, que poderá atrair um 
outro sócio, e define que as dívi- 
das do grupo serão pagas por um 
novo financiamento, a ser firma- 
do no âmbito da reestruturação. 
O documento foi protocolado na 
noite de segunda-feira (9), con- 
forme antecipado no Valor PRO, 
serviço em tempo real do Valor. 

O plano terá que ser aprovado 
pelos credores em assembleia. O 
tempo limite para a convocação 
é de 150 dias, mas o objetivo é an- 
tecipar a votação ao máximo, se- 
gundo Lucas Cive, diretor finan- 
ceiro da OEC.“Vamos tentar fazer 
no prazo mais curto possível. Co- 
mo é um processo feito com 
apoio relevante de credores, esta- 
mos confiantes no tema. Gosta- 
ria de fazer [a assembleia] no pra- 
zo mínimo”, afirmou. 

A OEC entrou em recuperação 
judicial em 27 de junho, para re- 
estruturar uma dívida de US$ 4,6 
bilhões. A maior parte se refere a 
bônus (“bonds”) emitidos no 
mercado externo pela Odebrecht 
entre 2004 e 2014, garantidos pe- 
la construtora, e que hoje somam 


US$ 4 bilhões. O BTG comprou 
boa parte dos bônus e se tornou 
um dos maiores credores. 

O plano prevê a redução ex- 
pressiva dos créditos: para a qui- 
tação dos “bonds”, a empresa não 
considera o montante dos US$ 4 
bilhões, mas sim o valor de mer- 
cado dos títulos — de US$ 130 mi- 
lhões no total, considerando o 
preço de um mês antes de a recu- 
peração judicial ser protocolada. 

Em cima deste valor, a propos- 
ta de pagamento prevê ainda um 
novo corte: para os credores que 
aderirem ao novo financiamento 
que será dado à OEC, o desconto é 
de 41,7% — ou seja, receberão 
58,3% do valor. Já os credores que 
não aderirem terão corte maior, 
de 81,6%, recebendo 18,4%. 

Pelo plano proposto, os recur- 
sos para o pagamento deverão vir 
justamente desse novo financia- 
mento, que ficaria entre US$ 120 
milhões e US$ 150 milhões, a de- 
pender da adesão dos credores. O 
BTG, que é o principal credor, de- 
verá ser também o âncora no no- 
vo empréstimo, que será feito na 
modalidade “debtor-in-posses- 
sion” (DIP), que garante priorida- 
de no pagamento. O BTG entraria 
com US$ 120 milhões dos recur- 
sos, eo montante pode subir caso 
outros credores aceitem entrar. 

Anova dívida deverá ter venci- 


“Vamos tentar 
fazer a assembleia 
de credores no 
prazo mínimo” 
Lucas Cive 


mento de 48 meses e será remu- 
nerada a 18% ao ano. Procurado, 
o BTG não quis comentar. 

Dos US$ 150 milhões do finan- 
ciamento DIP, de US$ 50 milhões 
a US$ 76 milhões deverão ser des- 
tinados ao pagamento dos deten- 
tores dos “bonds”. Outros US$ 50 


milhões deverão fortalecer o flu- 
xo de caixa da construtora. 

O plano prevê a formação de 
uma nova unidade de engenha- 
ria, que deverá reunir os contra- 
tos vigentes da construtora. A no- 
va empresa não está isolada dos 
passivos da OEC e deverá alimen- 
tar o restante da empresa com re- 
cursos para o cumprimento das 
obrigações. Porém, a reestrutura- 
ção define valores máximos e 
condições para a transferência 
dos recursos, o que cria uma certa 
blindagem e mais previsibilidade 
sobre o impacto dos passivos. 

Essa nova unidade deverá ser 
central na reestruturação: suas 
atividades prometem trazer a re- 
tomada da OEC; suas ações estão 
sendo dadas como garantia para 
o novo financiamento DIP — as- 
sim como outros recebíveis da 
construtora —, e, além disso, o 
plano prevê a possibilidade de 
venda da empresa por meio de 
um processo competitivo. 

O plano fala na possibilidade 
de venda parcial ou total da nova 
unidade, mas, segundo o diretor 
financeiro do grupo, a ideia éven- 
der uma fatia minoritária. “Passa- 
da a reestruturação do balanço, é 
natural que se busque parcerias 
estratégicas para o negócio”, dis- 
se Cive. O objetivo seria atrair um 
parceiro estratégico, segundo ele. 


“Algum parceiro que se valha da 
nossa experiência e possa aportar 
dentro da sociedade não só capi- 
tal, mas visão estratégica e com- 
plementariedades” 

O plano de negócios da OEC 
traçado na reestruturação prevê 
que o “backlog” (estoque de 
obras) da construtora feche 2024 
em US$ 3,6 bilhões — em junho, a 
projeção era encerrar o ano em 
US$5 bilhões, diferença é explica- 
da pelo contrato da Refinaria 
Abreu e Lima (Rnest), que foi con- 
quistado, mas segue em negocia- 
ção. A previsão é que o “backlog” 
atinja US$5,7 bilhões até 2032. 

A projeção ano a ano foi traça- 
da com base em obras que estão 
sendo estudadas em profundida- 
de pela construtora, afirma Cive. 
“É uma projeção sóbria, estamos 
muito confiantes nela.” 

A dívida que a OEC tenta rene- 
gociar já foi alvo de uma renego- 
ciação em 2020, porém, com a 
frustração na retomada dos ne- 
gócios, foi necessário voltar à 
mesa com os credores, discussão 
que vem acontecendo desde o se- 
gundo semestre de 2023. Para Ci- 
ve, agora o plano é factível princi- 
palmente devido ao novo tama- 
nho da dívida que está sendo 
proposto na recuperação judi- 
cial, e que se tornará mais ade- 
quado ao tamanho da OEC. 


Um boi na linha: a disputa entre a Plintron e a Surf Telecom 


V 


Litígio 
Cristian Favaro e Rodrigo Carro 
De São Paulo 


Sexta maior operadora de te- 
lefonia móvel do país, com 1,1 
milhão de clientes, a Surf Tele- 
com tem chamado a atenção do 
mercado nos últimos anos me- 
nos pelos resultados do que pela 
encarniçada disputa travada por 
dois de seus acionistas pelo con- 
trole da empresa. 

A princípio restrito a uma cor- 
te arbitral brasileira, o conflito 
societário iniciado em julho de 
2020 avançou também pelas es- 
feras judicial e regulatória. A Surf 
é uma operadora móvel virtual 
(MVNO, na sigla em inglês), em- 
presa que utiliza as redes de ou- 
tras companhias para prestar 
serviços de telecomunicações. 

De um lado da contenda está o 
grupo Maresias, controlador da 
Surf, capitaneado pelo fundador 
da operadora, Yon Moreira. Vetera- 
no no setor de telecomunicações, 


Moreira foi presidente da Telefôni- 
ca Empresas até 2001 e vice-presi- 
dente na Brasil Telecom. 

No polo oposto da controvér- 
sia está um acionista minoritário: 
a provedora de serviços de teleco- 
municações Plintron. Com sede 
em Cingapura, a empresa tem 
mais de 170 milhões de clientes 
espalhados por 31 países. 

Em 2016, a multinacional 
asiática adquiriu, por US$ 4 mi- 
lhões, uma fatia de 40% do capi- 
tal da MVNO em ações preferen- 
ciais conversíveis em ordinárias 
(com direito a voto). Pelo acor- 
do, o acionista minoritário teria 
ainda direito de ampliar sua 
participação no negócio para 
60%, com a compra de ações per- 
tencentes a Moreira. 

A mudança de controle, po- 
rém, jamais ocorreu. O grupo 
Maresias alega que a Plintron 


A princípio restrito à 
arbitragem, conflito 
avançou pelas 
esferas judicial 

e regulatória 


Brasil teria perdido o direito de 
converter ações por supostamen- 
te não ter cumprido o prazo para 
fechamento da transação (27 de 
abril de 2020). Ainda naquele 
ano, a controvérsia pôs fim a uma 
tentativa de capitalizar a opera- 
dora. Na época, uma decisão ju- 
dicial impediu a realização da 
oferta pública inicial de ações 
(IPO, na sigla em inglês) da Surf 
Telecom até que o conflito entre 
acionistas fosse resolvido por 
meio de arbitragem. 

Proferida em março de 2022, a 
decisão do Centro de Arbitragem 
e Mediação da Câmara de Co- 
mércio Brasil-Canadá permitiria 
à acionista minoritária estran- 
geira assumir o controle da Surf. 

Isso não ocorreu, porque a 
Agência Nacional de Telecomu- 
nicações (Anatel) negou, em 
2023, anuência para a troca de 
controle societário. A decisão do 
conselho diretor da agência re- 
guladora contrariou pareceres 
técnicos das superintendências 
de outorga e competição. 

Fontes ouvidas pelo Valor ale- 
gam que Moreira tem bom trân- 
sito nos corredores da agência 
brasileira. À época, levantamen- 
to feito pelos advogados da Plin- 


tron mostrou que, desde 2017, o 
conselho diretor da agência ha- 
via analisado 27 transferências 
de controle sem negar anuência 
prévia em nenhum dos casos. 

Em nota enviada por e-mail, a 
Surf rebate com veemência insi- 
nuações de que a agência regu- 
ladora teria se deixado influen- 
ciar por administradores da 
operadora: “A Anatel é um órgão 
de Estado, de caráter técnico e 
composto por um quadro de 
funcionários de máximo respei- 
to, cujos conselheiros são sabati- 
nados pelo Senado Federal”. 

De concreto, porém, o que é 
possível concluir a partir dos do- 
cumentos relacionados ao caso é 
que a recusa da Anatel levou em 
consideração eventos que resul- 
taram num segundo procedi- 
mento arbitral, aberto pela Surf 
em Nova York, nos Estados Uni- 
dos. O caso trata da rescisão — 
em agosto de 2020 — de um con- 
trato de prestação de serviços fir- 
mado com a Plintron Mobility 
Solutions. A empresa, do mesmo 
grupo da Plintron, tem sede na 
Índia e não atua no Brasil. 

A Plintron Mobility prestou 
serviços de tecnologia à Surf no 
valor de US$ 14 milhões até 


AVISO DE LICITAÇÃO 


Concorrência Eletrônica Integrada nº 003/2024 
PROTOCOLO: e-Protocolo nº 22.694.113-4. OBJETO: Contratação Integrada de empresa 
especializada em engenharia e/ou arquitetura, para elaboração de projetos básico (ND 350), 
legal e executivo (ND400) de arquitetura, projetos complementares de engenharia, aprovação 
nos órgãos competentes, As Built (ND500), e execução da obra da Torre 2 do Hospital 
Universitário Regional dos Campos Gerais Wallace Thadeu de Mello e Silva, sito à R. Prof. 
Gabriel de Paula Machado, 601 - Uvaranas, Ponta Grossa - PR, CEP 84031-510. Os projetos 
deverão ser desenvolvidos em plataforma BIM (Building Information Modeling), conforme 
elementos técnicos instrutores e anexos ao edital. VALOR MÁXIMO de R$ 107.073.287,90 
(cento e sete milhões, setenta e três mil, duzentos e oitenta e sete reais e noventa centavos). 
Fontes de Recursos: 700 — Contrato de Repasse nº 965671/2024 — Ministério da Saúde/ 
Caixa Econômica Federal e Fonte 899. DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: dia 10/12/2024 às 
09h30. MODO DE PARTICIPAÇÃO: por meio do sistema eletrônico de licitações do Governo 
Federal. O endereço eletrônico para recebimento e abertura de propostas é www.gov.br/ 
compras CONSULTA DO EDITAL E ANEXOS: O edital e seus anexos com as especificações 
detalhadas do objeto, bem como os resultados de todas as fases desta licitação poderão ser 
consultados nos sites: Portal Nacional de Contratações Públicas https://pncp.gov.br, www. 
gov.br/compras/pt-br - Concorrência nº 90003/2024 - UASG Responsável: 451164; www. 
comprasparana.pr.gov.br - GMS - nº 139/2024 e www.uepg.br/licitacao. 
José Vladimir Gonçalves Cordeiro 
Agente de Contratação. 
Ponta Grossa/PR, 10 de setembro de 2024. 


GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD 
SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES E COMPRAS 
ESTRATÉGICAS - SALIC 
_ AVISO DE REMARCAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2024 — SALICIMA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEDEL/00002/2024 
A Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas - SALIC torna público que fará reali- 
zar, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 38.338, de 06 
de junho de 2023, Decreto Estadual nº 38.425 de 20 de julho de 2023 alterado pelo Decreto Esta- 
dual nº 38.479 de 15 de agosto de 2023, Decreto Estadual nº 38.136, de 06 de março de 2023, Lei 
Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro de 2011, da Lei Estadual nº 10.403, de 29 de dezembro de 
2015, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie, a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, com critério 
de julgamento Menor Preço Global, objetivando a contratação de empresa especializada para 
execução de serviços de reforma e adaptação do Parque Aquático - Complexo Canhoteiro em 
São Luís /MA, (Contrato de Repasse nº 821651/2015/MESP/CAIXA — Processo nº 2654.1026241- 
64/2015, por intermédio do Ministério do Esporte, representado pela Caixa Econômica Federal e a Se- 
cretaria de Estado do Esporte e Lazer do Maranhão) conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, no dia 10/09/2024, 14h00min (horário de Brasília), através 
do uso de recursos de tecnologia da informação, no site wyw.compras.ma.gov.br, sendo presidida 
pelo Agente de Contratação da Secretaria de Estado do Esporte e Lazer-SEDEL. A Secretária informa 
que, o edital encontra-se disponível na página web www.compras.ma.gov.br e www.sead.ma.gov. 


br e www.sedel.ma.gov.br 


São Luís, 05 de setembro de 2024. 
Aline Pinheiro Vasconcelos 
Secretária Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas — SALIC/MA 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - CENTRO DE PRÁTICAS ESPORTIVAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 03/2024 — CEPEUSP 
a PROCESSO SEI Nº: 154.00004489/2024-39 
O Centro de Práticas Esportivas da USP remete aos interessados que acorreram(em) ao referido certame correção 
relativa ao EDITAL da licitação do PREGÃO ELETRÔNICO, N2: 03/2024 — CEPEUSP, publicado no DOE de 03/09/24, 
Poder Executivo — Seção III, pág. 69, onde se lê: “data de abertura das propostas: dia 16/09/2024 às 09h00” leia- 
-se: “data de abertura das propostas dia 23/09/2024 às 09h00”, sendo o acesso à sessão por intermédio do sis- 
tema eletrônico de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal - Compras.Gov” através 
do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na íntegra se encontra disponível desde o dia 09/09/2024 
na página do Compras.Gov, e também nos seguintes endereços: www.usp.br/licitacoes e www.imprensaoficial. 
com.br. Comunicamos ainda que a errata encontra-se disponível nos endereços supracitados e as demais condi- 
ções do pregão em epígrafe mantêm-se inalteradas. 


(EN 


FACULDADE DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO Nº: 02/2024 - FCF 

PROCESSO Nº: 154.00002166/2024-19 
A Faculdade de Ciências Farmacêuticas torna público aos interessados que realizara licitação na moda- 
lidade PREGÃO ELETRÔNICO, sob Nº: 02/2024 - FCF, do tipo menor preço, cujo objeto é SERVIÇO 
DE MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO - ELETRICA BAIXA TENSAO, conforme especificações e 
condições constantes em Edital o seus Anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das 
Propostas Eletrônicas será o dia 12/09/2024 a partir das 09:30, estando a sessão de disputa agen- 
dada para o dia 26/09/2024, às 09:30, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico 
de contratações denominado “Portal de Compras do Governo Federal — Compras.Gov” através do 
sitio: https//www.gov.br/compras/pt-br. O Edital na integra se encontrará disponível a partir do dia 
12/09/2024, na página do Compras.Gov. 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO — USP 
PREFEITURA DO CAMPUS USP “FERNANDO COSTA” — PUSP-FC 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 16/2024 - PUSP-FC 
Processo SEI nº 154.00005054/2024-10 
Torna-se público que a Universidade de São Paulo, por meio da Prefeitura do Campus USP “Fernando Costa”, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob nº 16/2024 - PUSP-FC, do tipo menor 
preço, cujo objeto é a aquisição de MILHO EM GRÃOS A GRANEL PARA ALIMENTAÇÃO ANIMAL, conforme 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos, cuja data para início do prazo de Recebimento das Propos- 
tas Eletrônicas será o dia 11/09/2024 a partir das 09h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 
24/09/2024 às 09h00, sendo o acesso à sessão por intermédio do sistema eletrônico de contratações deno- 
minado “Portal de Compras do Governo Federal” através do sítio www.gov.br/compras. O Edital na íntegra 
se encontrará disponível a partir do dia 11/09/2024, além da página www.gov.br/compras, nos seguintes 
endereços: www.usp.br/licitacoes, www.puspfc.usp.br e www.doe.sp.gov.br. 


GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA 


AVISO DE PUBLICAÇÃO 


PARANÃ Ñ 


novEENa Da 


ESTADO 


Protocolo: 21.960.183-2 

Pregão Eletrônico nº 671/2024 

Objeto: Aquisição de SISTEMA DE SONAR SUBAQUÁTICO DO TIPO SIDE SCAN para atender a 
demanda do Grupo de Operações de Socorro Tático - GOST. 

Interessado: Comando do Corpo de Bombeiros Militar do Paraná. 

Autorizado pelo Secretário de Estado da Segurança Pública do Paraná, em 14 ago. 24 às 
17h32min. 

Abertura: 26/09/2024 às 9h. 

O edital encontra-se à disposição no portal 

https:// www.comprasparana.pr.gov.br ícone LICITAÇÕES DO PODER EXECUTIVO (PREG-e. 
Nº 671/2024) e https:/Awww.gov.br/compras/pt-br 

UASG nº 453079 — SESP-PR. 


2018. Segundo fontes, após o 
fim do contrato, a Surf ficou 
2019 sem pagar pelos serviços, o 
que levou a empresa indiana a 
suspendê-los em 2020. O proce- 
dimento arbitral terminou com 
resultado favorável à Plintron 
Mobility, que ganhou direito a 
uma indenização. 

Já no Brasil, a alegação da Surf 
de que a suspensão parcial do 
serviço prestado pela Plintron 
Mobility teria “deixado milhares 
de consumidores sem serviço de 
telecomunicações”, ocasionan- 
do um “significativo aumento” 
do volume de reclamações, sen- 
sibilizou a Anatel. No texto en- 
viado por e-mail, a Surf alega 
que teve prejuízo de R$ 100 mi- 
lhões com a suspensão dos servi- 
ços prestados pela Plintron Mo- 
bility e classifica a interrupção 
como “sabotagem”. 

“O controlador da Surf se vale 
de uma confusão nos processos”, 
ataca um interlocutor próximo à 
Plintron, numa referência à mul- 
tiplicidade de frentes jurídicas 
(estaduais e federais) e arbitrais 
abertas na disputa pelo controle 
da companhia. “É uma maneira 
de intimidação, de cansar o ad- 
versário, utilizando o caixa da 
empresa para financiar uma 
guerra sem fim”, acrescenta. 

A Surf, por sua vez, sustenta que 
a operadora e seu controlador (o 
grupo Maresias) “vêm sendo víti- 
mas de um assédio jurídico causa- 
do por seu acionista minoritário 
Plintron e seus advogados”. 

A querela parecia mais próxi- 
ma de um desfecho em 26 de 
abril deste ano, quando o Tribu- 
nal Regional Federal da 32 Re- 
gião (TRF-3) concedeu pedido 
de liminar requerido pela Plin- 
tron contra o conselho diretor 
da Anatel, para que a empresa 
assumisse o controle da Surf. O 
grupo Maresias apresentou re- 
curso para tentar suspender os 
efeitos da liminar favorável à 
Plintron, mas a solicitação foi 
negada em 14 de maio pelo de- 
sembargador relator. 

Dias depois, em 16 de maio, 
os conselheiros da Anatel segui- 
ram o voto do relator, Arthur 
Coimbra, no sentido de conce- 
der a anuência prévia à transfe- 
rência de controle para a Plin- 
tron enquanto perdurem os 
efeitos da decisão judicial. 

“Não parece razoável indeferir 
a concessão de anuência prévia 


0% 


era aumento previsto 
posteriormente 


0% 
foi a fatia adquirida 
pela Plintron em 2016 


com base em mera presunção de 
que a litigiosidade entre os con- 
troladores da empresa prejudi- 
cará a prestação de serviço aos 
usuários, sob pena de caracteri- 
zar intervenção desproporcional 
e irrazoável nas relações comer- 
ciais entre duas empresas priva- 
das”, escreveu Carlos Delgado, 
desembargador da terceira tur- 
ma do TRF-3, em sua decisão. 

Com a anuência, a mudança 
de controlador poderia ter iní- 
cio, mas a entrada da Plintron no 
comando da Surf foi barrada no- 
vamente. Desta vez, por conta da 
decisão do desembargador He- 
raldo de Oliveira Silva, do TJSP, no 
fim de maio. Nesse caso, coube a 
Silva determinar a admissibilida- 
de de um recurso apresentado 
pelo grupo Maresias. Admissibi- 
lidade, no jargão jurídico, é a 
análise pelo magistrado ou tri- 
bunal dos requisitos legais e for- 
mais que são necessários para 
que uma demanda possa ser co- 
nhecida (admitida). 

Em resposta a um recurso do 
grupo Maresias, Silva determi- 
nou a suspensão da decisão do 
Centro de Arbitragem e Media- 
ção da Câmara de Comércio Bra- 
sil-Canadá até receber as respos- 
tas das partes envolvidas e poder 
decidir sobre a admissibilidade 
do pedido. No dia 28 de junho, 
Silva decidiu pela não admissão 
do recurso. 

No momento, portanto, está 
em vigor a sentença do Centro 
de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Ca- 
nadá. Falta somente uma deci- 
são do tribunal arbitral que vai 
estabelecer os atos de conversão 
das ações preferenciais em ordi- 
nárias e de vigência do acordo 
de acionistas. 

A respeito do procedimento 
arbitral, a Maresias esclarece 
ainda que moveu uma ação para 
reconhecer a nulidade da sen- 
tença arbitral, e é seu direito fa- 
zê-lo conforme a lei de arbitra- 
gem. “E isso não pode ser con- 
fundido com descumprir a sen- 
tença arbitral”, acrescenta o con- 
trolador da Surf Telecom. 

Procurada, a Anatel esclareceu, 
por e-mail, que o rito cumprido 
neste caso foi aquele previsto no 
regimento interno da agência. O 
regulador ressaltou ainda que a 
anuência prévia para a troca de 
controle da Surffoi concedida em 
16 de maio de 2024. 


INÊ S 2 49 Quarta-feira, 11 de setembro de 2024 | Valor B5 


Empresas 


Energia Negócio é avaliado em R$ 8,5 bilhões, mas ainda não foi colocado formalmente à venda 


Ativos de transmissão da Brookfield geram disputa 


Maria Luíza Filgueiras 
De são Paulo 


Os ativos da Quantum Energia, 
transmissora controlada pela 
gestora Brookfield, ainda nem 
vieram a mercado e já estão agi- 
tando potenciais interessados - 
no setor e nos bancos. Deve ser 
um dos maiores mandatos de 
energia nos últimos tempos, com 
“enterprise value” (ações mais dí- 
vida) acima de R$ 8,5 bilhões. A 
estimativa de fontes próximas ao 
assunto é que a Brookfield colo- 
que os ativos à venda entre o final 
deste ano e início do próximo. 


A companhia é dona de 50% 
dos projetos enquanto eles estão 
em fase de desenvolvimento e 
compra a outra metade do sócio 
construtor quando ficam opera- 
cionais — hoje, já é a maior parte 
das linhas. São 2,85 mil quilôme- 
tros de linhas de transmissão no 
portfólio, dos quais 2,04 mil qui- 
lômetros em operação. No ano 
passado, por exemplo, a Brook- 


Companhia 
controlada pela 
Brookfield tem 2,8 
mil km em linhas de 
transmissão 


field comprou os 50% que esta- 
vam nas mãos da Cymi na con- 
cessionária Sertaneja, com ativos 
nos Estados da Bahia e do Piauí. 

Além de Sertaneja, o portfólio 
inclui Chimarrão, Mantiqueira e 
Pampa, que abarcam ainda os es- 
tados de Minas Gerais e Rio Gran- 
de do Sul. “É um ativo premium, 
que ainda vai ter um processo de 
escolha de assessor financeiro, 
mas que já está todo mundo na- 
morando”, diz um fonte próxima 
ao assunto. A expectativa é que a 
Brookfield coloque todo o paco- 
te à venda, mas a controladora 
ainda não tem essa definição, se- 
gundo as fontes. 

Além de fundos como o cana- 
dense CDPQ e players locais, co- 
mo Eletrobras, a chinesa State 


Grid é apontada como uma po- 
tencial competidora no negócio. 
A subsidiária local de transmis- 
são, SGBH, vendeu uma partici- 
pação acionária a fundos de in- 
vestimento, também chineses, 
colocando US$ 1 bilhão no cai- 
xa. Parte disso deve ser remetido 
à matriz, mas o grosso vai ser 
usado na operação local, in- 
cluindo aquisições. 

Plataforma de ativos de trans- 
missão da Brookfield no Brasil, a 
Quantum já fez uma venda rele- 
vante de linhas há dois anos. Foi a 
Argo Energia, composta pela co- 
lombiana GEB e a espanhola Re- 
deia, quem levou os 2,42 mil qui- 
lômetros de linhas vendidos em 
julho de 2022. Foi uma transação 
de pouco mais de R$ 4,34 bilhões 


pelo equity e mais a dívida dos 
projetos, elevando o “enterprise 
value” a R$7,3 bilhões. 

Aquela transação atraiu inte- 
resse de estrangeiros, pelo tama- 
nho do cheque e extensão das li- 
nhas, nomes que podem voltar à 
mesa na nova rodada. A gestora 
canadense faz reciclagens de 
portfólio conforme o prazo de 
seus fundos de investimentos e 
também maturação de projetos. 

“Essa nova venda será maior 
que aquela transação com Argo, 
como são mais linhas e os proje- 
tos estão mais alavancados”, esti- 
ma um executivo do setor. 

A gestora canadense utiliza es- 
se modelo de plataforma tam- 
bém em outras áreas. A Elera, por 
exemplo, concentra seus ativos 


US$ lhi 


é quanto a SGBH 
tem no caixa 


de geração de energia renovável. 
Procurada, a Brookfield refu- 
tou planos de venda no curto 
prazo. “A Brookfield informa 
que, no momento, não há ne- 
nhum plano de venda da Quan- 
tum para o fim desse ano ou iní- 
cio do ano que vem”, disse a 
companhia em nota. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 


Empresa 


Robson Rodrigues 
De São Paulo 


A Brasol, empresa de energia re- 
novável que tem a BlackRock e a 
Siemens como principais investi- 
dores, anunciou sua primeira 
emissão de debêntures simples, 
no valor de R$ 400 milhões, para 
financiar seu plano de crescimen- 
tovia construção ou aquisição de 
novas usinas solares no segmento 
de geração distribuída. 

Ao Valor, o CEO da empresa, 
Ty Eldridge, disse que o objetivo 
são projetos de infraestrutura de 
até R$ 25 milhões com foco em 
consumidores de maior porte, 
como clientes industriais, teleco- 
municações e saneamento, por 
exemplo. o Bradesco BBlassesso- 
rou a Brasol na operação. 

“Os recursos serão decisivos 


Empresa tem cerca 
de 150 MWpea 
meta é alcançar 
cerca de 500 MWp 
até o fim de 2025 


a BlackRock capta 


para o desenvolvimento de ativos 
estratégicos e de novos projetos 
(...). Esse é o motivo também de 
abrir o leque de soluções, já que 
energiasolar só vai atender parte 
da necessidade do cliente. Por is- 
so que estamos olhando soluções 
de baterias [sistemas de armaze- 
namento”|”, afirmou Eldridge. 

Apesar de existirem dezenas 
de empresas do setor de geração 
distribuída no Brasil, o contexto 
é de consolidação de poucos 
grupos na aquisição de projetos, 
como Brookfield, Origo, Matrix e 
Patria, por exemplo. 

No fim de 2023, a BlackRock ad- 
quiriu 45% da Brasol. Com o inves- 
timento, o plano é alocar uma par- 
te significativa do capital para 
aquisições, com a meta de realizar 
cerca de R$ 1 bilhão em aportes na 
empresa. O diretor de investimen- 
tos da Brasol, Carlos Eduardo de 
Lima Bachada, disse que, com o ca- 
pital da BlackRock e outros sócios, 
mais a debênture que fez, a em- 
presa terá o capital necessário pa- 
rair atrás dos projetos. 

“Fomos a mercado, em uma 
operação pública e captamos no 
balanço da Brasol, em que temos 
uma discricionariedade de aloca- 


Ty Eldridge, CEO da Brasol: “Empresa mira abrir o leque de soluções com opção de sistemas de armazenamento” 


ção do dinheiro captado em pro- 
jetos futuros”, disse. “Parte dos 
recursos será para aquisição dos 
equipamentos e construção de 
usinas e também para fazer a 
consolidação via M&As [fusões 
ou aquisições], afirmou Bachada. 
A empresa tem cerca de 150 
megawatt-pico (MWp) distribuí- 
dos em 22 Estados e a meta da em- 
presa é até o fim de 2025 ter cerca 
de 500 MWp de capacidade insta- 
lada em operação. O caminho é 
utilizar o “equity” da Brasol, o bol- 
so dos acionistas e outras estrutu- 
ras financeiras. Os primeiros 
R$200 milhões já foram sacados 
pela empresa e estão no caixa para 
serem usados em oportunidades. 
Recentemente a empresa fe- 
chou acordo para aquisição de 
parques solares da comercializa- 
dora BC Energia. No primeiro mo- 
mento, a parceria vai envolver o 
controle de 13 projetos com capa- 
cidade de geração de 60 MW e que 
devem demandar investimentos 
de R$250 milhões. O plano é ad- 
quirir 35 usinas solares e deve de- 
mandar investimentos de R$ 800 
milhões, segundo informou o Pi- 
peline, site de negócios do Valor. 
Este arranjo financeiro não é 


Curta 


BMW faz recall 

As ações da BMW caíram mais 
de 11% na terça-feira (10) na Bol- 
sa de Frankfurt, depois que a 
montadora alemã reduziu suas 
metas de vendas e lucros, afir- 
mando que medidas para resol- 
ver um problema no sistema de 
freios e a demanda fraca no mer- 


cado da China impactaram os re- 
sultados. Segundo a empresa, os 
custos para resolver um proble- 
ma nos sistemas de freios de 
mais de 1,5 milhão de veículos fi- 
carão na casa dos três dígitos de 
milhões de euros. Uma interrup- 
ção nas entregas também teria 
um impacto negativo, disse a 


BMW. Esse golpe e as vendas fra- 
cas na China levaram a monta- 
dora a reduzir suas previsões de 
rentabilidade e vendas. A empre- 
sa reduziu a previsão anual para 
a margem de lucro antes de juros 
e impostos (Ebit) no segmento 
automotivo a 6% a 7%, abaixo da 
previsão anterior de 8% a 10%. 


$400mi 


novo. A Raízen vendeu 31 projetos 
solares para a Élis Energia, empre- 
sa controlada pelo fundo do Pátria 
Investimentos. A Brookfield inje- 
tou R$ 1,2 bilhão na formação de 
um parque gerador de 300 me- 
gawatts-pico (MWp) por meio de 
sua controlada IVI Energia, por va- 


R$ 200 


milhões já foram 
sacados pela Brasol 


ara geração solar 


lor não informado, e continua 
agora com a construção das futu- 
ras usinas. E a Órigo Energia, in- 
vestida da I Squared, levantou 
R$ 600 milhões para financiar a 
construção de cerca de 150 peque- 
nas usinas solares em 11 Estados. 
A presidente da Clean Energy La- 
tin America (Cela), consultoria espe- 
cializada no setor de energia reno- 
vável, Camila Ramos, disse que os 
projetos de geração remota têm 
usado diferentes instrumentos fi- 
nanceiros, como equity de investi- 
dores, linhas de financiamento de 
bancos comerciais e de desenvolvi- 


mento, além de instrumentos dos 
mercados de capitais, com a emis- 
são de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (CRIs) e fundos de di- 
reitos creditórios (FIDC), debêntu- 
res simples e mais recentemente, 
debêntures incentivadas. 

“De acordo com o levantamen- 
to anual da Cela do volume de fi- 
nanciamento para geração distri- 
buída no Brasil, esse volume caiu 
pela primeira vez em 2023. Porém, 
em 2024 o mercado de financia- 
mento voltou a aquecer e deve 
apresentar volumes maiores que 
no ano anterior”, disse Ramos. 


aes Brasil 


AES BRASIL ENERGIA S.A. 


Companhia Aberta - CNPJ/MF n° 37.663.076/0001-07 - NIRE 35.3.0055264-4 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE SETEMBRO DE 2024 

1. Data, hora e local: Realizada em 10 de setembro de 2024, às 10h00, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Ten Meetings” 
(“Plataforma Digital”), nos termos do artigo 5º, § 2º, inciso |, da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 81”). Nos termos do artigo 5º, § 3º, da Resolução CVM 81, esta Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”) 
da AES Brasil Energia S.A. (“Companhia”), foi considerada como realizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, nº 1.376, 12º andar, Cidade Monções, CEP 04.571-936. 2. Convocação: O edital de convocação desta Assembleia foi publicado, na 
forma do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), no jornal “Valor Econômico”, 
nas edições dos dias 7, 8 e 9 de agosto de 2024, nas folhas C5, A6 e B5, respectivamente, e em versão digital nas mesmas datas. 3. Presença: 
Presentes acionistas representando 57,36% (cinquenta e sete inteiros e trinta e seis centésimos por cento) do capital social votante da Companhia, 
excluídas as ações de emissão da Companhia mantidas em tesouraria, em atendimento ao quórum legal para instalação desta Assembleia, conforme 
se verifica no registro de presenças da Plataforma Digital, na forma do artigo 47, inciso Ill, da Resolução CVM 81. Presentes, ainda, os seguintes 
representantes da administração da Companhia à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que sejam solicitados pelos acionistas presentes, 
os Srs. Francisco Jose Morandi Lopez, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e José Ricardo Elbel Simão, na 
qualidade de Diretor Vice-Presidente de Relações com Investidores e Finanças da Companhia, bem como o Sr. Raimundo Cláudio Batista, na qualidade 
de Presidente do Conselho Fiscal da Companhia e o Sr. Mário Shinzato, na qualidade de Presidente do Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia. 
4. Mesa: Os trabalhos desta Assembleia foram presididos pelo Sr. Carlos Renato Xavier Pompermaier, Diretor Vice-Presidente de Assuntos 
Corporativos e Regulação da Companhia, e secretariados pela Sra. Sabrina Cassará Andrade da Silva. 5. Leitura de Documentos: Foi dispensada 
a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia, os quais foram postos à disposição dos senhores acionistas 
(i) na sede social da Companhia; (ii) no website de relações com investidores da Companhia (ri.aesbrasil.com.br); e (iii) nos websites da CVM 
(gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (b3.com.br), por meio do Sistema Empresas.NET, em atendimento ao disposto no artigo 124, 
§ 6º, da Lei das Sociedades por Ações. 6. Considerações Gerais: As matérias da ordem do dia a serem deliberadas nesta Assembleia se dão no 
contexto do fato relevante divulgado pela Companhia em 15 de maio de 2024, por meio do qual a Companhia informou sobre a celebração, naquela data, 
entre a ARN Holding Energia S.A. (“ARN”), a Auren Energia S.A. (“Auren”), a Companhia, a AES Holdings Brasil Ltda. (“AHB”) e AES Holdings Brasil Il 
Lida. (sucedida por incorporação pela AHB), do “Acordo de Combinação de Negócios e Outras Avenças”, por meio do qual, entre outras matérias, 
regularam a combinação de negócios entre a Companhia e Auren, a ser realizada por meio de reorganização societária que, ao final, resultará na 
conversão da Companhia em subsidiária integral da Auren e na unificação das bases acionárias da Companhia e da Auren (“Operação”). 7. Ordem do 
dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aprovação do “Instrumento Particular 
de Protocolo e Justificação de Incorporação das Ações da AES Brasil Energia S.A. pela ARN Holding Energia S.A. e de Incorporação da ARN Holding 
Energia S.A. pela Auren Energia S.A” celebrado pelos administradores da Companhia, da ARN e da Auren, em 6 de agosto de 2024, que contém todos 
os termos e condições para a implementação da Incorporação de Ações (conforme abaixo definido) e da incorporação da ARN pela Auren (“Protocolo 
e Justificação”); (ii) aprovação da incorporação, pela ARN, da totalidade das ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão 
da Companhia (“Incorporação de Ações”), cuja eficácia ficará condicionada à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) de determinadas condições 
suspensivas previstas no Protocolo e Justificação (“Condições Suspensivas”) e ao advento da data em que a Operação será plenamente eficaz sem 
a necessidade de providências adicionais (“Data de Fechamento”), conforme previsto no Protocolo e Justificação; e (iii) autorização à administração da 
Companhia para tomar todas as providências necessárias para implementação das deliberações relativas à Incorporação de Ações e a consequente 
subscrição das novas ações ordinárias e das novas ações preferenciais resgatáveis a serem emitidas pela ARN em decorrência da Incorporação de 
Ações, por conta dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 252, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações. 8. Procedimentos 
Preliminares: Antes de iniciar os trabalhos, o Presidente da mesa desta Assembleia prestou esclarecimentos sobre o funcionamento da Plataforma 
Digital e a forma de manifestação e voto dos acionistas que participarem remotamente desta Assembleia, bem como informou que (i) os trabalhos desta 
Assembleia seriam gravados, sendo que a gravação ficará arquivada na sede social da Companhia, nos termos do artigo 30, parágrafo único, da 
Resolução CVM 81; e (ii) a Plataforma Digital permitiria que os acionistas ouvissem as manifestações de todos os demais acionistas e se dirigissem aos 
membros da mesa e aos demais participantes desta Assembleia, possibilitando, assim, a comunicação entre acionistas. 9. Deliberações: Iniciados os 
trabalhos, foram aprovadas, por unanimidade dos presentes, a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo a transcrição apenas 
das deliberações tomadas, conforme faculta o artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, bem como a publicação da ata com a omissão das 
assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, § 2º, da Lei das Sociedades por Ações. Após o exame e discussão das matérias, foi deliberado o 
quanto segue: (i) aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, nos termos do Mapa Sintético Final 
(conforme definido no item 10 abaixo), o Protocolo e Justificação, nos termos da proposta da administração para esta Assembleia (“Proposta da 
Administração”); (ii) aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, nos termos do Mapa Sintético Final, 
endo sido verificado o quórum de aprovação previsto no artigo 252, § 2º, da Lei das Sociedades por Ações, a Incorporação de Ações, no contexto da 
Operação, cuja eficácia ficará condicionada à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das Condições Suspensivas e ao advento da Data de 
Fechamento, conforme previsto no Protocolo e Justificação, nos termos da Proposta da Administração; e (iii) aprovar, por unanimidade de votos dos 
acionistas da Companhia presentes nesta Assembleia, nos termos do Mapa Sintético Final, a autorização à administração da Companhia para tomar 
odas as providências necessárias para implementação das deliberações relativas à Incorporação de Ações e a consequente subscrição das novas 
ações ordinárias e das novas ações preferenciais resgatáveis a serem emitidas pela ARN em decorrência da Incorporação de Ações, por conta dos 
acionistas da Companhia, nos termos do artigo 252, 8 2º, da Lei das Sociedades por Ações, conforme previsto na Proposta da Administração. 10. Mapa 
Final de Votação: A Companhia informa que o número de votos para cada uma das matérias objeto da ordem do dia acima deliberadas constam do 
mapa final de votação sintético anexo à presente ata na forma do Anexo I (“Mapa Sintético Final”. 11. Encerramento: Não havendo nada mais a ser 
ratado, o Presidente da Mesa deu por encerrada esta Assembleia, sendo lavrada a presente ata na forma de sumário, a qual foi por todos lida, achada 
conforme e assinada, sendo que os acionistas que participaram desta Assembleia por meio da Plataforma Digital tiveram sua presença registrada pelos 
membros da mesa e serão considerados assinantes da presente ata, nos termos do artigo 47, § 1º, da Resolução CVM 81. 12. Presença: Mesa: Carlos 
Renato Xavier Pompermaier - Presidente; Sabrina Cassará Andrade da Silva - Secretária. Representantes da administração: Sr. Francisco Jose Morandi 
Lopez, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, e Sr. José Ricardo Elbel Simão, na qualidade de Diretor Vice- 
Presidente de Relações com Investidores e Finanças da Companhia. Representante do Conselho Fiscal: Sr. Raimundo Claudio Batista, na qualidade de 
Presidente do Conselho Fiscal da Companhia. Representante do Comitê de Auditoria Estatutário: Sr. Mário Shinzato, na qualidade de Presidente do 
Comitê de Auditoria Estatutário da Companhia. Acionistas presentes: AES HOLDINGS BRASIL LTDA. (representado por André Guilherme Gil 
Guimarães); VOTORANTIM S.A. (representado por Caio Maron Zanini); SPDR S&P EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, VANGUARD 
INVESTMENTS FUNDS ICVC-VANGUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX FUND, ALASKA PERMANENT FUND CORPORATION, AMERICAN 
CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EX-CHINA EQUITY ETF, AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING 
MARKETS SMALL CAP EQUITY ETF, AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARKETS EQUITY ETF, AMERICAN CENTURY 
ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EMERGING MARKETS EQUITY ETF, CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES’ RETIREMENT SYSTEM, 
CALIFORNIA STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM, SPARTAN GROUP TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: SPARTAN TOTAL 
INTERNATIONAL INDEX POOL, SSGA SPDR ETFS EUROPE | PLC, VANECK BRAZIL SMALL- CAP ETF, VANGUARD EMERGING MARKETS 
STOCK INDEX FUND, VANGUARD ESG INTERNATIONAL STOCK ETF, VANGUARD FIDUCIARY TRUST COMPANY INSTITUTIONAL TOTAL 
INTERNATIONAL STOCK MARKET INDEX TRUST II, VANGUARD FIDUCIARY TRUST COMPANY INSTITUTIONAL TOTAL INTERNATIONAL STOCK 
MARKET INDEX TRUST, VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG EMERGING MARKETS ALL CAP UCITS ETF, VANGUARD FUNDS PLC / 
VANGUARD ESG GLOBAL ALL CAP UCITS ETF, VANGUARD INVESTMENT SERIES PLC / VANGUARD ESG EMERGING MARKETS ALL CAP 
EQUITY INDEX FUND, VANGUARD TOTAL INTERNATIONAL STOCK INDEX FUND, A SERIES OF VANGUARD STAR FUNDS, VANGUARD TOTAL 
WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF VANGUARD INTERNATIONAL EQUITY INDEX FUNDS, WISDOMTREE EMERGING MARKETS 
SMALLCAP DIVIDEND FUND, EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX NON-LENDABLE FUND, EMERGING MARKETS 
SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND, EMERGING MARKETS SMALL CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND B, FIDELITY SALEM 
STREET TRUST: FIDELITY TOTAL INTERNATIONAL INDEX FUND, FLORIDA RETIREMENT SYSTEM TRUST FUND, GLOBAL X RENEWABLE 
ENERGY PRODUCERS ETF, ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS ETF, ISHARES GLOBAL CLEAN ENERGY ETF, ISHARES Il PUBLIC 
LIMITED COMPANY, ISHARES Ill PUBLIC LIMITED COMPANY, ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY, ISHARES MSCI BRAZIL SMALL-CAP ETF, 
ISHARES MSCI EMERGING MARKETS SMALL-CAP ETF, ISHARES MSCI WATER MANAGEMENT MULTISECTOR ETF, ISHARES PUBLIC LIMITED 
COMPANY, IT NOW IGCT FUNDO DE INDICE, IT NOW ISE FUNDO DE INDICE, IT NOW SMALL CAPS FUNDO DE INDICE, ITAÚ EXCELÊNCIA 
SOCIAL AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO SUSTENTÁVEL, ITAÚ GOVERNANÇA CORPORATIVA AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO 
SUSTENTÁVEL, ITAÚ QUANTAMENTAL GEMS MASTER AÇÕES FUNDO DE INVESTIMENTO, ITAU SMALL CAP MASTER FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM ACOES, LOS ANGELES COUNTY EMPLOYEES RETIREMENT ASSOCIATION, MERCER QIF FUND PLC, MERCER UCITS 
COMMON CONTRACTUAL FUND, M&G (LUX) INVESTMENT FUNDS 1, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE MULTI ASSET 
CAUTIOUS FUND, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE MULTI ASSET FUND, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE 
MULTI ASSET GROWTH FUND, M&G INVESTMENT FUNDS (4) - M&G SUSTAINABLE MULTI ASSET BALANCED FUND, MSCI ACWI EX-U.S. IMI 
INDEX FUND B2, NORGES BANK, POLICE AND FIREMEN'S RETIREMENT SYSTEM OF NEW JERSEY, PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT 
ASSOCIATION OF NEW MEXICO, PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO, AUSTRALIAN RETIREMENT TRUST, STATE STREET 
GLOBAL ADVISORS TRUST COMPANY INVESTMENT FUNDS FOR TAX EXEMPT RETIREMENT PLANS - STATE STREET MSCI EMERGING 
MARKETS SMALL CAP |, STATE STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-U.S. INDEX PORTFOLIO, STATE STREET MSCI ACWI EX USA IMI 
SCREENED NON-LENDING COMMON TRUST FUND, STATE STREET GLOBAL ADVISORS TRUST COMPANY INVESTMENT FUNDS FOR TAX 
EXEMPT RETIREMENT PLANS, STATE STREET MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP INDEX NON-LENDING COMMON TRUST FUND, THE 
REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CALIFORNIA, UPS GROUP TRUST, UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS (representados por Karina Francisca 
de Andrade); GENOA CAPITAL RADAR MASTER FIM, GENOA CAPITAL ARPA MASTER FIA, GENOA CAPITAL ARPA MASTER FIM, GENOA 
CAPITAL PULSE PREV C FIFE FIF MULT - RESP LIMITADA, GENOA CAPITAL CRUISE PREV C, GENOA CAPITAL PULSE PREV A FIFE FIF MULT 
- RESP LIMITADA, GENOA CAPITAL CRUISE PREV B, GENOA CAPITAL CRUISE PREV A, GENOA CAPITAL VESTAS MASTER FIM (representados 
por Marcella Gasperini); e DAVI FERREIRA DE MENEZES. Certifico que a presente é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 10 de 
setembro de 2024. Mesa: Carlos Renato Xavier Pompermaier - Presidente; Sabrina Cassará Andrade da Silva - Secretária. 
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Empresas 


TecnologiaAlta corte da União Europeia decide 
que a Irlanda concedeu à companhia uma ajuda 
ilegal ao cobrar uma taxa de imposto inferior a 1% 


Apple sofre derrota na 
UE e tera que pagar 
€13 bi em impostos 


Javier Espinoza, Jude Webber e 
Emma Agyemang 

Financial Times, de Bruxelas, Newry 
e Copenhague 


A Apple sofreu uma derrota 
significativa depois que a mais 
alta corte da União Europeia 
(UE) decidiu que a fabricante do 
iPhone precisa pagar € 13 bilhões 
em impostos retroativos, derru- 
bando uma decisão anterior a fa- 
vor da “big tech” americana. 

A decisão se refere a um caso de 
2016, quando a comissária da UE 
para a concorrência, Margrethe 
Vestager, disse que a Irlanda havia 
feito um acordo ilegal com a em- 
presa, concedendo a ela uma taxa 
de imposto de menos de 1%. 

O Tribunal Europeu de Justiça 
(ECJ, na sigla em inglês) disse 
nesta terça-feira (10) em sua de- 
cisão final que “confirma a deci- 
são de 2016 da Comissão Euro- 
peia: a Irlanda concedeu à Apple 
uma ajuda ilegal que a Irlanda 
terá que recuperar”. 

Um tribunal inferior anulou a 
ordem da Comissão em 2020 e a 
decisão do ECJ de reverter essa 
sentença foi inesperadamente 
contundente. 

O executivo-chefe (CEO) da 
Apple, Tim Cook, já havia classi- 


ficado a posição da Comissão 
Europeia como “lixo político to- 
tal”. Nesta terça-feira, a compa- 
nhia disse que a UE está “tentan- 
do mudar retroativamente as re- 
gras e ignorar que, conforme 
exigido pela lei tributária inter- 
nacional, nossa receita já estava 
sujeita a impostos nos Estados 
Unidos. 

Reagindo à decisão do EC), a 
comissária Vestager afirmou: “É 
uma grande vitória para a Co- 
missão. É também uma vitória 
para a igualdade de condições 
no mercado interno e para a jus- 
tiça fiscal”. 

O Ministério das Finanças da 
Irlanda disse que considerará a 
decisão, mas acrescentou que “a 
posição irlandesa sempre foi que 
a Irlanda não concede tratamen- 
to fiscal preferencial a nenhuma 
empresa ou contribuinte”. 

O caso vem sendo observado 
cuidadosamente em toda a UE 
como um momento decisivo so- 
bre as questões fiscais relaciona- 
das às “big techs” na Europa, 
com os esforços do bloco para 
investigar arranjos entre empre- 
sas e Estados-membros tendo 
sofrido reveses anteriormente. 

No ano passado, a Amazon 
venceu uma batalha judicial en- 


volvendo seus acordos fiscais em 
Luxemburgo, depois que o ECJ 
decidiu que a Comissão Euro- 
peia não poderia forçar a grande 
varejista eletrônica dos Estados 
Unidos a pagar € 250 milhões 
em impostos retroativos a Lu- 
xemburgo. Bruxelas também 
perdeu um caso parecido sobre 
o tratamento fiscal dado pela 
Holanda à Starbucks, mas não 
recorreu da decisão. 

No entanto, o ECJ afirmou 
nesta terça-feira que a conclusão 
original da Comissão Europeia 
de que a estrutura fiscal da Ap- 
ple na Irlanda - que excluía os 
lucros gerados pelas licenças de 
propriedade intelectual detidas 
por seus braços internacionais e 
europeus - equivalia a um auxí- 
lio estatal. 

Posteriormente, a Apple en- 
cerrou sua estrutura fiscal irlan- 
desa dupla, depois que a Irlanda 
fechou a brecha fiscal em 2015. 
Enquanto isso, uma taxa míni- 


2016 


foi quando a Comissão 
Europeia julgou o caso 


te 


aa = 


Margrethe Vestager, da União Europeia: “É uma grande vitória para a Comissão” 


ma global que entrou em vigor 
este ano em muitos países, apli- 
ca uma taxa de pelo menos 15% 
sobre os lucros corporativos. 

Entretanto, Dan Neidle, fun- 
dador do centro de estudos Tax 
Policy Associates, disse que a de- 
cisão do ECJ sobre a Apple ainda 
terá “implicações significativas”, 
que deverão forçar os Estados- 
membros e as empresas multi- 
nacionais a reconsiderar como 
os lucros são alocados entre os 
países. 

“É uma vitória enorme para a 
Comissão - sua estratégia de 
usar a lei da concorrência e a 
ajuda estatal para anular regras 
tributárias nacionais foi bem-su- 
cedida”, disse Neidle. “Eu e a 
maioria dos observadores acha- 
mos que isso não aconteceria, 
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mas estávamos errados.” 

Aidan Regan, professor asso- 
ciado de economia política da 
University College Dublin, disse 
que na Irlanda haverá um “cla- 
mor público” para usar o dinhei- 
ro para ajudar a resolver gran- 
des desafios, especialmente uma 
crise imobiliária crônica. 

A Irlanda foi instruída a reco- 
lher € 13 bilhões de um montan- 
te colocado em uma conta de 
custódia nos últimos seis anos, 
enquanto as partes aguardavam 
uma decisão do ECJ. O valor to- 
tal na conta caiu em relação aos 
€ 14,3 bilhões inicialmente re- 
servados em 2018, pois o dinhei- 
ro foi aplicado em bônus sobe- 
ranos da zona do euro, que per- 
deram valor. (Tradução de Mario 
Zamarian) 


Bruxelas 
vence caso 
contra o 
Google 


Financial Times, de Bruxelas, Newry 
e Copenhague 


Bruxelas venceu um caso anti- 
truste histórico contra a Google 
nesta terça-feira (10), depois que o 
Tribunal Europeu de Justiça (ECJ, 
na sigla em inglês) decidiu que a 
gigante das buscas na internet 
abusou de seu poder de mercado 
ao classificar seus serviços de com- 
pras com destaque em detrimento 
dos concorrentes - concedendo a 
si mesma uma vantagem ilegal e 
injusta. O tribunal manteve a mul- 
ta de € 2,4 bilhões contra a Google 
no caso antitruste. 

O Google, pertencente à Al- 
phabet, disse: “Estamos desa- 
pontados com a decisão do tri- 
bunal. Esse julgamento se refere 
a um conjunto muito específico 
de fatos. Fizemos mudanças em 
2017 para cumprir a decisão da 
Comissão Europeia. Nossa abor- 
dagem funcionou com sucesso 
por mais de sete anos, gerando 
bilhões de cliques para mais de 
800 serviços de comparação de 
compras”. 

Esta decisão e a da Apple, de- 
terminando que a fabricante do 
iPhone deve pagar € 13 bilhões 
em impostos, retroativamente, 
representam duas vitórias para 
Margrethe Vestager, a comissária 
de Competição da União Euro- 
peia (UE) que deverá deixar o 
cargo neste ano. Durante sua 
gestão de uma década, ela en- 
frentou repetidamente casos de 
grande visibilidade, mirando as 
maiores empresas de tecnologia 
do mundo. 


iPhone perde mercado para rivais chineses que já têm IA 


Dow Jones Newswires 


A Apple enfrenta mais pressão 
de rivais chineses que estão ven- 
dendo celulares com recursos 
avançados, enquanto os consumi- 
dores chineses não estão receben- 
do os mais recentes serviços de in- 
teligência artificial (IA) do iPhone. 

Durante o lançamento da li- 
nha iPhone 16 na Califórnia, a 
Apple divulgou recursos da cha- 
mada “Inteligência Apple” para 
usuários dos Estados Unidos, co- 
mo uma versão aprimorada de 
seu assistente de voz Siri. No en- 
tanto, a empresa não especificou 
quando esses serviços de IA esta- 
rão disponíveis na China, seu se- 
gundo maior mercado, embora 
tenha afirmado que o sistema 
começará a funcionar no idioma 
chinês no próximo ano. 

Esse atraso coloca a Apple em 
desvantagem frente a rivais que 
oferecem serviços de IA, incluin- 
do fabricantes chineses como 
Huawei, Honor e Oppo. As ven- 
das do iPhone na China caíram 
por quatro trimestres consecuti- 
vos, um desempenho inferior ao 
mercado chinês em geral, de 
acordo com a empresa de inteli- 
gência de mercado Counter- 
point Research. 

Cerca de meio dia após o evento 
da Apple, a Huawei realizou seu 
próprio anúncio na China, lançan- 


Apple não disse 
quando a IA estará 
disponível na 
China, seu segundo 
maior mercado 


do o Mate XT, um celular dobrável 
em três partes. O celular oferece 
recursos de IA, como resumos de 
texto, traduções e edição de fotos. 
O negócio de celulares da 
Huawei sofreu um golpe no iní- 
cio da década devido a sanções 
dos EUA, mas a empresa se recu- 
perou com modelos que utili- 
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zam chips avançados desenvolvi- 
dos no país. Imnpulsionadas por 
vários modelos lançados desde 
agosto de 2023, as vendas de ce- 
lulares da Huawei têm crescido 
rapidamente na China, segundo 
a Counterpoint. 

Lucas Zhong, analista da em- 
presa de pesquisa Canalys, afir- 
mou que alguns consumidores 
na China estão optando por dis- 
positivos mais acessíveis durante 
a desaceleração econômica do 
país. “A Apple precisa se diferen- 
ciar ainda mais, mas as condi- 
ções econômicas atuais tornam 
isso desafiador”, disse ele. 

A Apple afirmou em seu site 
na China que o lançamento da 


“Inteligência Apple” está sujeito 
a aprovação regulatória. Na Chi- 
na, qualquer modelo de IA gene- 
rativa que possa influenciar a 
opinião pública precisa de apro- 
vação governamental. 

A Apple está desenvolvendo 
recursos de IA para a China com 
base em modelos de inteligência 
artificial da empresa chinesa de 
motores de busca Baidu, segun- 
do pessoas familiarizadas com o 
trabalho das empresas. Esses re- 
cursos incluem geração de con- 
teúdo e pesquisa por imagens, 
disseram as fontes. 

“Se a Inteligência Apple' não 
estiver disponível na China em 
breve, não acho que haja motivo 
para comprar um novo iPhone”, 
disse Henry Piao, que trabalha 
em um fundo de investimentos 
estatal em Xangai. 

Piao afirmou que tem consi- 
derado mudar para uma marca 
chinesa devido aos recursos mais 
atraentes e porque seu emprega- 
dor incentivou a compra de mar- 
cas nacionais. Algumas agências 
governamentais e empresas es- 
tatais restringiram o uso de 
iPhones no local de trabalho de- 
vido a preocupações com riscos 
de segurança nacional. 

Por outro lado, analistas disse- 
ram que há uma demanda repri- 
mida pelo produto certo, pois 
muitas pessoas na China e em 


outros lugares estão adiando a 
compra de um novo celular. 

“O hardware está pronto, mas 
o software não”, disse Meng Bin, 
designer de roupas esportivas 
em Pequim, sobre o novo iPho- 
ne. Ele afirmou que pretende es- 
perar para comprar um até ter 
uma ideia melhor de quando os 
recursos da ferramenta de IA da 
Apple estarão disponíveis. 

No aspecto de hardware, 
Huawei e Samsung têm apostado 
em telas dobráveis para se diferen- 
ciar da Apple. O mais recente celu- 
lar da Huawei possui três segmen- 
tos que podem ser dobrados em 
formato de Z ou abertos como um 
“tablet” de 10,2 polegadas. 

Analistas disseram que o de- 
sign mostrou a tecnologia da 
Huawei, mas o preço — a partir 
de cerca de US$ 2,8 mil em com- 
paração com os US$ 843 do 
iPhone 16 na China — pode 
afastar consumidores. Além dis- 
so, a Huawei ainda enfrenta gar- 
galos na fabricação, o que pode 
causar atrasos nas entregas, afir- 
maram analistas. 

No primeiro trimestre deste 
ano, a Huawei superou a Sam- 
sung e se tornou a maior fabri- 
cante de celulares dobráveis do 
mundo em termos de remessas, 
de acordo com a Counterpoint. 

A China representa mais da 
metade do mercado global de 


celulares dobráveis. O celular do- 
brável em estilo livro da Huawei, 
Mate X5, tem sido um sucesso de 
vendas no país desde seu lança- 
mento em setembro do ano pas- 
sado, segundo a Counterpoint. 

Outro problema para a Apple 
na China é a reação negativa às 
comissões que cobra dos desen- 
volvedores de aplicativos. A taxa 
padrão da Apple para grandes 
empresas é de 30%, o que signifi- 
ca que, se um usuário comprar 
um aplicativo por US$ 10 ou fizer 
uma compra de US$ 10 dentro 
de um aplicativo, a Apple deseja 
receber US$ 3 em cada caso. 

Essa política gerou uma guer- 
ra global com desenvolvedores 
de software e reguladores, resul- 
tando em processos movidos 
por criadores de aplicativos e 
consumidores, além de escrutí- 
nio antitruste nos EUA, na Euro- 
pa e no Japão. 

A Apple pressionou as maio- 
res empresas de internet da Chi- 
na, incluindo a Tencent e a Byte- 
Dance, controladora do TikTok, 
para fechar brechas em suas pla- 
taformas que, em alguns casos, 
permitiam que os fornecedores 
de conteúdo evitassem compar- 
tilhar a receita com a Apple. As 
empresas estão negociando no- 
vas práticas de comissionamen- 
to, segundo pessoas a par das 
conversas. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Acolher Serviços em Saúde Ltda. - 
CNPJ: 38.184.360/0001-63 - Endereço: Rua Ben- 
to Freitas, 178, Bairro República - Requerente: Aco- 
lher Serviços em Saúde Ltda. - Vara/Comarca: 3a 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Pedido de auto falência. 
Requerido: Embratronic Indústria e Comércio 
de Eletroeletrônicos Ltda. - CNPJ: 
28071795/0001-48 - Endereço: Rua da Tropi- 
cália, 723, 1º e 2º Andares, Bairro Jardim Pedro 
José Nunes - Requerente: Jomarca Industrial de 
Parafusos Ltda. - Vara/Comarca: la Vara de Fa- 
lências e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP 
- Observação: Pedido redistribuído. 

Requerido: Gafisa S/A - CNPJ: 01.545.826/0001- 
07 - Endereço: Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 
1830, 13º Andar, Cito. 131, Ed. 1, Bairro Vila Nova 
Conceição - Requerente: Cristiane Matumoto - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP 

Requerido: H2c Confecções Ltda. - CNPJ: 
33650.877/0001-87 - Endereço: Rua Casimiro 
de Abreu, 164, Bairro do Brás - Requerente: Ser- 
gitex Indústria Têxtil Ltda. - Vara/Comarca: 45a 
Vara Cível de São Paulo/SP 

Requerido: Lock Corporativo Ltda. - CNPJ: 
00.345.605/0001-14 - Endereço: Rua Funchal, 


538, Sala 82 D, Bairro Vila Olímpia - Requerente: 
Dotta, Donegatti e Lacerda Sociedade de Advo- 
gados- Vara/Comarca: 2a Vara de Falências e Re- 
cuperações Judiciais de São Paulo/SP - Observa- 
ção: Pedido redistribuído. 

Requerido: Lock Edificações Prediais Ltda. - 
CNPJ:68.333.061/0001-04- Endereço: Rua Fun- 
chal, 538, Sala 84 D, Bairro Vila Olímpia - Reque- 
rente: Dotta, Donegatti e Lacerda Sociedade de 
Advogados - Vara/Comarca: 2a Vara de Falências 
e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP - Ob- 
servação: Pedido redistribuído. 

Requerido: Lrk Construções Residenciais Lt- 
da. - CNPJ: 13967597/0001-90 - Endereço: Rua 
Funchal, 538, Sala 84 B, Bairro Vila Olímpia - Re- 
querente: Dotta, Donegatti e Lacerda Sociedade 
de Advogados - Vara/Comarca: 2a Vara de Falên- 
cias e Recuperações Judiciais de São Paulo/SP - 
Observação: Pedido redistribuído. 

Requerido: Lsk Engenharia Ltda. - CNPJ: 
57660961/0001-40- Endereço: Rua Paes Leme, 
524,4º Andar, Cito. 44, Sala 01, Bairro de Pinhei- 
ros - Requerente: Dotta, Donegatti e Lacerda So- 
ciedade de Advogados - Vara/Comarca: 2a Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Pedido redistribuído. 
Requerido: Mund Travel Agência de Viagens Lt- 
da.- Endereço: Não Consta- Requerente: Mund Tra- 
vel Agência de Viagens Ltda. - Vara/Comarca: 2a 


Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo/SP - Observação: Pedido de auto falência. 
Requerido: Npm Empreendimento e Participa- 
ções Ltda. - CNPJ: 51953446/0001-71 - Ende- 
reço: Rua Maria Monteiro, 1513, Sala 03 A, Bairro 
Cambuí - Requerente: Phaynell do Brasil Ltda. - 
Vara/Comarca: 12a Vara de Campinas/SP 
Requerido: Potencial Comércio de Metais Lt- 
da. - CNPJ: 20995.175/0001-93 - Endereço: Av. 
Gastão Vidigal Neto, 548, Bairro Cidade Nova - 
Requerente: Labor Securitizadora S/A - Vara/Co- 
marca: 2a Vara Regional de Competência Empre- 
sarial e de Conflitos Relacionados A Arbitragem 
Das 12, 72 e 9º Rajs/SP - Observação: Pedido re- 
distribuído. 

Requerido: Stefanie da Silva Oliveira Comér- 
cio de Materiais Para Construção, Nome Fan- 
tasia W. S. Materiais Para Construção - CNPJ: 
30.635.250/0001-69 - Endereço: Rua Engenhei- 
ro José Maria da Silva Velho, 316, Bairro Jardim 
Comercial - Requerente: Banco Fibra S/A - Va- 
ra/Comarca: 3a Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de São Paulo/SP 

Requerido: Suzano Epi Comércio de Equipa- 
mentos de Proteção Individual Eireli - CNPJ: 
25.070.644/0001-87 - Endereço: Rua Pruden- 
te de Moraes, 2003, Bairro Vila Amorim, Suza- 
no/sp - Requerente: Tyrolit do Brasil Ltda. - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara Regional de Competência 


Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar- 
bitragem Das 12, 72 e 9º Rajs/SP 


Falências Decretadas 


Empresa: Espaço Clean Lavanderia Ltda. Epp - 
CNPJ: 05.252999/0001-80 - Endereço: Rua 
Santa Cruz, 657 Ou Rua Das Palmeiras Caryotas, 
2990, Loja 08, Condomínio Best Center Villa Flo- 
ra, Bairro Parque Villa Flores, Sumaré/sp - Admi- 
nistrador Judicial: O Próprio Administrador Ju- 
dicial da Recuperação Judicial Rescindida, Dr. 
Nelson Garey - Vara/Comarca: 6a Vara de Pira- 
cicaba/SP - Observação: Recuperação judicial 
convolada em falência. 
Empresa: G Comércio de Hortifruti Ltda. - 
CNPJ: 35433081/0001-06 - Endereço: Rua An- 
tonio Rahe, 680,bloco 04, Residencial Soter - Ad- 
ministrador Judicial: Santana e Haddad Advoga- 
dos Associados, Representada Pelo Dr. Carlos 
Henrique Santana - Vara/Comarca: Vara Regio- 
nal de Falências e Recuperações Judiciais de 
Campo Grande/MS 
Empresa: Rbn Engenharia Civil e Comércio Lt- 
da.- CNPJ:04.623051/0001-20- Endereço: Rua 
Jean Anastace Kovelis, 292, Bairro Polvilho - Ad- 
ministrador Judicial: F. Rezende Consultoria e Ad- 
ministração Judicial Ltda. Representada Pelo Dr. 
Frederico Antonio Oliveira de Rezende - Vara/Co- 
marca: la Vara de Cajamar/SP 


Empresa: Solar Clean Lavanderia e Costura 
Ltda. - CNPJ: 10.497777/0001-67 - Endereço: 
Rua Riachuelo, 2468, Bairro Jardim Leite - Ad- 
ministrador Judicial: O Próprio Administrador 
Judicial da Recuperação Judicial Rescindida, Dr. 
Nelson Garey - Vara/Comarca: 6a Vara de Pira- 
cicaba/SP - Observação: Recuperação judicial 
convolada em falência. 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Odonto Service Ipameri Ltda. - 
CNPJ:38.184116/0001-09- Endereço: Av. Dr. Go- 
mes da Frota, 09, Quadra 36, Lote 735 A, Centro - 
Requerente: Odontocompany Franchising S/A - Va- 
ra/Comarca: 2a Vara de Ipameri/GO - Observação: 
Homologado acordo celebrado entre as partes. 
Requerido: Osteocamp Implantes & Materiais 
Cirúrgicos S/A - CNPJ: 04.556.194/0001-67 - 
Endereço: Av. Cambacica, 1200, Km 114,5, Parque 
Dos Resedás - Requerente: Infinitemed Represen- 
ação Comercial de Produtos Hospitalares Ltda. 
Epp - Vara/Comarca: 5a Vara de Campinas/SP - 
Observação: Pedido julgado improcedente. 
Requerido: Ves Vitória Construções e Serviços 
Ltda. - CNPJ: 05.165.224/0001-77 - Requerente: 


Engecoating Construção e Montagens Ltda. e Mar- 
celo Valente Oliveira - Vara/Comarca: la Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Conflitos 
Relacionados À Arbitragem Das 1º, 72 e 9º Rajs/SP 


Recuperação Judicial Requerida 
Empresa: Br Logic Logística e Transportes Ltda. 
Epp Ou Br Llogic Logística e Transportes Ltda. 
Epp - CNPJ: 13.521009/0001-90 - Endereço: Rua 
Mercês, 184, Cidade Industrial Satélite de São Pau- 
lo - Vara/Comarca: 5a Vara de Guarulhos/SP 
Empresa: Silva Santos & Companhia Ltda. - 
CNPJ: 13.258.854/0001-14 - Endereço: Rua I, 
Distrito Industrial, S/nº - Vara/Comarca: 4a Vara 
de Rondonópolis/MT 


Recuperações Judiciais Indeferidas 


Empresa: Apogeu Centro Integrado de Edu- 
cação Eireli ME - CNPJ: 06929:784/0001-13 - 
Endereço: Quadra 29, Lotes 41 e 43, Salas 101 e 
103, Setor Central Gama- Vara/Comarca: Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Fe- 
deral, Brasília/DF - Observação: Face não reunir 
as condições exigidas para a ação. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Com foco na alta renda, Buddemeyer segue as passarelas de Paris e usa mais cor nos produtos 


Ninguém aguenta mais uma loja toda bege’ 


Angela Klinke 
Para o Valor, de São Paulo 


Na Buddemeyer, fabricante ca- 
tarinense de artigos de cama, mesa 
e banho, as passarelas de Paris são 
monitoradas tanto quanto a cota- 
ção do algodão e da seda chinesa. 
Em um dos lançamentos recentes, 
lá estavam estampadas nas col- 
chas, versões das “flores aquarela- 
das” do desfile de verão da Chanel. 
Há também espaço para tons cítri- 
cos, neons, pois ninguém aguenta 
mais uma loja toda bege, diz o exe- 
cutivo-chefe (CEO) Rafael Budde- 
meyer, cuja clientela continua sen- 
do de alta renda, mas em vez de 
mulheres de 35 anos para cima, o 
foco agora começa nos 25. 

O marketing, que absorve cerca 
de 2,5% da receita, é feito basica- 
mente nas lojas e nas redes sociais. 
Mas não só nesses canais. Em julho, 
por exemplo, a empresa organizou 
um evento em parceria com a mul- 
tinacional de tendências WGSN, 
para apresentar ao mercado o que 
está por vir no setor. “Chega uma 
hora que ninguém aguenta mais 
ver uma loja em tons de bege, toda 
neutra, que foi um reflexo do pe- 
ríodo da pandemia, de discrição e 
recolhimento”, diz o executivo. 

Então, assim como os tons 
neons começaram a pipocar nas 
ruas, também foram parar nas 
roupas de cama e banho. “Não dá 
para fazer um lençol inteiro verde 
limão, mas dá pra ter detalhes que 
são pontos de luz, seguindo o sen- 
timento das pessoas.” 

Além das cores, o executivo cita 
o investimento em novas tecnolo- 
gias como um ponto importante 
da estratégia da companhia. “Esse 
é um mercado em que o toque e a 
conveniência são fundamentais”. 
Um exemplo são as toalhas “extra 
soft”. A trama do tecido deixa a 
toalha mais volumosa, mas ao 


mesmo tempo mais leve. Assim, a 
secagem é mais rápida. Essas toa- 
lhas são consideradas um “fenô- 
meno” na Buddemeyer, respon- 
dendo por 20% das vendas da cate- 
goria de toalhas. 

O pulo do gato tem sido, explica 
o empresário, fazer com que esses 
produtos “trendy” e tecnológicos 
contem com uma distribuição ca- 
da vez mais segmentada, conside- 
rando o perfil dos clientes e os ca- 
nais de venda. O objetivo é entre- 
gar logo o produto. “Todo mundo 
quer tudo muito rápido hoje.” 

Assim, além da moda e do de- 
sign como pilares do negócio, a 
tecnologia na produção e a dis- 
tribuição são igualmente impor- 
tantes na operação, diz Rafael, da 
quarta geração da família funda- 
dora e que acaba de assumir co- 
mo CEO da companhia. 

Este ano, o grupo Buddemeyer 
tem uma “perspectiva de cresci- 
mento atípico de 20%, já desconta- 
da a inflação”, diz ele, chegando a 
um faturamento de R$ 800 mi- 
lhões, no mercado interno e nas 
exportações. “Até aqui, estamos 
dentro da meta de janeiro a agosto 
para chegar a esse resultado” 

O grupo compreende as plantas 
fabris de Santa Catarina (São Bento 
do Sule Campo Alegre), Argentina 
e Paraguai, a rede de varejo Casa 
Almeida ( com 17 lojas, e-commer- 
ce e a abertura de outras três uni- 
dades até o fim do ano), e o Empó- 
rio Bud, para vendas B2B. 

Para se ter uma ideia do desco- 
lamento do grupo com relação 
ao mercado, o setor “cameba” 
(cama, mesa, banho) registrou 
um crescimento de 2,4% em volu- 
me (janeiro/junho) deste ano em 
relação ao mesmo período do 
ano anterior. Em valor, a queda 
foi de 2,8%, segundo levanta- 
mento da Associação Brasileira 
da Indústria Têxtil e da Confec- 


“O Brasil tem uma 
pressão de produtos 
importados, mas 
nada que assuste” 


Rafael Buddemeyer 


ção (Abit) e da consultoria lemi. 
Em 2023, o setor produziu cerca 
de 971 milhões de peças num to- 
tal de R$ 28,9 bilhões. 

“Em geral, quando o PIB cresce 
2%, o setor têxtil chega a 2,5%, 3%. 
Sendo assim, érazoável pensar que 
cama, mesa e banho possam atin- 
gir esse percentual, enquanto que 
vestuário deva chegar a 1,5%”, diz 
Fernando Valente Pimentel, dire- 
tor superintendente da Abit. 

A Buddemeyer cresce também 


num cenário adverso para parte 
dos concorrentes, uma vez que 
“outros players estão com um pou- 
quinho de problema, um deles até 
em recuperação judicial”, disse o 
presidente da companhia, sem ci- 
tar o nome de nenhum rival. No 
fim de julho, a Justiça homologou 
o pedido de recuperação judicial 
da Coteminas. Em agosto, o grupo 
mineiro confirmou a venda da re- 
de de varejo de cama, mesa e ba- 
nho M.Martan para um credor, o 
fundo Ordenes. 

“Isso é uma questão empresa- 
rial, mas se você eventualmente 
tem uma redução de oferta, pelo 
menos temporariamente, pode 
abrir espaço para a concorrência. 
Mas o espaço pode ser ocupado 
pelo [fornecedor] local ou pelo 
internacional”, diz Pimentel. 

Rafael assumiu como CEO em 


DIVULGAÇÃO 


junho, depois de passar os últi- 
mos três anos “trabalhando ex- 
traoficialmente nessa posição 
até ser registrado no papel”. O 
executivo, que trabalha na com- 
panhia há pouco mais de 20 
anos, estava ocupando a direto- 
ria comercial antes de assumir o 
posto de CEO. Antes dele, Claus 
Buddemeyer, membro da tercei- 
ra geração e tio de Rafael, estava 
no comando. 

A companhia é dividida em 
“quatro grupos familiares com 
25% para cada um”. Sua prima 
Caroline Schurle Buddemeyer, é 
diretora de operações de varejo, e 
o primo Fredy Buddemeyer, dire- 
tor adjunto de operações. 

Na sua história, a companhia 
fundada em 1951 só teve investi- 
dores externos em 2004. “Era 
um fundo múltiplo, capitanea- 


do pelo Itaú e que tinha a Previ. 
Eles compraram 20% da compa- 
nhia na época”, lembra Rafael. 
Segundo ele, foi uma oportuni- 
dade “muito boa” para o cresci- 
mento da empresa com juros 
mais atraentes. “Não foi por ne- 
cessidade, mas por evolução. A 
empresa cresceu, ganhou matu- 
ridade e recomprou essa partici- 
pação no prazo combinado.” 
Antes disso, em 1992, a Budde- 
meyer chegou a passar por uma 
concordata. Havia feito investi- 
mentos importantes na produ- 
ção e as dívidas cresceram além 
do fôlego da companhia. Saiu 
dois anos depois. 

Com uma perspectiva de cres- 
cimento “atípico”, as importa- 
ções não ameaçam a própria 
Buddemeyer e o setor no país? 
“O Brasil sempre tem uma pres- 
são de produtos importados, 
mas nada que assuste como no 
passado. Até porque hoje os pro- 
dutos chineses, por exemplo, 
também não são mais tão bara- 
tos como antes”, pondera. “Esse 
é um mercado globalizado. Nós 
também exportamos para a Chi- 
na, pelo nosso design e qualida- 
de do algodão”. 

Em 2023, as exportações brasi- 
leiras de produtos de cama, mesa 
e banho somaram US$ 37,9 mi- 
lhões casimportações, US$ 215,4 
milhões, segundo dados do Mi- 
nistério da Economia/Comex 
consolidados pela Abit. 

O varejo e as exportações de- 
vem responder por 35% do resul- 
tado almejado de R$ 800 milhões 
da companhia. Hoje, 25% das 
vendas do grupo vêm do e-com- 
merce próprio e dos marketpla- 
ces parceiros. 

A Buddemeyer exporta 20% 
da produção e deve alcançar 
25% até o fim do ano, a depen- 
der do câmbio. 


Podcast 


NEGNEWS 


es 


Acompanhe as análises dos temas 
mais quentes da nossa época. 


ya 


Quinzenalmente, um novo episódio sobre o futuro dos 
negócios nas principais plataformas de streaming. 


Ouça agora! 


Disponível no site 
e nas principais 
plataformas de áudio 


epocanegocios.globo.com/podcast 
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Clima Ministro Carlos Fávaro levará questão à reunião do G20 em MT, Flávio Dino 
pede aprimoramento do CAR e Paulo Teixeira defende fim do uso do fogo no manejo 


Incêndios e seca pelo país afora viram 


tema central dos debates do 


Rafael Walendorff 
De Brasília 


O tempo seco, os incêndios em 
lavouras e matas e a fumaça que 
encobre boa parte do país vira- 
ram tema central dos debates do 
governo federal. O ministro da 
Agricultura, Carlos Fávaro, disse 
ontem que vai levar o tema para 
discussão com os integrantes do 
G20, reunidos nesta semana na 
Chapada dos Guimarães (MT). 

A intenção, segundo ele, é 
aproveitar a situação de “dificul- 
dade momentânea” pela qual 
passa o Brasil com os incêndios e 
encontrar soluções em prol do 
meio ambiente com comprome- 
timento a nível mundial. 

“É um momento propício pa- 
ra tomar atitudes resolutivas. 
Não dá mais tempo de ficarmos 
fazendo cartas. Agora é tomar 
decisão. Que saiamos daqui com 
a deliberação de políticas públi- 
cas mundiais que sejam toma- 
das em prol do meio ambiente”, 
afirmou Fávaro, após a abertura 
das reuniões técnicas do grupo 
de trabalho da agricultura do 
G20 em Mato Grosso. 

Até a próxima sexta-feira, os 
ministros da Agricultura das 
maiores economias do mundo 
vão elaborar uma declaração 
conjunta sobre o futuro dos sis- 
temas produtivos de alimentos. 

De acordo com Fávaro, 25 Es- 
tados brasileiros têm focos de 
incêndios ativos atualmente, 
muitos deles “descontrolados”. 
O ministro afirmou ainda que o 
governo federal montou uma 
força-tarefa para resolver a ques- 
tão. “As mudanças climáticas es- 
tão no mundo todo. Todos os 
países estão sofrendo com in- 
tempéries”, ponderou. 


Paulo Teixeira, ministro do Desenvolvimento Agrário: uso do fogo no manejo não gera nenhum “ganho” no campo 


Em Brasília, o ministro do Su- 
premo Tribunal Federal (STF) Flá- 
vio Dino ordenou reforço do 
contingente dos bombeiros para 
combater o fogo na Amazônia e 
no Pantanal. Ele também deter- 
minou que o Executivo deverá 
apresentar, em até 90 dias, um 
Plano de Ação Emergencial de 
prevenção e enfrentamento a in- 
cêndios florestais para 2025. 

O magistrado indicou ainda 
que a peça deve conter integra- 
ção federativa, previsão de re- 
cursos materiais e humanos, 


campanhas publicitárias e me- 
didas disciplinadoras ou proibi- 
tivas quanto ao uso de fogo na 
agricultura. 

Flávio Dino também solicitou 
ao Ministério da Gestão e Inova- 
ção a apresentação, em até 30 
dias, de um plano de aprimora- 
mento e integração dos sistemas 
de gestão territorial, como o Ca- 
dastro Ambiental Rural (CAR) e 
os relativos à autorização de su- 
pressão vegetal. 

Em evento em Belo Horizonte, o 
ministro do Desenvolvimento 


Cade investiga possível infração à 
concorrência na Moratória da Soja 


Processo 


De Brasília 


O Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) ins- 
taurou um inquérito para apu- 
rar possível infração à ordem 
econômica relacionada à Mora- 
tória da Soja. A moratória é um 
acordo privado celebrado entre 
empresas exportadoras de 
grãos, governo e organizações 
da sociedade civil ligadas ao 
meio ambiente para impedir a 
comercialização da soja produ- 
zida em áreas desmatadas após 
22 de julho de 2008 na Amazô- 
nia. O processo é sigiloso e não 
há previsão de conclusão. 

A abertura do inquérito foi mo- 
tivada pelo envio de uma repre- 
sentação da Comissão de Agricul- 
tura da Câmara dos Deputados, de 
autoria da deputada Coronel Fer- 
nanda (PL-MT), em que solicita in- 
vestigação. O órgão antitruste é 
obrigado a instaurar o inquérito 
quando provocado por um cole- 
giado parlamentar. 

A instauração do inquérito faz 
parte de ofensiva de uma parcela 
do setor produtivo contra o acor- 
do privado. Recentemente, a As- 
sembleia Legislativa de Rondônia 
aprovou uma lei para retirar in- 
centivos fiscais de empresas que 
integram a moratória. Mato Gros- 
so discute proposta semelhante. 

O tema mexeu, inclusive, com 
o ministro da Agricultura, Carlos 
Fávaro, que tem defendido o cor- 
te de benefícios às tradings sig- 
natárias. O assunto tem sido de- 
batido também com os ministé- 
rios da Fazenda e do Meio Am- 
biente, em Brasília. 

A investigação é defendida pe- 
las associações de produtores de 
soja e milho (Aprosojas) do Mara- 
nhão, Pará, Rondônia, Roraima e 
Tocantins. A atuação do Cade era 
um desejo antigo dos agricultores 
da Amazônia Legal, que se sentem 
lesados pelo acordo privado. 

Segundo as entidades, a Mora- 
tória da Soja restringe a compra de 
grãos oriundo de áreas converti- 


MÁRIO AGRA/CÂMARA DOS DEPUTADOS 


"A imposição 
negocial penaliza 
quem produz em 
áreas desmatadas 
após 2008” 
Coronel Fernanda 


das legalmente após 2008. A medi- 
da também impacta produtores 
de Mato Grosso, maior produtor 
nacional da oleaginosa. 

A representação da deputada 
foi aprovada em agosto na Comis- 
são da Câmara e encaminhada pe- 
lo presidente do colegiado, depu- 
tado Evair de Melo (PP-ES), ao Ca- 
de. O órgão antitruste respondeu 
por ofício uma semana depois in- 
formando sobre a abertura do in- 
quérito administrativo. 

O documento alega, entre ou- 
tras questões, que a Moratória da 
Soja fere a ordem econômica por 
“limitar, falsear ou de qualquer 
forma prejudicar a livre concor- 
rência ou a livre iniciativa”. 

Segundo a representação da 
parlamentar, a moratória impõe 
“severas penalizações” a quem pre- 
tende produzir dentro da lei. 

“A imposição negocial penaliza 
quem produz em áreas desmata- 
das após 2008, mesmo que tal 


abertura de área se dê de forma le- 
gal e com as devidas autorizações. 
Portanto, impede quem deve cum- 
prir com a função social da pro- 
priedade de se manter em sua ati- 
vidade”, afirma o documento. 

Ela defende no texto que o acor- 
do fere a lei da concorrência brasi- 
leira, gera obstáculos para os pro- 
dutores obterem financiamentos e 
se sobrepõe ao Código Florestal. 

“Disfarçado sob o véu da preo- 
cupação ambiental, a Moratória 
da Soja pode estar sendo utiliza- 
da oportunisticamente como 
instrumento para atender a ex- 
clusivos interesses econômicos 
de suas signatárias e de burla à 
autoridade e às normas concor- 
renciais, em detrimento do inte- 
resse público e da coletividade”, 
completa o documento. 

As entidades de produtores 
rurais que contestam a morató- 
ria defendem que a investigação 
vá além da questão concorren- 
cial e apure a possível interferên- 
cia do acordo nos preços da soja. 

Procurada, a Abiove — que reú- 
ne as indústrias de óleo de soja — 
reforçou que a Moratória da Soja 
é um “pacto multissetorial para 
não aquisição de produtos origi- 
nários de áreas desmatadas”. Res- 
saltou que o mecanismo é “volun- 
tário, transparente, e que não res- 
tringe a concorrência”. 

Segundo a associação, o acor- 
do tem contribuído “consistente- 
mente para a diminuição do des- 
florestamento e para que a soja 
não seja vetor de desmatamento 
no bioma Amazônia” ao longo 
dos 18 anos de existência. 

A Abiove destacou que a mora- 
tória é um instrumento essencial 
para o desenvolvimento do agro- 
negócio brasileiro e informou que 
a área plantada de soja na região 
amazônica mais do que triplicou 
em áreas já utilizadas pela agricul- 
tura antes de 2008 a partir da cria- 
ção do acordo. A expansão se deve 
ao diferencial de acesso da oleagi- 
nosa a clientes exigentes, diz. 

Procurada, a Associação Na- 
cional dos Exportadores de Ce- 
reais (Anec) não comentou. (RW) 


Agrário, Paulo Teixeira, defendeu o 
fim do uso do fogo no manejo da 
agricultura e a realização de traba- 
lhos preventivos para evitar quei- 
madas e incêndios nas áreas rurais. 
Ele afirmou que é preciso incre- 
mentar a mecanização no campo 
para eliminar a queima controla- 
da e aumentar a punição a quem 
inicia os focos de forma criminosa. 

“Precisamos fazer uma grande 
mudança cultural na agricultura 
brasileira, no sentido de superar 
o uso do fogo no manejo da 
agricultura. Temos que aumen- 


governo 


tar a mecanização”, disse. 

O ministro do Desenvolvimen- 
to Agrário afirmou ainda que é 
preciso dialogar com os agricul- 
tores “para fazer um trabalho 
preventivo de aceiros para evitar 
que o fogo se espalhe dentro das 
propriedades. E temos que fazer 
uma ação de punição daqueles 
que, porventura, tenham botado 
fogo de uma maneira criminosa 
nas propriedades”, completou. 

Teixeira disse que o uso do fo- 
go não gera nenhum “ganho” no 
campo. “As perdas são imensas 
do uso do fogo no manejo do 
campo. É muito importante que 
superemos isso”. 

O presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sancionou no início de 
agosto a lei que institui a Política 
Nacional de Manejo Integrado 
do Fogo, com diretrizes para o 
uso do recurso em áreas rurais, 
desde que tenham autorização. 

A legislação permite que co- 
munidades indígenas e quilom- 
bolas façam queimadas para 
agricultura de subsistência, ob- 
servando algumas condições, co- 
mo acordos prévios com a comu- 
nidade residente e comunicação 
aos brigadistas florestais respon- 
sáveis pela área. 

O uso do fogo também será per- 
mitido em locais onde as peculiari- 
dades o justifiquem para práticas 
agropecuárias, pesquisa científica 
aprovada a cargo de instituição re- 
conhecida, prevenção e combate a 
incêndios e para capacitação de 
brigadistas florestais. 


Mais às páginas A7 e A16 
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Mais sobre os incêndios e os efeitos 


da seca nas lavouras em 
www.alor.com.br/agro 


Globo Rural divulga dia 17 
os vencedores do Prêmio 
Fazenda Sustentável 


Reconhecimento 


De São Paulo 


Na terça-feira (17/9), a “Globo 
Rural” revelará, em São Paulo, os 
novos campeões do Prêmio Fa- 
zenda Sustentável. A iniciativa, 
que completa oito anos em 2024, 
reconhece as propriedades ru- 
rais com as melhores práticas 
ambientais, sociais e financeiras 
e já se estabeleceu como a mais 
respeitada do setor no Brasil. 

Aoitava edição do prêmio teve a 
participação de 90 propriedades, 
que ficam em 15 diferentes Esta- 
dos. A avaliação das fazendas ficou 
a cargo do Rabobank e do Instituto 
de Manejo e Certificação Florestal 
e Agrícola (Imaflora), apoiadores 
técnicos da premiação. 

Para a análise, as propriedades 
foram divididas nas categorias 
pequenas, médias e grandes fa- 
zendas, de acordo com as defini- 
ções do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). A 
avaliação ocorreu em três etapas. 

Na primeira fase, técnicos do 
Rabobank verificam se a fazenda 
tem alguma infração ambiental ou 
trabalhista e também se tem todas 
as licenças de operação e a regula- 
rização no Cadastro Ambiental 
Rural (CAR). Ao todo, 50 fazendas 
chegaram à segunda fase, quando 


ocorreu a análise de relatórios fi- 
nanceiros e de certificados. 

Aterceira e última etapa, com 15 
finalistas, incluiu visitas de agrôno- 
mos às fazendas. A definição dos 
campeões (primeiro, segundo e 
terceiro lugares) em cada categoria 
ficou sob responsabilidade de uma 
comissão julgadora, formada por 
especialistas no tema: Annelise Li- 
monta Soares, da Nestlé Purina, 
Daniel Vargas, da Fundação Getu- 
lio Vargas (FGV), e Julia Faro, da Tro- 
pical Forest Alliance. 

Os vencedores do Fazenda Sus- 
tentável ganham ampla visibilidade 
nos veículos que fazem parte do nú- 
cleo Globo Rural, do qual fazem par- 
teos jornais Valor e“O Globo” e a Rá- 
dio CBN, além da revista, do site e das 
redes sociais da “Globo Rural”. No 
dia da premiação sairá uma edição 
especial da revista com reportagens 
sobre as três primeiras colocadas em 
cada uma das três categorias. Site e 
redes sociais da “Globo Rural” trarão 
vídeos sobre os vencedores. 

O evento de entrega da premia- 
ção será no Aya HUB (Complexo 
Cidade Matarazzo, em São Paulo), 
a partir das 8 horas. Reunirá os 
produtores finalistas, especialistas 
em sustentabilidade e represen- 
tantes de entidades de classe, além 
de empresas ligadas ao setor. O 
Prêmio Fazenda Sustentável tem 
patrocínio de Cargill e Tim. 
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Exportação 
Embarque de café foi 
recorde em agosto 


O Brasil exportou em agosto 3,/3 
milhões de sacas de café, um 
aumento de 0,7% na comparação 
anual e um recorde para o mês, 
segundo dados compilados pelo 
Conselho dos Exportadores de 
Café do Brasil (Cecafé). 


Enchentes 
Produtores do RS 
fazem protesto 


Um grupo de produtores gaúchos 
protestou ontem contra a demora 
na oferta dos recursos, por parte 
do governo federal, em resposta 
as enchentes de maio. Entre as 
medidas, eles pedem linha para 
capital de giro de até 10 anos. 
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Seguros 


Setor tem dificuldade 
para mensurar danos 
com seca e incêndios, 
diz James Hodge, da 
corretora WTW C6 


Valor C 


Quarta-feira, 11 de setembro de 2024 


ros 

Mercado espera 
diferentes 
magnitudes de 
cortes em cada 
taxa do BCE C2 


Riqueza 
Gestão de 
fortunas tem 
semestre fraco, 


mostram dados 
da Anbima C4 


Investimentos 
Corte de juros 
nos EUA ajuda 
bolsa brasileira, 


diz estrategista 
da Global X C2 


Finanças 


Mercados Pregão é marcado por ambiente negativo para ativos de emergentes; 
exterior ‘esconde’ dado favorável de inflação e juros futuros fecham de lado 


Petróleo, China e Trump ofuscam 
IPCA e pressionam real e Ibovespa 


Gabriel Roca, Bruna Furlani, 
Victor Rezende, Maria Fernanda 
Salinet e Gabriel Caldeira 

De São Paulo 


O ambiente externo voltou a 
pressionar os ativos locais, e o dó- 
lar fechou o dia em alta forte con- 
tra o real, negociado novamente 
na faixa dos R$ 5,65. Diante de 
mais sinais negativos da econo- 
mia chinesa, do tombo nos pre- 
ços do petróleo e de um foco 
maior dos agentes financeiros na 
eleição americana, horas antes do 
debate presidencial entre Donald 
Trump e Kamala Harris, o dia foi 
muito negativo para os merca- 
dos emergentes, o que também 
resultou na queda do Ibovespa. 

O dólar encerrou a sessão nego- 
ciado a R$ 5,6546, em alta de 
1,31%. Já o euro comercial era cota- 
do a R$ 6,2346, em alta de 1,21%. O 
Ibovespa terminou o dia em que- 
da de 0,31%, aos 134.320 pontos. 

Os ativos de risco de mercados 
emergentes já iniciaram a sessão 
pressionados diante dos renova- 
dos sinais de fraqueza da econo- 
mia chinesa. As importações chi- 
nesas subiram 0,5% ao ano em 
agosto, bem abaixo da estimativa 
de uma alta de 2,5%. Os números 
se juntaram à recente desacelera- 
ção na inflação ao consumidor 
da China, desenhando um cená- 
rio de demanda fraca na segun- 
da maior economia do mundo. 

Esse fator e, mais tarde, a redu- 
ção da estimativa de crescimento 
da demanda por petróleo feita 
pela Organização dos Países Ex- 
portadores de Petróleo (Opep) 
levaram o preço do barril a fe- 
char abaixo de US$ 70 pela pri- 
meira vez desde 2021. O barril do 
tipo Brent para novembro en- 
cerrou o dia em queda de 3,69%, 
cotado a US$ 69,19 na ICE, em 
Londres. Já o barril de WTI para 
outubro recuou 4,31%, para 
US$ 65,75, na Nymex. No ano, a 
referência global cai 10,2% e o 
WTI exibe baixa de 8,23%. 

A queda nos preços da com- 


modity contribuiu também para 
um recuo nas ações ordinárias 
e preferenciais da Petrobras, 
que fecharam em queda de 
2,14% e 1,66%, respectivamente. 
A projeção da Opep para a de- 
manda por petróleo caiu de 2,11 
milhões para 2,03 milhões de 
barris por dia neste ano. As esti- 
mativas para 2025 também fo- 
ram revisadas pelo cartel, pas- 
sando de 1,78 milhões para 
1,74 milhões de barris por dia. 
Enquanto isso, o mercado 
também passou a observar com 
mais atenção o recente aumento 
na probabilidade de vitória do 
republicano Donald Trump nas 
eleições presidenciais america- 
nas. Segundo parte dos agentes, 
uma vitória do ex-presidente po- 
de ser negativa para mercados 
emergentes, diante das propos- 
tas protecionistas do candidato. 


A dinâmica externa acabou 
ofuscando o dado do IPCA refe- 
rente ao mês de agosto. Houve de- 
flação mensal de 0,02% na compa- 
ração com o mês anterior, ligeira- 
mente abaixo das estimativas de 
consenso. O dado também exibiu 
uma composição mais favorável, 
ao exibir desaceleração nos nú- 
cleos, na inflação de serviços, ser- 
viços subjacentes e nos serviços 
intensivos em trabalho. No mer- 
cado de juros, a taxa do contrato 
de Depósito Interfinanceiro (DI) 


1,31% 


foi a altado dólar na 
sessão; moeda 
fechou a R$ 5,6546 


para janeiro de 2025 teve ligeira 
queda de 10,93% a 10,92%, en- 
quanto a do DI para janeiro de 
2027 subiu de 11,70% a 11,725%. 
No câmbio, o cenário externo 
também foi o que mais pesou no 
movimento do dólar ontem, se- 
gundo Filippe Santa Fé, chefe de 
multimercado do ASA. “Apesar de 
o IPCA ter sido um pouco mais 
benigno que o esperado, o que 
poderia ser interpretado como 
ruim para a moeda [devido às ex- 
pectativas de um aperto monetá- 
rio menor pelo BC], entendo que 
isso é apenas uma nuance e o 
grande movimento esteve rela- 
cionado às commodities, espe- 
cialmente o petróleo, que contri- 
buiu para um mau humor para 
países emergentes em geral”, diz. 
Santa Fé, no entanto, se man- 
tém otimista com o real, em 
termos relativos. “Acho que to- 


da a mudança de postura do BC 
e a proximidade de um ciclo de 
alta de Selic ainda não estão 
nem perto de ser precificadas.” 

O sócio e diretor de investi- 
mentos (CIO) da Parcitas, Marce- 
lo Ferman, revela que, atualmen- 
te, possui baixa exposição a risco 
no Brasil. “É virtualmente nada. 
Temos visto um excesso de pessi- 
mismo entre gestores, tomando 
juros e comprando dólar em ní- 
veis bastante elevados, mas não 
consigo muito bem entender o 
motivo. Então preferi tirar um 
pouco o pé de Brasil, ficar de fora 
e tentar entender melhor”, diz. 

Segundo Ferman, há alguns 
vetores globais importantes de 
incerteza, como a questão chine- 
sa. “A China tem tido notícias e 
dados bastante ruins. Não sabe- 
mos até que ponto isso pode se 
aprofundar e quais seriam seus 
impactos para o Brasil. São coisas 
difíceis de afirmar com muita 
clareza, mas é possível vermos 
impactos nos mercados de com- 
modities, e, por consequência, 
nos preços dos ativos locais via 
taxa de câmbio. Tivemos, recen- 
temente, uma posição comprada 
em bolsa brasileira. Mas o preço 
acabou subindo bastante e saí- 
mos. Agora estamos mais obser- 
vando e esperando novas opor- 
tunidades”, afirma o gestor. 

A maior posição da Parcitas, 
atualmente, é uma aposta na in- 
clinação da curva de juros dos Es- 
tados Unidos. “Tipicamente a po- 
sição vai bem em um momento 
de cortes de juros acelerados, 
mas fica mais protegida no caso 
de a desaceleração não ser tão 
forte quanto a esperada. Temos 
algumas dúvidas ainda sobre a 
velocidade da perda de tração da 
economia americana. Tivemos 
alguns dados ruins agora, mas 
não foram péssimos e não neces- 
sariamente indicam que haverá 
uma recessão nos EUA”, diz. 

Ontem, o índice Dow Jones te- 
ve queda de 0,23%; o S&P 500 
subiu 0,45%; e o Nasdaq avan- 
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çou 0,84%. Na renda fixa, o re- 
torno da taxa da T-note de dois 
anos caiu de 3,677% para 
3,607%; e a da T-note de 10 anos 
recuou de 3,704% para 3,650%. 

A sessão também foi marcada 
pela divulgação dos dados de flu- 
xo para a B3. Na sexta-feira, 6 de 
setembro, investidores estrangei- 
ros retiraram R$ 935,5 milhões 
em recursos no segmento secun- 
dário da B3 (ações já listadas). Já o 
déficit mensal acumulado na ca- 
tegoria bateu R$ 1,619 bilhão. 

O sócio-fundador da Encore 
Asset Management, João Braga, 
afirma que, desde a divulgação 
do “payroll” (relatório do merca- 
do de trabalho dos Estados Uni- 
dos), na sexta-feira, agentes fi- 
nanceiros colocaram na conta de 
que uma sinalização em torno de 
um corte de 0,25 ponto nos “Fed 
Funds” poderá colocar a econo- 
mia americana numa desacele- 
ração mais dura, diante de da- 
dos mais fracos de atividade. 

“O mercado dá essa pista 
quando você olha para a grande 
queda do petróleo, recuo dos ju- 
ros longos e do Russell 2000 
caindo e o S&P 500 subindo”, des- 
taca Braga. Apesar do fluxo de 
saída no começo do mês, o exe- 
cutivo acredita que o movimento 
anterior, em julho e agosto, foi 
positivo e rápido e que tende a 
não ser revertido com agilidade. 


Fundos hedge multigestores têm saída pela 1? vez desde 2016 


Costas Mourselas 
Financial Times, de Londres 


Aárea mais aquecida do merca- 
do de fundos hedge sofre com fu- 
gas de capital pela primeira vez 
em sete anos, em um indício de 
que os investidores que antes cor- 
riam para ter acesso aos chama- 
dos fundos multigestores podem 
finalmente ter começado a perder 
o interesse por esses produtos. 

Introduzidos por empresas co- 
mo a Citadel, de Ken Griffin, e a 
Millennium, de Izzy Englander, 
os fundos hedge multigestores 
abrigam dezenas, se não cente- 
nas de equipes de negociação, co- 
nhecidas como “pods” (módulos 
em inglês), que operam uma va- 
riedade de estratégias de trading 
em ações, commodities, câm- 
bio, crédito e outros mercados. 

Esses fundos atraíram deze- 
nas de bilhões de dólares de 
grandes investidores nos últi- 
mos anos, graças a controles 
de risco rigorosos e retornos 
consistentes, mesmo em mer- 


cados de ações com tendência 
de baixa, como se viu em 2022. 

Mas um relatório do Goldman 
Sachs ao qual o “Financial Times” 
teve acesso mostra que essas em- 
presas sofreram retiradas líqui- 
das de clientes de mais de US$ 30 
bilhões nos 12 meses até o fim de 
junho, a primeira vez que tiveram 
saídas de capital desde 2016. 

A mudança foi classificada co- 
mo uma “virada significativa na 
maré” pelo relatório do Gold- 
man Sachs. “Houve uma revira- 
volta no sentimento do aloca- 
dor e o panorama dos fluxos re- 
flete esse interesse reduzido.” 

Os dados foram compilados 
pela principal divisão de corre- 
tagem do Goldman Sachs — 
que empresta dinheiro a gran- 
des investidores, como fundos 
hedge, para que estes façam 
apostas no mercado — e se ba- 
searam em uma amostra de 53 
empresas com US$ 366 bilhões 
em ativos. Cerca de um terço do 
valor de US$ 30 bilhões em reti- 
radas líquidas se refere a fun- 


dos hedge que optaram por de- 
volver capital aos investidores. 
O maior fator por trás da redu- 
ção da demanda dos investidores 
é que, depois de anos em que só 
ampliaram seus investimentos 
nesse segmento, alguns alocado- 
res, como fundos de pensão, deci- 
diram que agora já investiram o 
suficiente, segundo o Goldman. 
Mas os retornos mais fracos no 
ano passado também tiveram 
impacto no entusiasmo dos in- 
vestidores e criaram um fosso en- 
tre as empresas maiores e mais 


Firmas como 
Citadel e Millennium 
sofreram retiradas 
líquidas dos seus 
clientes de mais 

de US$ 30 bi em 

12 meses até junho 


consolidadas, como Citadel e 
Millennium, e as menores, algu- 
mas das quais conseguiram pou- 
co mais do que o retorno equiva- 
lente a manter os recursos em 
caixa. No fim do último ano, a 
Balyasny Asset Management, de 
Dmitry Balyasny, e a Schonfeld 
Strategic Advisors ganharam 
2,7% e 3%, respectivamente. 

“O retorno médio dos multi- 
gestores em 2023 foi quase idên- 
tico à taxa livre de risco do ano”, 
apontou o relatório do Goldman. 

Os dados compilados pelo ban- 
co mostraram que, ao longo do 
último ano, houve uma diferença 
de desempenho de 13% entre al- 
guns dos gestores com os me- 
lhores e os piores desempenhos. 

Nos últimos anos, alguns dos 
maiores gestores do setor, como 
Millennium e Citadel, estiveram 
praticamente fechados para no- 
vos investidores, embora neste 
ano a Millennium tenha partici- 
pado de negociações para levan- 
tar um valor que poderia chegar a 
bilhões de dólares para uma re- 


serva de dinheiro adicional que a 
empresa poderia usar quando de- 
sejasse, de acordo com uma fonte 
com conhecimento do assunto. 

O banco também atribuiu a 
queda do interesse dos investido- 
res ao aumento das taxas no setor. 

A ascensão dos fundos hedge 
multigestores foi alimentada pelo 
chamado modelo de repasse de 
taxas, em que todos os custos, co- 
mo atendimento ao cliente, alu- 
guel de escritórios e bônus, são 
cobrados diretamente dos inves- 
tidores, acrescidos de uma taxa 
por desempenho. Isso pode levar 
a comissões anuais que variam de 
3% a 10% sobre o valor dos ativos. 
Em contrapartida, em média, os 
fundos hedge cobram uma taxa 
de administração de 1,35% para 
cobrir seus custos, mais uma co- 
missão por desempenho, de acor- 
do com o grupo de dados HFR. 

As taxas altas permitiram que 
essas empresas oferecessem al- 
guns dos acordos de pagamento 
mais lucrativos do setor, o que 
provocou uma guerra cada vez 


mas intensa por talentos, mas 
também pôs esses fundos hedge 
sob pressão para que continuas- 
sem a oferecer retornos que 
acompanhassem seus custos. 

Em uma indicação sobre o 
crescimento rápido do setor, o 
Goldman descobriu que, nos últi- 
mos 12 meses, os fundos hedge 
multigestores conseguiram cerca 
de 2,4 mil novas contratações, 
com aumentos de 19% e 13% no 
número de equipes não ligadas 
a investimentos e ligadas a in- 
vestimentos, respectivamente. 

O ano passado foi bastante 
heterogêneo em termos de de- 
sempenho, mas este ano o cená- 
rio tem sido muito mais cor-de- 
rosa, com empresas como Ba- 
lyasny e Schonfeld capazes de 
entregar retornos melhores. 

O banco acrescentou que, em- 
bora o sentimento pareça estar 
mudando para pior, o segmen- 
to multigestores não tem “mos- 
trado nenhum sinal de que per- 
deu importância e relevância” 
na indústria de fundos hedge. 
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Política monetária Banco Central Europeu deve reduzir a taxa de referência em 0,25 
ponto; há expectativa de cortes maiores em juros de refinanciamento e empréstimos 


BCE pode fazer reduções desiguais em taxas 


Cristiana Euclydes 
De São Paulo 


O Banco Central Europeu (BCE) 
deve dar sequência ao ciclo de fle- 
xibilização monetária iniciado em 
junho e reduzir a taxa de depósito 
em 0,25 ponto percentual, de 
3,75% para 3,50%, na reunião de 
amanhã. Diante da fraqueza da 
economia da zona do euro, investi- 
dores devem procurar sinais adi- 
cionais sobre os próximos passos 
do BCE, mas o protagonista da de- 
cisão tende a ser a possibilidade de 
a autoridade monetária promover 
cortes ainda mais agressivos nas 
outras taxas de juros — a de refi- 
nanciamento e a de empréstimos. 

Há uma expectativa no mercado 
de que o BCE efetue um corte de 
0,6 ponto na taxa de refinancia- 
mento, que passaria de 4,25% para 
3,65%; e uma redução de igual 
magnitude na taxa de emprésti- 
mos, que, assim, cairia de 4,5% pa- 
ra 3,9%. A intenção, de acordo com 
participantes do mercado, seria a 
de evitar um possível aumento na 
volatilidade dos juros e reduzir o 


CVM adia 
julgamento 


com nomes 
da Gafisa 


Victoria Netto 
Do Rio 


O colegiado da Comissão de Va- 
lores Mobiliários (CVM) adiou on- 
tem o julgamento de administra- 
dores da Gafisa após pedido de vis- 
ta do diretor João Accioly, acompa- 
nhado pelo diretor Otto Lobo. Os 
acusados são Nelson Tanure, An- 
tônio Romanoski, Eduardo Jáco- 
me, Leo Simpson, Thomas Rei- 
chenheim e Roberto Portella. 

O presidente da autarquia e re- 
lator do caso, João Pedro Nasci- 
mento, votou pela condenação 
dos acusados por infração ao arti- 
go 170 da Lei das S.A., que trata do 
aumento de capital pela subscri- 
ção de ações. O entendimento é 
que a definição de preço não se- 
guiu a legislação. Contudo, votou 
pela absolvição de Roberto Portel- 
la na acusação sobre seu papel co- 
mo diretor de relações com inves- 
tidores da Gafisa em 2019. Ele é 
acusado por supostamente não di- 
vulgar os critérios e o embasamen- 
to legal para os preços definidos. 

Em relação à dosimetria, Nasci- 
mento votou pela aplicação de 
multa de R$ 500 mil a Tanure e Ro- 
manoski, cada. Para os demais, 
considerou os antecedentes e vo- 
tou pela atenuação de 15%, com 
multa de R$ 425 mil para cada. 

Em 2019, a Gafisa anunciou o 
aumento de capital por meio da 
subscrição de ações, mas a CVM 
identificou irregularidades. O re- 
gulador apontou a previsão de três 
preços diferentes para a emissão 
de ações e a falta de clareza sobre 
os critérios usados para defini-los. 

A Gafisa alegou que o preço 
base por ação seria de R$ 6,02, 
com bônus escalonados, com 
preços menores para quem 
exercesse o direito de preferên- 
cia ou participasse das sobras. 

No julgamento, a sócia do Ces- 
con Barrieu Fernanda Montorfa- 
no afirmou que, para a adminis- 
tração, a variação representaria 
melhor o valor da ação e que era 
um mecanismo para evitar a 
“pulverização injustificada da 
base acionária”. Procurada, a de- 
fesa não quis comentar o caso. A 
Gafisa também não comentou. 


“spread” entre o piso e o teto das 
taxas do BCE, e não equivaleria, ne- 
cessariamente, a nenhum afrou- 
xamento monetário adicional. 

Nesta semana, o BCE deve ado- 
tar uma postura semelhante à da 
reunião de junho e deixar claro 
que a direção das taxas continua a 
ser de queda, mas sem fornecer um 
sinal evidente sobre o tamanho e o 
momento da próxima redução, diz 
o economista Greg Fuzesi, do J. P. 
Morgan, que projeta um novo 
corte nos juros em dezembro. 

De acordo com o economista, 
novas projeções econômicas da 
equipe do BCE e dados recentes de- 
vem fornecer pistas sobre as deci- 
sões subsequentes. A autoridade 
monetária da zona do euro deve re- 
visar o crescimento modestamente 
para baixo e a taxa de inflação para 
cima, na medida em que os pre- 
ços de serviços têm mostrado al- 
guma persistência em níveis mais 
altos desde a reunião de junho. 

O índice de preços ao consu- 
midor de agosto da zona do euro 
desacelerou, ao passar de 2,6% 
em julho para 22% em base 


anual no mês passado, de acordo 
com dados da Eurostat. A infla- 
ção de serviços teve a maior taxa 
em agosto, ao ficar em 4,2%, o 
que marca uma aceleração em 
relação aos 4% observados em ju- 
lho, enquanto houve alívio rele- 
vante nos preços de energia na 
zona do euro no mesmo período. 

Nesse contexto, o economista 
Kaspar Kochli, do Julius Baer, ava- 
lia que a tendência da inflação 
continua a moderar mais rápido 
que o esperado e cita algumas pra- 
ças como Alemanha e Espanha. “A 
demanda persistentemente fraca 


“Há boas razões 
para a crescente 
confiança [do BCE] 
de que a meta pode 
ser alcançada 
novamente” 

Ulrike Kastens 


está tornando os aumentos de pre- 
ços cada vez mais difíceis e tem um 
impacto negativo crescente na 
dinâmica do mercado de traba- 
lho emtodaa zona do euro”, diz. 

Kochli ressalta que o crescimen- 
to econômico fraco e a taxa de in- 
flação mais baixa dão ao banco 
central amplo espaço para afrou- 
xar sua política monetária. E é nes- 
se contexto que o Julius Baer pre- 
vênovos cortes nos juros em cada 
uma das reuniões restantes até o 
fim do ano, o que levaria a taxa de 
depósito a 3% em dezembro. 

O economista para Europa da 
DWS, Ulrike Kastens, afirma que 
algumas pressões de alta na infla- 
ção permanecem devido ao au- 
mento dos salários, enquanto a 
tendência de queda nos bens de 
consumo continuou. Ao mesmo 
tempo, ele projeta que a demanda 
doméstica mais fraca na zona do 
euro deve exercer pressão adicio- 
nal para baixo sobre os preços nos 
próximos meses, o que seria condi- 
zente com um ambiente inflacio- 
nário mais tranquilo na região. 

“Não há dúvida de que o BCE 


continuará a monitorar uma va- 
riedade de indicadores. Ainda as- 
sim, há boas razões para sua cres- 
cente confiança de que a meta de 
inflação de 2% pode ser alcançada 
novamente em um futuro não 
muito distante”, diz Kastens. 
Para o economista-chefe para 
Europa da Capital Economics, 
Andrew Kenningham, o caminho 
mais provável é que o BCE reduza 
a taxa de depósito em 0,25 ponto 
a cada trimestre até atingir 2,5% 
por volta de setembro do ano que 
vem, dado o cenário econômico e 
os comentários dos principais 
formuladores de políticas. Nesse 
sentido, eventuais pistas da presi- 
dente do BCE, Christine Lagarde, 
devem ser observadas de perto. 
Por fim, Kenningham afirma 
que o ritmo de flexibilização mo- 
netária do BCE não será muito afe- 
tado pelo ritmo do ciclo do Federal 
Reserve (Fed). “Nossa suposição 
atual é que o Fed cortará sua taxa 
de juros em 0,25 ponto percentual 
na semana que vem, após o BCE, 
e que cortará com mais frequên- 
cia do que o BCE mais adiante.” 


Corte de juros 
nos EUA ajuda 
bolsa no BrasiP 


Eduardo Magossi 
De São Paulo 


O mercado de ações no Brasil 
deverá se beneficiar com o início 
do ciclo de afrouxamento mone- 
tário pelo Federal Reserve (Fed, o 
banco central americano) em se- 
tembro. “Com a queda dos juros 
[nos EUA], o dólar enfraquece 
e isso é muito positivo para os 
mercados internacionais”, ava- 
lia Malcolm Dorson, chefe de 
estratégia de mercados emer- 
gentes da gestora Global X. 

Segundo ele, o Brasil tem uma 
vantagem extra porque possui 
uma relação muito estreita com 
o dólar americano. “Nos últimos 
21 anos, toda vez que o dólar me- 
dido pelo índice DXY [que men- 
sura a força da divisa americana 
ante uma cesta de seis moedas de 
países desenvolvidos] caiu 1%, as 
ações brasileiras subiram 5%”, 
afirmou em entrevista ao Valor. 

“É a relação com o dólar mais 
forte que vemos nos mercados 
emergentes. À medida que cami- 
nhamos para cortes [de juros] do 
Fed, o dólar deve se desvalorizar, 
e vemos um potencial forte das 
bolsas brasileiras subirem mais 
no fim do ano”, disse. No último 
mês, enquanto o DXY recuou cer- 
ca de 3%, para seu menor nível 
em 12 meses, o Ibovespa subiu 
7%.“E os dados cada vez mais fra- 
cos de mercado de trabalho nos 
EUA reafirmam a visão de merca- 
do de um corte em setembro, o 
que vai colocar mais pressão no 
dólar, aumentando a demanda e 
o apetite por mercados emer- 
gentes. E veja que, apesar da vo- 
latilidade do mercado america- 
no, o Brasil está se saindo bem.” 

Dorson espera que, com os cor- 
tes de juros nos EUA, as ações glo- 
bais devem ter um melhor de- 
sempenho de maneira geral, com 
maior diversificação. “Nos últi- 
mos anos, Wall Street teve uma 
amplitude pequena, com as ações 
das “big techs’ subindo muito, 
sem diversificação para áreas 
diferentes. Agora, nas últimas 
semanas, com o mercado preci- 


ficando os cortes de juros do 
Fed, isso está mudando”, disse. 

Segundo ele, houve um au- 
mento significativo do interesse 
por empresas de menor “valua- 
tion”, as “small caps”, e também 
cresceu a demanda por oportu- 
nidades de investimento fora dos 
EUA, principalmente mercados 
emergentes, em países como Ín- 
dia e Brasil. Dorson é gestor de 
fundos negociados em bolsa 
(ETF, na sigla em inglês) de mer- 
cados emergentes, entre eles Bra- 
sil e Índia. Segundo o especialis- 
ta, o ETF do Brasil da Global X foi 
o primeiro fundo ativo de ações 
brasileiras para investidores es- 
trangeiros, que opera como um 
fundo multimercados no Bra- 
sil. O ETF da Índia também tem 
gestão ativa. “É uma forma de o 
investidor estrangeiro acessar 
as ações desses mercados.” 

Ele afirma que na Índia, por 
exemplo, as ações não estão tão 
caras como parecem, consideran- 
do mais dados do que apenas o 
valuation. “Se considerarmos que 
as ações da Índia são negociadas 
em 21 vezes o seu lucro em com- 
paração com o Brasil, que é nego- 
ciado entre 7,5 ou 8 vezes, ela pa- 
rece cara. Mas temos que olhar 
seu histórico, e o que provoca es- 
se valuation elevado”, disse. 

Dorson afirma que, historica- 
mente, Brasil é negociado com 
um valuation de 9 vezes o lucro, 
enquanto Índia sempre esteve em 
torno de 19vezes, o que revela que 
não está tão elevado assim. Além 
disso, segundo ele, é importante 
lembrar que o Brasil é negociado 


“Nos últimos 21 
anos, toda vez que o 
dólar medido pelo 
índice DXY caiu 1%, 
as ações brasileiras 
subiram 5%” 
Malcolm Dorson 


| 


Dorson, da Global X: corte de juros do Fed enfraquece dólar, o que favorece Brasil 


considerando um crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) de 
2%, enquanto o crescimento do 
PIB indiano chega a 8%, com ex- 
pectativa de mais avanços de 5% 
a7% nos próximos cinco anos. 
“Essa base ampla de crescimen- 
to dá sustentação para as ações e se 
traduz em um maior crescimento 
de lucro por ação em torno de 15% 
a 20%, acima do registrado nos 
mercados emergentes, de 11% a 
12%. Esse crescimento rápido e 
lucratividade bem acima de seu 
custo de capital justifica os múl- 
tiplos elevados da Índia”, disse. 
Apesar de a Índia estar cres- 
cendo mais que o Brasil, os dois 
países se complementam muito 
bem, na avaliação de Dorson, por 
serem países muito diferentes. 
“Brasil é mais um mercado cícli- 
co, muito dependente da deman- 
da do mercado internacional por 
commodities e que reage rapida- 
mente a posicionamentos do go- 
verno”, disse. Ele lembra que as 
ações brasileiras subiram 25% no 
quarto trimestre de 2023, depois 
caíram 20% no primeiro semes- 
tre deste ano, de acordo com o 
MSCI Brazil. “São movimentos rá- 
pidos e oscilantes, o que leva os 
investidores a buscarem opor- 
tunidades individuais”, disse. 


Já a Índia, na avaliação do eco- 
nomista, tem uma história de 
crescimento estrutural de longo 
prazo. “O mercado indiano é mais 
baseado em dividendos demo- 
gráficos, com uma alta proporção 
de população ativa, baixa pene- 
tração de juros e que se beneficia 
do 'nearshoring” da “China mais 1º 
[estratégia empresarial que ex- 
pande a indústria manufaturei- 
ra para outro país além da Chi- 
na para reduzir riscos]”, avalia. 

Para Dorson, o Brasil vive um 
momento interessante, que pode- 
rá beneficiar as bolsas. Além da 
queda do dólar, a bolsa brasileira 
conta com a vantagem de ter va- 
luations atraentes nesse momen- 
to, com o Banco Central abrindo a 
possibilidade de subir os juros, 
perspectiva que trouxe mais su- 
porte a operações de carrego, já 
que a expectativa é que o real vai fi- 
car mais estável, estima ele. “E o 
presidente Lula finalmente disse 
que vai prestar mais atenção no 
déficit fiscal, o que trouxe de vol- 
ta investidores que fugiram no 
primeiro semestre”, afirmou. 

Na B3, o gestor da Global X re- 
comenda ações do setor finan- 
ceiro, industrial e consumo dis- 
cricionário, principalmente pa- 
péis de “growth” (crescimento). 
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Grandes 


bancos dos 
EUA terão 
regra suave 


Bloomberg 


Os maiores bancos dos Esta- 
dos Unidos deverão ter um au- 
mento das exigências de capital 
de apenas 9%, bem menos do 
que o plano original, depois 
que as autoridades regulatórias 
do sistema financeiro america- 
no concordaram com amplos 
ajustes em uma proposta de 
novas regras, segundo pessoas 
familiarizadas com o assunto. 

O plano original do Federal Re- 
serve, banco central americano, da 
FDIC, agência responsável pela es- 
tabilidade do sistema bancário do- 
méstico, e da Controladoria da 
Moeda, uma divisão da Secretaria 
do Tesouro dos EUA que também 
supervisiona credores, incluía um 
aumento de 19% no capital que os 
oito maiores bancos do país, in- 
cluindo Bank of America (BofA) 
e J.P. Morgan, devem reservar pa- 
ra proteção contra perdas ines- 
peradas e choques financeiros. 

O aumento menor tem mais 
chances de apaziguar os bancos, 
que desencadearam uma de suas 
campanhas de lobby mais fero- 
zes após a apresentação da pro- 
posta, no ano passado. A revisão 
também pode ajudar o presiden- 
te do Fed, Jerome Powell, a atin- 
gir sua meta de atrair amplo 
apoio dos dirigentes do banco 
central americano. Powell dei- 
xou claro para os bancos que ele 
também quer evitar uma longa 
batalha judicial. Um represen- 
tante do Fed não quis comentar. 

O chefe da área de supervisão 
do Fed, Michael Barr, foi encarre- 
gado de apresentar as mudanças 
ontem. Espera-se que os três ór- 
gãos reguladores ainda divul- 
guem até 450 páginas de revisões 
até 19 de setembro, informou a 
Bloomberg na semana passada. 

A reforma, anunciada pela pri- 
meira vez em julho de 2023, está 
vinculada ao Acordo de Basileia M, 
o marco regulatório internacional 
para o sistema financeiro que o 
Banco Central (BC) e o Conselho 
Monetário Nacional (CMN) tam- 
bém implementaram no Brasil. 

O plano dos EUA para os oito 
maiores bancos deve ficar sujeito 
a um período de comentários de 
60 dias, e a adoção final pode não 
ocorrer até “bem mais para fren- 
te no ano que vem”, disse Powell. 

Os bancos quase certamente 
solicitarão uma extensão do pra- 
zo de 60 dias, disse Jeremy Kress, 
ex-advogado de política ban- 
cária do Fed que agora leciona 
na Universidade de Michigan. 
Mas esse é apenas um risco. 

“Mesmo que as agências finali- 
zassem uma regra antes do dia da 
posse [após as eleições presiden- 
ciais de novembro nos EUA], uma 
vitória de [Donald] Trump pode- 
ria colocar em risco sua imple- 
mentação”, disse Kress. “Um Con- 
gresso controlado pelos republi- 
canos poderia anular a regra.” 

Não há garantia de que bancos 
individuais ficarão satisfeitos com 
anova proposta. Algumas institui- 
ções citaram uma ampla gama de 
preocupações, desde como os ris- 
cos de negociação de mercado se- 
rão tratados até como as propostas 
interagem com os testes de estres- 
se anuais. Mas os bancos podem 
ser reticentes em montar um de- 
safio legal por conta própria. 

“É altamente improvável que 
um banco solitário se destaque 
do grupo”, disse Mayra Rodri- 
guez Valladares, consultora de 
risco financeiro e bancário que 
trabalhou no Fed de Nova York. 

O plano original incluía um 
aumento de 19% no capital 
que os oito maiores bancos do 
país devem reservar para pro- 
teção contra perdas inespera- 
das e choques financeiros 
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Finanças 


Riqueza Segundo dados da Anbima, segmento cresceu 2,45%, segundo pior desempenho desde 2020 


Gestão de fortunas tem primeiro semestre fraco 


Liane Thedim 
Do Rio 


Em meio ao redesenho do seg- 
mento de administração de for- 
tunas, com a taxação dos fundos 
exclusivos fechados ou restritos e 
a euforia em torno dos títulos de 
crédito privado isentos, a gestão 
independente de patrimônio 
cresceu apenas 2,45% em volume 
financeiro ao longo do primeiro 
semestre. É uma variação inferior 
ao CDI do período, de 5,22%, e o 
segundo pior desempenho se- 
mestral desde 2020, segundo da- 
dos da Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Finan- 
ceiro e de Capitais (Anbima). 

Houve aceleração frente ao se- 
gundo semestre de 2023, quando 
o crescimento foi de 0,94%. Porém, 
o número de gestores pela primei- 
ra vez não aumentou e foi de 147 
em dezembro para 146 agora. 

O estoque de ativos em casas 
de gestão de riqueza fora dos 
bancos subiu a R$ 468,95 bi- 
lhões em junho de 2024, em 
ritmo menor que o segmento 
de private banking (investido- 
res com mais de R$ 5 milhões), 


que cresceu 3,3% no primeiro 
semestre, para R$ 2,2 trilhões. 
Gabriel Redivo, sócio e diretor 
de gestão da Aware Investments, 
diz que o início da cobrança de 
come-cotas semestrais nos fun- 
dos fechados exclusivos ou res- 
tritos está levando a uma realo- 
cação dos recursos, mas ainda 
em ritmo lento, já que muitos in- 
vestimentos têm baixa liquidez. 
Por isso, ele acredita que mudan- 
ças mais significativas virão em 
2025. “É um movimento que já 
está acontecendo, mas são estru- 
turas grandes, que demandam 
tempo para serem repensadas.” 
Com a grande demanda por tí- 
tulos de crédito privado, sobretu- 
do os isentos de Imposto de Renda, 
as carteiras administradas tiveram 
forte expansão: 5,56% no volume 
no semestre, para R$ 152,51 bi- 
lhões, em 29.091 instrumentos, 
uma alta de 13%. Os fundos se 
mantiveram fortes como veículos 
de gestão de patrimônio, com 
R$316,45 bilhões em 4.775 fundos 
em junho, um avanço de 13,8%. Ri- 
chard Ziliotto, presidente da Co- 
missão de Gestão de Patrimônio 
da Anbima, diz que os fundos são 


o veículo que dá maior liberdade 
na tomada de decisão em investi- 
mentos locais e internacionais. 
“Já vimos migração para cartei- 
ras administradas, mas há perfis 
de clientes que vão continuar com 
o fundo exclusivo porque preci- 
sam da estrutura para o processo 
sucessório, por exemplo”, afirma 
Redivo, da Aware. Arthur Mello, 
sócio da Vita Investimentos, res- 
salta que o volume de investido- 
res desfazendo seus fundos exclu- 
sivos foi menor do que se pensava. 
Ele diz que muitos apenas re- 
duziram o patrimônio do fun- 
do e o converteram em fundos 
de ações, por exemplo, que não 
têm incidência de come-cotas. 
No cenário de Selic alta e com 
perspectivas de voltar a subir, a 
renda fixa foi destaque, com avan- 
ço de 9,5% para R$ 190,1 bilhões, e 
participação de 40,5% nas cartei- 
ras. Já os multimercados seguem 
encolhendo. A classe de híbridos, 
em que a Anbima inclui ETFs e fun- 
dos imobiliários (Fls), caiu 9,15%, 
para R$ 105,2 bilhões. A fatia foi de 
25,3% para 22,4%. No entanto, o 
volume em ETFs e FIIs cresceu no 
semestre (16,3% e 18,8%, respecti- 


vamente), o que significa que toda 
a perda foi concentrada em multi- 
mercados. Já a parcela em renda 
variável ficou praticamente estável 
e foi de 34% em dezembro, para 
33,7% (R$ 157,8 bilhões). “É um 
segmento que carrega posições. 
São patrimônios consolidados, 
por isso alocação tende a ser diver- 
sificada e se movimenta pouco.” 


"Já vimos migração 
para carteiras 
administradas, mas 
há clientes que vão 
continuar com o 
fundo exclusivo” 
Gabriel Redivo 


Ele afirma que, com a isenção 
de IR, a tendência é que os títulos 
incentivados continuem a cres- 
cer, sobretudo se os juros volta- 
rem a subir. Conforme os dados 
da Anbima, os fundos de renda fi- 
xa e os títulos públicos represen- 


taram 51,5% do crescimento da 
classe. E os títulos isentos (CRI, 
CRA, LCA, LCI, LIG e debêntures 
incentivadas) avançaram 13,5%. 
Pedro Nunes, diretor de inves- 
timentos da Criteria, afirma que 
parte do dinheiro que estava em 
fundos exclusivos fechados foi 
para esses papéis diretamente ou 
para fundos voltados a eles, mas a 
forte redução nos últimos meses 
dos prêmios de risco pagos nas 
emissões levou a uma desacelera- 
ção na criação dessas aplicações. 
“Ainda há oportunidades, mas a 
temperatura caiu um pouco” 
Embora as debêntures incen- 
tivadas isoladamente respon- 
dam por 21,61% da carteira de 
isentos, somados os instrumen- 
tos com lastro imobiliário têm 
grande força, inclusive as LCIs, 
que foram alvo de mudanças do 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e tiveram seu prazo míni- 
mo aumentado de 90 dias para 
nove meses. O volume investi- 
do nesses papéis cresceu 23,9% 
no semestre e, em CRIs, 15,3%. 
Ziliotto, que é sócio da gestora 
Galápagos, chama também a 
atenção para a expansão dos fun- 


dos de investimento em direitos 
creditórios (FIDCs), de R$ 16,9 bi- 
lhões para R$ 19,7 bilhões 
(16,6%), que não sofrem descon- 
to de come-cotas. “As mudanças 
regulatórias feitas pela Comissão 
de Valores Mobiliários destrava- 
ram a busca pelos FIDCs, que são 
um veículo importante e o tercei- 
ro que mais captou no semestre” 

Para Mello, da Vita, frisa que a 
casa cresce 40% no ano, principa- 
mente por meio de um agressivo 
programa de aquisições de parti- 
cipações minoritárias em outros 
escritórios, mas diz que o baixo 
crescimento do setor em geralno 
semestre pode ser um efeito da 
reação dos bancos, que vinham 
sistematicamente perdendo 
mercado para as assets indepen- 
dentes. Uma das medidas adota- 
das pelas instituições financeiras 
para segurar esses clientes de al- 
tíssima renda, comenta, foi ado- 
tar o modelo de remuneração 
fixa, já amplamente adotado 
pelos escritórios de administra- 
ção de patrimônio, por signifi- 
car maior alinhamento entre os 
interesses do cliente e da gesto- 
ra e dar transparência à relação. 


Finanças Indicadores 
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Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 23,97 24,28 26,49 24,96 25,63 24,92 Dix Pré-60 - taxa efetiva ao ano 10,67 10,63 10,65 10,63 10,47 12,72 = Coroa (Islândia) 137,9900 138,2900 0,04067 0,04077 
Conta garantida pré - a.a. 5150 51,76 45,34 3867 4869 4792 DixpréSO-taraeletivacoano 10,80 1078 1080 10,79 1054 248 B3 - Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 10,8518 10,8554 0,5182 0,5184 
paro de duplicata pré - a.a. o a F aun po EN DI x Pré-120 - taxa efetiva aoano 10,95 10,94 10,98 10,98 10,65 12,30 T d Coroa (Rep. Tcheca) 22,7320 22,7440 0,2473 0,2475 
endor pré - a.a. , f : ; , RD A indi = Coroa (Suécia) 10,3867 10,3883 0,5415 0,5416 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 14,05 15,98 16,73 16,30 16,96 2054 DlxPé-180-taxaeletiaaoano 1125 1121 11,30 1128 1088 11,94 Indices de ações em 10/09/24 Dinar (Argélia 1320100 133.3300 0,04219 0,04261 
-360 - (Argélia) | ; | | 
Capii A é DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 11,66 11,64 11,78 11,74 11,37 10,93 S ` 
pital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 19,06 1913 19,19 18,30 19,55 17,74 Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data No No No Eml2 Dinar (Kuwait) 0,3054 0,3055 184118 184198 
cona garantida pós - aa. aa am ao a aa a lc ii cd Índice dia mês ano meses Dinar (Líbia) 4,7596 4,1819 1,1763 1,1819 
pos - a.a. 4 r r r r | PERES z Direitos Especiais de Saque *** 1,3451 1,3451 7,5659 7,5667 
Factoring - am. 318 320 322 325 325 347 Variação %6 em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36728 36732 15313 15316 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 134.320 -0,31 -1,24 0,10 16,48 Dirham (Marrocos) 9,7491 9,7651 0,5760 0,5770 
IB%X 56.769 O31 42 057 1682 Dólar (Austrália)*** 0,6651 0,6652 3,7411 3,7420 
Em 10/09/24 1BrX 50 22.593 -033 -141 169 17,94 Dólar (Bahamas) 1,0000 1,0000 5,6248 5,6254 
Juros externos /09/ PUde Taxa efetiva - t Cotação - em % ao ano IEE 93.208 -0,18 0,34 -1,84 1059 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,7665 28152 
eii de mkaa negociados Mínimo Máximo Ultimo SML 2.092 004 453 4108 -291 Dólar (Canadá) 1,3607 1,3608 4,1335 4,1342 
Empréstimos - em % ao ano DT 5540530 10540 Seso 10528 105 os SE 3.688 -0,02 0,05 -201 11,31 Dólar(Cayman) 0,8250 0,8350 6,7363 6,8187 
- - - encimento em out/ LD, r 5 r ) 4 IMOB 947 0,60 1,57 -6,27 7,36 Dólar (Cingapura) 1,3045 1,3053 4,3092 4,3123 
i -bi Há 1 No ftia de. kár Há12 Vencimento em nov/24 98.489,96 10,617 1680 10,610 10620 10616 ipy 9537 -031 009 510 2204 Dólar (EUA) 1,0000 1,0000 5,6248 5,6254 
10/09/24  09/09/ semana agosto mês meses Vencimento em dez/24 97.717,94 10,745 23042 10,744 10,750 10,746 x 3372 031 -064 183 406 Dólar (Hong Kong) 77970 71972 0,7214 07215 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar Vencimento em jan/25 96.845,19 10,912 529.570 10,890 10,930 10,920 — = Dólar (Nova Zelândia)*** 0,6152 0,6156 3,4604 3,4630 
Atual : 5,3400 5,3400 5,3200 5,3400 5,3000 Vencimento em fev/25 95.925,82 11,051 1559 11,035 114,060 11,055 Variação % em dólares Dólar (Trinidad e Tobago) 6.7264 6.8260 0,8240 0.8363 
a mês : Ee Ea ER Ea En Vencimento em mar/25 95.071,22 11,198 4387 11,175 11,205 11,195 Ibovespa 23.877 -059 -070 -13,85 319 Euro (Comunidade Européia)*** 11024 11026 62008 6,2026 
e EE Soa Sos Sol mogoy Vencimento em abr/25 94.268,54 11,294 204.933 11,270 11,330 11,295 IBK 10.092 058 -0,66 -13,45 349 Florim (Antilhas Holandesas) 1,7845 1,8200 3,0905 3,1524 
ESTR. emiline Tnteniancários emana » r 3 à Vencimento em mai/25 93.429,52 11,373 7685 11,370 11,390 11,370 18X50 4.016 -061 -087 -12,48 448 Franco (Suíça) 0,8459 0,8460 6,6487 6,6502 
Aal E 356 360 36540 36630 36530 Vencimento em jun/25 92.557,23 11,436 3454 11420 11,455 11420 IE 16.569 -0,46 0,89 -1552 -203 Guarani (Paraguai) 77255100 77290000 0,0007278 0,0007282 
1 mês . 36681 36685 36690 36683 36519 Vencimento em jul/25 91.717,55 11,509 530.440 11475 11,555 114500 SML 372 -0,32 -400 -2347 -1399 Hryvnia (Ucrânia) 41,1100 41,2200 0,1365 0,1368 
i ; $ $ } Vencimento em ag0/25 90.766,23 11,570 5583 11565 11,575 11,565 ISE 656 -0,30 080 4567 1,39 lene (Japão) 142,2800 142,2900 0,03953 0,03954 
3 meses 316931 311040 31145 3/1105 34816 IMOB 168 032 213 1933 489 Lev (Bulgária) 17745 1,7747 3,1694 3,1701 
6 meses 3,8260 3,8349 3,8379 3,8659 3,2096 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 » r 19, A T iga 384000 ais AS 
1ano 39129 39124 39130 3,9123 2,3466 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último  IDIV 1.695 -0,58 0,64 -9,55 811 ibra (Egito) r ' } r 
Euribor *** - IFIX 599 -0,58 -0,09 -12,37 -7,81 Libra (Líbano) 89500,0000 89600,0000 0,000063 0,000063 
Tmês 3510 350 3585 08 305 Vencimento em out/24 5.666,13 1,23 243.725 5.581,00 5.684,00 5.676,00 TEs ESA CEE 6 VS PRO FEDORA Da Libra (Síria) 13000,0000 13003,0000 0,00043 0,00043 
sa 3482 2468 3490 3557 3'gog Vencimento em nov/24 5.686,28 1,23 200 5.690,00 5.690,00 5.690,00 MADS: y Ban CO PONTANG VOOY cd 1AI0r ar Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 1,3064 1,3065 7,3482 7,3496 
6 meses > 3a 3381 330 BT 392 aomen n5 5742 i o ow om op ep i)? aosa MOBO "01683 
1 2,986 3,113 3,088 3,176 4,086 ) la i ' ; ' rquia) ) ) , , 
T referencials no mercado norte-americano Vencimento em fev/25 5.749,88 - 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,1710 32,2010 0,17470 0,17490 
Prime Rate 850 850 850 850 850 850 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 Spread os base ** Novo Sol (Peru) 38170 38216 1,4718 14738 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Euro do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Último pread em pontos base pe e Ria ea Ee Eres 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 550 Vencimento em out/24 6.252,65 108 5 625000 6.25000 625000 País Spread Variação - em pontos dad i : f i 
TBill (1 mês) 5,05 5,09 5,24 5,26 5,38 5,39 Vencimento em Er 628382 . 0 0,00 000 0,00 30/07/24 29/07/24 Nodia Nomês Noano Peso (Colômbia) 4291,0200  4295,2200 0,001310 0,001311 
TBill (3 meses) 497 503 5,04 5,09 5,21 546 $ ain A à : Geral 42 408 40 30 670 Peso (Cuba) 24,0000 24,0000 0,2344 0,2344 
x a E o E E i Vencimento em dez/24 6.310,48 - 0 0,00 0,00 0,00 Fam é r r Peso (Filipi 56,3450 56,3650 0,09979 0,09984 
TE (6 meses) 487 4,12 4,84 485 495 553 - - África do Sul 328 323 50 10 20 eso (Filipinas) ; : | | 
T-Note (2 anos) 361 3,68 387 3,90 405 499 Ajuste Var. no Contratos - Cotação - pontos do índice Argentina 1.558 1.558 00 103,0 -349,0 Peso (México) o 20,0850 20,0880 0,2800 0,2801 
T-Note (5 anos) 343 349 364 367 3,80 440 Ibovespa do dia diaem % negociados Mínimo Máximo Último Brasil | 228 225 30 -3,0 33,0 Peso (Rep. Dominicana) 59,5900 59,9700 0,09379 0,09440 
T-Note (10 anos) 365 370 383 386 394 4,27 Vencimento em out/24 135617 0,32 48490 135045 136125 135570 Colômbia 314 a2 20 80. 490 Peso (Uruguai) 40,3000 40,4200 0,13920 0,13930 
TBond (30 anos) 397 400 412 415 422 434 Vencimento em dez/24 137.808 g 0 0 0 0 Fies a E a 5o ao Rande (África do Sul) 17,9391 17,9440 0,3135 0,3136 
Fontes: ECB, EMMI, FRBNY e Valor PRO. Elaboração: Valor Data * Taxa baseada em transações de empréstimos overnight garantidos por títulos do Vencimento em fev/25 139.880 s 0 0 0 0 P ico 108 106 50 s0 EO Rial (Arábia Saudita) 3,7519 3,7521 1,4991 1,4993 
Tesouro EUA. ** A taxa reflete os custos de empréstimos ovemight sem garantia. ***Taxas da BBA e da Federação Bancária da União Europeia : = e 7 ) r Rial (Irá) 42000,0000 42005,0000 0,0001339 0,0001339 
Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia 258 251 7,0 5,0 -18,0 ii PF 
urua, i Bt i Sê) aa) Ringgit (Malásia) 4,3400 4,3450 1,2945 1,2962 
E : E à À Saa Rublo (Rússia) 91,3455 91,3545 0,06157 0,06158 
no = q = Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. *Calculado pelo JP Morgan. **Sobre o título Rúpia (Índia) 83,9490 84,0040 0,06696 0,06701 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano. Obs.: último dado disponível em 30/07/24 Rúpia (Indonésia) 15445,0000 15455,0000 0,0003639 0,0003642 
— - Rúpia (Paquistão) 2786000 278,7000 0,02018 0,02019 
Rentabilidade no período em % Shekel (Israel 3,7598 3,7617 1,4953 1,4962 
p Mês Acumulado Em 10/09/24 E Reservas internacionais Won pn n Sul) 13434100 13437500 0,004186 0,004187 
S corta a 5 ay E a my o E o a z Em Indicado Co Venda Nodia N ha 12 a a a a Tas 
ic ; ; E } ; ; ; ; ndicador mpra a odia Nomês  Noano 12 meses iqui ional * ilhô Zloty (Polônia) 3,8836 3,8843 1,4481 1,4485 
col 028 OB OM 079 083 08 739 1120  DoarPCBO- RS so s651 om 05 1600 isg — Mquidez Internacional *, em US$ milhões __ Cotações Em RS 
CDB (1) 0,73 0,72 0,72 0o71 073 073 681 9,99 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 5,6540 5,6546 131 039 1653 1350 Fim de período Diário Ouro Spot (2) Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 0,57 0,57 0,57 0,54 0,59 0,60 5,18 7,09 Dólar Turismo (R$/US$) 5,6949 5,8749 1,18 0,24 16,39 13,31 jan/24 353.563 29/08/24 369.286 = 
Poupança (3) 057 057 057 054 059 06 518 709 Euro (BC) - (R$/€) 6,2008 62026 014 086 1590 1621 qua 352.705 30/08/24 39214 — DólarOuro 251201 0/01238 4367 453042 
RFM 0,68 0,66 134 029 066 -052 425 826 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 6,2340 6,2346 121 013 1611 1695 A 3ni od 369157 Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 0,27 0,52 2,09 -0,97 1,33 -1,61 177 5,32 Euro Turismo (R$/€) 6,3144 6,4944 1,05 -0,05 15,82 16,70 nay oa 35 159 g 0 od E %4 3 69. 150 * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMA-S 0,28 0,90 0,94 0,81 0,83 0,90 757 11,40 Euro (BC) - (US$/€) 1,1024 1,1026 -0,14 -0,32 -0,25 2,95 a 1/ à /09/] É B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* e A popa pad a A ps As taxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
- : E un $ f A À e é 
Toram E Es m F Te E Eua Es E Banco Central (R$/8) 4543457 4543942 0717 o4 455 am j A f RED Pd A o As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
indice Small Cap r r i r r 9 À y Nova York (US$/onça troy)! 2.516,20 038 053 21.84 3113 july E /09/: . mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
1BrX 50 -141 6,51 3,15 163 -311 -0,62 1,69 19,46 Londres USS ia to 4 350235 023 086 AB 2996 ago/24 369.214 09/09/24 369.339 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
E do e o e o ais a ne (US$/onça troy) - ste " r s Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
DN o a ER i 39 R o o o Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. + Última cotação haveres como títulos de exportação e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX -064 085 053 104 00 077 18 5,63 
Dólar Ptax (BC) 054 010 186 605 1,35 351 1620 1492 = = = E E 
Dólar Comercial (mercado) 033 o3 118 646 100 359 1653 1319 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) -0,86 2,08 292 413 289 237 1590 17,26 
Euro Comercial (mercado) (4) 0,13 177 2,23 5,07 2,79 2,43 16,11 16,00 Em pontos Em 12 meses 
Ouro (BC) -0,14 319 5,98 597 287 748 41,35 48,11 p E Variações % Menor Maior 
Inflação b No fim de Variação - em % País Cidade Índice 10/09/24 09/09/24 Nodia Nomês Noano Em 12 meses índice índice 
PCA -g 038 021º 04 038 285 424 Índice 10/09/24 09/09/24 ago/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 0,29 0,61 081 089 031 200 146 q 
E o alor-Coppead Performance 177.941,04 175.890,87 178.922,92 173.997,89 1,17 -0,55 227 EUA Nova York Dow Jones 40.736,96 40.829,59 -0,23 -1,99 8,09 17,82 32.417,59 41.563,08 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data a el 
* Rendimento até o dia 10/set. ** Até ago/24. (1) rendimento bruto do 1º dia útil do mês (2) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos até Valor-Coppead Mínima Variância 103.897,24 103.947,50 105.748,61 9353391 -0,05 -175 11,08 EUA Nova York Nasdaq-100 18.829,14 18.660,78 0,90 -381 1191 23,23 14.109,57 20.675,38 
03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do mês - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data EUA Nova York Nasdaq Composite 17.025,88 16.884,60 0,84 3,88 13,42 23,72 12.595,61 18.647,45 
EUA Nova York S&P 500 5.495,52 5.471,05 05 21 152 2329 4.117,37 5.667,20 
Canadá Toronto S&P/TSX 2300309 23.027,15 -040 -147 9,76 1459 18.737,39 23.348,97 
= q z México Cidade do México IPC 50.973,11 51.136,05 -032 -195 -1118 -292 48.197,88 58.711,87 
Fundos de Investimento Captações de recursos no exterior Colômbia Bogotá COLCAP 1.313,66 132167 O -357 991 2287 106297 144168 
Análise diária da indústri 05709724 E Venezuela Caracas BVC 9891306 97.140,56 182 8066 7103 15465 38.257,94 98.913,06 
nálise diária da indústria - em 05/09/ — — Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 621486 623211 028 -379 028 580 540750 6810,91 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Peru Lima S&P/BVL General 28.007,11 28.282,70 -0,97 -1,53 7,89 23,11 21.451,73 30.891,77 
líquido em em12 em 12 2 E pô ir ea oa ci Argentina Buenos Aires Menal  1.715.18488 173855512 -134 -014 8449 22207 514.071377 1.796.920,06 
a a mães E dm a né mts- 2024- meses 10 poda D Ei S 318. T 75 D Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% base ** Europa, Oriente Médio e África 
RF Indexados (2) 144.695,51 015 034 442 815 -829 -72401 -12.499,64 -17.903,44 BTG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 625 Euro g Euronext 100 1.446,08 1.45284 -047 349 3,62 189 342566 4.149,65 
RF Duração Baixa Soberano (2) 690.369,92 0,04 015 669 1035 -5.549,43 1216432 3871753 23.943,26 Nexa 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 - Alemanha Frankfurt DAX-30 18.265,92 18.443,56 -0,96 -3,39 9,04 1605 14.687,41 18.930,85 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 908.395,96 0,04 0,17 7,64 1180 698,52 2.553,06 96.059,36 102.487,69 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 7,85 França Paris CAC-40 7.407,55 7.425,26 -0,24 -2,93 1,80 2,30 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest. (2) 194.724,09 0,04 005 7,72 1188 19390 144590 8459350 88.017,62 Aegea (1) (3) 25/06/24 20/01/31 79 300 90 8375 -  ltália Milão FISE MIB 33.213,29 33.590,34 -1,12 337 943 17,64 27.28745 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 170.944,83 0,05 010 612 931 4648 830,41 -4.219,46 -6.005,46 República Federativa do Brasil (2) 27/06/24 22/01/32 91 2000 6125 6,375 2128 Bélgica Bruxelas BEL-20 4.197,34 4.240,57 -1,02 0,31 13,20 14,82 3.290,68 4.240,57 
RF Duração Livre Soberano (2) 21604634 0,06 018 629 10,04 -45688 -805,33 -16.144,43 -28.843,46 Vale 28/06/24 28/06/54 360 1.000 64 6458 210,0 Dinamarca Copenhague OMX 20 2.650,46 2.676,27 -0,96 419 16,07 20,54 2.059,59 2.952,52 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 667.156,92 0,06 0,15 686 10,77 -5.209,16 -2.583,95 -21.748,01 -34.63461 XP 04/07/24 04/07/29 60 500 E 7 - Rr Na e neo ri ao E TE a o o 
RF Duração Livre Crédito Livre (2 409.616,16 0,08 025 705 11,39 640,18 107311 11321718 149.070,15 E PE Ee r récia tenas eneral 426, 434, 0, 0, ; ; 111, 502, 
Ações : o 647.006,10 -179,81 137240 834,39 45.405,93 Fontes: mees e mes apra r nei hp E 10/ hs e ata go pesar Aero de Holanda Amsterdã AEX 881,84 888,31 -0,73 -4,01 12,08 19,31 714,05 944,91 
Ações Indexados 2) 108975 027 040 176 1607 1125 1300 1928) 490416 Mesmo prazo. (1) Desenvolvimento su (sustainabiliy linked hond). 2) Títulos sustentáveis (green bonds). (3) Reabertura Hungia Budapeste BUX 71.74277 7207548 -046 -154 18,35 2618 55.05560 74.051,15 
Ações Índice Ativo (2) 29.801,67 0,23 078 0,36 1297 1301 -84284 -7.990,87 -7.380,16 Polônia Varsóvia WG 81.242,14 81.968,31 -089 -427 3,55 2209 63.77683 89.414,00 
Ações Livre 23454912 009 051 209 1292 -15547 49336 153480 544026 ADR -indi Portugal Lisboa PSI-20 6.706,48 6.77489 -401 -079 4,85 9,40 582440 6.971,10 
Fechados de Ações 124.98382 -002 016 -398 -042 000 208 193435 1228657 = indices Rússia Moscou RIS* 923,63 94214 -196 088 1475 817 89082 1211,87 
Mulimercados 1.606.853,28 -708,80 -5.671,78 -152.175,11 -288.397,01 Suécia Estocolmo OMX 2.495,76 2511,44 -062 -386 407 14,68 204965 2.641,47 
Multimercados Macro 13468387 009 018 305 737 2556 102,75 4508537 653459 Em 10/09/24 Suíça Zurique SMI 11.964,71 11.980,64 013 -379 742 928 1032371 12.451,48 
Multimercados Livre 62484302 001 011 6,38 1090 20296 -3.461,26 -18.994,06 -80.522,01 E Turquia Istambul BIST 100 9.624,04 969956 -078 -213 2883 15,60 7.26044 11.172,75 
Multimercados Juros e Moedas 48.972,76 0,06 0,16 670 1081 -86,25 -96,19 -9.685,46 -14.78422 Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 2.031,07 203398 -0,14 243 828 959 160842 2.083,86 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 715.70998 -0,18 -023 772 1283 -60015 -1.155,27 1967382 12483396 Índice 10/09/24 09/09/24 30/08/24 29/12/23 10/09/23 da mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo Al Share 8164188 81.441,63 05 -252 6,18 10,85 69.451,97 84.553,56 
comia E peoa 090 -1,04 19,61 18,95 e] ne E Eue S&P BNY 180,21 181,29 18853 165,54 15470 -0,60 -442 886 1649 Ásia e Pacífico 
m enwa TRE wms sse yr Lest S&P BNY Emergentes 34328 34407 35471 3215 28785 023 -322 976 1926 Japão Tóquio Nikkei-225 36.159,16 36.215,75 -0,16 -6,44 8,05 1089 30.526,88 42.224,02 
DETR TPE a DI TIA era Odo SEN América Latina 191,07 19479 19658 22528 19431 -191 -280 -1519 4,67 Austrália Sidney Al Ordinaries 8.217,00 8.191,90 031 -1,20 4,95 11,67 6.960,20 8.343,80 
mid o — Tin mAn mie m mma Sm MMS MM a me WO IM JM wo dS om emula a ma iea a aao ga o a 
Total Fundos Estruturados (3) 1.764.926,60 1733,82 3.801,08 110.507,65 176.599,31 cap BNY Argentina 27605 28218 26880 17827 13751 -217 210 5485 10076 Coréia do Sul Seul KOSA 252343 253593 -049 564 497 095 227799 289135 
Total Fundos Mf Shore (8) 49.451,17 E : E o S&PBNV Chil 13323 13393 14328 16212 15189 053 -701 -1782 -1229 234 196: ; f ; f E 636. 
Tot Geral 728693688 DASTA SASSI LOSA ASTA SEP PN Chie oi od Hong Kong Hong Kong Hang Seng 17.234,09 17.196,96 022 -420 110 532 1496118 19.636,22 
Fonte: ANBIMA. (1) PL e captação líquida de cada tipo exclui os Fundos em Cotas, evitando dupla contagem. (2) Para os tipos que iniciaram em aca! di pan pa pay Si p $ E ' India da Bombaim SEP BSE Sensex 81.921,29 81.559,54 044 0,54 13,40 23101 63.148,15 82.559,84 
S&P BNY Ásia 210,11 210,33 21899 189,60 177,08 -0,11 -405 10,82 18,65 Indonésia Jacarta sei 7.761,39 7.702,74 0,76 118 672 1208 664242 7.761,39 
01/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) FIDC, FII, FIP e FMIEE. (4) PL dos i a 
á 7 ê . r : S&P BNY China 291,86 28888 294,08 336,11 33506 1,03 -076 -1317 -1289 Tailândia Bangcoc SET 1.428,03 143113 -0,22 507 0,86 110 127401 1.547,17 
tipos imobiliários e Off-Shore referentes ao mês de julho de 2024 * Rentabilidade sem período completo.Obs.: Fundos de Investimentos regidos po Tai Tainé TAIEX 21.06408 2114444 038 541 1747 2708 1600197 24390.03 
pela ICVM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão da representatividade S&P BNY Africa do Sul 179,74 181,30 192,07 19987 18809 -088 -643 -10,09 -446 Taiwan aipé 64, AM, 0, 5, i ! .001, 390, 
S&P BNY Turquia 32,71 32,82 33,07 22,45 24,37 -034 -1,10 4566 3420 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 
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UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA E 
ZOOTECNIA 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 10/2024 FMVZ 
PROCESSO SEI Nº 154.00002491/2024-73. Torna público o PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/2024 
— FMVZ, menor preço, cujo objeto é Aquisição de Luvas de Procedimento, conforme Edital e seus 


Anexos disponíveis a partir do dia 11/09/2024, nos Endereços: www.gov.br/compras, www.usp. 


br/licitacoes e www.doe.sp.gov.br. O início do Recebimento das Propostas Eletrônicas ocorrerá 
dia 11/09/2024 a partir das 08h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 26/09/2024, às 
09h00, no “Portal de Compras do Governo Federal” - www.gov.br/compras 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - FACULDADE DE MEDICINA VETERINÁRIA E 
ZOOTECNIA 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 09/2024 FMVZ 


PROCESSO SEI Nº 154.00002827/2024-06. Torna público o PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2024 
— FMVZ, menor preço, cujo objeto é Aquisição de Luvas Nitrílicas, conforme Edital e seus Ane- 
xos disponíveis a partir do dia 11/09/2024, nos endereços: www.gov.br/compras, www.usp.br/ 
licitacoes e www.doe.sp.gov.br. O início do Recebimento das Propostas Eletrônicas ocorrerá dia 
11/09/2024 a partir das 08h00, estando a sessão de disputa agendada para o dia 24/09/2024, às 


09h00, no “Portal de Compras do Governo Federal” - www.gov.br/compras 


EDITORAGLOBONEGOCIOS. COM.BR 


EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO E INTIMAÇÃO 

Execução de título extrajudicial nº 0183012-92.2012.8.19.0001 

Vara: 31º Vara Cível da Comarca da Capital - RJ 

Juiz: DR. LEONARDO GRANDMASSON FERREIRA CHAVES 

Exequente: BEGUM SORAYA ESPERANCA MOREIRA DA SILVA 

Executados: ESPÓLIO DE SANTOS JORGE ESPERANCA, REPRESENTADO POR 

SUA INVENTARIANTE, e DALVA ESPERANÇA 

Leiloeiro: Mauro Marcello da Costa Machado, matrícula 206 JUCERJA 

Objeto: APARTAMENTO 1104, LOCALIZADO NA AVENIDA MARECHAL HENRIQUE 

LOTT, 70, COM DIREITO A1 (UMA) VAGA DE GARAGEM, BARRA DATIJUCA, RIO DE 

JANEIRO, RJ, CEP 22631370. O imóvel objeto do leilão se encontra devidamente 

dimensionado, caracterizado e registrado no cartório do 9º RGI (Capital - matrícula 

95.262) e na Secretaria Municipal de Fazenda (IPTU — matrícula 1.717.581-1), tudo em 

conformidade com a certidão de ônus reais e com a guia do IPTU que instruem o 

processo. A referida documentação indica que o imóvel conta com 70m? de área 

edificada. 

Avaliação: R$610.000,00 (seiscentos e dez mil reais). 

Datas e Horários do Leilão: O leilão, exclusivamente eletrônico, ocorrerá no site 

N , nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: 01/10/2024, com 

encerramento às 14 horas. Os lances poderão ser oferecidos a partir do momento do 

lançamento do lote no site do leiloeiro até o dia e horário de encerramento, pelo valor 

mínimo igual ao da avaliação. Caso não sejam ofertados lances no primeiro leilão, este 

permanecerá aberto até a data do segundo leilão. 2º Leilão: 03/10/2024, com 

encerramento às 14 horas. A alienação do bem ocorrerá pela melhor oferta, não sendo 

aceito lance inferior a 50% do valor da avaliação. 

Pagamento: à vista, com 30% em até 24 horas (caução) e 70% em até 15 dias. Há a 

possibilidade de parcelamento, mediante proposta por escrito até a data do leilão, mas a 

oferta à vista terá preferência. 

Acomissão do leiloeiro é de 5% sobre o valor da alta 

Leia o edital completo no site do leiloeiro (v E é or) para obter todas as 

informacoes e E do leilão. Para mais informações: E-mail: 
C r ou Telefone: (21) 3195-6005. 


AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE! 
Acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E SAIBA MAIS. 


ENCONTRA O 
PÚBLICO CERTO. 


ANUNCIE! 


EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO 
LEILÃO ELETRÔNICO 
1º Leilão: 23/09/2024 às 12:30hs 
2º Leilão: 30/09/2024 às 12:30hs 
Leilão somente na modalidade eletrônica através do site: 


BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja nº 156, 
devidamente autorizada por CYRELA PARANÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.965.232/0001-23; venderá na forma da Lei 9.514/97, em leilões públicos 
nos dias, horários, endereço acima referidos e através do seu site de leilões online: 
com.br a Sala 522 do empreendimento “CONDOMINIO DHC OFFICES” situado 
na Av. Dom Helder Câmara nº 6.644, Pilares, Freguesia de Inhaúma/RJ, nesta cidade, e de sua 
correspondente fração ideal de 0,002116 do respectivo terreno, melhor descrito na matrícula nº 
118.111 no 6º Serviço Registral de Imóveis desta cidade, objeto da Escritura de Financiamento 
Imobiliário e Compra e Venda, com pacto de Alienação Fiduciária, lavrada em 29/07/2020 pelo 15º 
Ofício de Notas/RJ, tendo como Fiduciante Devedor, JEFFERSON CORREA VIANA, inscrito no 
CPF sob nº 024.854.677-57. O referido imóvel com área de 23 m2, encontra-se registrado em nome 
de CYRELA PARANÁ EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA., conforme CONSOLIDAÇÃO 
DE PROPRIEDADE averbada em 30/08/2024 no AV. 14 da matrícula mencionada acima. O imóvel 
será vendido, no estado em que se encontra, por preço não inferior a R$ 124.662,30 (cento e vinte e 
quatro mil, seiscentos e sessenta e dois reais e trinta centavos), em 1º Leilão, nos termos do § 1º do 
art. 27 da Lei 9.514/97. Em 2º Leilão o imóvel será vendido, em caráter definitivo pelo valor de R$ 
131.215,18 (cento e trinta e um mil, duzentos e quinze reais e dezoito centavos), conforme trata o 82º 
do art. 27 da Lei 9.514/97. Eventuais débitos de condomínio serão informados nas datas dos leilões e 
serão de responsabilidade do arrematante. Recursos judiciais necessários para desocupação do 
imóvel serão suportados pelo arrematante. A comissão da Leiloeira será paga pelo arrematante na 
razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem como as despesas 
com os leilões, as relativas a registros de imóveis, ITBI, demais impostos correrão por conta do 
arrematante. A venda deverá ser feita com pagamento à vista. O devedor fiduciante será comunicado 
na forma do parágrafo 2º-A do art.27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das 
datas, horários, e local da realização dos leilões, mediante correspondência dirigida aos endereços 
constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico, podendo o fiduciante adquirir sem 
concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de 
preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme 
estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado 
lances. Para participar do leilão oferecendo lances pela internet, deverão previamente (no prazo de 
24 horas antes do início do pregão) efetuar o seu cadastro pessoal no site da Leiloeira 
om.br) e também solicitar sua habilitação para participar do Leilão na modalidade 
on line, sujeito a aprovação após comprovação dos dados cadastrais pela análise de documentação 
exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de Participação em Pregão Eletrônico (disponível 
no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por usuários certificados não são passíveis de 
arrependimento. Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2024. (ass.) Bianca Soares Pais de Carvalho — 
Leiloeira Pública Oficial. 


SEU ANÚNCIO 


EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA 
GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE 
CADA PÚBLICO QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE. 


acesse EDITORAGLOBONEGOCIOS.COM.BR E sarpa mais. 
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Cobertura Após alta inicial de 
pedidos de sinistro, expectativa 
é de efeito contido no setor 


Seguradoras 


ainda 


calculam 
perdas com 
incêndios 


Rita Azevedo, Isadora Camargo e 
Rafael Walendorff 
De São Paulo e Brasília 


A indústria de seguros tem 
acompanhado a severa estiagem 
que assola o país e os recentes 
incêndios, em especial os regis- 
trados no interior de São Paulo, 
em busca de estimativas do im- 
pacto, que ainda não puderam 
ser traçadas. A expectativa é que 
o efeito no setor não seja expres- 
sivo nem provoque aumento de 
taxas ou modificação nos pro- 
dutos ofertados pelas segura- 
doras a produtores rurais. 

As companhias, no entanto, já 
lidam com o crescimento dos pe- 
didos de sinistro, principalmen- 
te nos segmentos agrícola e resi- 
dencial. As próximas semanas 
ainda serão de altas temperatu- 
ras, o que reforça a incerteza so- 
bre os efeitos da seca no setor. 

Do lado da demanda, o even- 
to tem provocado um aumen- 
to na procura por coberturas, 
especialmente por agriculto- 
res que começam o plantio 
nos próximos meses, mas tam- 
bém por proteção residencial. 

“Ainda é cedo para falar de nú- 
meros, porque, no caso de São 
Paulo, o evento começou há pou- 
co mais de 15 dias, e porque os se- 
gurados podem demorar para fa- 
zer a comunicação”, diz Magda 
Truvilhano, vice-presidente da 
comissão de riscos patrimoniais 
massificados da Federação Nacio- 
nal de Seguros Gerais (FenSeg). 

No segmento agrícola, “ape- 
sar de os valores de indenização 
ainda não serem alarmantes, a 
quantidade de sinistros é consi- 
derada alta pelas seguradoras 
para o período de tempo”, se- 
gundo informou a FenSeg no 
início do mês. Após um pico, o 
volume já voltou ao normal, 
disse Daniel Nascimento, vice- 
presidente da comissão de se- 
guro rural da FenSeg, ao Valor. 

A maioria dos sinistros aciona- 
dos pelos segurados ocorreu na 
região central e noroeste de São 
Paulo, a partir de Ribeirão Preto. 
O fato de a principal cultura afe- 
tada, da cana-de-açúcar, histori- 
camente não buscar cobertura de 
seguro pode tornar o impacto nas 
indenizações mais leve. O mesmo 
ocorre no caso do seguro pecuá- 
rio e de pastagens afetadas. “Não 
havia grande exposição das segu- 
radoras, a base de contratação 


do mercado na região não é mui- 
to elevada”, disse Nascimento. 

Segundo ele, as apólices em ge- 
ral cobrem orisco de incêndio em 
lavouras. No caso da cana-de-açú- 
car, alguns contratos são feitos 
especificamente contra o fogo. A 
cobertura também é feita para 
máquinas e equipamentos e po- 
de ser apoiada pelo governo por 
meio do Programa de Subvenção 
ao Prêmio do Seguro Rural (PSR). 
“Os incêndios não são eventos 
que as seguradoras têm que pre- 
cificar todo ano. Tem incêndio, 
mas é pontual, e as companhias 
colocam no rol de produtor. Exis- 
te uma precificação, mas a inci- 
dência é muito pequena”, contou 
Nascimento. “Mesmo nesse ano, 
que tivemos essa região muito 
afetada, não vai dar grandes sal- 
tos nasinistralidade”. 

A percepção geral é que a si- 
tuação poderia ser mais grave se 
os incêndios tivessem aconteci- 
do durante a colheita das cultu- 
ras de inverno. “Para bem ou mal, 
demos sorte porque a safra de in- 
verno já foi colhida, mas, mesmo 
assim, ocorreram prejuízos que 
estão sendo contabilizados. A se- 
ca é generalizada e os incêndios 
ainda estão acontecendo, o que 
torna difícil mensurar o tama- 
nho dos danos”, diz James Hod- 
ge, diretor de agronegócio e 
construção da corretora WTW. 
No agro, em geral, é raríssimo ter 
casos de perda total, explica 
Hodge. “É muito difícil destruir 
a plantação inteira”, diz. Há 
uma expectativa, porém, de 
muitos danos em estruturas e 
equipamentos, como colheita- 
deiras e máquinas de roçagem. 

O mercado também acompa- 
nha se haverá algum impacto na 
produção de trigo. “Ainda há um 
risco porque a colheita de trigo es- 
tá começando agora. Algumas ain- 
da estão em risco de incêndio e 
precisamos monitorar”, diz Daniel 


"Ainda é cedo para 
falar de números, 
porque, no caso de 
São Paulo, o evento 
começou há pouco 
mais de 15 dias” 
Magda Truvilhano 


“Incêndios ainda 
estão acontecendo, 
o que torna difícil 
mensurar tamanho 
dos danos” 

James Hodge 


Pauli, responsável pela área de 
sinistros da Sombrero Seguros. 
O produtor de trigo Edjelton 
Martins, de Ipaussu, município 
próximo a Santa Cruz do Rio Pardo 
(SP), resolveu dessecar sua lavoura 
para antecipar em dez dias a co- 
lheita do cereal e evitar qualquer 
chance de danos provocados por 
incêndio. Na região, não chove 
há mais de cem dias e relatos de 
queimadas em propriedades vi- 
zinhas assustaram o produtor. 
Martins, que possui uma área 
plantada de cerca de 80 hectares 
segurada, preferiu perder em 
qualidade de maturação, co- 
lhendo antes, e até ter deprecia- 
ção no valor do produto, do que 
ter de pagar uma franquia por 
prejuízo total. “Quando pega fo- 
go, fica complicado. Ano passa- 
do eu tive queimada nas áreas 
por causa da seca. Então, desta 
vez eu dessequei o trigo e adian- 
tei a colheita para não compro- 
meter a produção”, lamentou. 
Até agora, a Sombrero não teve 
impacto direto das queimadas, 
mas tem acompanhado um au- 
mento neste ano das notificações 
de prejuízo por causa da seca. “Ela 
já trouxe um pouco de prejuízo 
nas lavouras de grãos. Estamos 
com bastante sinistro no Paraná, 
no Mato Grosso do Sul e em São 
Paulo devido à seca. O milho, por 
exemplo, teve uma queda de 
produtividade por causa do pe- 
ríodo sem chuva”, afirma Pauli. 
Neste ano, não houve indeni- 
zação por incêndio nas apólices 
cobertas pelo programa de sub- 
venção PSR. Dos R$ 741,5 mi- 
lhões pagos até setembro, 99,7% 
são referentes à seca. Na sequên- 
cia aparecem chuva excessiva 
(0,12%), ventos fortes (0,11%) e 
granizo (0,05%). No acumulado 
desde 2016, foram pagos R$ 856 


milhões em indenizações de se- 
guro rural por incêndio, o equi- 
valente a 0,36% do valor total 
desembolsado no período, de 
R$ 235,4 bilhões. O principal 
evento causador de sinistros é a 
seca, que responde por 77,84% 
do valor pago no período. 

O nível de penetração dos se- 
guros agrícolas no país ainda 
pode ser considerado baixo, de 
cerca de 10%. A dos seguros resi- 
denciais é de 17%, segundo da- 
dos mais recentes da FenSeg, de 
2021. Em São Paulo, o percen- 
tual é maior, de 29%, sendo mais 
concentrado nas áreas urbanas. 

A cobertura básica de seguros 
residenciais inclui obrigatoria- 
mente incêndios tanto quando 
eles começam dentro de casa — 
como é mais comum — como fo- 
ra dela. Nos rurais, a cobertura 
pode ser da produtividade e in- 
cluir a perda de bens patrimo- 
niais. De forma geral, as segura- 
doras garantem a cobertura de 
incêndio, com a exceção de 
quando há dolo do segurado, ou 
seja, quando ele mesmo ou pes- 
soas ligadas provocam o evento. 

Do lado da demanda, as segura- 
doras têm notado um aumento do 
interesse por seguros agrícolas 
tanto em produtos com cobertura 
de risco nominal, exclusivo para 
incêndios, quanto nos de multi- 
risco, que incluem uma espécie 
de “franquia” para perdas causa- 
das por extremos climáticos. 

Um grupo que foi diretamente 
afetado pelas queimadas do últi- 
mo mês e no qual houve uma cer- 
ta mudança na percepção de ris- 
co é o de pequenas propriedades 
rurais, diz Fabio Damasceno, di- 
retor técnico de seguro rural da 
seguradora Mapfre. “São fazen- 
das de pecuária de corte e de pro- 
dução de leite. Elas não costu- 
mam ter muita adesão aos con- 
tratos de seguro, mas notamos 
em nossos canais de consulta um 
aumento na demanda pelos pro- 
dutos, sobretudo para a proteção 
das benfeitorias, dos equipa- 
mentos e do rebanho”, afirma. 

Na corretora Vokan, que atua 
principalmente nas regiões Su- 
deste e Centro-Oeste, a demanda 
por um produto voltado exclusi- 
vamente para produtores de ca- 


na aumentou 200% em agosto, 
com o avanço das queimadas, diz 
o responsável pela área de segu- 
ros agrícolas, Weverton Anício. 

“Até agora, acreditou-se que o 
maior risco do produtor de cana 
é o incêndio e que, mesmo com o 
incêndio, é possível fazer a co- 
lheita e ter alguma produtivida- 
de aferida. Porém, um evento 
com a proporção do atual pode 
mudar essa visão”, afirma, res- 
saltando a baixa penetração 
dos seguros na cultura da cana. 

Os produtores de grãos, que 
vão iniciar a produção nos próxi- 
mos meses, também têm buscado 
mais as corretoras, conforme o re- 
lato de três empresas do ramo ou- 
vidas pelo Valor. “Além da incer- 
teza do valor das commodities, 
que é comum, os produtores co- 
meçam a enxergar os riscos de ter 
a produção impactada pelas mu- 
danças climáticas”, diz Anício. 

Na Agrotech, corretora especia- 
lizada em seguros agrícolas, a de- 
manda tem aumentado não só pa- 
ra a cana, mas para outros cultivos 
como trigo e milho. A preocupa- 
ção com a ausência de chuvas e os 
recentes indícios da região de Ri- 
beirão Preto acenderam um aler- 
ta em grande parte dos produto- 
res de trigo da região, diz Danilo 
Criveli, sócio da corretora. 

De janeiro ao início de setem- 
bro, a Agrotech pagou em inde- 
nizações aproximadamente 
R$ 28 milhões a produtores de 
cana-de-açúcar segurados em ra- 
zão dos períodos de seca e dos in- 
cêndios. Atualmente, a empresa 
atende 1 mil clientes do agro. 

“Vemos áreas afetadas de mi- 
lho, em algumas roças e na bei- 
ra de estradas de Ipaussu. Os 
incêndios acabam assustando 
os produtores e os sinistros au- 
mentam. Existe procura e preo- 
cupação maior desde o final de 
agosto”, acrescenta Criveli. 

O seguro agrícola arrecadou, 
no primeiro semestre de 2024, 
R$ 2,2 bilhões, 16,3% menos que 
um ano antes. As indenizações 
cresceram 2,3%, para R$ 1,8 bi- 
lhão. Nos seguros residenciais, as 
indenizações pagas cresceram 31% 
no mesmo período, para R$ 889,3 
milhões e as contratações avança- 
ram 25,3%, para R$2,9 bilhões. 


Nubank 
encerra 
negociação 
de nucoin 


Ricardo Bomfim 
De São Paulo 


O Nubank surpreendeu seus 
clientes com um e-mail no qual 
anuncia que não irá mais permitir 
a compra e venda da criptomoeda 
nucoin, criada na blockchain Poly- 
gon, pelos seus clientes. A negocia- 
ção das nucoins será encerrada de- 
finitivamente em 15 dias, mas o 
banco avisou ontem que a co- 
mercialização do “token” já está 
suspensa para evitar grandes vo- 
latilidades na cotação do ativo. 

De acordo com a fintech, a par- 
tir de agora, as nucoins só pode- 
rão ser utilizadas como parte de 
um programa de fidelidade, ser- 
vindo para resgatar benefícios 
em produtos oferecidos dentro 
da plataforma. O banco afirma 
que novas modalidades de bene- 
fícios serão incorporadas ao pro- 
grama da criptomoeda, como 
descontos no “Shopping do Nu”. 

Na plataforma Reclame Aqui 
surgiram diversas reclamações de 
usuários relacionadas ao fim da 
negociação de nucoins. Um cliente 
diz que possui R$ 41 em nucoin 
que não consegue vender. Outro 
afirma que possui milhares de nu- 
coins compradas com dinheiro e 
não obtidas como “cashback” na 
utilização do cartão da fintech, por 
exemplo. “Ou seja, o banco me 
vendeu um ativo e agora, sem nem 
se preocupar com as minhas per- 
das, simplesmente decide encerrar 
assim do nada”, diz esse usuário. 

Um terceiro cliente do Nubank 
comenta que não comprou nu- 
coins pelos benefícios oferecidos, e 
sim por ser uma criptomoeda. 
“Não comprei benefícios. Comprei 
cripto. No e-mail avisaram tam- 
bém que vão encerrar as vendas 
em 15 dias e, no mesmo parágrafo, 
avisam que suspenderam as ven- 
das. Algo que eles disseram que 
iriam fazer em 15 dias”, afirma. 

Para quem possui pelo menos 
R$ 100 em nucoin, a fintech diz 
que será possível resgatar o valor 
em pacotes de outras criptomoe- 
das, como bitcoin (BTC) e USDC. 
“Está sendo oferecida, ainda, a pos- 
sibilidade de descongelamento 
manual das nucoins congeladas 
para resgate, sem a necessidade de 
aguardar o prazo original de des- 
congelamento”, avisa a instituição. 

O cliente que quiser trocar suas 
nucoins por BTC ou USDC precisa- 
rá preencher um termo de declara- 
ção de troca disponibilizado pela 
fintech no qual reconhece que “o 
Nubank não se responsabiliza 
por quaisquer perdas, danos ou 
prejuízos que [o cliente] possa 
sofrer em decorrência da troca de 
nucoins por bitcoin e USDC”. 

Além da nucoin, o Nubank per- 
mite a negociação de uma série de 
criptomoedas em sua platafor- 
ma e o fundador da fintech, Da- 
vid Vélez, já disse que autorizou 
o banco a ter o equivalente a até 
1% do caixa em moedas digitais. 


R$ 100 


em nucoin é o mínimo 
que permite resgate 


CVM sofre 
um golpe na 
novela 
Infinity 


Palavra do 
Consultor 


Marcelo 
d'Agosto 


Comissão 
de Valores 
Mobiliários (CVM) 
teve uma decisão 
contestada pela 
Unimed Vitória, que conseguiu 
um mandado de segurança 
na Justiça Federal do Espírito 
Santo contra a autarquia. 

Esse é mais um capítulo da 
novela Infinity, a antiga gestora 
derecursos que administrava 
uma série de fundos de 
investimento de renda fixa. 

As carteiras também eram 
oferecidas por assessores 
vinculados a plataformas de 
investimento como sendo 

uma alternativa com liquidez 
imediata, baixo risco de crédito 
e rentabilidade superior 

aos principais concorrentes. 

A história não acabou bem e 
milhares de famílias ficaram 
no prejuízo. A perda estimada 
é de cerca de R$ 500 milhões. 


Para tentar recuperar os 
investimentos, algumas 
ações vêm sendo tomadas. 

Como normalmente 
acontece quando as coisas dão 
errado, a primeira reação foi 
buscar os culpados. No caso 
específico, a razão das perdas 
dos fundos foram aplicações 
em um ativo financeiro 
atrelado a uma empresa 
vinculada à antiga gestora. 

Tudo isso foi destrinchado há 
pouco mais de um ano, quando 
a Infinity foi substituída pela 
Vanquish, uma empresa formada 
por sócios e ex-funcionários 
da Infinity. Desde então, 
vários procedimentos 
efetivos para tentar resolver o 
problema foram tentados. 

Mas, até agora, a gestão da 
Vanquish não deu resultados 
para os cotistas. Em outro 
esforço para dar maior 
celeridade ao processo de 


cobrança dos devedores do 
fundo, foi realizada uma 

nova assembleia de cotistas 
para substituir a Vanquish. 

AUnimed Vitória foi impedida 
pela CVM de votar nessa reunião, 
o que motivou a ação judicial. 
Segundo a Superintendência de 
Relações com Investidores 
Institucionais da CVM, poderia 
existir conflitos entre os 
interesses da Unimed Vitória, da 
Vanquish e dos demais cotistas. 

A decisão da CVM foi tomada 
por meio de um documento 
preventivo chamado “ofício 
de alerta”. O objetivo é evitar 
alguma irregularidade que 
acabe desembocando num 
“processo administrativo 
sancionador” (PAS). 

No caso de um PAS na CVM, o 
interessado pode recorrer contra 
o resultado no Conselho de 
Recursos do Sistema Financeiro 
Nacional, o “Conselhinho”. Caso 


a decisão ainda não seja aceita, 
é possível recorrer à Justiça. 
Olhando retrospectivamente, 
é fácil constatar que o prejuízo 
com os fundos da Infinity 
poderia ter sido evitado. 
Aoperação financeira 
irregular não deveria ter 
sido feita pelas carteiras. 
Constatada a realização da 
operação, o administrador do 
fundo poderia ter barrado as 
renovações dos negócios. 
E os assessores e as plataformas 
de investimento poderiam 
ter feito uma auditoria mais 
cuidadosa antes de recomendar 
a aplicação no fundo. 
O ponto importante para as 
famílias que acreditaram 
nos fundos da Infinity é a 
perspectiva para a resolução 
do problema. Uma primeira 
dúvida é quem são os novos 
gestores. E a segunda é se a 
troca vai funcionar para que 


os investidores consigam sacar 
os recursos bloqueados. 

A contestação da decisão da 
CVM pela Unimed Vitória não 
ajuda. Até porque o caso 
Infinity já envolveu uma série 
de decisões administrativas 
questionadas na Justiça que, na 
prática, apenas adiaram a 
correção das irregularidades. 

Talvez o novo gestor do 
fundo possa, de fato, liderar 
esse processo e tentar reaver os 
recursos dos investidores. 


Marcelo d'Agosto é economista 
especializado em administração de 
investimentos com mais de 20 anos de 
experiência no mercado financeiro. 
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não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
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responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Empresarial É a primeira vez que o tema é julgado e voto de relator é contrário por falta de previsão legal 


ST) julga possibilidade de fundação 
privada entrar em recuperação judicial 


Marcela Villar 
De São Paulo 


A 3º Turma do Superior Tribu- 
nal de Justiça (STJ) se posicionará 
pela primeira vez sobre um tema 
controverso no ambiente da in- 
solvência: se fundações de direi- 
to privado podem entrar em re- 
cuperação judicial. Os ministros 
começaram a julgar ontem dois 
recursos em que se questiona a 
legitimidade de fundações edu- 
cacionais sem fins lucrativos de 
Minas Gerais estarem em reestru- 
turação sob tutela da Justiça. 

Votou apenas o relator dos casos, 
o ministro Ricardo Villas Bôas Cue- 
va, contra essa possibilidade por au- 
sência de previsão legal. Ainda não 
há precedentes sobre o tema no STJ, 
apenas decisões monocráticas da 4º 
Turma que não analisaram o mérito 
da questão. O julgamento foi sus- 
penso ontem por pedido de vista 
conjunto do ministro Moura Ribeiro 
e da ministra Nancy Andrighi. Não 
há previsão de retorno à pauta. 

Os devedores entendem que a le- 
gislação deve ser interpretada de 
forma ampla, a fim de prevalecer o 
princípio de preservação da empre- 
sa, pois as entidades, apesar de não 
terem como finalidade a geração de 
lucro, geram riqueza, produtos, em- 
pregos e serviços. Já os credores se- 
guem por uma análise mais literal e 
que essas associações e sociedades 
devem seguir o Código Civil e não o 
Direito Empresarial. 

Para Cueva, o artigo 1º da Lei 
de Recuperação Judicial e Falên- 
cias (nº 11.101/2005) restringe o 
instituto da recuperação a socie- 
dades empresárias e empresários. 
No voto, ao qual o Valor teve aces- 
so, ele diz que “não há nenhuma 
dúvida, portanto, acerca da opção 
do legislador em não incluir os 
entes que, apesar de poderem sob 
certa perspectiva ser classificados 
como “agentes econômicos’, não 
são empresários”. 


polpa, 


AGÊNCIA SENADO 


Daniel Carnio Costa: foi uma opção do legislador excluir do regime das recuperações as associações e outras formas de sociedades que não sejam empresariais 


Ele lembra que entidades sem 
fins lucrativos já usufruem de uma 
imunidade tributária, portanto, 
conceder a recuperação judicial 
seria exigir uma nova contrapres- 
tação da sociedade brasileira. “A 
possibilidade de consequências 
negativas no ambiente concorren- 
cial, nesse cenário, não pode ser 
desprezada”, afirma. 

O relator também considerou 
fundamental negar essa possibi- 
lidade para preservar a seguran- 
ça jurídica e favorecer o ambien- 
te de negócios, pois eventual in- 
terpretação extensiva do artigo 
1º poderia impactar a concessão 
de crédito e alocação de riscos. 

“Os agentes que firmaram seus 
contratos com associações e fun- 
dações equacionaram seus riscos a 
partir desse dado, não levando em 


conta que esses entes poderiam re- 
querer recuperação judicial, ape- 
sar de não haver previsão legal nes- 
se sentido, situação que impacta 
diretamente a segurança jurídica e 
especialmente a concessão do cré- 
dito”, diz o ministro (REsp 
2026250 e REsp 2155284). 

Uma das ações julgadas envolve a 
recuperação judicial da Fundação 
Educacional Monsenhor Messias, 
pleiteada em março de 2021 por “se- 
vera crise econômica em decorrên- 
cia de escolhas de gestão nos últi- 
mos anos”. A entidade, que é mante- 
nedora do Centro Universitário de 
Sete Lagoas (Unifemm), obteve sen- 
tença favorável concedendo a recu- 
peração judicial, que acabou reverti- 
da pelo Tribunal de Justiça do Estado 
e Minas Gerais (TJMG). A fundação 
tentano ST] reverter esse acórdão. 


O advogado do Banco do Brasil 
no caso, Cristiano Kinchescki, enten- 
de que a fundação “não se asseme- 
lha de nenhuma forma a sociedade 
empresária” pela sua natureza jurí- 
dica. “É uma instituição educacional 
sem fins lucrativos que está sujeita à 
imunidade tributária sobre patri- 
mônio, renda e serviço, que não é ex- 
tensivo a nenhuma empresa”, afir- 
mou ele, durante a sustentação oral. 
“As fundações regem-se exclusiva- 
mente pelo Direito Civil, o que afasta 
a disciplina do Direito Empresarial e 
também da Lei 11.101”, completou. 

Entendimento similar foi do 
advogado Rodrigo Valente Mota, 
que defende o Sindicato dos Pro- 
fessores do Estado de Minas Ge- 
rais (Sinpro-MG) na outra ação, 
da Fundação Comunitária Tricor- 
diana de Educação. Para ele, a lei 


impede que agentes econômicos 
não regularmente registrados na 
Junta Comercial possam pleitear a 
recuperação. E o STJ, acrescentou 
em sustentação oral, já se posicio- 
nou sobre a indispensabilidade 
dessa documentação para que se 
possa ter o pedido processado. 

De acordo com advogado Daniel 
Carnio Costa, professor da PUC-SP 
e ex-juiz da 12 Vara de Falências e 
Recuperações de São Paulo, foi 
uma opção do legislador excluir do 
regime das recuperações as asso- 
ciações e outras formas de socieda- 
des que não sejam empresariais. 
“Isso foi reforçado a reforma da lei 
em 2020, quando se discutiu a pos- 
sibilidade de ampliar o regime pa- 
ra agentes econômicos”, diz ele, 
que participou das discussões le- 
gislativas e foi a favor da inclusão. 


Reserva terá que indenizar espólio de Tim Maia 


Luiza Calegari 
De São Paulo 


A varejista de moda Reserva, 
hoje pertencente ao grupo Azzas 
2154 (fusão de Arezzo e Soma), 
foi condenada pela 3º Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
a indenizar o espólio do cantor 
Tim Maia pelo uso de trechos de 
duas músicas em camisetas co- 
mercializadas pela marca. Uma 
das camisetas estampava a frase 
“Guaraná & Suco de Caju & Goia- 
bada & Sobremesa” e a outra, 
“Você e Eu, Eu e Você”. 

Segundo o voto do relator, mi- 
nistro Marco Aurélio Bellizze, a Re- 
serva deverá pagar ao espólio todo 
o montante obtido com a venda 
das camisetas, além do valor que 
seria cobrado pelos titulares dos 
direitos autorais caso fosse autori- 
zado o uso das letras. O valor final 
será calculado no cumprimento 
da sentença (REsp 2121497). 

“A finalidade dos direitos auto- 
rais é de servir de incentivo à pro- 
dução artística, científica e cultu- 
ral, fomentando o desenvolvi- 
mento cultural, mas ao mesmo 
tempo encorajar os autores à pro- 
dução criativa e original, reconhe- 
cendo ao autor os direitos exclusi- 


vos sobre sua criação intelectual”, 
disse o relator em seu voto. 

O autor, acrescentou Bellizze, 
que foiacompanhado por unani- 
midade, tem direito exclusivo de 
usar, fruir e dispor de obra literá- 
ria artística ou científica. O titu- 
lar precisa dar autorização ex- 
pressa para que seja legal a utili- 
zação da obra de diversas formas, 
tais como a reprodução parcial 
ou integral, conforme os artigos 
28 e 29 da Lei dos Direitos Auto- 


“As estampas 
ultrapassam a 
mera referência às 
obras do autor” 
Marco A. Bellizze 


rais (Lei n° 9.610/1996). 
No caso analisado, o ministro 
viu afronta a esses direitos. “As 


estampas ultrapassam a mera 
referência às obras do autor, tra- 
tando-se de cópia das letras de 
suas músicas com o simplório 
acréscimo do conectivo '&', o 
que configura apropriação inde- 
vida de obra para exploração co- 
mercial”, afirmou Bellizze. 

A legislação não prevê critérios 
específicos para o arbitramento da 
indenização, mas ela deve ressarcir a 
extensão do dano e punir pelo uso 
indevido da propriedade intelec- 
tual. Assim, nesse ponto, o ministro 
deu razão aos representantes do es- 
pólio de Tim Maia e aumentou o va- 
lor da indenização devida. 

Determinou, além da obriga- 
ção de repassar os ganhos com a 
venda das camisetas, o pagamen- 
to do valor que seria auferido pe- 
los detentores dos direitos caso 
tivessem autorizado o uso das le- 
tras, até o limite máximo do valor 
pedido na inicial. 

O advogado Fábio Pimentel, 
sócio do CPPB Law, explica que a 
argumentação da Reserva, de 
que se trataria de uma paráfrase, 
não se sustenta, uma vez que 
qualquer pessoa que visse os di- 
zeres das camisetas os associaria 
imediatamente às músicas de 
Tim Maia. “As pessoas não com- 


pram a camiseta porque é da 
marca Reserva, mas pela mensa- 
gem que ela passa”, afirma. No 
caso, acrescenta, a mensagem era 
protegida por direitos autorais. 

Rodrigo Azevedo, diretor da Câ- 
mara de Solução de Disputas relati- 
vas a Direito Digital da Associação 
Brasileira da Propriedade Intelec- 
tual (CDD/ABPI), afirma que a refe- 
rência a trechos de obras de artistas 
consagrados é uma estratégia publi- 
citária comum, mas arriscada. “A de- 
cisão enfatiza a importância das em- 
presas implementarem dinâmica de 
avaliação de riscos, especialmente se 
o uso pretendido se enquadra nas 
exceções legais ou se será necessário 
obter umalicença junto aos titulares 
dos direitos”, alerta. 

Para Luciano Andrade Pinhei- 
ro, especialista em propriedade 
intelectual e sócio do Corrêa da 
Veiga Advogados, a decisão do 
STJ “merece aplausos”. “O direito 
do autor é historicamente des- 
respeitado, e decisões dessa na- 
tureza servem para punir o infra- 
tor e como exemplo para que es- 
sas condutas não se repitam” 

Por meio de nota enviada ao 
Valor, a Reserva informou que 
não vai comentar sobre o assun- 
to no momento. 


A decisão do STJ pode afetar pro- 
cessos como o da Universidade Can- 
dido Mendes, no Rio de Janeiro, e da 
Rede Ulbra de Educação, no Rio 
Grande do Sul. Caso prevaleça o voto 
do relator, os credores poderiam 
questionar o processo de recupera- 
ção judicial, se ainda estiver no pra- 
zo para recurso. Porém, como a lei 
falimentar não se aplica, também 
não seria caso de falência e sim uma 
liquidação específica prevista no Có- 
digo de Processo Civil desde 1973. 
Nos 25 anos de magistratura, Carnio 
afirma nunca ter visto ser usado. 

O advogado Daniel Longa, sócio 
da área de Resolução de Disputas 
do Cescon Barrieu, entende que é 
preciso considerar que a entidade 
exerce uma função social. Contu- 
do, conceder a recuperação a essas 
entidades pode impactar o merca- 
do de crédito. “A lei não trata da 
possibilidade de uma sociedade ou 
fundação sem fins lucrativos entrar 
em recuperação judicial e isso não 
entra na análise de risco”, diz ele, 
mencionando as análises feitas pe- 
las instituições financeiras. 

Ele chama a atenção que, assim 
como foi o caso da inclusão, na re- 
forma da lei de 2020, da possibili- 
dade de produtores rurais pedi- 
rem recuperação judicial, pode 
ser o caso de uma mudança de en- 
tendimento sobre as associações 
civis. “Tiveram julgados do STJ que 
alargaram esse conceito e depois 
veio a mudança legislativa. Pode 
ser o caso aqui”, afirma. Até o mo- 
mento, a alteração não é discutida 
no Projeto de Lei nº 3/2024, que 
busca alterar a lei de insolvência. 


“Leirestringe o instituto 
darecuperação judicial 
asociedades 
empresárias” 

Villas Bôas Cueva 


Destaque 


Hora extra 

A Subseção I Especializada em Dissí- 
dios Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) decidiu 
que a hora extra de um caminhonei- 
ro que recebia exclusivamente pelo 
valor da carga transportada não de- 
ve ser calculada da mesma forma 
que a de trabalhadores que recebem 
exclusivamente por comissão, como 
vendedores. A diferença, segundo a 
SDI-1, está no fato de que, mesmo 
fazendo horas extras para cumprir 
uma rota, o caminhoneiro não 
transporta mais cargas nem aumen- 
ta seus ganhos. Já no caso de um 
vendedor, o trabalho a mais pode 
resultar em mais vendas e, conse- 
quentemente, em mais comissões, 
que influenciam o cálculo das horas 
extras. De acordo com a Súmula 340 
do TST, o empregado sujeito a con- 
trole de horário e remunerado à ba- 
se de comissões tem direito ao adi- 
cional de, no mínimo, 50% pelo tra- 
balho em horas extras, calculado so- 
bre o valor-hora das comissões rece- 
bidas no mês, “considerando-se co- 
mo divisor o número de horas efeti- 
vamente trabalhadas”. Em seu voto, 
o relator, ministro Hugo Scheuer- 
mann, ponderou que os preceden- 
tes que deram origem à súmula tra- 
tam de vendedores. A situação, a seu 
ver, é diferente da de motoristas re- 
munerados por carga (Emb-RRAg- 
1487-24.2019.5.17.0007). 
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Jorge Matsumoto 


inclusão do 
trabalho 
intermitente na 
legislação 
brasileira, por 
meio da reforma trabalhista 
(Lein? 13.467/2017), trouxe à 
tona debates sobre sua 
compatibilidade com a 
Constituição. No entanto, da 
análise das ações diretas de 
inconstitucionalidade (ADIs 
5.826,5.829 e 6.154) aponta-se 
que essa modalidade 
contratual respeita os 
princípios constitucionais e 
reflete a realidade 
contemporânea do 

mercado de trabalho, que exige 
maior flexibilidade. 

O contrato de trabalho 
intermitente surge como uma 
forma inovadora de contratação, 
ajustando-se às necessidades do 
mercado, caracterizado por 
flutuações sazonais e variações 
na demanda por mão de obra. O 
artigo 443, parágrafo 3º, da 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) define essa 
modalidade como aquela em 


dignidade humana e dos 
valores sociais do trabalho, 
previstos no artigo 1º, incisos M 
e IV, da Constituição Federal. No 
entanto, esses argumentos não 
se sustentam diante da análise 
prática e normativa das novas 
regras. Na verdade, o trabalho 
intermitente oferece uma 
solução eficaz para formalizar 
trabalhadores que, de outra 
forma, estariam desprotegidos 
no mercado informal. 

Esse movimento é conhecido 
como formalização do trabalho 
ouregularização do mercado 
informal e visa garantir que 
trabalhadores em situações de 
precariedade ou fora do 
mercado formal tenham acesso 
a direitos sociais e trabalhistas. 
Essa tendência global pode ser 
observada em vários países. No 
Reino Unido, por exemplo, o 
contrato de “zero-hour” 
permite ao empregador 
contratar sem garantir horas 
mínimas de trabalho, sendo 
amplamente utilizado em 
setores como o varejo e a 


Outro argumento essencial 
para a defesa da 
constitucionalidade do 
trabalho intermitente é sua 
flexibilidade bidirecional. 
Trata-se da capacidade de 
adaptação do modelo tanto 
para o empregador quanto 
para o empregado, permitindo 
que ambos ajustem suas 
necessidades e demandas de 
forma não contínua. 

Ou seja, o trabalhador pode 
recusar convocações para O 
trabalho sem que isso 
descaracterize a relação de 
subordinação, além de ter 
liberdade para prestar serviços a 
outros empregadores durante os 
períodos de inatividade. Essa 
flexibilidade beneficia o 
empregador ao ajustar a força de 
trabalho conforme a demanda, 
sem os custos fixos de um 
contrato de tempo integral. 

O ideal de justiça distributiva e 
socialtambém fundamenta a 
defesa do trabalho intermitente, 
que visa equilibrar a necessidade 
de flexibilidade das empresas 


políticas e promovida por 
instituições internacionais, como 
a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) e a Organização 
das Nações Unidas (ONU). No 
Brasil, o STFinvoca 
frequentemente a justiça social 
em suas decisões trabalhistas, 
buscando o equilíbrio entre os 
interesses dos empregadores e a 
proteção dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores. 
Sindicatos, movimentos 
sociais e legisladores também 
defendem a causa, 
promovendo políticas que 
assegurem a inclusão de todos 
no sistema de proteção social e 
garantam direitos mínimos aos 
trabalhadores. A justiça social, 
nesse contexto, vai além de 
garantir direitos formais, 
criando condições para que 
trabalhadores informais 
tenham acesso a uma rede de 
proteção social prevista pela 
legislação trabalhista. 
Portanto, o contrato 
intermitente promove a inclusão 
desses trabalhadores e garante a 
efetivação da justiça social e 


trabalho intermitente respeita 
o poder de conformação do 
legislador, pois o Congresso 
Nacional atuou dentro dos 
limites constitucionais ao 
adaptar a legislação trabalhista 
às novas realidades do mercado 
detrabalho. Não há afronta aos 
princípios constitucionais 

ao buscar uma solução que 
atenda tanto às necessidades 
dos empregadores quanto 

dos empregados em um 
contexto de rápidas mudanças 
sociais e econômicas. 

O contrato intermitente 
segue o princípio do 
positivismo jurídico. Portanto, 
a análise constitucional do 
trabalho intermitente confirma 
que essa modalidade é 
compatível com a Constituição 
Federal, oferecendo proteção 
mínima a trabalhadores que, de 
outra forma, estariam 
desprotegidos. Ao ajustar a 
legislação às demandas 
do mercado moderno, o 
contrato intermitente 
proporciona flexibilidade sem 
comprometer os direitos 


que o trabalho é prestado de 
forma não contínua, alternando 
períodos de atividade e 
inatividade. Essa flexibilidade 
permite que o trabalhador 
atenda diferentes demandas sem 
comprometer direitos 
trabalhistas essenciais. 

Os críticos apontam que o 
contrato intermitente pode 
precarizar as relações de 
trabalho e ferir os princípios da 


hospitalidade. Embora com a proteção dos direitos dos 
criticado, ele é defendido trabalhadores. Setores como 
como uma maneira de turismo e restauração, que 
formalizar trabalhadores em apresentam flutuações sazonais, 
situações de incerteza. são beneficiados com essa 

No Brasil, a adoção desse modalidade contratual, 


contrato segue uma tendência 
global, que adapta as 
legislações trabalhistas às 
novas realidades econômicas e 
protege trabalhadores que, de 
outra forma, estariam à 
margem do sistema formal. 


permitindo a formalização de 
empregados e garantindo-lhes 
acesso a direitos trabalhistas 
como FGTS e contribuições 
previdenciárias. 

Ajustiça social é defendida por 
correntes filosóficas, jurídicas e 


distributiva, equilibrando os 
interesses do mercado e a 


fundamentais dos empregados. 


dignidade dos trabalhadores. Ao 
inserir milhões de pessoas no 
mercado formal, esse modelo 


Jorge Matsumoto é sócio do Bichara 
Advogados 


contribui para a proteção da 
dignidade humana, 
promovendo os valores sociais 
do trabalho e garantindo acesso 
a direitos fundamentais. 

Por fim, deve-se destacar que 
a criação do contrato de 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 
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TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL 
DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO 
DA 23º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 23º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (” Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRA ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 10 de outubro de 2024, às 12h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 22 de outubro de 2024, às 12h00, de forma exclusivamen- 
te digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática de 
todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das delibe- 
rações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para em- 
basar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, com 
no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu websi- 
te (https:/truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Con- 
forme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
275º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 275º Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. (“ Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425- 
020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 ("Agente Fiduciá- 
rio”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) 
e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 04 de outubro de 2024, às 
11h15min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 16 de outubro de 2024, às 11h15min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do 
Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, 
das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações Gerais: O material de apoio ne- 
cessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizado- 
ra.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Re- 
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela 
Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço ele- 
trônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br com no minimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos so- 
cietários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu di- 
reito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em 
seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI 
na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
383º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificado de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 383º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0001-50 (“Agente Fiduciário”), e 
os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI da Emissão ("Termo de Securiti- 
zação”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, aos 08 de outubro de 
2024, às 14h30min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 18 de outubro de 2024, às 
14h30min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a se- 
guinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de 
dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do pa- 
recer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024. Informações Ge- 
rais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor- 
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula- 
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente 
Fiduciário spestruturacaoOsimplificpavarini.com.br e rzf@vortx.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antece- 
dência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documen- 
to de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representa- 
ção do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de 
voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fi- 
duciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) 
e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta- 
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


E EXTRATO DE CONTRATO s 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2024; PREGÃO ELETRÔNICO Nº 056/2024; 
EDITAL Nº 058/2024. OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0 (ZERO) KM, AQUISIÇÃO 
DE 01 VEÍCULO A PASSEIO 0 KM COM CAPACIDADE PARA 05 PESSOAS PARA 
TRANSPORTE DA EQUIPE DA ATENÇÃO BÁSICA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL 
DA SAUDE, CONFORME ANEXO I DESTE EDITAL. 
o CONTRATO Nº 058/2024 
ORGAO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA; CNPJ: 
46.710.422/000151. CONTRATADA: ARTHA EMPREENDIMENTOS COMERCIO E 
LOCAÇÕES EIRELI - CNPJ: 28.515.824/0001-13; VALOR CONTRATADO: R$71.200,00; 
DATA DA ASSINATURA: 04 de setembro de 2024. VIGENCIA: O prazo de vigência da 
contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da data subscrita na mesma. 

Ituverava-SP, 10 de setembro de 2024. LUIZ ANTÔNIO DE ARAUJO (PREFEITO) 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 434º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 434º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 14 de outubro de 2024, às 
14h30min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 24 de outubro de 2024, às 14h30min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com cópia 
digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 284º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 284º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. ("Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 12h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 12h00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das de- 
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 480º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 480º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 01 de outubro de 2024, às 
14h45min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 28 de outubro de 2024, às 14h45min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz público que se encontra 
aberto o PREGÃO ELETRÔNICO 062/2024 — EDITAL 064/2024 — cujo objeto 
é a AQUISIÇÃO DE CAMARAS REFRIGERADAS PARA ARMAZENAMENTO 
E CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS PARA SURPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE - CONFORME 
ANEXO I| DO EDITAL. O período de envio das propostas será a partir de 
12/09/2024 até 24/09/2024 às 08:00h no endereço eletrônico novobbmnet. 
com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 24/09/2024 às 08:30h na mesma 
plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: licitacoesDituverava. 
sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição na internet: www. 
ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 12/09/2024. Ituverava-SP, 10 de setembro 
de 2024. LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DAS 467º E 468° SÉRIES DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 467º e 468º Séries da 1º Emissão 
da True Securitizadora S.A. (“ Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, 
CEP 05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 
("Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo 
de Securitização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em As- 
sembleia Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 08 de outu- 
bro de 2024, às 09h40min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 18 de outubro de 
2024, às 09h40min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem so- 
bre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 
23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via platafor- 
ma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula- 
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente 
Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfOvortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: documento de identi- 
dade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titu- 
lar; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, confor- 
me abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciá- 
rio. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifesta- 
ção de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não te- 
nham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 425º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 425º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 01 de outubro de 2024, às 16h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 28 de outubro de 2024, às 16h00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das de- 
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af.assembleiasColiveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 426º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 426º Série da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário"), 
e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial 
de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 
15h00 e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 15h00, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro 
de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasOtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 
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TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF n° 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL 
DE INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS 
DAS 277° E 278° SÉRIES DA 1° EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) das 277º e 278º Séries da 1º Emissão da 
True Securitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTU- 
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 ("Agente Fiduciário"), e os re- 
presentantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 11h30min e, caso 
não seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 11h30min, de forma exclusi- 
vamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, dis- 
cussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações 
contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relati- 
vos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prá- 
tica de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das 
deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af assembleiasColiveiratrust.com.br, com 
no minimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documen- 
tos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e docu- 
mentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes 
específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu web- 
site (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pá- 
gina eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 378º SÉRIE DA 1º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 378º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os represen- 
tantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores dos 
CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 14h00 e, caso não 
seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 14h00, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e 
votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstrações contá- 
beis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao 
exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para a prática 
de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das de- 
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a 
qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da 
Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário af assembleiasQoliveiratrust.com.br, com no 
mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: 
(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes espe- 
cíficos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, 
sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na pági- 
na eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI 
ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A. CNPJ/ME Nº 92.791.243/0001- 03 NIRE Nº43300002799 COM- 
PANHIA ABERTA ATA Nº 15 DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 1. Data, hora e local: Realizada 
em 27 de junho de 2024, às 14:30 horas na Irani Papel e Embalagem S.A., na Avenida Carlos Gomes, 
nº 400, salas 502/503, Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, CEP 90.480-900, por vídeo conferência. 
2. Presenças e mesa: A reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho Fiscal, e como 
convidados, Odivan C. Cargnin, Diretor Executivo, Cassandra D. Pavelski e Evandro Zabott, Gerentes, 
presidida pelo Sr. Rene Sanda e secretariada pela Sra. Adrielly S. Moreira. 3. Ordem do Dia: Revisar 
e avaliar os principais riscos da empresa; Conhecer o Relatório de Atividades 1TR2024 do Comitê 
de Auditoria; Conhecer e acompanhar os planos de trabalho da auditoria independente; e Avaliar a 
independência e a eficácia da auditoria independente. 4. Abertura dos trabalhos: O Presidente do 
Conselho Fiscal, Sr. Rene Sanda iniciou lendo a pauta da reunião e deu boas-vindas a todas as Con- 
selheiras Fiscais e demais participantes. 5. Matérias apreciadas: 5.1. Revisar e avaliar os principais 
riscos da empresa. Cassandra D. Pavelski, apresentou o mapa de riscos de 2024 desdobrado por 
unidade, o comparativo dos mapas de riscos residuais, a lista de riscos de 2024 e a lista de controles 
internos para cada risco. O Conselho Fiscal tomou conhecimento do mapeamento dos riscos e con- 
troles internos destes para o ciclo de 2024. 5.2. Conhecer o Relatório de Atividades 1TR2024 do 
Comitê de Auditoria. O Conselho Fiscal examinou e tomou conhecimento do relatório do primeiro 
trimestre de 2024 das atividades do Comitê de Auditoria. 5.3. Conhecer e acompanhar os planos 
de trabalho da auditoria independente. A Auditoria Independente solicitou a transferência da apre- 
sentação dos planos de trabalho para reunião mensal de Agosto/2024. 5.4. Avaliar a independência 
e a eficácia da auditoria independente. Devido a transferência da apresentação dos planos de tra- 
balho da auditoria independente este item foi transferido juntamente para reunião de Agosto/2024. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião e lavrada a presente ata que foi 
por todos assinada. Porto Alegre, 27 de junho de 2024. Rene Sanda - Presidente do Conselho Fiscal. 
Letícia Pedercini Issa, Rosângela Costa Súffert - Conselheiras Fiscais. Junta Comercial, Industrial e 
Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 10514708 em 26/08/2024 da Empresa IRANI 
PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e protocolo 242853293 - 09/08/2024. Autenti- 
cação: D354E438299AFB7B73EE96CBEA 61E6E5C4ASBE. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. 


ATA Nº 14 DE REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL 1. Data, hora e local: Realizada em 20 de maio 
de 2024, às 14:30 horas na Irani Papel e Embalagem S.A., na Avenida Carlos Gomes, nº 400, salas 
502/503, Bairro Boa Vista, em Porto Alegre/RS, CEP 90.480-900, por vídeo conferência. 2. Presenças 
e mesa: A reunião contou com a totalidade dos membros do Conselho Fiscal, e como convidados, 
Odivan C. Cargnin, Diretor Executivo, Claudia D. Vergara, Anete C. Gisler e Evandro Zabott, Gerentes, 
presidida pelo Sr. Rene Sanda e secretariada pela Sra. Adrielly S. Moreira. 3. Ordem do Dia: Eleger 
o Presidente do Conselho Fiscal e aprovar o Plano de Trabalho; Aprovar Calendário de Reuniões 
2024/2025; Update Crise Enchentes Rio Grande do Sul; Planos de Trabalho Auditoria Interna; Exame 
da adequação da remuneração dos Administradores ao teto estabelecido em assembleia; Pontos de 
Análise do Formulário de Referência; e Avaliar a independência e a eficácia da auditoria interna. 4. 
Abertura dos trabalhos: O Presidente do Conselho Fiscal, Sr. Rene Sanda iniciou lendo a pauta da 
reunião e deu boas-vindas a todas as Conselheiras Fiscais e demais participantes. 5. Matérias apre- 
ciadas: 5.1. Eleger o Presidente do Conselho Fiscal e aprovar o Plano de Trabalho. O Conselho 
Fiscal deliberou, por unanimidade, a aprovação de Presidente do Conselho Fiscal ao Sr. Rene Sanda 
e o Plano de Trabalho de 2024/2025. 5.2. Aprovar Calendário de Reuniões 2024/2025. O Conselho 
Fiscal deliberou, por unanimidade, a aprovação do Calendário de Reuniões de 2024/2025. 5.3. Update 
Crise Enchentes Rio Grande do Sul. Claudia D. Vergara, apresentou os trabalhos do Comitê de Crise 
com enfrentamento das Enchentes no Rio Grande do Sul, as diretrizes de enfrentamento, e as três 
fases do plano de gestão de crise: sendo Emergencial, Limpeza e Reconstrução. 5.4. Planos de Tra- 
balho Auditoria Interna. Anete C. Gisler, apresentou o cronograma dos trabalhos de auditoria interna 
atualizados de 2024 e os status dos projetos da área. 5.5. Exame da adequação da remuneração dos 
Administradores ao teto estabelecido em assembleia. O Conselho Fiscal examinou a remuneração 
dos Administradores ao teto estabelecido na Assembleia Geral Ordinária de 24.04.2023 e entendeu es- 
tar adequado. 5.6. Andamento Formulário de Referência. O Conselho Fiscal tomou conhecimento do 
andamento dos trabalhos do formulário de referência e recebeu para análise a minuta para sugestões 
que serão enviadas até o final dos trabalhos. 5.7. Avaliar a independência e a eficácia da auditoria 
interna. O Conselho Fiscal avaliou Auditoria Interna e entendeu que a área é independente e eficaz no 
andamento de seus trabalhos. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião 
e lavrada a presente ata que foi por todos assinada. Porto Alegre, 20 de maio de 2024. Rene Sanda - 
Presidente do Conselho Fiscal. Letícia Pedercini Issa, Rosângela Costa Súffert - Conselheiras Fiscais. 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 10505850 
em 20/08/2024 da Empresa IRANI PAPEL E EMBALAGEM S.A., CNPJ 92791243000103 e protocolo 
242850731 - 07/08/2024. Autenticação: 168C77CB97FF 473C72A3B8ABACC4661F1OFCCFDE. José 
Tadeu Jacoby - Secretário-Geral. 


ORE SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta-CNPJ/MF nº 12.320.349/0001-90 


NONA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 28º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA ORE SECURITIZADORA S.A. - EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Os senhores Titulares de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 28º Série da 1º Emissão da ORE Securitizadora S.A. 
(respectivamente “Investidores” ou “Titulares”, “CRI” e "Securitizadora”), e a H. Commcor Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda. ("Agente Fiduciário"), estão convocados a se reunirem à Nona Assembleia Geral 
Extraordinária dos Titulares dos CRI ("9º AGT"), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 08 de outubro de 
2024, às 16 horas, de modo exclusivamente digital, inclusive para fins de voto, por meio da plataforma "Microsoft 
Teams”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado pela Securitizadora aos Titulares de CRI que enviarem 
solicitação para operacaofatororeOfator.com.br. Ordem do Dia: A 9º AGT tem como objetivo deliberar sobre: (i) a 
não declaração de Vencimento Antecipado por alienação do empreendimento imobiliário Ilha Pura, que tem direitos 
creditórios cedidos, pela Devedora, para o CRI; (ii) a prorrogação do prazo previsto na cláusula 9.2.9 do Termo de 
Securitização para substituição do Avalista da Operação; e (iii) a autorização para que a Securitizadora, em conjunto 
com o Agente Fiduciário, realize todos os demais atos necessários para a implementação das deliberações desta 9º 
AGT, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais aditamentos. Os termos iniciados por letras maiúsculas 
não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos Documentos da Operação. As procurações, 
se aplicável, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos que comprovem a 
representação do titular, incluindo mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e 
procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, e encaminhada até 02 (dois) dias úteis antes da 
realização da 9º AGT, para os e-mails operacaofatororeOfator. com.br e fiduciarioBcommcor.com.br. A 9º AGT será 
instalada em primeira convocação com a presença dos Investidores que representem, pelo menos 50% mais um dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 14.4 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas 
pelos votos favoráveis dos Investidores que representem, a maioria dos CRI em Circulação presentes à 9º AGT, nos 


SÃO 
PAULO 


termos da cláusula 14.8 do Termo de Securitização. São Paulo/SP, 10 de setembro de 2024. Diretora de Securitização 
GOVERNO 


DO ESTADO 


AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00393176322024 
UASG - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 


Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços n º 90036/2024. 

Nº Processo: 024.00042461/2024-58 

Objeto: Constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição futura de 
medicamentos. 

Total de itens licitados: 10 (dez itens). 

Valor total da licitação: (sigiloso). 

Disponibilidade do edital: 11/09/2024. 

Horário: das 08h00 às 18h00. 

Endereço: Av. Dr. Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - Cerqueira César - São Paulo. 

Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

Entrega das propostas: a partir de 12/09/2024 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. 
Abertura das propostas: 25/09/2024 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


SAÚDE 


COMUNICADO - TRANSFERENCIA DE DATA COM 
RETIRADA DE UM NOVO EDITAL E 
Processo SEI nº 6018.2024/0025705-3 - Pregão Nº 90017/2024/CRSN - Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS COM CONDUTOR PARA O 
TRANSPORTE DE PESSOAS E CARGAS, cuja seção de abertura foi anteriormente marcada para o dia 12/08/2024 
às 09:00 horas e SUSPENSA conforme despacho publicado em D.O.C. de 08/08/2024, página 209, que fica 
transferido para o dia 25 de Setembro de 2024 às 08:00 horas, com a retirada de Novo Edital, haja vista alteração 
do Edital. Download do edital: https:/Avww.gov.br/compras e hitps:/diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/ ou poderá ser 
adquirido mediante o recolhimento de taxa referente aos custos de reprografia do edital, através do DAMSP, 
Documento de Arrecadação do Município de São Paulo, nos termos da legislação vigente, junto ao Setor de Compras/ 
Licitações da Coordenadoria Regional de Saúde Norte, local de realização do pregão, sito à Rua Paineira do Campo, 
902 - Santana - CEP 02012-040. 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 237º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1º Série da 237º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“"Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO- 
RES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 ("Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securi- 
tização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 03 de outubro de 
2024, às 16h45min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 15 de outubro de 2024, 
às 16h45min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 
23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jur.assembleiasQtruesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) ma- 
nifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emisso- 
ra, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE 
INVESTIDORES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 
330º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários ("CRI") da 330º Série da 1º Emissão da True Se- 
curitizadora S.A. (" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425- 
020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88 ("Agente Fiduciá- 
rio"), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) 
e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI ("Assembleia"), a ser realizada, em primeira convocação aos 04 de outubro de 2024, às 17h00 
e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 16 de outubro de 2024, às 17h00, de forma ex- 
clusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, 
discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das demonstra- 
ções contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, re- 
lativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações Gerais: O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) 
no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM 
nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, 
a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico 
da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e 
rzf@vortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os 
seguintes documentos(a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos so- 
cietários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu di- 
reito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em 
seu website (https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI 
na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos 
CRI ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du- 
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. 
TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/ME nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CERTIFI- 
CADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO EM SÉRIE ÚNICA DA 14º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificado de Recebíveis do Agronegócio (“CRA” ) da 1º Série da 14º Emissão da 
True Securitizadora S.A.(" Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.806.535/0001-54 ("Agente Fiduciário”), instituição financeira e os representantes 
da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRA (“Termo de Securitização”) e Resolução CVM 
nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investidores 
dos CRA (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 09 de Outubro de 2024, às 09h20min 
e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 21 de outubro de 2024, às 09h20min, de 
forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRA que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao Agente Fiduciário 
agentefiduciarioOplanner.com.br , preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa fisica: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando 
representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O 
Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora 
disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br/) e por meio do 
material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de 
voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRA ou por seu representante legal, com 
cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


Procuradoria 
da República 
Ministério Público Federal | em São Paulo 


AVISO DE ALTERAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 1/2024 (90001/2024 - PNCP) — UASG 200049 


O Pregoeiro da Procuradoria da República no Estado de São Paulo informa que foi alterado o 
Termo de Referência do Edital do Pregão supra referenciado. Nº Processo: 1.34.001.010182/2023- 
88: Objeto: Contratação de empresa especializada na implantação e operação de sistema 
informatizado de Administração e Gerenciamento de despesas da Frota de Veículos da 
Procuradoria da República no Estado de São Paulo, na capital e no interior do Estado. Total de itens 
licitados: 1. Entrega das propostas: a partir de 11/09/2024. Abertura da sessão: dia 25/09/2024 às 
14h00 no site www.gov.br/compras/pt-br. O Edital está à disposição para consulta nos endereços 
eletrônicos: | http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/licitacoes-contratos-e-convenios e 
https://Awww.gov.br/pncp/pt-br. Poderá ser solicitado também pelo e-mail prsp-licitacao(Ompf.mp.br. 


São Paulo, 9 de setembro de 2024 


FABIO TEYDI ARAKI 
Pregoeiro - PR/SP 


Procuradoria 
da República 


Ministério Público Federal | em São Paulo 


AVISO DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 6/2024 (90006/2024 - PNCP) - UASG 200049 


Nº Processo: 1.34.001.006020/2024-26: Objeto: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de transporte de bens para a mudança das Procuradorias da República nos 
municípios de Campinas, Araçatuba e São José do Rio Preto, no Estado de São Paulo, nos termos 
do Edital e seus anexos. Total de itens licitados: 3. Entrega das propostas: a partir de 11/09/2024. 
Abertura da sessão: dia 27/09/2024 às 14h00 no site www.gov.br/compras/pt-br. O Edital está à 
disposição para consulta nos endereços eletrônicos: http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/ 
licitacoes-contratos-e-convenios e https:/Awww.gov.br/pncp/pt-br. Poderá ser solicitado também 
pelo e-mail prsp-licitacao(Dmpf.mp.br. 
São Paulo, 9 de setembro de 2024 
FABIO TEYDI ARAKI 
Pregoeiro - PR/SP 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico nº 017/SUB-SÉ/24 - Processo SEI nº 6056.2024/0001882-0. 
Objeto: aquisição de MATERIAIS DE PINTURA, conforme especificações, quantitativos e condições de 
fornecimento constantes do Anexo | do Edital. O Caderno de Licitação, poderá ser obtido via internet no site da 
Prefeitura da Cidade de São Paulo www.pncp.gov.br e http:/Awww.gov.br/compras. A sessão de abertura ocorrerá no dia 
24/09/2024 às 10:00 horas. 


SUBPREFEITURA SÉ 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Concorrência nº 02/SUB-JA/2024 - Processo SEI nº 6042.2024/0003071-8. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
COMUNS DE REVITALIZAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA. A abertura do certame ocorrerá no dia 26/09/2024 às 10h00 - 
Local: Auditório da Subprefeitura Jabaquara, localizado na Av. Engº Armando de Arruda Pereira, 
nº 2314 - subsolo - Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br e https:/mww.gov.br/pncp/pt-br e 
https://www.gov.br/compras/pt-br. 


SUBPREFEITURA 
JABAQUARA 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Concorrência Presencial nº 09/SUB-JT/2024 - Processo SEI nº 6043.2024/0002267-2 
Objeto: contratação de empresa de engenharia para readequação física de espaço público - Rua Paraná - 
Data/hora da sessão pública: 24/09/2024 (terça-feira) às 09:15h - Download do edital: https:/diariooficial.prefeitura.sp.gov.br, 
https://www.gov.br/pncp/pt-br e Federal https:/Awww.gov.br/compras/pt-br. 


SUBPREFEITURA 
JACANÃ/TREMEMBÉ 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 424º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 424º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securitização”) e 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de 
Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 11 de outubro de 2024, às 
14h45min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 23 de outubro de 2024, às 14h45min, 
de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 
2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora 
e ao Agente Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, 
implementação e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma 
remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via 
plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles 
Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário afassembleiasColiveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação 
à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) 
quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário.A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação devoto emseu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A 
manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante 
legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução 
CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 

EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DOS CER- 
TIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 212º SÉRIE DA 1º EMISSÃO DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 212º Série da 1º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“ Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUÍDORA DE TÍTULOS 
E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.473.635/0001-65 (“Agente Fiduciário”), e os repre- 
sentantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI (“Termo de Securitização”) e Resolução 
CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia Especial de Investido- 
res dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 10 de outubro de 2024, às 14h30min e, 
caso não seja instalada, em segunda convocação aos 22 de outubro de 2024, às 14h30min, de forma 
exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 23 de dezembro de 2021, das 
demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores in- 
dependentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; e (ii) Autorização à Emissora e ao Agen- 
te Fiduciário para a prática de todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à formalização, implementação 
e/ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia. Informações Gerais: O ma- 
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: 
www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cym.gov.br. A Assembleia será realizada de forma remo- 
ta e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, via plataforma 
Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titula- 
res dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora jurassembleiasQtruesecuritizadora.com.br e ao 
Agente Fiduciário af.assembleiasQoliveiratrust.com.br, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em re- 
lação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de iden- 
tidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a representação do titu- 
lar; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) manifestação de voto, confor- 
me abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na video- 
conferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciá- 
rio. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://truesecuritizadora.com.br) 
por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifes- 
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


TRUE SECURITIZADORA S.A. 


CNPJ/MF nº 12.130.744/0001-00 - NIRE 35.300.444.957 
EDITAL DE PRIMEIRA E SEGUNDA CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES 
DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1º SÉRIE DA 205º EMISSÃO 
DA TRUE SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1º Série da 205º Emissão da True 
Securitizadora S.A. (“Emissora” e “Emissão”, respectivamente), da VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALO- 
RES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição financeira com sede na Rua Gilberto Sabino nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 
05425-020, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001- 88 ("Agente 
Fiduciário”), e os representantes da Emissora, conforme previsto no Termo de Securitização dos CRI ("Termo de Securi- 
tização”) e Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 ("Resolução CVM nº 60"), a se reunirem em Assembleia 
Especial de Investidores dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação aos 04 de outubro de 
2024, às 13h30min e, caso não seja instalada, em segunda convocação aos 16 de outubro de 2024, 
às 13h30min, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, | da Resolução nº 60 da CVM, de 
23 de dezembro de 2021, das demonstrações contábeis do patrimônio separado dos CRI da Emissora, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 30 de junho de 2024; Informações 
Gerais: O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site 
da Emissora: www.truesecuritizadora.com.br e (ii) no site da CVM www.cum.gov.br. A Assembleia será realizada de 
forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, por videoconferência, 
via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora ju. assembleiasQtruesecuritizadora.com.br 
e ao Agente Fiduciário agentefiduciarioQvortx.com.br e rzfQvortx.com.br com no mínimo 02 (dois) dias úteis de 
antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes documentos(a) quando pessoa física: 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos que comprovem a 
representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e (d) ma- 
nifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a neces- 
sidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emisso- 
ra, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website 
(https://truesecuritizadora.com.br) por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página 
eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou 
por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. 
Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. 
São Paulo, 10 de setembro de 2024. TRUE SECURITIZADORA S.A. Arley Custódio Fonseca - Diretor de Securitização 


G EDITAL DE 1° E 2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E COMUNICAÇÃO 
SILVEIRA LEILOES DOS DEVEDORES DAS DATAS DOS LEILÕES ONLINE - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1° Público Leilão: 25/SETEMBRO/2024, às 11:00h | 2º Público Leilão: 26/SETEMBRO/2024, às 11:00h - Leilão online 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, 
Avenida Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP: 13092-509 faz saber, através 
do presente Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: MASA VINTE E OITO EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 19.641.452/0001-80, venderá em 1º ou 2º Público 
Leilão Extrajudicial, de acordo com os artigos 26, 27 da Lei Federal nº 9.514/97, posteriores alterações e 
demais disposições legais aplicáveis a matéria, em execução do Instrumento Particular de Contrato de 
Compra e Venda de Imóvel, com Pacto de Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avenças, 
datado de 26 de agosto de 2020, na cidade de Barueri/SP o IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 37, 
LOCALIZADO NO 3º PAVIMENTO, DA TORRE II - MIAMI, DO “CONDOMÍNIO RESIDENCIAL FLÓRIDA 
BARUERI”, situado na Rua Anibal Correa, nº 193, Bairro Votupoca, Barueri/SP, que assim se descreve: 
área privativa 60,520m2, área comum 33,006m2, já incluída a área correspondente a 01 (uma) vaga de 
garagem, perfazendo a área total 93,526m2 e fração ideal no terreno de 0,0031370 ou 0,31370%. CCM: 
23213.51.33.0001.02.029.1. Matrícula imobiliária nº 212.824 do Cartório de Registro de Imóveis de 
Barueri/SP. Consolidação da propriedade em 21/08/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: 
R$ 494.223,51. 2º LEILÃO: R$ 659.397,73. O arrematante pagará o valor do arremate à vista e mais 5% 
de comissão do leiloeiro e arcará com as despesas cartorárias e impostos de transmissão para lavratura 
e registro da escritura e com todas as demais despesas que se vencerem a partir da data da 
arrematação. Imóvel ocupado, a desocupação ficará a cargo do arrematante. Venda ad corpus. Ficam 
os Fiduciantes, Diego de Souza Brito, CPF nº 333.364.858-00 e Isabel Cristina Rosa de Souza, 
CPF nº 330.674.488-39, expressamente comunicados das datas dos leilões, pelo presente edital, para o 
exercício do direito de preferência, na forma do artigo 27, 82º B da LF nº 9514/97. Os interessados 
deverão tomar conhecimento do Edital, Regras e Condições para participação do leilão disponível no 
portal da Silveira Leilões, bem como dos documentos imobiliários do imóvel. À Comitente e ao 
Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 
Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


A EDITAL DE 1° E 2° PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS E COMUNICAÇÃO 
SILVEIRA LEILÕES DOS DEVEDORES DAS DATAS DOS LEILÕES ONLINE - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1º PÚBLICO LEILÃO: 23/SETEMBRO/2024, ÀS 10:00 H - 2º PÚBLICO LEILÃO: 23/SETEMBRO/2024, ÀS 11:00 H - Leilão Online 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, Avenida Rotary, nº 
187, sala 01, Campinas/SP, CEP: 13092-509, faz saber, através do presente Edital, que autorizado pela Comitente: 
ONE ARTUR DE AZEVEDO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA., inscrita no CNPJ/RFB sob nº 
32.167.982/0001-05, VENDERÁ em 1º ou 2º Público Leilão Extrajudicial, em consonância com o art. 63, parágrafo 
1º ao 5º da Lei Federal nº 4.591/64 e incisos VI e VII do art. 1º da Lei Federal nº 4.864/65 e demais disposições 
aplicáveis à matéria, os direitos decorrente do Instrumento Particular do Contrato de Compromisso de Venda e 
Compra, datado de 02 de outubro de 2021, na cidade de São Paulo/SP, relativo às frações ideais deterreno e parte 
construída correspondente a unidade autônoma: APARTAMENTO Nº 102, LOCALIZADA NO 10º ANDAR, DA 
TORRE EDGE PINHEIROS, DO CONDOMÍNIO EDGE PINHEIROS, com direito ao uso de 03 (três) vagas de garagem 
sob nºs 117, 121 e 122, localizadas no 3º subsolo e 01 (um) depósito, situado na Rua Artur de Azevedo, nº 1.815 e 
Rua Antônio Bicudo, nº 100, Pinheiros, município de São Paulo/SP, com as seguintes áreas: área privativa total de 
263,680m2, (sendo 230,900m2 de área privativa principal, 29,700m2 correspondente a 03 vagas de carros 
cobertas localizadas na garagem coletiva do condomínio, e 3,080m2 correspondente a 01 deposito localizado na 
garagem coletiva do condomínio, e área comum de 149,004m2 (sendo 122,824m2 de área coberta e 26,180m2 
de área descoberta), perfazendo a área total de 412,684m2 e a área edificada de 386,504m2, correspondendo a 
fração ideal no solo de 0,014743 e nas outras partes do condomínio. Matrícula imobiliária nº 159.584 do 10º 
Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 4.454.518,92. 2º LEILÃO: R$ 
4.050.653,16. Imóvel desocupado, eventual ocupação irregular, desocupação a cargo do arrematante. Existem 
débitos de IPTU e taxas condominiais. O arrematante pagará: o lanço a vista; 5% de comissão do leiloeiro; débitos 
IPTU/condomínio/água/luz; custas cartoriais; impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura; as 
despesas a partir da arrematação e sub-rogará nos direitos e obrigações dos títulos originários. Hipotecas serão 
baixadas em até 180 dias do pagamento da arrematação. A venda será feita em caráter ad corpus, imóvel 
entregue no estado em que se encontra. A COMITENTE TERÁ PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO DO BEM. Os 
interessados deverão tomar ciência do Edital e regras disponíveis no portal eletrônico: 
www.silveiraleiloes.com.br, e se responsabilizam pela análise jurídica e situação do imóvel, não podendo alegar 
desconhecimento. À Comitente e ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 


Informações: (19) 3794-2030 | e-mail: contatoQsilveiraleiloes.com.br | www.silveiraleiloes.com.br 


CIDADE DE “ARICANDUVA/. 


SÃO PAULO  rormosa/carrão 


AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2024 - Processo SEI: 6030.2024/0003274-0 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços continuados de locação de 03 (três) máquinas de 
café expresso e bebidas quentes, incluindo todos os insumos necessários para o preparo das bebidas, mão 
de obra e materiais necessários para a instalação e manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos 
- TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL - Data/Horário sessão de abertura: 25/09/2024 às 10h00 - Documentação/Retirada 
do Edital: https:/Avww.gov.br/compras - UASG - 925065 - https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br - Painel de Negócios. 


masum 


Ve 
E 


OP Seja um assinante: Acesse assinevalor.com.br ou ligue 0800 701 8888 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Pregão Eletrônico Nº 90026/SUB-G/2024 - Processo SEI 6038.2024/0001501-6. 
Objeto: Aquisição de diversos Materiais para Serralheria - Data/hora da sessão pública: 24/09/2024, às 10 horas. 
Download do edital: https:/Avww.gov.br/compras/pt-br (UASG 925074) ou clicando no link a seguir: SEI 110269326 
(edital e termo de referência) ou no site https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/. 
Informações adicionais: Telefone (11) 2392-1090 ou e-mail rspigariol()smsub. prefeitura.sp.gov.br. 


SUBPREFEITURA 
GUAIANASES 
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TAG= Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG = 


CNPJ nº 06.248.349/0001-23 - NIRE 333.0026996-7 
Edital de Primeira Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 2? (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Unica, para Distribuição 
Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG 
Nos termos do Art. 124, 81º, inciso II, do Art. 71, 8 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, em vigor (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e da Cláusula 11.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 2º (Segunda) Emissão de Debên- 
tures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Unica, Para Distribuição Pública, sob o Rito 
de Registro Automático de Distribuição, da Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG ” celebrado em 16 de novembro de 
2023, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) em 22 de novembro de 2023, 
sob o nº ED334037586000, entre a Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG, sociedade anônima sem registro de 
companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, na Avenida República do Chile, nº 330, bloco 1, salas 2301 e 2601, CEP 20031-170, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 06.248.349/0001-23, com seus atos constitu- 
tivos registrados perante a JUCERJA, sob o NIRE 33.3.0026996-7 (“Emissora”) e a Pentágono S.A. Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários, instituição financeira, com sede na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Avenida das Américas, nº 4.200, Bloco 08, Ala B, Salas 302, 303 e 304, CEP 22640-102, inscrita no CNPJ sob o 
nº 17.343.682/0001-38, na qualidade de agente fiduciário representando a comunhão dos titulares das Debêntures 
(conforme abaixo definidas) (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), conforme aditada de tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão”), ficam os Debenturistas da 22 (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Unica (“Debêntures”), da Emissora (“Emissão”), e o Agente 
Fiduciário convocados a participar da assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), que 
se realizará, em primeira convocação, no dia 19 de setembro de 2024, às 16:00 horas, de forma exclusivamente digi- 
tal por meio da plataforma eletrônica “Microsoft Teams”, com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora aos 
Debenturistas habilitados (“Plataforma Digital”), observado o disposto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81"), conforme o 8 2º do artigo 71 da Resolução CVM 81, que 
será considerada como realizada na sede da Emissora a fim de apreciarem e deliberarem acerca da seguinte Ordem do Dia: 
(A) a alteração da Cláusula 8.1.2, item (e) da Escritura de Emissão, de modo a prever condicionante relacionada à ne- 
cessidade de observação do Indice de Cobertura do Serviço da Dívida, nos termos e condições a serem descritos na 
Proposta de Administração divulgada na página da Emissora na rede mundial de computadores www.ntag.com.br (“Pro- 
posta da Administração”), 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência à data de realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas; (B) a alteração da Cláusula 8.1.2, item (I) da Escritura de Emissão, de modo a incluir 
as hipóteses em que resta autorizada a redução de capital da Emissora sem a necessidade de aprovação prévia dos De- 
benturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos e condições a serem descritos na Proposta de 
Administração divulgada 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência à data de realização da 
Assembleia Geral de Debenturistas; (C) a inclusão de subcláusula à Cláusula 8 da Escritura de Emissão, de modo a incluir 
previsão sobre a vigência e eficácia das referências ao Indice de Cobertura do Serviço da Dívida previstas nas Cláusulas 
8.1.1, alínea “d”, e 8.1.2, alíneas “e” e “I” da Escritura de Emissão, nos termos e condições a serem descritos na Propos- 
ta de Administração divulgada pela Emissora 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência à data 
de realização da Assembleia Geral de Debenturistas; (D) a inclusão de subcláusula à Cláusula 8 da Escritura de Emissão, 
para prever a obrigação da Emissora em notificar o Agente Fiduciário acerca da quitação dos instrumentos financeiros 
vigentes que contenham parâmetros de medição do Índice de Cobertura do Serviço da Dívida, nos termos e condições a 
serem descritos na Proposta de Administração divulgada pela Emissora 1 (uma) única vez com, no mínimo, 5 (cinco) dias 
de antecedência à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas; (É) caso as matérias indicadas nos itens (A) 
a (D) acima sejam aprovadas, a autorização para que a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário possam: 
(i) praticar todos os atos necessários à realização, formalização, implementação e aperfeiçoamento das deliberações ora 
tomadas, incluindo, mas não se limitando, a celebração do segundo aditamento à Escritura de Emissão (“2º Aditamen- 
to à Escritura de Emissão”) no prazo de até 5 (cinco) dias contados da realização da Assembleia Geral de Debenturistas; 
e (ii) para realização do protocolo desta ata e dos demais documentos que se fizerem necessários à implementação das 
deliberações ora tomadas, no prazo de até 30 (trinta) Dias Úteis, contados da realização da Assembleia Geral de Deben- 
turistas. 1. Local: 1.1 A Assembleia Geral de Debenturistas, será realizada de forma exclusivamente digital e remota, 
por meio de participação remota através da Plataforma Digital, conforme instruções dispostas no parágrafo das “Infor- 
mações Gerais” abaixo, observado o disposto no artigo 71, 82º, da Resolução CVM 81. 2. Informações Gerais: 2.1 0b- 
servado o disposto na forma do artigo 72, 8 1 da Resolução CVM 81, os Debenturistas deverão encaminhar, preferencial- 
mente, até 2 (dois) dias antes à data de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, à Emissora, no e-mail 
financascorporativas.ntag(Dntag.com.br, ao Agente Fiduciário, com cópia para o e-mail assembleias(» pentagonotrustee. 
com.br, cópia dos seguintes documentos de habilitação: (i) documento de identidade do debenturista, representante 
legal ou procurador; e (ii) caso o debenturista não possa estar presente à Assembleia Geral de Debenturistas e seja re- 
presentado por um procurador, por meio de procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia 
Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. No caso de debenturista pessoa jurídica, deverão ser apresenta- 
dos, adicionalmente, os seguintes documentos: (i) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente registrado no 
órgão de registro competente; (ii) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata de eleição do(s) 
representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (iii) procuração, em caso de 
fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu administrador e/ou 
gestor, conforme o caso. 2.2 A Emissora disponibilizará (i) Plataforma Digital para participação e votação remota dos 
Debenturistas na Assembleia Geral de Debenturistas; e (ii) instrução de voto à distância. 2.2.1 Os Debenturistas pode- 
rão optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação à distância, enviando a correspondente ins- 
trução de voto à distância diretamente à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 02 (dois) 
dias antes da realização da respectiva Assembleia Geral de Debenturistas. A Emissora disponibilizará modelo de docu- 
mento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores www. 
ntag.com.br e na sua página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá estar devidamente 
preenchida e assinada pelo debenturista, ou por seu representante legal, e deverá ser enviada com a antecedência acima 
mencionada acompanhada dos instrumentos de representação do debenturista. Mesmo após o eventual envio de instru- 
ção de voto, os Debenturistas poderão participar da Assembleia Geral de Debenturistas por meio da Plataforma Digital, 
de acordo com disposto neste edital de convocação, podendo exercer seu voto diretamente na Assembleia Geral de De- 
benturistas, hipótese em que terá sua instrução de voto previamente enviada desconsiderada. O acesso via a Plataforma 
Digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Debenturistas Credencia- 
dos”). 2.3 Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia Geral de Debenturistas serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida acima (sendo 
remetido apenas um convite individual por debenturista). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os De- 
benturistas Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso 
determinado debenturista não receba o convite individual para participação na Assembleia Geral de Debenturistas com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas, 
deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail financascorporativas.ntag(Dntag.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário no e-mail assembleias(w pentagonotrustee.com.br, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação 
ao horário de início da Assembleia Geral de Debenturistas para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, 
o acesso do debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite. 2.4 A Emissora recomenda que os Debenturis- 
tas Credenciados acessem a Plataforma Digital com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) minutos do início da Assem- 
bleia Geral de Debenturistas, a fim de evitar eventuais problemas operacionais, e que os Debenturistas Credenciados se 
familiarizem previamente com a Plataforma Digital para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia 
Geral de Debenturistas. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Debenturistas Credenciados 
venham a enfrentar e outras situações que não estejam sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do 
Debenturista Credenciado com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com o equipamento do debenturis- 
ta, entre outros). 2.5 Os Debenturistas Credenciados que participarem via Plataforma Digital, de acordo com as instru- 
ções da Emissora, serão considerados presentes à Assembleia Geral de Debenturistas e assinantes da ata e do livro de 
presença, ou, alternativamente, o registro em ata dos Debenturistas que participarem da Assembleia Geral de Debentu- 
ristas, pelos meios referidos neste edital, pode ser realizado pelo presidente da mesa ou pelo secretário da Assembleia 
Geral de Debenturistas, cujas assinaturas podem ser feitas por meio de certificação digital disponibilizada pela Infraes- 
trutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, conforme admitido pelo artigo 10 e seu parágrafo primeiro da Medida 
Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor no Brasil, adotado para a realização da Assembleia 
Geral de Debenturistas, observado o disposto no artigo 76, 82º da Resolução CVM 81, reconhecendo essa forma de 
contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz, constituindo título executivo 
extrajudicial para todos os fins de direito, bem como renunciam ao direito de impugnação de que trata o artigo 225 do 
Código Civil. As declarações de vontade dos signatários mediante assinatura digital presumir-se-ão verdadeiras em rela- 
ção aos signatários quando é utilizado o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil. 2.6 Por fim, a Emissora esclarece, caso sejam editadas normas legais ou regulamentares alterando 
as orientações acima até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, que po- 
derá adotar os procedimentos previstos na referida autorização para que a Assembleia Geral de Debenturistas se adeque 
às novas normas legais ou regulamentares editadas, sendo que, neste caso, a Emissora publicará um novo Edital de 
Convocação com todas as novas instruções necessárias pelos mesmos meios de comunicação adotados para a publicação 
deste edital de convocação, sem que tal fato implique a reabertura do prazo de convocação da Assembleia Geral de 
Debenturistas. 2.7 Este Edital se encontra disponível nas respectivas páginas do Agente Fiduciário (www. pentagonotrustee. 
com.br), da Emissora (www.ntag.com.br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui 
definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de setembro de 2024. Transportadora Associada de Gás S.A. - TAG. 


EVIDENCE PREVIDÊNCIA S.A. 
CNPJ/ME nº 13.615.969/0001-19 - NIRE 35.300.393.651 
(Subsidiária integral) 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Data, Hora e Local: 11.06.2024, às 16h, na sede social da Evidence Previdência S.A. (“Companhia”) na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 - CJ. 131, Parte 1, Bloco A, Cond. Wtorre JK - Vila Nova 
Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-011. Presença: Acionista 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme se verifica no Livro de Presença 
de Acionistas. Mesa: Katia Brasil Massa, Presidente. Luiza de Andrade Piovezan, Secretária. Publicações 
Legais: Edital de Convocação: dispensada a sua publicação, nos termos do § 4º, do artigo 124, da Lei 
nº 6.404/76 (“LSA”). Abertura: Foi aprovada a proposta de lavratura da presente Ata em forma de 
sumário. Ordem do Dia: (1) Conhecer a renúncia apresentada pela Sra. Eunice Pereira Lima (CPF n.º 
175.198.368-43) ao cargo de Diretora Executiva da Companhia; e (2) Consolidar a composição da 
Diretoria Executiva da Companhia. Deliberações: O representante do Acionista, sem quaisquer restrições: 
(1) Consignou sua ciência a respeito da renúncia apresentada pela Sra. Eunice Pereira Lima, brasileira, 
solteira, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº 21.590.277 SSP/SP inscrita no CPF/MF sob 
o nº 175.198.368-43, com endereço profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, 
Bloco A, Cond. Wtorre JK - Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, ao cargo de Diretora Executiva da 
Companhia, conforme carta renúncia apresentada em 11 de junho de 2024, a qual encontra-se 
devidamente arquivada na sede da Companhia. No mais, consignou que a Sra. Eunice Pereira Lima, 
quando renunciou, não era responsável por funções perante a Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. (2) Em razão da deliberação tomada no item (1) acima, consolidou da composição da Diretoria 
Executiva da Companhia e das funções perante a SUSEP conforme segue: 


Diretoria Executiva 
Katia Brasil Massa 
CPF/MF nº 181.672.938-82 


Cargo 
Diretora Presidente 


Responsabilidade 

Relações com a SUSEP (Circular SUSEP nº 
700/2024); e 

Open Insurance (Resolução CNSP nº 415/2021) 
Acompanhamento, Supervisão e Cumprimento 
das Normas e Procedimentos de Contabilidade 
(Resolução CNSP nº 432/2021), 

Área administrativa e Financeira (Circular SUSEP 
nº 700/2024), Responsável Técnico (Circular 
SUSEP nº 700/2024) e 

Responsável pelo Registro das Operações de 
Previdência (Resolução CNSP nº 383/20) 

Controles internos específicos para a prevenção 
contra fraudes (Circular SUSEP nº 648/2021); e 
Controles internos (Circular SUSEP nº 648/2021 e 
Resolução CNSP nº 416/2021). 

Prevenção e combate à lavagem de dinheiro (Lei 
nº 9.613/98, Circular SUSEP nº 700/2024 e 
Circular SUSEP nº 612/2021). 

Responsável pela política institucional de conduta 
(Resolução CNSP nº 382/20). 

Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se esta ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelos presentes. Mesa: Katia Brasil Massa, Presidente. Luiza de Andrade Piovezan, 
Secretária. Acionista: Sancap Investimentos e Participações S.A. - Luiza de Andrade Piovezan, 
procuradora. Esta ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Luiza de Andrade Piovezan - 
Secretária da Mesa. JUCESP nº 306.116/24-8 em 20/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Anna Paula Dorce Armonia | Diretora Executiva 
CPF/ME nº 148.865.798-09 


Alvaro Teofilo de Oliveira |Diretor Executivo 
Neto responsável pelos 
CPF/MF nº 282.913.138-06 | Controles Internos 


Vanessa Alessi Manzi Diretora Executiva 
Binder 


CPF/MF nº 177.818.078-71 


BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42 - NIRE 35.300.332.067 
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 16 de agosto de 2024 
Data, Hora e Local: Em 16.08.2024, às 10h, por audioconferência, reuniu-se o Conselho de 
Administração do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Companhia” ou “Santander"), com a presença da 
totalidade de seus membros. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Deborah Stern Vieitas, 
Presidente da Mesa. Daniel Pareto, Secretário da Mesa. Ordem do Dia: Conhecer a renúncia apresentada 
pela Sra. Flávia Davoli ao cargo de Diretora sem designação específica da Companhia. Deliberações: 
Feitos os devidos esclarecimentos, os membros presentes do Conselho de Administração, por 
unanimidade, conheceram o pedido de renúncia apresentado pela Sra. Flávia Davoli, brasileira, 
divorciada, cientista da computação, portadora da carteira de identidade RG nº 28000091 SSP/SP e 
inscrita no CPF/MF sob o n.º 250.810.328-40, ao cargo de Diretora sem designação específica da 
Companhia, por meio de carta enviada à Companhia nesta data. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que foi circulada para assinatura eletrônica 
pelos membros do Conselho. Mesa: Deborah Stern Vieitas - Presidente da Mesa. Daniel Pareto - Secretário 
da Mesa. Conselheiros: Sra. Deborah Stern Vieitas - Presidente; Sr. José Antonio Alvarez Alvarez - Vice- 
Presidente; e Srs.(as) Cristiana Almeida Pipponzi, Deborah Patricia Wright, Ede Ilson Viani, José de Paiva 
Ferreira, Marília Artimonte Rocca, Mario Roberto Opice Leão, Pedro Augusto de Melo e Vanessa de Souza 
Lobato Barbosa - Conselheiros. São Paulo, 16 de agosto de 2024. A presente é cópia fiel da ata lavrada 
em livro próprio. Daniel Pareto - Secretário. JUCESP nº 309.667/24-0 em 23/08/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral. 


BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42 - NIRE 35.300.332.067 
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 02 de maio de 2024 
Data, Hora e Local: Em 02.05.2024, às 17h, por audioconferência, reuniu-se o Conselho de Administração 
do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Companhia” ou “Santander”), com a presença da totalidade de seus 
membros. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença da totalidade 
dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Deborah Stern Vieitas, Presidente da Mesa. Daniel 
Pareto, Secretário da Mesa. Ordem do Dia: Conhecer a renúncia apresentada pelo Sr. Luiz Masagão 
Ribeiro Filho ao cargo de Diretor sem designação específica da Companhia, com efeitos a partir de 1º de 
maio de 2024. Deliberações: Feitos os devidos esclarecimentos, os membros presentes do Conselho de 
Administração, por unanimidade, conheceram o pedido de renúncia, com efeitos a partir de 1º de maio 
de 2024, apresentado pelo Sr. Luiz Masagão Ribeiro Filho, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, titular da Cédula de Identidade RG nº 24.105.527-1 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
214.670.788-75, ao cargo de Diretor sem designação específica da Companhia, por meio de carta enviada 
à Companhia em 30 de abril de 2024. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 
reunião, lavrando-se a presente ata que foi circulada para assinatura eletrônica pelos membros do 
Conselho. Mesa: Deborah Stern Vieitas - Presidente da Mesa. Daniel Pareto - Secretário da Mesa. 
Conselheiros: Sra. Deborah Stern Vieitas - Presidente; Sr. José Antonio Alvarez Alvarez - Vice-Presidente; e 
Srs.(as) Cristiana Almeida Pipponzi, Deborah Patricia Wright, Ede Ilson Viani, José de Paiva Ferreira, José 
Garcia Cantera, Marília Artimonte Rocca, Mario Roberto Opice Leão e Pedro Augusto de Melo - 
Conselheiros. São Paulo, 02 de maio de 2024. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Daniel Pareto - Secretário. JUCESP nº 307.711/24-9 em 22/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Valoi 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Concorrência nº 15/SUB-PA/2024, Processo Administrativo SEI nº 6047.2024/0000963-5 
Objeto: Contratação de empresa especializada de engenharia ou arquitetura para revitalização e reurbanização 
de área pública - Av. do Paiol - Parelheiros, São Paulo/SP. A abertura do certame ocorrerá no dia 26/09/2024 
às 09:00h. 
Concorrência nº 16/SUB-PA/2024, Processo Administrativo SEI nº 6047.2024/0000955-4. 
Objeto: Contratação de empresa especializada de engenharia ou arquitetura para revitalização e reurbanização 
de área pública - R. Paschoal Belmont, Eng. Marsilac e R. Benedito Klein, Embura - São Paulo - SP. A abertura 
do certame ocorrerá no dia 27/09/2024 às 09:00h. 
Concorrência nº 17/SUB-PA/2024, Processo Administrativo SEI nº 6047.2024/0000957-0 
Objeto: Contratação de empresa especializada de engenharia ou arquitetura para revitalização e reurbanização 
de área pública - R. Frei Eustáquio, Estr. da Colônia Mário Reimberg Christe Alt. nº 3190 - Jardim Silveira, e Tv. 
Estr. da Barragem, Barragem - São Paulo - SP. A abertura do certame ocorrerá no dia 27/09/2024 às 14:00h. 
O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos por meio da Internet pelos sítios: Diário Oficial - https://diariooficial. 
prefeitura.sp.gov.br e PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas - https://www.gov.br/pncp/pt-br e Portal de 
Compras do Governo Federal https://www.gov.br/compras/pt-br. 


SUBPREFEITURA 
PARELHEIROS 


SANTANDER CAPITALIZAÇÃO S.A. 

CNPJ nº 03.209.092/0001-02 - NIRE 35.300.171.764 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
Data, Hora e Local: 22.05.2024, às 17 horas, na sede social da Santander Capitalização S.A. 
(“Companhia”) na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 - CJ. 201, Parte 2, Bloco A, Cond. 
Wtorre JK - Vila Nova Conceição - CEP 04543-011, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social com direito a voto, conforme se verifica 
no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Anna Paula Dorce Armonia, Presidente da Mesa. Luiza de 
Andrade Piovezan, Secretária. Publicações Legais: Edital de Convocação: dispensada a sua publicação, 
nos termos do § 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404/76 ("LSA"). Abertura: o Sr. Presidente da Mesa 
submeteu aos Acionistas a proposta de lavratura da presente Ata em forma de sumário, conforme faculta 
o § 1º, do artigo 130 da LSA, o que foi aprovado por unanimidade. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) 
a exoneração do Sr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Neto do cargo de Diretor Superintendente da 
Companhia; (2) a eleição da Sra. Izabella Ferreira Costa Belisário para o cargo de Diretora 
Superintendente da Companhia; (3) a redistribuição das funções até então exercidas pelo Sr. Geraldo 
José Rodrigues Alckmin Neto perante a Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”) para a Sra. 
Izabella Ferreira Costa Belisário; e (4) a consolidação da composição da Diretoria Executiva da Companhia 
e funções exercidas pelos diretores executivos perante a SUSEP. Deliberações: O representante do 
Acionista, sem quaisquer restrições, aprovou: (1) A exoneração do Sr. Geraldo José Rodrigues Alckmin 
Neto, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
35.777.777-3 SSP/SPe inscrito no CPF/ME sob o nº 222.236.558-90, do cargo de Diretor Superintendente 
da Companhia, com efeitos a partir da presente data. (2) A eleição, para um mandato complementar que 
vigorará até a posse dos eleitos na Assembleia Geral Ordinária da Companhia em 2025, da Sra. Izabella 
Ferreira Costa Belisário, brasileira, casada, bancária, portadora da cédula de identidade RG n.º 
MG10.691.625, inscrita no CPF/ME sob o n.º 013.424.666-75, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
2.041, Bloco A, Conjunto 201, Cond. WTorre JK, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, para o cargo de 
Diretora Superintendente da Companhia. A membro da Diretoria Executiva ora eleita declara, sob as 
penas da lei, que não está impedida de exercer a administração da Companhia: (a) por lei especial; (b) 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e que atende as condições 
previstas na Resolução CNSP nº 422/2021. (3) A redistriuição das seguintes funções até então exercidas 
pelo Sr. Geraldo José Rodrigues Alckmin Neto para a Sra. Izabella Ferreira Costa Belisário perante 
a SUSEP: Relações com a SUSEP (Circular SUSEP nº 234/2003); e Open Insurance (CNSP nº 415/2021). (3) 
A consolidação da composição da Diretoria Executiva da Companhia e funções exercidas pelos diretores 
executivos perante a SUSEP conforme segue: 
Diretoria Executiva Cargo 
Izabella Ferreira Costa Diretora 
Belisário Superintendente 
RG nº MG-10.691.625 
CPF/ME nº 013.424.666-75 
Alvaro Teofilo de Oliveira Diretor Executivo | Controles internos específicos para a prevenção 
Neto responsável pelos |contra fraudes (Circular SUSEP nº 344/2007); e 
RG nº 29.450.175-7 Controles Internos | Controles internos (Circular SUSEP nº 249/2004 
CPF/ME nº 282.913.138-06 e Resolução SUSEP nº 416). 
Vanessa Alessi Manzi Diretora Executiva |Prevenção e combate à lavagem de dinheiro (Lei 
RG nº 25.732.913-4 nº 9.613/98, Circular SUSEP nº 234/2003 e 
CPF/MF nº 177.818.078-71 Circular SUSEP nº 612/2021). 
Política institucional de conduta (Resolução CNSP 
nº 382/20) 
nna Paula Dorce Armonia |Diretora Executiva |Normas e procedimentos de contabilidade 
G nº 17.907.735-1 (Resolução CNSP nº 118/2004); 
PF/MF nº 148.865.798-09 Área administrativa e financeira 
(Circular SUSEP nº 234/2003); e Reponsável 
técnico (Circular SUSEP nº 234/2003, e 
(Resolução CNSP 432/2021); Responsável pelo 
registro das operações de capitalização 
(Resolução CNSP nº 383/20); Acompanhamento, 
supervisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de auditoria contábil 
independente (Resolução CNSP 432/2021). 
Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se esta ata que, lida e achada 
conforme, vai assinada pelos presentes. Mesa: Anna Paula Dorce Armonia, Presidente da Mesa. Luiza de 
Andrade Piovezan, Secretária. Acionistas: SANCAP INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - Luiza de 
Andrade Piovezan, procuradora; e BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. - Luiza de Andrade Piovezan, 
procuradora. Luiza de Andrade Piovezan - Secretária. JUCESP nº 309.783/24-0 em 23/08/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 


Responsabilidade 

Relações com a SUSEP 

(Circular SUSEP nº 234/2003). 

Open Insurance (CNSP n. 415/2021). 


WEBMOTORS S.A. 

CNPJ nº 03.347.828/0001-09 - NIRE 35.300.172.906 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2024 
Data, Hora e Local: 15 de julho de 2024, às 15h, na sede social da Webmotors S.A. (“Companhia”), 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041 - CJ 71, Bloco A, Cond. WTorre JK - Vila Nova 
Conceição - São Paulo, SP - CEP 04543-011. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação haja vista a presença de acionistas da Companhia, titulares da totalidade do capital social, 
em conformidade com o 84º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações"). Mesa: 
Eduardo de Moraes Jurcevic, Presidente; Rachel Ellmann Clemente, Secretária. Documentos Lidos e 
Arquivados na Sede Social: (1) Relatório da Administração, Balanço Patrimonial relativo ao exercício 
social encerrado em 31.12.2023 e demais peças das demonstrações contábeis, documentos esses 
publicados no jornal Valor Econômico via física e digital, ambas as publicações em edição de 12 de junho 
de 2024, páginas E5 e E6 da versão física; e (2) Proposta de destinação de lucro líquido aprovada pela 
Diretoria em 15 de julho de 2024 e pelo Conselho de Administração em 15 de julho de 2024. 
Autorização: Os Acionistas presentes aprovaram a lavratura da presente ata na forma de sumário. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre (1) a aprovação das contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023; (2) a ratificação 
do pagamento de juros sobre capital próprio realizados durante o exercício social encerrado em 
31.12.2023; (3) a proposta de destinação dos resultados da Companhia; e (4) a fixação do montante 
global da remuneração dos administradores para o exercício de 2024. Deliberações: Os Acionistas, por 
unanimidade e sem restrições, deliberaram: (1) APROVAR as demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2023, acompanhadas do Relatório da Administração, do 
balanço patrimonial, demais peças das demonstrações financeiras e parecer dos auditores independentes; 
(2) APROVAR a ratificação do pagamento de juros sobre capital próprio realizados durante o exercício 
social encerrado em 31.12.2023, no montante bruto de R$22.482.598,79 (vinte e dois milhões, 
quatrocentos e oitenta e dois mil quinhentos e noventa e oito reais e setenta e nove centavos), conforme 
aprovado em Reunião da Diretoria, realizada em 21 de dezembro de 2023; (3) APROVAR a proposta para 
a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31.12.2023, no valor no valor de 
R$118.771.875,00 (cento e dezoito milhões, setecentos e setenta e um mil oitocentos e setenta e cinco 
reais) da seguinte forma: (i) 5% (cinco por cento), correspondente a R$5.938.594,00 (cinco milhões, 
novecentos e trinta e oito mil quinhentos e noventa e quatro reais) para a conta “Reserva Legal”; (ii) do 
lucro líquido remanescente, R$45.175.341,00 (quarenta e cinco milhões, cento e setenta e cinco mil 
trezentos e quarenta e um reais) para a conta de Reserva para Equalização de Dividendos; e (iii) 
R$45.175.341,00 (quarenta e cinco milhões, cento e setenta e cinco mil trezentos e quarenta e um reais) 
para a conta de Reserva para Reforço do Capital; e (4) APROVAR a fixação do montante global da 
remuneração dos administradores para o ano de 2024 no valor máximo de até R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais) cabendo ao Conselho de Administração, em reunião específica, estabelecer a 
distribuição individualizada entre seus membros e os membros da Diretoria. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente da Mesa suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada por todos os presentes. Mesa: Eduardo de Moraes 
Jurcevic - Presidente da Mesa. Rachel Ellmann Clemente - Secretária da Mesa. Acionistas: Santander 
Corretora de Seguros, Investimentos e Serviços S.A. - Mariana São Marcos de Alvarenga, procuradora. 
Carsales.com Investments PTY LTD - Cameron Lloyd Mcintyre - Diretor. São Paulo, 15 de julho de 2024. 
Mesa: Rachel Ellmann Clemente - Secretária. JUCESP nº 300.836/24-7 em 09/08/2024. Maria Cristina 
Frei - Secretária Geral. 


RETURN CAPITAL s.a. 
CNPJ/MF nº 15.141.003/0001-12 - NIRE 35.300.509.153 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Data, Local e Hora: 10.07.2024, às 17h, na sede social da Return Capital S.A. (“Companhia”), localizada 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, Cj. 191, Parte 2, Bloco A, Cond. Wtorre JK, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-011, São Paulo/SP. Presença: Acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinatura lançada no Livro de Presença de acionistas. 
Convocação: Dispensada em razão da presença do único Acionista da Companhia. Mesa: Nicolás 
Vergara, Presidente da Mesa. Rafael Tridico Faria, Secretário da Mesa. Publicações: Dispensada a sua 
publicação, nos termos do 84º, do artigo 124, da Lei nº. 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações"). 
Abertura: Foi aprovada pelo representante do Acionista presente a proposta de elaboração da presente 
ata em forma de sumário. Ordem do Dia: Aprovar (i) a exoneração de Diretora da Companhia; e (ii) 
consolidação da composição da Diretoria da Companhia. Deliberações: Os representantes do Acionista 
da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, APROVARAM: (i) A exoneração do 
Sr. Guilherme Valentim Barbosa, brasileiro, casado, bancário, titular da Cédula de Identidade RG nº 
46462394 SSP /SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 403.856.998-59 do cargo de Diretor da Companhia; (ii) 
A consolidação da composição da Diretoria da Companhia, com mandato válido até a Assembleia Gera 
Ordinária de 2026, conforme segue: 


Diretoria 
(mandato AGO 2026) 


Diretor Presidente 
Diretor 
Diretor 
Diretor 
Diretor 


Nicolás Vergara 
Marcus Edson Barreto Brito 
Paolo Ives Ramirez Boldrin 

Paulo Moraes Ferreira 
Sandro Kohler Marcondes 


Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que foi 
circulada para assinatura eletrônica para todos os presentes. Mesa: Nicolás Vergara - Presidente da Mesa. 
Rafael Tridico Faria - Secretário da Mesa. Acionista: Banco Santander (Brasil) S.A. - Rafael Tridico Faria, 
procurador. Confere com a original lavrada em livro próprio. Rafael Tridico Faria - Secretário da Mesa. 
UCESP nº 297.705/24-6 em 07/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


SUBPREFEITURA 
VILA MARIA/ 
VILA GUILHERME 


n AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90013/SUB-MG/2024 - Processo SEI nº 6058.2024/0001299-7 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura para execução de obras para Revitalização da 
Escadaria da Rua Araritaguaba, altura do nº 949 - Vila Maria Baixa, local em área sob jurisdição da Subprefeitura 
Vila Maria/Vila Guilherme, conforme especificações constantes do ANEXO I do Edital - Tipo: MENOR PREÇO - 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 
Local: www.gov.br/compras - UASG 925091 - Data e Hora da Abertura da Sessão Pública: 25/09/2024 às 10h00 - 
Download do edital: https://epubli.prefeitura.sp.gov.br/ - Subprefeitura Vila Maria/Vila Guilherme, bem como no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


evalor.com.br ou ligue 0800 


SÃO 
PAULO 


GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90155/2024, referente ao processo nº 024.00129419/2024-41, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE MÓDULOS, COMPLEMENTOS E SUPLEMENTOS, EM ATENDIMENTO 
ÀS DEMANDAS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS a ser realizado por intermédio do 
“Portal de Compras do Governo Federal”, cuja abertura está marcada para o dia 
23/09/2024 às 10:00 horas. 
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 11/09/2024 o site 
www.compras.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e 
credenciamento de seus representantes. 
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de Compras 
Públicas https:/Anww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 

GOVERNO 


DO ESTADO 


COMUNICADO 


Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde a licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90154/2024, referente ao processo nº 024.00105587/2024-41, objetivando a 
AQUISIÇÃO DE AGULHAS E SERINGAS, EM ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS 
JUDICIAIS a ser realizado por intermédio do “Portal de Compras do Governo Federal”, 
cuja abertura está marcada para o dia 24/09/2024 às 10:00 horas. Os interessados em 
participar do certame deverão acessar a partir de 11/09/2024 o site www.compras.gov.br, 
mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema e credenciamento de seus 
representantes. O Edital da presente licitação encontra-se disponível no Portal Nacional de 
Compras Públicas https:/Avww.gov.br/pncp/pt-br e no site www.e-negociospublicos.com.br. 


SÃO 
PAULO 


RETURN CAPITAL S.A. 
CNPJ/MF nº 15.141.003/0001-12 - NIRE 35.300.509.153 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Data, Local e Hora: 16.08.2024, às 09h, na sede social da Return Capital S.A. (“Companhia”), localizada 
na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, Cj. 191, Parte 2, Bloco A, Cond. Wtorre JK, Vila 
Nova Conceição, CEP 04543-011, São Paulo/SP. Presença: Acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de acionistas. 
Convocação: Dispensada em razão da presença do único Acionista da Companhia. Mesa: Nicolás 
Vergara, Presidente da Mesa. Rafael Tridico Faria, Secretário da Mesa. Publicações: Dispensada a sua 
publicação, nos termos do 84º, do artigo 124, da Lei nº. 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Abertura: Foi aprovada pelos representantes do Acionista presente a proposta de elaboração da presente 
ata em forma de sumário. Ordem do Dia: Deliberar sobre (1) a aprovação do aumento de capital social 
da Companhia, com a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e (2) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Deliberações: Após exame das matérias constantes da Ordem do dia, o 
Acionista, devidamente representado na forma de seu Estatuto Social, sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, deliberou: 1. APROVAR o aumento de capital da Companhia no valor de R$ 577.000.000,00 
(quinhentos e setenta e sete milhões de reais), mediante a emissão de 2.467.710 (duas milhões, 
quatrocentas e sessenta e sete mil, setecentas e dez) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço de emissão de R$ 233,82 (duzentos e trinta e três reais e oitenta e dois centavos) por 
ação ordinária, calculado com base no valor patrimonial contábil das ações da Companhia na data-base 
de 31 de julho de 2024, nos termos do artigo 170, 81º, inciso Il da Lei das Sociedades por Ações, de modo 
que o capital social passará dos atuais R$ 6.812.173.661,59 (seis bilhões, oitocentos e doze milhões, 
cento e setenta e três mil, seiscentos e sessenta e um reais, cinquenta e nove centavos), para o montante 
de R$ 7.389.173.661,59 (sete bilhões e trezentos e oitenta e nove milhões e cento e setenta e três mil e 
seiscentos e sessenta e um reais e cinquenta e nove centavos) dividido em 36.160.272 (trinta e seis 
milhões, cento e sessenta mil, duzentas e setenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, conforme boletim de subscrição que integra a presente na forma do Anexo |, sendo certo que 
as ações subscritas serão integralizadas na presente data nos termos do boletim de subscrição. Tendo em 
vista a deliberação havida que aumentou o capital social da Companhia, fica alterado o artigo SEstatuto 
Social, que vigorará com a redação que segue: Artigo 5º - O capital social da Companhia é R$ 
7.389.173.661,59 (sete bilhões e trezentos e oitenta e nove milhões e cento e setenta e três mil e 
seiscentos e sessenta e um reais e cinquenta e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, sendo 
dividido em 36.160.272 (trinta e seis milhões, cento e sessenta mil, duzentas e setenta e duas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 2. APROVAR a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia que é parte integrante desta ata como Anexo Il, em vista das deliberações acima. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou esta ata 
que, lida e achada conforme, vai assinada pelos presentes. Mesa: Nicolás Vergara, Presidente da Mesa. 
Rafael Tridico Faria, Secretário. Acionistas: Banco Santander (Brasil) S.A. - p. Rafael Tridico Faria. Rafael 
Tridico Faria - Secretário da Mesa. JUCESP nº 324.701/24-0 em 28/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária 
Geral. Estatuto Social - Capítulo | - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º - A RETURN 
CAPITAL S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este Estatuto Social e 
pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto social: (i) a 
prestação de serviços relativos à administração financeira de cobrança extrajudicial, recebimento e 
recuperação de valores relativos a direitos creditórios; (ii) a prestação de serviços de assessoria econômica 
financeira; (iii) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como acionista ou quotista; 
(iv) tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; (v) 
a prestação de serviços de correspondente de instituição financeira (“correspondente bancário”), 
podendo realizar atividades permitidas na regulamentação do Banco Central sobre correspondente 
bancário, tais como: (a) atendimento, visando o fornecimento de produtos e serviços de responsabilidade 
da instituição financeiras a seus clientes e usuários; (b) coleta de informações cadastrais e de 
documentação, inclusive recepção e encaminhamento de propostas referentes aos produtos e serviços 
oferecidos pela instituição financeira; (c) realização de recebimentos, pagamentos e transferências 
eletrônicos de contas de depósitos de titularidade de clientes mantidas pela instituição financeira; (d) 
recebimentos, pagamentos e outras atividades decorrentes da execução de contratos e convênios de 
prestação de serviços mantidos pela instituição financeira com terceiros; (e) execução ativa e passiva de 
ordens de pagamento cursadas por intermédio da instituição financeira por solicitação de clientes e 
usuários; (f) recepção e encaminhamento de propostas de operações de crédito e de arrendamento 
mercantil concedidas pela instituição financeira e serviços prestados para o acompanhamento destas 
operações; (g) outras atividades relacionadas, inclusive controle e processamento de, dados das operações 
pactuadas; (h) prestar o serviço de cobrança de faturas e dívidas; e (vi) aquisição de portfólio de créditos 
vencidos. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
podendo, por deliberação da Diretoria, abrir, transferir e extinguir filiais, agências, escritórios e quaisquer 
outros estabelecimentos em qualquer parte do território nacional e no exterior. Artigo 4º - A Companhia 
terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5º - O capital social 
da Companhia é R$ 7.389.173.661,59 (sete bilhões e trezentos e oitenta e nove milhões e cento e setenta 
e três mil e seiscentos e sessenta e um reais e cinquenta e nove centavos), totalmente subscrito e 
integralizado, sendo dividido em 36.160.272 (trinta e seis milhões, cento e sessenta mil, duzentas e 
setenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Único - Cada ação confere 
a seu titular direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III - Assembleia Geral - 
Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, reunindo-se, ainda, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais ou 
a lei assim exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembleia Geral será convocada na forma da lei. 
Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas. Parágrafo Segundo - A Assembleia Geral será presidida por qualquer 
dos diretores da Companhia. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para 
secretariá-lo. Capítulo IV - Administração - Artigo 7 - A administração da Companhia compete à 
Diretoria. Artigo 8 - Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar 
das respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de registro de atas de 
reuniões da Diretoria, permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos. 
Artigo 9 - A Assembleia Geral deverá fixar a remuneração dos administradores da Companhia. Capítulo 
V - Diretoria - Artigo 10 - A Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe 
praticar todos os atos de gestão dos negócios sociais. Artigo 11 - A Diretoria não é um órgão colegiado, 
podendo, contudo, reunir-se para tratar de aspectos operacionais. Artigo 12 - A Diretoria será composta 
por no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) diretores, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, nos 
termos da Lei, com mandato de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 13 - Dentre os diretores 
um será designado Diretor Presidente e os demais não terão designação específica. Artigo 14 - A 
Companhia será representada e somente será considerada validamente obrigada por ato ou assinatura: 
a) de quaisquer dois Diretores; b) de qualquer Diretor em conjunto com um procurador; ou c) de dois 
procuradores. Parágrafo Único - As procurações serão sempre outorgadas por dois Diretores, sendo que 
estabelecerão os poderes do procurador e, excetuando-se as procurações outorgadas para fins judiciais, 
não terão prazo superior a 1 (um) ano. Capítulo VI - Conselho Fiscal - Artigo 15 - O Conselho Fiscal 
somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências, responsabilidades e deveres 
definidos em lei. Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal é composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 
5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo 
Segundo - O Conselho Fiscal poderá reunir-se sempre que necessário mediante convocação de qualquer 
de seus membros, lavrando-se em ata suas deliberações. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Lucros - Artigo 17 - O exercício social terá início em 01 de janeiro e término em 31 de 
dezembro de cada ano civil. Ao término de cada exercício social, serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas em lei. Artigo 18 - O lucro líquido apurado, após as deduções e provisões legais, terá 
a seguinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que a mesma 
atinja a 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404, 15 de novembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), serão obrigatoriamente distribuídos como dividendo obrigatório a todos os acionistas; e (c) o 
saldo, se houver, poderá, mediante aprovação da Assembleia Geral, ser destinado à formação de Reserva 
para Equalização de Dividendos, que será limitada à 50% (cinquenta por cento) do valor do capital social 
e terá por finalidade garantir recursos para pagamento de dividendos, inclusive na forma de juros sobre o 
capital próprio, ou suas antecipações, visando manter o fluxo de remuneração aos acionistas, sendo que, 
uma vez atingido esse limite, caberá à Assembleia Geral deliberar sobre o saldo, procedendo a sua 
distribuição aos acionistas ou ao aumento do capital social. Artigo 19 - A Companhia poderá levantar 
balanços extraordinários semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de 
lucros apurados nesses balanços. A Companhia poderá, ainda, declarar dividendos intercalares e/ou 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual 
ou semestral, mediante aprovação em Assembleia Geral. Parágrafo Único - Os dividendos distribuídos nos 
termos deste artigo poderão ser imputados ao dividendo obrigatório. Artigo 20 - A Companhia poderá 
remunerar os acionistas mediante pagamento de juros sobre capital próprio, na forma e dentro dos limites 
estabelecidos em lei. Parágrafo Único - A remuneração paga nos termos deste artigo poderá ser imputada 
ao dividendo obrigatório. Capítulo VIII - Liquidação - Artigo 21 - A Companhia se dissolverá e entrará 
em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação 
e eleger o liquidante, ou liquidantes, e o Conselho Fiscal, que deverão funcionar no período de liquidação, 
fixando-lhes os poderes e remuneração. Capítulo IX - Foro - Artigo 22- Para todas as questões oriundas 
deste Estatuto Social, fica desde já eleito o foro da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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EDITAL DE CONCURSO nº 003 
Edital CONCURSO DE ARTIGOS LIVRES PARA A EDIÇÃO 208 DA REVISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL (RAM) 
A Prefeitura Municipal de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, torna público o presente Edital para 
“Divulgar e incentivar o acesso aos documentos e publicações que compõem o acervo do Arquivo Histórico Municipal 
de São Paulo (AHM)" por meio de CONCURSO DE ARTIGOS LIVRES PARA A EDIÇÃO 208 DA REVISTA DO 
ARQUIVO MUNICIPAL (RAM), cujas inscrições estarão abertas no período compreendido entre o dia 16/09/2024 até 
às 23 horas e 59 minutos de 04/11/2024. Processo SEI: 6025.2024/0022944-9. 
As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas através do seguinte endereço: 
https://forms.gle/S7QRDt2HmqidA11y6 
Não serão aceitas inscrições enviadas por outros formatos, nem fora do prazo. 


CULTURA 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.025/SMSU/2024 - Processo SEI nº 6029.2024/0010823-6 de participação AMPLA E 
RESERVADA, com data prevista para o dia 25/09/2024 às 09h00, que tem como objeto Aquisição de Câmeras 
Térmicas, a serem utilizadas pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
conforme especificações constantes do Anexo | - Termo de Referência do Edital - Local: www.comprasnet.gov.br - 
Links de acesso: www.comprasnet.gov.br, https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/. 
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SUPERDIGITAL INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. 
CNPJ/MF nº 09.554.480/0001-07 - NIRE 35.300.471.938 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


Bradesco Vida e Previdência S.A. 


Grupo Bradesco Seguros 
CNPJ ne 51.990.695/0001-37 — NIRE 35.300.006.020 


Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária 
realizadas cumulativamente em 28.3.2024 


Data, Hora e Local: Em 28.3.2024, às 10h, na sede social, Avenida Alphaville, 779, 10º andar, 
sala 1.002-parte, lado B, Empresarial 18 do Forte, Barueri, SP, CEP 06472-900. Mesa: Presidente: 
Jorge Pohlmann Nasser; Secretário: Américo Pinto Gomes. Quórum de Instalação: Totalidade do 
capital social. Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG 
Auditores Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes, 
o Parecer dos Atuários Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis relativos ao 
exercício social findo em 31.12.2023, foram publicados em 28.2.2024 no jornal “Valor Econômico”, 
páginas F14 a F21. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com 
o disposto no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Deliberações: Assembleia Geral 
Extraordinária: Aprovaram o aumento do capital social no valor de R$500.000.000,00 (quinhentos 
milhões de reais), elevando-o de R$3.800.310.000,00 (três bilhões, oitocentos milhões, trezentos 
e dez mil reais) para R$4.300.310.000,00 (quatro bilhões, trezentos milhões, trezentos e dez mil 
reais), sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo das contas “Reserva 
de Lucros - Reserva Legal” e “Reserva de Lucros - Estatutária”, de acordo com o disposto no 
parágrafo primeiro do artigo 169 da Lei nº 6.404/76, com a consequente alteração do “caput” 
do artigo 6º do estatuto social, proposto pelo Conselho de Administração na Reunião daquele 
Órgão de 27.2.2024, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro 
próprio. Em consequência, a redação do mencionado dispositivo passa a ser a seguinte, após 
a homologação do processo pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP: “Artigo 6º) 
O capital social é de R$4.300.310.000,00 (quatro bilhões, trezentos milhões, trezentos e dez mil 
reais), dividido em 204.563 (duzentas e quatro mil, quinhentas e sessenta e três) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. Assembleia Geral Ordinária: 1) tomaram as 
contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas 
ao exercício social findo em 31.12.2023; 2) aprovaram a destinação do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31.12.2023 no valor de R$5.282.119.195,21 (cinco bilhões, duzentos e oitenta e dois 
milhões, cento e dezenove mil, cento e noventa e cinco reais e vinte e um centavos), proposta pelo 
Conselho de Administração na Reunião daquele Órgão, de 27.2.2024, dispensada sua transcrição, 
por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, conforme segue: R$264.105.959,77 (duzentos 
e sessenta e quatro milhões, cento e cinco mil, novecentos e cinquenta e nove reais e setenta e 
sete centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal"; R$1.057.792.717,96 (um bilhão, 
cinquenta e sete milhões, setecentos e noventa e dois mil, setecentos e dezessete reais e noventa 
e seis centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$3.960.220.517,48 (três bilhões, 
novecentos e sessenta milhões, duzentos e vinte mil, quinhentos e dezessete reais e quarenta e oito 
centavos) para distribuição à Bradesco Seguros S.A., sendo: (i) R$400.000.000,00 (quatrocentos 
milhões de reais) a título de juros sobre capital próprio, declarados e pagos em 27.12.2023; 
(ii) R$3.560.220.517,48 (três bilhões, quinhentos e sessenta milhões, duzentos e vinte mil, 
quinhentos e dezessete reais e quarenta e oito centavos) como dividendos, dos quais: 
a) R$3.425.165.868,17 (três bilhões, quatrocentos e vinte e cinco milhões, cento e sessenta e 
cinco mil, oitocentos e sessenta e oito reais e dezessete centavos) foram declarados durante o 
exercício de 2023; e b) R$135.054.649,31 (cento e trinta e cinco milhões, cinquenta e quatro mil, 
seiscentos e quarenta e nove reais e trinta e um centavos) deverão ser pagos até 31.12.2024; 
3) reelegeram, para compor o Conselho de Administração da Sociedade, os senhores: Luiz 
Carlos Trabuco Cappi, brasileiro, viúvo, em união estável, bancário, RG 5.284.352-X/SSP-SP, 
CPF 250.319.028/68; Samuel Monteiro dos Santos Junior, brasileiro, casado, advogado, 
OAB/RJ nº 42.122, CPF 032.621.977/34; Milton Matsumoto, brasileiro, casado, bancário, RG 
29.516.917-5/SSP-SP, CPF 081.225.550/04; Alexandre da Silva Glüher, brasileiro, casado, 
bancário, RG 57.793.933-6/SSP-SP, CPF 282.548.640/04; Octavio de Lazari Junior, brasileiro, 
casado, bancário, RG 12.992.558-5/SSP-SP, CPF 044.745.768/37; Maurício Machado de Minas, 
brasileiro, casado, bancário, RG 7.975.904-X/SSP-SP, CPF 044.470.098/62, todos com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900; e Ivan Luiz Gontijo 
Júnior, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ nº 44.902, CPF 770.025.397/87, com endereço 
profissional na Avenida Alphaville, 779, 18º andar, parte, Empresarial 18 do Forte, Barueri, SP, 
CEP 06472-900. Esclareceu o senhor Presidente que todos os membros reeleitos: i) preenchem as 
condições previstas na Resolução CNSP nº 422, de 11.11.2021, da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP; ii) terão mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 
2027, estendido até a posse dos Conselheiros que serão eleitos naquela oportunidade; iii) firmaram 
declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, 
conforme disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade; 
4) aprovaram, para o exercício de 2024, a remuneração global e as verbas previdenciárias para 
os administradores, no montante de até R$35.900.000,00 (trinta e cinco milhões e novecentos 
mil reais), sendo até R$18.000.000,00 (dezoito milhões de reais) a título de remuneração fixa 
e variável e até R$17.900.000,00 (dezessete milhões e novecentos mil reais) para custeio do 
plano de previdência. A distribuição das verbas de remuneração e do plano de previdência será 
deliberada em reunião do Conselho de Administração, conforme determina a letra “I” do Artigo 9º do 
Estatuto Social. Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido 
por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda., inscrição CRC 15P206103/0-4, senhor Carlos Massao Takauthi, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Jorge Pohlmann Nasser; Secretário: Américo Pinto 
Gomes; Administrador: Vinicius Marinho da Cruz; Acionista: Bradesco Seguros S.A., representada 
por seus Diretores, senhores Américo Pinto Gomes e Vinicius Marinho da Cruz; Auditor: Carlos 
Massao Takauthi. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata 
original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Jorge Pohlmann Nasser e Secretário: Américo Pinto Gomes. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 324.629/24-2, em 
28.8.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Pregão eletrônico Nº 90002/SUB-CV/2024 - Processo SEI Nº 6033.2024/0002773-4 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação 
predial visando à obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene com disponibilização de mão de 
obra e com fornecimento de materiais de limpeza, saboneteiras, dispenser de papel, máquinas, utensílios e 
equipamentos incluindo-se desinsetização e desratização a serem executados nas instalações da sede da 
SUBPREFEITURA DA CASA VERDE/CACHOEIRINHA, SITUADA NA AVENIDA ORDEM E PROGRESSO, 1001 - 
JARDIM DAS LARANJEIRAS - CEP 02518-130, pelo período de 12 (doze) meses, conforme especificações 
constantes do Anexo Il - Termo de Referência - deste Edital - tipo MENOR PREÇO - modo de disputa ABERTO E 
FECHADO - Critério de julgamento MENOR VALOR MENSAL - Data e Hora da Sessão pública: 26/09/2024 
às 10:30h - Local: https:/lwww.gov.br/compras - UASG nº 925069, nas condições descritas neste Edital - 
Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br ou https:/Awww.gov.br/compras e https://pncp.gov.br/app/ 
editais?q=925069&status=recebendo. proposta&pagina=1. 
Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser solicitados EXCLUSIVAMENTE através do endereço de 
correio eletrônico: cplsubcv()smsub.prefeitura.sp.gov.br. 


Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP 


CNPJ 62.577.929/0001-35 
AVISOS DE LICITAÇÃO 


UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90043/2024 - Objeto: Prestação de serviços de 
apoio técnico especializado em tecnologias BMC Software, na quantidade total de 
33.900 horas, dividida em dois lotes de 16.950 horas de serviço técnico (HST) 
para cada lote. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será 
realizada no endereço eletrônico www.gov.br/compras , às 9h do dia 27/09/2024. 
O edital poderá ser consultado e cópias obtidas nos endereços eletrônicos 
Wwww.gov.br/compras, www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de 
licitação” e www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”. 


UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90064/2024 - Objeto: Aquisição de expansão 
para crescimento da capacidade dos sistemas de armazenamento (Storage) 
existentes, do fabricante Hitachi Vantara, modelo Virtual Storage Platform (VSP) 
5500, incluindo o fornecimento de hardware, software, serviços de instalação, 
configuração de replicação de dados, suporte técnico, manutenção técnica e garantia. 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.gov.br/compras, às 9h do dia 30/09/2024. O edital poderá ser 
consultado e cópias obtidas nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras, www. 
prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de licitação” e www.doe.sp.gov.br - 
opção “enegociospublicos”. 
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BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42 - NIRE 35.300.332.067 
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de julho de 2024 

Data, Hora e Local: Em 26.07.2024, às 17h, por audioconferência, reuniu-se o Conselho de Administração 
do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Companhia” ou “Santander”), com a presença da totalidade de seus 
membros. Convocação e Presença: Realizada na forma do art. 16, 8 1º, do Estatuto Social da Companhia 
e instalada com a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Deborah Stern 
Vieitas, Presidente da Mesa. Daniel Pareto, Secretário da Mesa. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o 
conhecimento da renúncia apresentada pelo Sr. José Antonio Garcia Cantera ao cargo de Membro do 
Conselho de Administração; e (ii) a aprovação da Proposta da Administração para convocação da 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a ser realizada no dia 30 de agosto de 2024, às 15 horas 
("Proposta da Administração”). Deliberações: Feitos os devidos esclarecimentos, os membros presentes 
do Conselho de Administração, por unanimidade: (i) conheceram o pedido de renúncia, apresentado pelo 
Sr. José Antonio García Cantera, espanhol, casado, administrador de empresas, titular do passaporte 
espanhol nº PAP980700, ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia, por meio de 
carta enviada à Companhia nesta data; e (ii) aprovaram a Proposta da Administração para convocação da 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia a ser realizada no dia 30 de agosto de 2024, às 15 horas, 
com a finalidade de deliberar as seguintes matérias: (a) ELEGER novo membro para compor o Conselho de 
Administração da Companhia; e (b) CONFIRMAR a composição do Conselho de Administração da 
Companhia. Por fim, os conselheiros agradeceram o Sr. José Antonio Garcia Cantera por sua valiosa 
contribuição para a Companhia pelo do período em que fez parte de seu Conselho de Administração. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que foi 
circulada para assinatura eletrônica pelos membros do Conselho. Mesa: Deborah Stern Vieitas - Presidente 
da Mesa. Daniel Pareto - Secretário da Mesa. Conselheiros: Sra. Deborah Stern Vieitas - Presidente; Sr. José 
Antonio Alvarez Alvarez - Vice-Presidente; e Srs.(as) Cristiana Almeida Pipponzi, Deborah Patricia Wright, 
Ede Ilson Viani, José de Paiva Ferreira, Marília Artimonte Rocca, Mario Roberto Opice Leão, Pedro Augusto 
de Melo e Vanessa de Souza Lobato Barbosa - Conselheiros. São Paulo, 26 de julho de 2024. A presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Daniel Pareto - Secretário. JUCESP nº 299.168/24-4 em 
06/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Valor 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


Data, Hora e Local: 07 de março de 2024, às 11h, na sede social da Superdigital Instituição de Pagamento 
S.A. “Companhia”, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 2041, Cj. 111, Parte 5, Bloco 
A, Cond. Wtorre JK - Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica no Livro de Presença 
de Acionistas. Mesa: Fabio Fernando Almendros, Presidente da Mesa. Rafael Tridico Faria, Secretário da 
Mesa. Publicações Legais: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, nos termos do 84º, do art. 
124, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). Abertura: O Presidente da Mesa submeteu aos representantes dos 
Acionistas proposta de lavratura da presente Ata em forma de sumário, conforme faculta o 81º, do art. 130 
da LSA, o que foi aprovado. Ordem do Dia: Deliberar sobre (1) o aumento do capital social da Companhia, 
com a consequente alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia; e (2) a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Deliberações Tomadas: Os representantes dos Acionistas da Companhia 
APROVARAM, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: (1) o aumento do capital social da 
Companhia, em moeda corrente, no montante de R$ 26.795.000,00 (vinte e seis milhões, setecentos e 
noventa e cinco mil reais), passando o capital social dos atuais R$573.406.236,63 (quinhentos e setenta e 
três milhões, quatrocentos e seis mil, duzentos e trinta e seis reais e sessenta e três centavos) para R$ 
600.201.236,63 (seiscentos milhões, duzentos e um mil, duzentos e trinta e seis reais e sessenta e três 
centavos), mediante a emissão de 19.558.394 (dezenove milhões, quinhentas e cinquenta e oito mil, 
trezentas e noventa e quatro) novas ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, em tudo idênticas às 
anteriormente existentes, ao preço de emissão de R$ 1,37 (um real e trinta e sete centavos) por ação. As 
ações emitidas são totalmente subscritas e integralizadas pela acionista Superdigital Holding Company, S.L., 
conforme contrato de câmbio constante do Anexo |, tudo em conformidade com as disposições da 
Resolução BCB 81/21 e da LSA, e em alinhamento aos termos do Boletim de Subscrição constante como 
Anexo Il à presente ata, restando consignado nesta ata que as novas ações emitidas são totalmente 
subscritas e integraliazdas pela acionista Superdigital Holding Company, S.L.e que a acionista Cántabro 
Catalana de Inversiones, S.A. renuncia ao seu direito de preferência na subscrição das novas ações em razão 
do aumento de capital deliberado. Em conseguência, o caput do art. 5º do Estatuto Social passa a ser 
redigido da seguinte forma: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente integralizado em 
moeda corrente nacional, é de R$600.201.236,63 (seiscentos milhões, duzentos e um mil, duzentos e trinta 
e seis reais e sessenta e três centavos), dividido em 478.132.967 (quatrocentos e setenta e oito milhões, 
cento e trinta e duas mil, novecentos e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal.” 
(2) a consolidação do Estatuto Social, o qual passa a vigorar com a nova redação constante do Anexo III, 
após a homologação das deliberações nesta ata pelo Banco Central do Brasil. Encerramento: Nada mais a 
tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se esta ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelos 
presentes. Mesa: Fabio Fernando Almendros, Presidente da Mesa. Rafael Tridico Faria - Secretário da Mesa. 
Acionistas: Superdigital Holding Company, S.L. - Fábio Fernando Almendros e João Roberto Comar 
únior, procuradores e Cántabro Catalana de Inversiones, S.A. - Fábio Fernando Almendros e João 
Roberto Comar Júnior, procuradores. Certifico ser a presente transcrição fiel da Ata lavrada no livro próprio. 
Rafael Tridico Faria - Secretário da Mesa. JUCESP nº 298.014/24-5 em 06/08/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo | - Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1º 
- A Superdigital Instituição de Pagamento S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, que se regerá 
pelo disposto neste Estatuto, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Parágrafo Único - A Companhia pode, por deliberação da 
Diretoria, abrir, encerrar e alterar endereço de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros 
estabelecimentos no país. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto as atividades de instituição de 
pagamento, tal como definidas na Lei nº 12.865, de 09 de outubro de 2013, conforme alterada, bem como 
a regulamentação emanada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Banco Central do Brasil, 
incluindo, sem limitação, a disponibilização de serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em conta 
de pagamento; execução ou facilitação da instrução de pagamento relacionada a determinados serviços de 
pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a conta de pagamento; administração e 
gestão de conta de pagamento, incluindo os atos de pagar, aportar, transferir e/ou sacar recursos, 
independente de obrigações subjacentes entre pagador e recebedor; emissão de instrumento de 
pagamento; credenciamento da aceitação de instrumento de pagamento; execução de remessa de fundos; 
conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice-versa; credenciamento da aceitação 
ou gestão do uso da moeda eletrônica; processamento e administração de cartões e de dados em geral, 
incluindo, mas não se limitando, cartões pré-pagos, de convênios e/ou adiantamentos salariais, de 
transportes, de alimentação e/ou refeição, de marca própria e de terceiros; e atuar como correspondente 
de instituições financeiras. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - 
Do Capital Social - Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente integralizado em moeda 
corrente nacional, é de R$600.201.236,63 (seiscentos milhões, duzentos e um mil, duzentos e trinta e seis 
reais e sessenta e três centavos), dividido em 478.132.967 (quatrocentos e setenta e oito milhões, cento e 
trinta e duas mil, novecentos e sessenta e sete) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. 
Parágrafo 1º - As ações da Companhia são nominativas, facultada a adoção da forma escritural, em conta 
de depósito mantida em nome de seus titulares junto a uma instituição financeira, podendo ser cobrada 
dos acionistas a remuneração de que trata o Parágrafo 3º do art. 35 da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 2º - A cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. Parágrafo 3º - À 
Companhia, por deliberação da Assembleia Geral, é facultado emitir ações sem guardar proporção com as 
espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que o número de ações 
preferenciais sem direito de voto não ultrapasse o limite previsto na Lei das Sociedades por Ações. Capítulo 
Ill - Da Assembleia Geral - Artigo 6º - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano, 
dentro do prazo de 4 (quatro) meses após o encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam 
discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente, sempre quando os interesses sociais assim 
exigirem. Parágrafo 1º - As Assembleias Gerais da Companhia serão convocadas (i) por qualquer membro 
da Diretoria, ou (ii) por qualquer um dos Acionistas nas situações previstas no Artigo 123 da Lei das 
Sociedades por Ações; sempre com antecedência mínima de 8 (oito) dias da data de sua realização em 
primeira convocação e de 5 (cinco) dias em segunda convocação. Parágrafo 2º - Independente das 
formalidades referentes à convocação de Assembleias Gerais previstas neste Estatuto Social, será regular a 
Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas da Companhia. Parágrafo 3º - Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador, nos termos da lei, mediante procuração 
com poderes específicos, a qual ficará arquivada na sede da Companhia. Artigo 7º. - As Assembleias 
Gerais serão presididas pelo Diretor Presidente ou, na ausência deste, por qualquer membro da Diretoria, 
que indicará o secretário dentre os presentes. Artigo 8º. - Quaisquer questões submetidas à Assembleia 
Geral serão aprovadas mediante o voto favorável dos acionistas que representem a maioria simples ou 
quórum qualificado, observado o disposto na Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Único - A 
Assembleia Geral será convocada na forma deste Estatuto Social, sem prejuízo do disposto na Lei das 
Sociedades por Ações, para deliberar exclusivamente sobre as matérias constantes da ordem do dia no 
respectivo edital de convocação. Não obstante o disposto neste Parágrafo Único, a unanimidade dos 
acionistas poderá deliberar sobre matérias que não tenham sido expressamente inseridas no edital de 
convocação. Artigo 9º - As atas de Assembleia Geral poderão ser: (i) lavradas na forma de sumário dos 
atos ocorridos, contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em 
branco e das abstenções; e (ii) publicadas com omissão das assinaturas. Capítulo IV - Da Administração 
- Artigo 10º - A Companhia será administrada por uma Diretoria, com poderes conferidos pela Lei 
aplicável e de acordo com o presente Estatuto Social. Parágrafo Único - Os membros da Diretoria tomarão 
posse mediante assinatura do respectivo termo em livro próprio, após o cumprimento das formalidades 
egais aplicáveis, incluindo a aprovação de sua eleição pelo Banco Central do Brasil, devendo permanecer 
em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Artigo 11º - A Assembleia Geral fixará a 
remuneração global anual dos administradores. Artigo 12º - A Diretoria será composta por no mínimo 2 
(dois) e no máximo 7 (sete) membros, podendo ser designados como Diretor Presidente, Diretor Financeiro, 
Diretor de Marketing e Produtos, Diretor de Vendas, Diretor de Tecnologia e Operações, Diretor Jurídico ou 
Diretor Executivo, acionistas ou não. Parágrafo 1º - O prazo de mandato de cada Diretor será de 3 (três) 
anos, sendo permitida a reeleição, podendo o prazo do referido mandato ser reduzido mediante 
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AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÕES 
A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE torna público as licitações abaixo. Os pregões serão realizados 
pela plataforma COMPRAS.GOV. Os editais poderão ser consultados e/ou obtidos pelo WWW.COMPRAS.GOV.BR 
ou pelo Painel de Negócios da PMSP, endereço hitps://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br/md epubli controlador. 
php?acao=negocios pesquisar 
PROCESSO: 6018.2024/0046268-4 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90653/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: registro de preço para contratação de empresa para locação de aparelho de 
eletrocardiografia, monitores multiparamétricos, módulos adicionais para monitores multiparamétricos e 
central de monitoração (novos de primeiro uso); incluindo manutenção preventiva e corretiva com 
fornecimento de peças e acessórios, calibração e testes de segurança elétrica com emissão de certificados, 
para os hospitais municipais vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo. A abertura/realização da 
sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 20 de setembro de 2024, a cargo da 5º CPLISMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0091210-8 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90660/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS: FENILEFRINA 
OOMGIML (10%) SOLUÇÃO OFTÁLMICA E NITRATO DE PRATA 10MG/ML (1%). A aberturalrealização da sessão 
ública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 23 de setembro de 2024, a cargo da 6º CPLISMS. 
ROCESSO: 6018.2024/0074114-1 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90627/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: registro de preços para o fornecimento de cateter para anestesia epidural com ponta 
ipo tuohy, cateter intravenoso periférico 16g, kit de cateter para terapia renal, triplo lumen de longa 
ermanência 12 fr x 20 cm e cateter umbilical duplo lumen 3,5 fr x 40 cm. A Reabertura/realização da sessão 
ública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 23 de setembro de 2024, a cargo da 6º CPLISMS. 
ROCESSO: 6018.2024/0001289-1 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90675/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: registro de preços para o fornecimento de bombona em pead translúcida com tampa 
osqueável 201. A abertura/realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 23 de 
setembro de 2024, a cargo da 6º CPLISMS. 
PROCESSO: 6110.2024/0010025-1 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90682/2024-SMS.G 
ipo menor preço - Objeto: registro de preços para o fornecimento de material opme: pinça de bisturi ultrassônico 
9 e 23 cm com entrega em consignação com comodato de instrumentais e equipamentos, necessários para o 
atendimento de cirurgias na especialidade de cirurgia geral/ginecologia, a serem utilizados nas unidades 
hospitalares pertencentes à Secretaria Municipal da Saúde de SP, para o período de 12 (doze) meses. A abertura/ 
realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 24 de setembro de 2024, a cargo da 
6º CPLISMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0061098-5 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90689/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: registro de preços para o fornecimento de medicamentos diversos - ação judicial. 
A abertura/realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min, do dia 23 de setembro de 2024, 
a cargo da 8º CPL/SMS. 
PROCESSO: 6110.2024/0008832-4 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90687/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: registro de preços objetivando o fornecimento de materiais de opme haste de 
tornozelo, injetor para pressurização com entrega em consignação com comodato de instrumentais e 
equipamentos, necessários para o atendimento de cirurgias na especialidade de ortopedia, a serem utilizados 
nas unidades hospitalares pertencentes à Secretaria Municipal da Saúde de SP, para o período de 12 (doze) 
meses. A abertura/realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 23 de setembro de 
2024, a cargo da 7º CPL/SMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0078366-9 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90685/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: registro de preço para o fornecimento de detector fetal de mesa e bisturi elétrico para 
os hospitais municipais de saúde vinculados à Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo. A abertura/ 
realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 23 de setembro de 2024, a cargo 
da 5º CPLISMS. 
PROCESSO: 6018.2024/0089247-6 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90691/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: registro de preços para o fornecimento de aspirador para rede de ar comprimido; 
aspirador para rede de oxigênio e aspirador para rede de vácuo. A abertura/realização da sessão pública do 
pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 24 de setembro de 2024, a cargo da 10º CPL/SMS. 
PROCESSO: 6018.2023/0100698-2 - DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90647/2024-SMS.G 
Tipo menor preço - Objeto: AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVO APONTADOR (MOUSE ÓPTICO COM FIO). A abertura/ 
realização da sessão pública do pregão ocorrerá a partir das 09h00min do dia 16 de setembro de 2024, a cargo 
da 6º CPLISMS. 
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ERRATA DO EDITAL PUBLICADO EM 03/09/2024 DO SEI 109696356 
Processo: 6018.2024/0038429-2 - Edital nº 002/2024/SMS.G - MODALIDADE: CONCORRENCIA - CRITÉRIO: TIPO 
MENOR PREÇO - REGIME: SEMI INTEGRADA. 

Objeto: Contratação Semi Integrada de empresa ou consórcio, com vistas a elaboração de Projetos Executivos e 
Realização de Obras de reforma da UBS Butantã, Complexo Peri Peri e Hospital Brigadeiro, e obras de Construção 

da UBS Bororé, da UBS Jardim Robru, da UBS Nova Conquista, UBS Raposo Tavares e da UPA Itaquera, com 

fornecimento de Materiais, Equipamentos e Mão de Obra necessárias e suficientes à entrega final do objeto. 

1. A Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo, por meio da Comissão de Licitações informa que em virtude de uma 
publicação de Rerratificação das Tabelas Públicas de Siurb jan/2024, houve uma revisão nas planilhas orçamentárias e no 
Edital de Licitação, esclarecendo que os projetos não foram revisados e permanecem vigentes. O extrato do instrumento 

convocatório se encontrará afixado em local visível nos jornais de grande circulação, sendo que o Edital de licitação revisado 

e seus anexos poderão ser obtidos mediante download em diário oficial a partir do dia 09/09/2024 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas a partir do dia 06/09/2024. 

Il. As empresas interessadas poderão obter mais informações por meio de endereço eletrônico: 
comissaodelicitacaosms(Oprefeitura.sp.gov.br e pelo Telefone: (11) 5465-9208 com o Presidente da Comissão de 
Licitação Antonio Nogueira Sobrinho. 

III. As propostas deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Saúde situada à Rua Doutor Siqueira Campos, 176 - 
Liberdade - 01509-020, junto a sala do mezanino com o presidente da comissão de licitação Antônio Nogueira 
Sobrinho, das 09:00 às 10:00h do dia 01/10/2024 e a sessão do certame será no dia 01/10/2024 às 10:00h. 

IV. Documentos download: Edital de Licitação revisado (110096140). 

Anexos permanecem vigentes: 102572022, 102571570, 102568818, 102588977, 102572787, 102642795, 109717762, 
107163473, 107165297, 109131392. 

“Será realizado das 14:00h às 15:00h no dia 01/10/2024, e Abertura dos Envelopes a partir das 15:00h no dia 
01/10/2024, conforme consta no EDITAL 110096140 e não às 10:00h como constou no comunicado 110096943. 

As demais informações permanecem vigentes”. 


Seja um assin 


deliberação da Assembleia Geral. Findo o prazo de mandato, os Diretores permanecerão no exercício de 
seus cargos até a investidura dos novos Diretores. Parágrafo 2º - Nos seus impedimentos ou ausências 
temporárias caberá ao Diretor Presidente designar o seu respectivo substituto dentre os membros da 
Diretoria. Parágrafo 3º - No caso de vacância de cargo da Diretoria, deverá ser convocada Assembleia 
Geral para deliberar sobre o provimento do cargo vago se tal providência for necessária para a observância 
do número mínimo de membros desse órgão. Parágrafo 4º- As substituições previstas neste artigo 
implicarão a acumulação de cargos, mas não a dos honorários e demais vantagens, nem do direito de voto 
do substituído. Artigo 13º - A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário. As reuniões serão convocadas 
e presididas pelo Diretor Presidente ou, na sua ausência, por qualquer outro Diretor que for previamente 
indicado pelo Diretor Presidente. Parágrafo 1º - Para que as reuniões da Diretoria possam se instalar e 
validamente deliberar, é necessária a presença da maioria dos Diretores que na ocasião estiverem no 
exercício de seus cargos e do Diretor Presidente, ou de dois, se só houver dois Diretores em exercício. 
Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria constarão de atas lavradas no livro próprio e serão tomadas 
por maioria de votos. Artigo 14º - A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar 
o funcionamento regular desta, tendo poderes para propor e praticar todos e quaisquer atos em nome da 
Companhia, observado que determinados atos, em decorrência deste Estatuto Social dependem de prévia 
aprovação da Assembleia Geral. A Diretoria tem competência residual em relação a todas as matérias que 
não necessitarem de aprovação da Assembleia Geral. Parágrafo 1º - Além das demais atribuições fixadas 
em lei e neste Estatuto Social, compete: (a) ao Diretor Presidente: (i) coordenar as atividades e negócios da 
Companhia; (ii) presidir as Reuniões da Diretoria, bem como a tarefa de fazer cumprir as deliberações nelas 
tomadas; (iii) orientar as atividades dos demais Diretores; (iv) emitir e aprovar instruções e regulamentos 
internos que julgar úteis ou necessários; (v) indicar matérias para serem deliberadas pela Assembleia Geral; 
e (vi) atribuir outras funções aos Diretores da Companhia, observadas as disposições deste Estatuto Social; 
(b) ao Diretor Financeiro: (i) coordenar a política financeira e promover a elaboração de plano econômico- 
financeiro anual da Companhia; (ii) exercer a administração e controle das atividades financeiras; (iii) 
assegurar a qualidade e integridade dos relatórios financeiros; (iv) supervisionar e coordenar a área de 
contabilidade; e (v) indicar matérias para serem deliberadas pela Assembleia Geral; (c) ao Diretor de 
Marketing e Produtos, ao Diretor de Vendas, ao Diretor de Tecnologia e Operações, ao Diretor Jurídico e ao 
Diretor Executivo, exercer as atribuições que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente. Parágrafo 2º - 
Compete ainda à Diretoria: (a) zelar pela observância das disposições legais deste Estatuto Social; (b) 
coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das diretrizes e 
o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais; (c) administrar e gerir os negócios 
sociais; e (d) enquanto órgão colegiado, indicar matérias para serem deliberadas pela Assembleia Geral. 
Artigo 15º - Como regra geral, a Companhia será representada: (a) pelo Diretor Presidente e qualquer 
outro membro da Diretoria, agindo em conjunto; ou (b) por dois Diretores da Companhia, agindo em 
conjunto; ou (c) pelo Diretor Presidente ou por qualquer Diretor, agindo em conjunto com 1 (um) 
procurador constituído nos termos do Parágrafo 2º abaixo; e (d) por 2 (dois) procuradores constituídos nos 
termos do Parágrafo 2º abaixo, agindo em conjunto, conforme designado nos respectivos instrumentos de 
mandato e de acordo com a extensão dos poderes que neles se contiverem. Parágrafo 1º - Os atos para 
os quais o presente Estatuto Social exija autorização prévia da Assembleia Geral só poderão ser praticados 
se preenchida tal condição. Parágrafo 2º - Na constituição de procuradores, observar-se-ão as seguintes 
regras: os instrumentos de mandato outorgados em nome da Companhia deverão ser assinados pelo (i) 
Diretor Presidente em conjunto com um Diretor; ou (ii) dois Diretores, agindo em conjunto; e deverão 
especificar a extensão dos poderes outorgados, bem como o prazo do mandato, que não terá prazo 
superior a 1 (um) ano, salvo quando se tratar de mandato ad judicia, que poderá ter prazo indeterminado. 
Parágrafo 3º - Não terão validade, nem obrigarão a Companhia, os atos praticados em desconformidade 
ao disposto neste Estatuto. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 16º - O Conselho Fiscal funcionará 
de modo não permanente, com os poderes e atribuições a ele conferidas por lei, e somente será instalado 
por deliberação da Assembleia Geral, ou a pedido dos acionistas, nas hipóteses previstas em lei. Artigo 17º 
- Quando instalado, o Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e suplentes em igual 
número, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. Parágrafo 1º - 
Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato previsto na legislação aplicável, podendo ser reeleitos. 
Parágrafo 2º - A investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo membro 
do Conselho Fiscal empossado. Artigo 18º - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, nos termos 
da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as demonstrações e informações 
financeiras. Artigo 19º - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia 
Geral que os eleger, observado o Parágrafo 3º do Artigo 162 da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VI 
- Da Distribuição dos Lucros - Artigo 20º - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e se encerra em 
31 de dezembro de cada ano. Parágrafo Único - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar 
as demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos legais pertinentes, que 
poderão ser auditadas por auditores independentes por ela escolhidos. Artigo 21º - Juntamente com as 
demonstrações financeiras do exercício, a Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no 
Artigo 190 da Lei das Sociedades por Ações e no Parágrafo 2º desse artigo, ajustado para fins do cálculo 
de dividendos, nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, observada a seguinte ordem de 
dedução: (a) 5% (cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do 
capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital 
exceder a 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro 
líquido do exercício para a reserva legal; (b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório 
não será inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual ajustado, na 
forma prevista pelo Artigo 202 da Lei de Sociedades por Ações. Artigo 22º - Do saldo do lucro líquido 
remanescente, por proposta da Diretoria, a Assembleia Geral poderá deliberar a formação das seguintes 
reservas: Reserva para Reforço do Capital de Giro e Reserva para Equalização de Dividendos, sendo: | - 50% 
(cinquenta por cento) a título de Reserva para Reforço do Capital de Giro que terá por finalidade garantir 
meios financeiros para a operação da Sociedade; e Il - 50% (cinquenta por cento) a título de Reserva para 
Equalização de Dividendos com o fim de garantir recursos para a continuidade da distribuição semestral de 
dividendos. Parágrafo Único - Por proposta da Diretoria serão periodicamente capitalizadas parcelas dessas 
reservas para que o respectivo montante juntamente com o saldo da Reserva Legal não ultrapasse o saldo 
do capital social. Artigo 23º - A Diretoria poderá aprovar o pagamento ou crédito, pela Companhia, de 
juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação 
aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas no valor do dividendo 
obrigatório. Artigo 24º - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e 
declarar, por deliberação da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral: (a) o pagamento de dividendos 
ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do 
dividendo obrigatório, se houver; (b) a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 (seis) meses, 
ou juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total 
de dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital 
previstas no Parágrafo 1º, do Artigo. 204, da Lei das Sociedades por Ações; e (c) o pagamento de dividendo 
intermediário ou juros sobre capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros 
existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. 
Artigo 25º - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, 
inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Capítulo VII - Da 
Liquidação da Companhia - Artigo 26º - A Companhia entrará em liquidação nos casos determinados 
em lei, cabendo a Assembleia Geral eleger um ou mais liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá 
funcionar nesse período. Parágrafo Único - Deverá, ainda, ser observado o disposto no artigo 13 da Lei 
nº 12.865/2013, que estabelece a aplicabilidade do regime de administração especial temporária, da 
intervenção e da liquidação extrajudicial às instituições de pagamento, nas condições e formas previstas na 
legislação aplicável às instituições financeiras, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII - 
Disposições Finais e Transitórias - Artigo 27º - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos 
pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das Sociedades por Ações. 


BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
Companhia Aberta de Capital Autorizado 
CNPJ/MF nº 90.400.888/0001-42 - NIRE 35.300.332.067 
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de março de 2024 
Data, Hora e Local: Em 20.03.2024, às 17h, por audioconferência, reuniu-se o Conselho de 
Administração do Banco Santander (Brasil) S.A. (“Companhia” ou “Santander"), com a presença da 
totalidade de seus membros. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a 
presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Deborah Stern Vieitas, 
Presidente da Mesa. Daniel Pareto, Secretário da Mesa. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o conhecimento 
da renúncia apresentada pelo Sr. Angel Santadomingo Martell ao cargo de Membro do Conselho de 
Administração, com efeitos a partir de 26 de abril de 2024; e (ii) a aprovação da Proposta da Administração 
para convocação das Assembleias Gerai Ordinária e Extraordinária da Companhia a serem realizadas 
cumulativamente no dia 26 de abril de 2024, às 15 horas (“Proposta da Administração"). Deliberações: 
Feitos os devidos esclarecimentos, os membros presentes do Conselho de Administração, por 
unanimidade: (i) conheceram o pedido de renúncia, com efeitos a partir de 26 de abril de 2024, 
apresentado pelo Sr. Angel Santodomingo Martell, espanhol, casado, economista, titular da Cédula de 
Identidade para Estrangeiro RNM nº G033621-T, inscrito no CPF/MF sob o nº 237.035.738-05, ao cargo 
de Membro do Conselho de Administração da Companhia, por meio de carta enviada à Companhia nesta 
data; (ii) aprovaram a Proposta da Administração para convocação das Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária da Companhia a serem realizadas cumulativamente no dia 26 de abril de 2024, às 15 horas, 
com a finalidade de deliberar as seguintes matérias: (I) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) TOMAR as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Relatório da Administração, do balanço 
patrimonial, demais peças das demonstrações financeiras, parecer dos auditores independentes e 
Relatório do Comitê de Auditoria; (b) DELIBERAR sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2023 
e a distribuição de dividendos; e (c) FIXAR a remuneração global anual dos administradores e dos membros 
do Comitê de Auditoria da Companhia; e (Il) Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) ELEGER novo 
membro para compor o Conselho de Administração da Companhia; (b) CONFIRMAR a composição do 
Conselho de Administração da Companhia; (c) AUMENTAR o capital social da Companhia, no montante 
de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais), sem a emissão de novas ações, mediante a capitalização 
de parte do saldo da reserva de lucros estatutária da Companhia; (d) ALTERAR o caput do art. 5º do 
Estatuto Social da Companhia, para refletir o aumento do seu capital social, caso aprovado; (e) 
CONSOLIDAR o Estatuto Social da Companhia; e (f) ALTERAR a redação da cláusula 7.2 do Plano Geral de 
Incentivo de Longo Prazo da Companhia, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 21 de 
dezembro de 2016. Por fim, os conselheiros agradeceram o Sr. Angel Santodomingo Martell por sua 
valiosa contribuição para a Companhia pelo do período em que fez parte de seu Conselho de 
Administração. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a 
presente ata que foi circulada para assinatura eletrônica pelos membros do Conselho. Mesa: Deborah 
Stern Vieitas - Presidente da Mesa. Daniel Pareto - Secretário da Mesa. Conselheiros: Sra. Deborah Stern 
Vieitas - Presidente; Sr. José Antonio Alvarez Alvarez - Vice-Presidente; e Srs.(as) Angel Santodomingo 
Martell, Cristiana Almeida Pipponzi, Deborah Patricia Wright, Ede Ilson Viani, José de Paiva Ferreira, José 
Garcia Cantera, Marília Artimonte Rocca, Mario Roberto Opice Leão e Pedro Augusto de Melo - 
Conselheiros. São Paulo, 20 de março de 2024. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 
Daniel Pareto - Secretário. JUCESP nº 306.666/24-8 em 19/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
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megdcili Je! EDITAL DE 1° E 2° LEILÃO das RECUPERANDAS: ESTABELECIMENTOS BRASILEIROS DE EDUCAÇÃO LTDA, inscrita 

S LOA no CNPJ/ME sob n° 60.704.012/0001-29; INSTITUTO EDUCACIONAL OSWALDO QUIRINO LTDA, inscrita no CNPJ/ 
ME sob n° 60.704.418/0001-01; INSTITUTO PAULISTA DE DIFUSÃO CULTURAL LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob n°04.718.981/0001-68; PAULISTA DE 
PEDAGOGIA LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.704.178/0001-45; PRO TÉCNICA PAULISTA LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.704.335/0001-12; 
PALÁDIO ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA, inscrita no CNPJ/ME sob nº 60.704.095/0001-56; OSWALDO CRUZ LABSERVICE LTDA, inscrita no CNPJ/ 
ME sob nº 00.829.603/0001-09; bem como da Administradora Judicial ALA CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL na pessoa de sua sócia e 
advogada Dra. Adriana Rodrigues de Lucena, inscrita na OAB/SP sob o nº 157.111, e da credora fiduciária da matrícula 104.847, 1 EPOF 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES IMOBILIÁRIAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.686.449/0001-19. O Dr. Marcelo Stabel de Carvalho 
Hannoun, MM. Juiz de Direito da 1º Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Capital/SP, na forma da lei, FAZ SABER a todos quanto 
o presente Edital de 1º e 2º Leilão do imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da 
Recuperação Judicial ajuizada por ESTABELECIMENTOS BRASILEIROS DE EDUCAÇÃO LTDA e outras - Processo nº 1112011-77.2022.8.26.0100 - 
Controle nº 5848/2022, cujo plano de recuperação judicial foi devidamente aprovado em assembleia geral de credores, realizada no dia 25 de julho de 
2023 e homologado pelo Juizo da Recuperação em decisão proferida no dia 31 de agosto de 2023. Nos termos do plano de recuperação judicial, as 
RECUPERANDAS realizarão o presente leilão judicial para a venda dos imóveis, constantes no Plano de Recuperação Judicial, disponível às fls. 29.694/ 
29.744 dos autos da Recuperação Judicial, no qual foi designada a venda do bem descrito abaixo, de acordo com as regras estabelecidas no plano de 
recuperação judicial e de acordo com as regras a seguir: DO IMÓVEL — O imóvel será vendido em caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra, 
sem garantia, constituindo ônus da pa interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro www.megaleiloes.com.br, em conformidade 
com o disposto no art. 887, § 2º, do Código de Processo Civil, no qual serão disponibilizados todos os documentos pertinentes, especialmente o laudo 
de avaliação, inclusive as fotos e a descrição detalhada do bem a ser apregoado. DA VISITAÇÃO: Os interessados em vistoriar os bens deverão enviar 
a solicitação por escrito ao e-mail: visitacaoOmegaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável da guarda autorizar o ingresso do 
interessado. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO E PRESENCIAL, através do Portal www.megaleiloes.com.br, sendo que o 1º 
Leilão terá início no dia 24/09/2024 às 15:00 h e se encerrará dia 09/10/2024 às 15:00 h, onde serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da avaliação; 
não havendo lance, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 09/10/2024 às 15:01 h e se encerrará no dia 24/10/2024 às 15:00 
h, onde serão aceitos lances com no mínimo 85% (oitenta e cinco por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido 
pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 844. Cumpre 
informar que cabe ao Leiloeiro a definição de critérios para participação do leilão, com o objetivo de preservar a segurança e a confiabilidade dos lances, 
nos termos do art. 14 da Resolução nº 236/2016 do CNJ. DA HABILITAÇÃO - A participação do interessado está condicionada a apresentação de Caução 
no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), no prazo de 5 dias corridos antes do encerramento do Leilão através de transferência/depósito bancário na 
conta do Leiloeiro Oficial, cujos dados serão oportunamente indicados. Caso o participante torne-se arrematante, referido valor será abatido da comissão 
devida ao leiloeiro, caso contrário o valor da Caução será devolvido no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após o encerramento do certame. DOS 
LANCES - Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão pela rede de internet, através do Portal www.megaleiloes.com.br, 
ou de viva voz no dia do encerramento do leilão a partir das 14:00 horas no Auditório localizado na Alameda Santos, nº 787, 13º andar, conjunto 132 
- Jd. Paulista - São Paulo/SP, em igualdade de condições. DOS DÉBITOS — O imóvel será alienado livre de quaisquer dívidas, obrigações, gravames e outros 
interesses que possam recair sobre este. Em nenhuma hipótese o adquirente sucederá a Recuperanda em quaisquer de suas dividas e obrigações, de acordo 
nos termos dos artigos 60, parágrafo único da Lei nº 11.101/2005. O arrematante deverá arcar com todos os custos de transferência do imóvel para 
seu nome, como as despesas de ITBI — Imposto de transmissão de bens imóveis e registro do imóvel junto ao Cartório de Registro de Imóvel respectivo. 
DO LANCE CONDICIONAL- O lance vencedor do leilão estará sujeito a posterior aprovação das Recuperandas, Administração Judicial e do Juízo 
Recuperacional. DA CAUÇÃO - O arrematante deverá depositar 10% m por cento) do valor da arrematação no prazo de 24h (vinte e quatro horas) 
do encerramento do leilão para garantia do Juízo. DO PAGAMENTO À VISTA - O Arrematante deverá efetuar a quitação do preço remanescente do 
valor da arrematação, ou seja, 90% (noventa por cento), em 24h (vinte e quatro horas) após a intimação do despacho de deferimento do lance pelo 
Juízo Recuperacional. No caso de indeferimento do lance, o valor depositado poderá ser levantado integralmente pelo arrematante. DO PAGAMENTO 
PARCELADO - O pagamento poderá ser parcelado, sendo 30% (trinta por cento) à vista no prazo de 24h (vinte e quatro horas) a contar do despacho 
que deferiu/homologou o lance vencedor, descontada a caução paga anteriormente, e o restante do saldo da arrematação em até 30 (trinta) parcelas 
mensais consecutivas, que terão início em 30 (trinta) dias após o despacho que deferiu/homologou o lance vencedor. O valor das parcelas será atualizado 
monetariamente conforme tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo, e a carta de arrematação, uma vez expedida, ficará vinculada a cláusula resolutiva 
até quitação integral do preço da arrematação. DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar ao Leiloeiro a comissão de 5% (cinco por cento) sobre 
o preço de arrematação dos bens, no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a contar do encerramento do leilão, através de Depósito ou Boleto bancário, 
cujos dados serão enviados por e-mail. A comissão devida ao Leiloeiro não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma 
hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial por razões alheias à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. 
IMPOSSIBILIDADE DE ARREPENDIMENTO PELO(A) ARREMATANTE - Considerando que nos leilões Judiciais ofertados no site, há previsão legal para 
pagamento do arremate em 24h (vinte e quatro horas) após a arrematação, conforme Condições de Venda e Pagamento descritas em edital. Cumpre 
informar que o não pagamento do preço do bem arrematado e da comissão do Leiloeiro configurará desistência por parte do(a) arrematante e, 
consequentemente, não será restituido ao arrematante o valor depositado a título de caução para participação do leilão, previsto na cláusula "DA 
HABILITAÇÃO” do presente edital. Considera-se ainda, tal conduta totalmente desrespeitosa com os(as) demais concorrentes ou licitantes do leilão, bem 
como, com o(a) Vendedor(a). Por conseguinte, o cadastro do(a) arrematante inadimplente será banido no sistema, bem como, não será admitido participar 
de qualquer outro leilão divulgado no portal da Mega Leilões e caso sejam identificados cadastros vinculados aquele, estes serão igualmente banidos. Vale 
esclarecer ainda, que fraudar leilão é crime, conforme preceituado no artigo 358 do código penal. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis 
no Portal www.megaleiloes.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos. As demais 
condições obedecerão ao que dispõe a Lei 11.101/05, o Provimento CSM nº 1625/2009, a Resolução nº 236/2016 do CNJ e no que couber, o CPC e 
o caput do artigo 335, do CP. RELAÇÃO DO BEM: Será levado à leilão um lote, composto pelas seguintes matrículas, todas do 15º CRI de São Paulo/ 
SP: 144.769, 37.853, 67.641, 69.007, 21.811, 202.830, 104.847, 104.848, 104.849, 129.468, 129.469, 129.470, 129.471, 129.472, 129.473, 129.474, 
33.653. A descrição detalhada dos bens, sua localização e o valor do respectivo lote está disponível no site www.megaleiloes.com.br. São Paulo, 30 de 
agosto de 2024. Eu, diretora/diretor, conferi. Dr. Marcelo Stabel de Carvalho Hannoun - Juiz de Direito. 
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Bradesco Vida e Previdência S.A. 


Grupo Bradesco Seguros 
CNPJ nº 51.990.695/0001-37 - NIRE 35.300.006.020. 


Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
realizada em 28.3.2024 


Aos 28 dias do mês de março de 2024, às 10h15, reuniram-se, na sede social, Avenida Alphaville, 
779, 10º andar, Lado B, Sala 1002 - parte, Empresarial 18 do Forte, Barueri, SP, CEP 06472-900, e 
por videoconferência, os membros do Conselho de Administração da Sociedade sob a presidência 
do senhor Luiz Carlos Trabuco Cappi que convidou o senhor Samuel Monteiro dos Santos Junior 
para secretário. Os membros deste Conselho, reeleitos na Assembleia Geral Ordinária realizada 
nesta data (28.3.2024), assinam a presente Ata, que servirá como termo de posse. Todos terão 
mandato de 3 (três) anos, permanecendo no exercício de suas funções até a posse dos novos 
Conselheiros a serem eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2027. Em seguida, os Conselheiros: 
1) de conformidade com o disposto no “caput” do Artigo 8º do Estatuto Social, procederam a 
eleição, entre si, do Presidente e do Vice-Presidente deste Órgão, tendo a escolha recaído 
nos nomes dos senhores: Presidente: Luiz Carlos Trabuco Cappi; Vice-Presidente: Samuel 
Monteiro dos Santos Junior; 2) atendendo ao disposto no “caput” do Artigo 12 do Estatuto Social, 
procederam a eleição dos membros que integrarão a Diretoria da Sociedade, tendo sido reeleitos: 
Diretor-Presidente: Jorge Pohlmann Nasser, brasileiro, casado, securitário, RG 36.651.358-8/ 
SSP-SP, CPF 399.055.270/87; Diretores Gerentes: Américo Pinto Gomes, brasileiro, casado, 
securitário, RG 65.168.400-6 SSP/SP, CPF 749.510.847/91; Gedson Oliveira Santos, brasileiro, 
casado, securitário, RG 63.978.640-6/SSP-SP, CPF 261.708.518/05; Diretores: Alexandre 
Nogueira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro de produção, RG 62.877.811-9/SSP-SP, CPF 
026.251.157/69; Antonio Alexandre Arias, brasileiro, casado, securitário, RG 17.410.616-6/ 
SSP-SP, CPF 101.489.968/09; Bernardo Ferreira Castello, brasileiro, casado, atuário, RG 
53.666.058-X/SSP-SP, CPF 086.310.107/07; Estevão Augusto Oller Scripilliti, brasileiro, casado, 
securitário, RG 28.005.956-5/SSP-SP, CPF 296.558.668/74; José Pires, brasileiro, casado, 
securitário, RG 23.895.559-X/SSP-SP, CPF 742.419.316/34, Valdirene Soares Secato, brasileira, 
casada, administradora de empresa, RG 20.310.424-9/SSP-SP, CPF 131.402.398/58; e Vinicius 
Marinho da Cruz, brasileiro, casado, securitário, RG 50.942.449-1/SSP-SP, CPF 074.063.487-97, 
todos com endereço profissional na Avenida Alphaville, 779, 18º andar, parte, Empresarial 18 do 
Forte, Barueri, SP, CEP 06472-900. Os Diretores reeleitos: a) preenchem as condições previstas 
na Resolução CNSP nº 422, de 11.11.2021, da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP; 
b) firmaram declarações referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração 
em companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, as quais ficarão arquivadas 
na sede da Sociedade; c) terão mandato de 3 (três) anos, até 28.3.2027, estendendo-se até a 
posse dos Diretores que serão eleitos na 1º Reunião do Conselho de Administração que se realizar 
após a Assembleia Geral Ordinária de 2027; 3) ratificaram, perante à Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, as designações de Diretor responsável: 


Funções da SUSEP 


* Gedson Oliveira Santos - pelo cumprimento do disposto na Lei nº 9.613, de 3.3.1998, que trata 
dos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, e alterações posteriores; 


* Bernardo Ferreira Castello - a) como Diretor de Relações com a SUSEP; b) responsável pela 
Área Técnica de Vida e Previdência; e c) pela contratação e supervisão de representantes de 
seguros e pelos serviços por eles prestados; 


* Estevão Augusto Oller Scripilliti - a) pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das 
normas e procedimentos de contabilidade; b) pelo cumprimento dos prazos estabelecidos nos 
parágrafos segundos dos Artigos 25 das Circulares SUSEP n% 563 e 564, ambas de 24.12.2017, 
e alterações posteriores; e c) Como Diretor administrativo-financeiro; 


* Alexandre Nogueira da Silva - pela Política Institucional de Conduta, no que se refere ao 
relacionamento com o cliente e sobre o uso do cliente oculto na atividade de supervisão da 
SUSEP, em atendimento ao disposto no artigo 12 da Resolução CNSP nº 382, de 4.3.2020; 


* Antonio Alexandre Arias - a) pelo registro das operações de Previdência Complementar 
Aberta Resolução CNSP nº 383, de 20.3.2020; e b) pelo compartilhamento de que trata o 
artigo 31 da Resolução CNSP nº 415, de 20.7.2021, a qual dispõe sobre a implementação do 
Sistema de Seguros Aberto (Open Insurance). 


Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos 
Conselheiros presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Luiz Carlos 
Trabuco Cappi, Samuel Monteiro dos Santos Junior, Milton Matsumoto, Alexandre da Silva Glúher, 
Octavio de Lazari Junior, Maurício Machado de Minas e Ivan Luiz Gontijo Júnior. Declaração: 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que 
são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Luiz Carlos Trabuco, 
Secretário: Samuel Monteiro dos Santos Junior. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 324.630/24-4, em 28.8.2024. a) Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. 


AQUI, 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


SUBPREFEITURA 
PINHEIROS 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

Concorrência Presencial Nº 009/SUB-PI/2024 - Processo SEI Nº 6050.2024/0017561-2 - Objeto: Contratação de 
empresa especializada em engenharia para execução de obras de reforma de área municipal com ampliação de 
parque infantil e revitalização das calçadas da Praça Antônio Nunes de Siqueira - Brooklin - SÃO PAULOISP, 
conforme especificações constantes no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I e as demais partes integrantes dos 
Editais - Data de Abertura da Sessão: 31/10/2024 às 11h00 - Local: Subprefeitura de Pinheiros - Coordenadoria de 
Administração e Finanças-CAF, Av. Prof.” Frederico Herman Junior, 595. 

Download do edital: https://diariooficial.prefeitura.sp.gov.br e https:/Awww.gov.br/compras/pt-br e https:/Avww.gov.br/pncp/pt-br. 


SUBPREFEITURA 
FREGUESIA / 
BRASILÂNDIA 


CIDADE DE 
SAO PAULO 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 


Concorrência Eletrônica Nº 90005/SUB/FB/2024 - Processo SEI Nº 6037.2024/0002365-0 - UASG: 925073 - Critério 
de julgamento menor preço por grupo - Objeto: A contratação de empresa de engenharia ou arquitetura para a 
execução de obras de construção de escadaria ao lado da UBS JARDIM PAULISTANO situada entre as 
ruas ENCRUZILHADA DO SUL E BRAÇO DO NORTE, conforme especificações constantes no TERMO 
DE REFERÊNCIA - ANEXO | e PROJETOS - Data da abertura: 24/09/2024 às 13:30h - Download do edital: 
https://www.gov.br/compras/pt-br/ e https://www.gov.br/pncp/pt-br. 


AQUI, SEU ANÚNCIO ENCONTRA 
O PÚBLICO CERTO. ANUNCIE! 


EM DIFERENTES PLATAFORMAS E EM DIVERSOS CONTEXTOS, AS MARCAS DA EDITORA 
GLOBO SÃO A MELHOR OPÇÃO PARA O SEU ANÚNCIO, PORQUE ENTREGAM O QUE 
CADA PÚBLICO QUER: CONTEÚDOS DE QUALIDADE COM CREDIBILIDADE. 
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